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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 17 987/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2001 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros:

Licenciada Maria Ema Veloso Pereira Aço Lourenço, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do
Conselho de Ministros, a exercer funções de adjunta do conselho
de administração do Instituto Português da Droga e da Toxico-
dependência — autorizada a equiparação a bolseiro no País, por
um ano, com dispensa total de serviço, com efeitos a 1 de Outubro.

31 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Elza M. Deus Pais.

Despacho n.o 17 988/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho de 2001 do conselho de administração do Instituto Português
da Droga e da Toxicodependência, no uso da competência subdelegada
pelo Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros,
nos termos do n.o 1 da alínea f) do despacho n.o 5360/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de 19 de Março,
foi autorizada a licença sem vencimento de longa duração, com efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2001, requerida pela assessora principal
Maria de Fátima Trigueiros Pinto e Silva, do quadro de pessoal do
Instituto Português da Droga e da Toxicodependência.

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Arnaldo Correia.

Serviços Sociais

Despacho n.o 17 989/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Agosto de 2001 do presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Idalina Maria Fazenda Pedroso Ferreira, monitora de actividades de
tempos livres especialista, de nomeação definitiva, do quadro de
pessoal dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Minis-
tros — nomeada, precedendo concurso, monitora de actividades de
tempos livres especialista principal, do mesmo quadro de pessoal,
considerando-se exonerada do lugar anterior, a partir da data da
aceitação da presente nomeação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1445/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o sargento-chefe pára-quedista 11579374, José Luís Rosa Gonçalves,
para o cargo de auxiliar da Secção de Direito Humanitário da Repar-
tição de Assuntos Civis do Estado-Maior da EUROFOR, em Florença,
República da Itália, em substituição do sargento-ajudante de infantaria
15357481, José Manuel Bicheiro Sanches, que fica exonerado do refe-
rido cargo pela presente portaria na data em que o sargento agora
nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de
Dezembro de 2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Garcia Braga da Cruz.

Portaria n.o 1446/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o tenente-coronel SAM (03341581) João Manuel Lopes Nunes dos
Reis para o cargo «n.o 87 — secretariado geral» na Divisão de Ope-
rações do Estado-Maior da União Europeia, em Bruxelas, Reino da
Bélgica, sendo exonerado do cargo «army operations officer» na Célula
de Planeamento da UEO, cargo para o qual fora nomeado pela por-

taria n.o 1400/98 (2.a série), de 3 de Dezembro, dos Ministros dos
Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 296, de 24 de Dezembro de 1998.

A presente portaria produz efeitos de 20 de Junho de 2001 a 14
de Janeiro de 2002. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 17 990/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 16 326/2001 (2.a série), do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13
de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo, pelo
período de três meses, a comissão do SAJ António Jorge Soledade
Dias para desempenhar funções no âmbito do subprojecto 3-B, do
Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Moçambique.

8 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Instituto de Socorros a Náufragos

Aviso n.o 10 661/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa de 25 de Maio de 2001 e por despacho do Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento de 15 de Junho de 2001:

António Fernando Gomes de Oliveira, Alberto José Costa Mendes,
João Paulo Passos Rosa Nunes e Mário José Oliveira
Pacheco — contratados, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, conforme o disposto na alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, na categoria de mari-
nheiro de embarcação salva-vidas da carreira de pessoal de convés
do Instituto de Socorros a Náufragos, com efeitos a partir de 1
de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Agosto de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 17 991/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de
2 de Agosto de 2001:

António Augusto da Rocha Ramos, operário (electricista de auto-
móveis) — promovido, precedendo concurso, a operário principal
(electricista de automóveis) da carreira de operário altamente qua-
lificado do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico, con-
siderando-se exonerado do actual lugar a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, CMG.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Chefia dos Serviços de Transportes

Despacho n.o 17 992/2001 (2.a série). — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo despacho n.o 15 110/2001, de 19
de Junho, do tenente-general QMG, publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 167, de 20 de Julho de 2001, subdelego no subchefe
dos Serviços de Transportes, COR CAV António Carlos Marques
Cabral, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2) Este despacho produz efeitos desde 24 de Abril de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

27 de Julho de 2001. — O Chefe, Emanuel Paula Gaspar Madeira,
COR ART.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Despacho n.o 17 993/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 16 134/2001, de 13 de Julho (publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 2001), do tenente-general aju-
dante-general do Exército, subsubdelego no major SGE NIM
10988573, José Aires Carvalho Fragoso, chefe da Repartição
Geral/DAMP, a competência que em mim foi delegada para a prática
de todos os actos respeitantes aos assuntos a seguir relacionados:

1) Graduações — graduação de militares na situação de reforma
extraordinária até ao posto de sargento-ajudante, inclusive;

2) Diversos:

a) Cartões de identificação;
b) Autorização para apresentação à JHI de deficientes físi-

cos para atribuição da percentagem de invalidez;
c) Requerimentos solicitando certificados ou declarações;
d) Bilhetes de identidade militar dos militares do QP,

excepto de oficiais generais;
e) Credenciais, excepto de oficiais generais.

Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados que
se incluam no âmbito desta subsubdelegação de competências.

9 de Agosto de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Despacho n.o 17 994/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 16 134/2001, de 13 de Julho de 2001 (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 2001), do tenen-
te-general ajudante-general do Exército, subsubdelego no coronel de
artilharia NIM 08623075, José Caetano de Almeida e Sousa, chefe
da Repartição de Pessoal Militar Permanente/DAMP, a competência
que em mim foi delegada para a prática de todos os actos respeitantes
a oficiais, sargentos e praças do quadro permanente relativamente
aos assuntos a seguir relacionados:

1) Movimentos de pessoal:

a) Colocação, transferência e diligência de sargentos do
QP até ao posto de sargento-chefe, inclusive, e de pra-
ças, do QPPE, desde que não haja determinação espe-
cial em contrário;

b) Trocas para efeitos de colocação e prorrogação de des-
locamento aos sargentos do QP até ao posto de sar-
gento-chefe, inclusive, e às praças do QPPE;

2) Promoções e graduações de sargentos do QP — até ao posto
de sargento-ajudante, inclusive, e praças do QPPE;

3) Mudanças de situação:

a) Homologação dos pareceres da JHI dos oficiais (excepto
oficias generais), sargentos e praças do QP;

b) Autorização para apresentação à JHI dos oficiais
(excepto oficiais generais), sargentos e praças do QP;

4) Pessoal na reserva — requerimentos de oficiais do QP (excepto
oficiais generais), na situação de reserva para desistirem da con-
tinuidade na efectividade de serviço, antes do termo do prazo
concedido, e de sargentos e praças do QP, na situação de reserva,
para continuarem na efectividade de serviço, de acordo com
as normas em vigor, ou para desistirem da continuidade na
efectividade de serviço, antes do termo do prazo concedido;

5) Averbamentos e matrícula:

a) Averbamentos de cursos, de estágios e de especialidades
normalizados, dos oficiais, sargentos e praças do QP;

b) Averbamentos de aumentos de tempo de serviço, dos
oficiais, sargentos e praças do QP;

c) Averbamentos e rectificações respeitantes a filhos,
mudança de nome e de estado dos oficiais, sargentos
e praças do QP;

6) Diversos:

a) Assuntos relativos a oficiais, sargentos e praças do QP,
auxiliados da ATFA;

b) Requerimentos de oficiais (excepto oficiais generais),
sargentos e praças do QP, solicitando certificados ou
declarações;

c) Autorização para desempenho de funções civis e matrí-
cula em cursos civis, sem prejuízo para o serviço nem
dispêndio para a FN, de oficiais (até ao posto de capitão,
inclusive) de sargentos e praças do QP.

Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subsubdelegação de competências.

9 de Agosto de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Despacho n.o 17 995/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 16 134/2001, de 13 de Julho (Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 3 de Agosto de 2001), do tenente-general ajudante-general do
Exército, subdelego no coronel de infantaria NIM 18625874, Manuel
Cardoso Ferreira, chefe da Repartição de Pessoal Militar não Per-
manente/DAMP, a competência que em mim foi delegada para a
prática de todos os actos respeitantes a oficiais, sargentos e praças
do quadro permanente relativamente aos assuntos a seguir rela-
cionados:

1 — Obtenção de pessoal — admissão de militares em regime de
voluntariado (RV) e regime de contrato (RC) e bem assim, a pror-
rogação e cessação da prestação de serviços com excepção das situa-
ções previstas no n.o 1, alíneas d) e e) dos artigos 384.o e 405.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR).

2 — Movimentos de pessoal:

a) Distribuição, colocação, transferência e diligência, desde que
não haja determinação especial em contrário;

b) Trocas e oferecimentos para efeitos de colocação.

3 — Promoção de militares — promoções de militares em RV e
RC e graduação de militares em SEN.

4 — Mudanças de situação:

a) Homologação de pareceres da JHI;
b) Autorização para apresentação à JHI;
c) Passagem à disponibilidade;
d) Autorização para concurso às forças de segurança.

5 — Pessoal na disponibilidade:

a) Transferência das obrigações militares;
b) Homologação de pareceres da JHI;
c) Autorização para apresentação à JHI;
d) Promoções.

6 — Averbamentos e matrícula:

a) Averbamento de cursos, estágios e de especialidades nor-
malizadas;

b) Averbamentos e rectificações relativas a mudança de nome,
de estado civil e filhos.

7 — Diversos:

a) Assuntos relativos aos militares auxiliares da ATFA;
b) Requerimentos solicitando certificados ou declarações;
c) Autorização para matrícula em cursos civis, sem prejuízo para

o serviço nem dispêndio para a FN;
d) Emissão, revalidação, controlo e recolha de cartões de iden-

tificação militar.

Este despacho produz efeitos a partir de 7 de Maio de 2001, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados que
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

9 de Agosto de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Despacho n.o 17 996/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 16 134/2001, de 13 de Julho (Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 3 de Agosto de 2001), do tenente-general ajudante-general do
Exército, subsubdelego no coronel QEO RES NIM 03444864, José
Eduardo de Jesus Henriques, chefe da Repartição de Pessoal
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Civil/DAMP, a competência que em mim foi delegada para a prática
de todos os actos respeitantes a servidores civis do Exército rela-
tivamente aos assuntos a seguir relacionados:

1 — Obtenção de pessoal — nomeação de pessoal civil, até à cate-
goria de assistente administrativo especialista ou equivalente, inclusive,
e de nomeação de pessoal militarizado até à categoria de encarregado
de sector, inclusive.

2 — Movimentos de pessoal — autorização da modificação da rela-
ção jurídica de emprego do pessoal civil, nas suas diversas modalidades,
até à categoria de assistente administrativo especialista ou equivalente,
inclusive, e do pessoal militarizado até à categoria de encarregado
de sector, inclusive.

3 — Promoções — promoção de pessoal civil até à categoria de
assistente administrativo especialista ou equivalente, inclusive, e de
pessoal militarizado até à categoria de encarregado de sector, inclusive.

4 — Mudanças de situação:

a) Autorização para apresentação à JHI de pessoal civil e
militarizado;

b) Homologação dos pareceres da JHI respeitante a pessoal civil
e militarizado;

c) Autorização para apresentação à junta médica de pessoal civil.

5 — Licenças:

a) Licença sem vencimento a pessoal civil;
b) Licenças ilimitadas a pessoal militarizado.

6 — Averbamentos:

a) Averbamento de curso, estágios a pessoal civil e militarizado;
b) Averbamentos e alterações respeitantes a filhos, mudanças

de nome e de estado.

7 — Diversos:

a) Requerimentos solicitando certificados;
b) Confirmação das condições de progressão de pessoal civil

e militarizado;
c) Emissão, revalidação e controlo de cartões de identificação

militar.

Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subsubdelegação de competências.

9 de Agosto de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Despacho n.o 17 997/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 16 134/2001, de 13 de Julho (Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 3 de Agosto de 2001), do tenente-general ajudante-general do
Exército, subsubdelego no major do SGE NIM 60564466, Alberto
Carlos Góis Ribeiro da Cunha, chefe da Repartição Geral/DAMP,
a competência que em mim foi delegada para a prática de todos
os actos respeitantes aos assuntos a seguir relacionados:

1 — Graduações — graduação de militares na situação de reforma
extraordinária até ao posto de sargento-ajudante, inclusive.

2 — Diversos:

a) Cartões de identificação;
b) Autorização para apresentação à JHI de deficientes físicos

para atribuição da percentagem de invalidez;
c) Requerimentos solicitando certificados ou declarações;
d) Bilhetes de identidade militar dos militares do QP, excepto

de oficiais generais;
e) Credenciais, excepto de oficiais generais.

Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subsubdelegação de competências.

9 de Agosto de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Despacho n.o 17 998/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 16 134/2001, de 13 de Julho (Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 3 de Agosto de 2001), do tenente-general ajudante-general do
Exército, subsubdelego no coronel de infantaria NIM 03106173, Joa-
quim Carneiro Ribeiro, chefe da Repartição de Pessoal Militar não
Permanente/DAMP, a competência que em mim foi delegada para
a prática de todos os actos respeitantes a oficiais, sargentos e praças
do quadro permanente relativamente aos assuntos a seguir rela-
cionados:

1 — Obtenção de pessoal — admissão de militares em regime de
voluntariado (RV) e regime de contrato (RC) e, bem assim, a pror-

rogação e cessação da prestação de serviços com excepção das situa-
ções previstas no n.o 1, alíneas d) e e), dos artigos 384.o e 405.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR).

2 — Movimentos de pessoal:

a) Distribuição, colocação, transferência e diligência, desde que
não haja determinação especial em contrário;

b) Trocas e oferecimentos para efeitos de colocação.

3 — Promoção de militares — promoções de militares em RV e
RC e graduação de militares em SEN.

4 — Mudanças de situação:

a) Homologação de pareceres da JHI;
b) Autorização para apresentação à JHI;
c) Passagem à disponibilidade;
d) Autorização para concurso às forças de segurança.

5 — Pessoal na disponibilidade:

a) Transferência das obrigações militares;
b) Homologação de pareceres da JHI;
c) Autorização para apresentação à JHI;
d) Promoções.

6 — Averbamentos e matrícula:

a) Averbamentos de cursos, estágios e de especialidades nor-
malizadas;

b) Averbamentos e rectificações relativas a mudança de nome,
de estado civil e filhos.

7 — Diversos:

a) Assuntos relativos aos militares auxiliares da ATFA;
b) Requerimentos solicitando certificados ou declarações;
c) Autorização para matrícula em cursos civis, sem prejuízo para

o serviço nem dispêndio para a FN;
d) Emissão, revalidação, controlo e recolha de cartões de iden-

tificação militar.

Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subsubdelegação de competências.

9 de Agosto de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Despacho n.o 17 999/2001 (2.a série). — Ao abrigo da auto-
rização que me foi conferida pelo despacho n.o 16 134/2001, de 13
de Julho (Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto
de 2001), do tenente-general ajudante-general do Exército, subsub-
delego no coronel de artilharia (NIM 00946766) José Francisco de
Jesus Duarte, subdirector de Administração e Mobilização do Pessoal,
competência para homologar as classificações de serviço do pessoal
civil em exercício de funções na estrutura que integra a Direcção
de Administração e Mobilização do Pessoal.

Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001.

9 de Agosto de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Despacho n.o 18 000/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado
com o despacho n.o 15 942/2001, de 13 de Julho (Diário da República,
2.a série, n.o 178, de 2 Agosto de 2001), do tenente-general ajudan-
te-general do Exército, subsubdelego no coronel de artilharia (NIM
00946766) José Francisco de Jesus Duarte, subdirector de Adminis-
tração e Mobilização do Pessoal, a competência para autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços
com cumprimento de formalidades legais até 10 000 contos.

Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

9 de Agosto de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Despacho n.o 18 001/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 16 134/2001, de 13 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 3 de Agosto de 2001), do tenente-general ajudante-general
do Exército, subdelego no coronel de artilharia (NIM 08323268) Mário
Augusto Mourato Cabrita, chefe da Repartição de Pessoal Militar
Permanente, da Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal,
a competência que em mim foi delegada para a prática de todos
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os actos respeitantes a oficiais, sargentos e praças do quadro per-
manente (QP), relativamente aos assuntos a seguir relacionados:

1) Movimentos de pessoal:

a) Colocação, transferência e diligência de sargentos do
QP até ao posto de sargento-chefe, inclusive, e de praças
do QPPE, desde que não haja determinação especial
em contrário;

b) Trocas para efeitos de colocação e prorrogação de des-
locamento aos sargentos do QP até ao posto de sar-
gento-chefe, inclusive, e às praças do QPPE.

2) Promoções e graduações de sargentos do QP — até ao posto
de sargento-ajudante, inclusive, e praças do QPPE;

3) Mudanças de situação:

a) Homologação dos pareceres da JHI dos oficiais (excepto
oficiais generais), sargentos e praças do QP;

b) Autorização para apresentação à JHI dos oficiais
(excepto oficiais generais), sargentos e praças do QP.

4) Pessoal na reserva — requerimentos de oficiais do QP (excepto
oficiais generais) na situação de reserva para desistirem da
continuidade na efectividade de serviço, antes do termo do
prazo concedido, e de sargentos e praças do QP na situação
de reserva para continuarem na efectividade de serviço, de
acordo com as normas em vigor, ou para desistirem da con-
tinuidade na efectividade de serviço, antes do termo do prazo
concedido;

5) Averbamentos e matrícula:

a) Averbamento de cursos, de estágios e de especialidades
normalizadas dos oficiais, sargentos e praças do QP;

b) Averbamentos de aumentos de tempo de serviço dos
oficiais, sargentos e praças do QP;

c) Averbamentos e rectificações respeitantes a filhos, a
mudança de nome e de estado dos oficiais, sargentos
e praças do QP;

6) Diversos:

a) Assuntos relativos a oficiais, sargentos e praças do QP
auxiliados da ATFA;

b) Requerimentos de oficiais (excepto oficiais generais),
sargentos e praças do QP solicitando certificados ou
declarações;

c) Autorização para desempenho de funções civis e matrí-
cula em cursos civis, sem prejuízo para o serviço nem
dispêndio para a FN, de oficias (até ao posto de capitão,
inclusive), de sargentos e praças do QP.

Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

9 de Agosto de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

Despacho n.o 18 002/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 16 134/2001, de 13 de Julho (Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 3 de Agosto de 2001), do tenente-general ajudante-general do
Exército, subsubdelego no coronel de artilharia (NIM 00946766) José
Francisco de Jesus Duarte, subdirector de Administração e Mobi-
lização do Pessoal, a competência para a prática de todos os actos
respeitantes aos assuntos a seguir relacionados:

a) Administração dos recursos financeiros de acordo com as
orientações e orçamentos superiormente aprovados;

b) Como comandante do aquartelamento, todas as actividades
e competência previstas no RGSUE, nomeadamente serviço
interno, segurança, instrução, alimentação, saúde, transportes
e administrativas (pessoal e logísticas);

c) Substituir o director da DAMP nos seus impedimentos e
ausências;

d) Homologação das listas provisórias, definitivas e finais dos
concursos de admissão do QPCE;

e) Homologação das listas provisórias, definitivas e finais dos
concursos de promoção de pessoal militarizado e civil;

f) Homologação dos pareceres das juntas de pessoal deficiente
físico;

g) Despacho de assuntos correntes do âmbito do Gabinete de
Apoio e da Repartição Geral;

h) Distribuição e transferência internas de pessoal colocado na
Direcção, com excepção dos oficiais superiores e técnicos
superiores;

i) Cartas patentes, excepto de oficias generais;

j) Diplomas de encarte de sargentos;
k) Termo de posse ou de aceitação de pessoal militarizado e

civil, com excepção de técnicos superiores, consultores cien-
tíficos e pedagógicos de direcção de estabelecimentos de
ensino e professores de ensino superior;

l) Visar os processos de falecimento a enviar ao Ministério da
Defesa Nacional.

Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Março de 2001.

9 de Agosto de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro Tei-
xeira, major-general.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1447/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, e na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do artigo 288.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais ENGAED:

Coronel:
TCOR ENGAED SUPRA (023209-C) Fernando Henrique Matoso

Menezes Falcão, AFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do COR ENGAED (014398-H) Carlos
Alberto de Morais Neves Brás, verificada em 10 de Maio de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 10 de Maio
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

20 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Aviso n.o 10 662/2001 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
de Chefes de Estado-Maior de 10 de Maio de 2001, confirmada pelo
Conselho Superior de Defesa Nacional em 17 de Julho de 2001, ao
abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei da Defesa
Nacional e das Forças Armadas, aprovada pela Lei n.o 29/82, de 11
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 18/95, de
13 de Julho, nos termos do n.o 1 do artigo 215.o do EMFAR, é pro-
movido ao posto de major-general o COR ENGAED (014398-H)
Carlos Alberto de Morais Neves Brás.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 10 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do EMFAR.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

20 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1448/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais PIL:
TCOR PIL Q (014370-H) José Manuel Ribeiro Mendonça, DINST.

Conta esta situação desde 9 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, José Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.
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Despacho n.o 18 003/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MELEC:

SCH MELEC ADP (007938-D) Rui Manuel Trigueiro Calado, CFMTFA.

Conta esta situação desde 6 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, José Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 18 004/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MELIAV:

SCH MELIAV Q (008149-D) João Joaquim Ramos Pelicano, BA5.

Conta esta situação desde 9 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, José Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 18 005/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
1CAB por reunirem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho:

a) OPCOM:

2CAB OPCOM RV/RC-e 129553 F, Filipe Miguel Barbosa Flores
Rodrigues da Silva, CFMTFA.

2CAB OPCOM RV/RC-e 129446 G, Carla Sofia Bentes Ribeiro,
BALUM.

2CAB OPCOM RV/RC-e 129449 A, Vera Lúcia Vieira Carvalho,
BA4.

2CAB OPCOM RV/RC-e 129452 A, Bruno Ricardo Fernandes da
Costa, COFA.

2CAB OPCOM RV/RC-e 129447 E, Diogo Matos Agudo, COA.
2CAB OPCOM RV/RC-e 129517 K, Carlos Eduardo Mira Ribeiro,

BA11.
2CAB OPCOM RV/RC-e 129509 J, Yolanda Vieira Freitas, BA4.
2CAB OPCOM RV/RC-e 129478 E, Nuno António Rama Cavaleiro,

BA4.

b) OPINF:

2CAB OPINF RV/RC-e 129315 L, Nuno Filipe Nogueira Mendes
Leal, DINFA.

2CAB OPINF RV/RC-e 129310 K, Hugo Filipe Pereira Freixo,
DINFA.

2CAB OPINF RV/RC-e 129311 H, Sérgio Roberto Marreiros Pinto,
BA11.

2CAB OPINF RV/RC-e 129308 H, José Ricardo Moreira de Sousa,
SA-CLAFA.

2CAB OPINF RV/RC-e 129292 H, Pedro Filipe da Conceição de
Jesus, DINFA.

2CAB OPINF RV/RC-e 129309 F, Eurico Manuel Coito Inácio
Saraiva, BA5.

c) OPSAS:

2CAB OPSAS RV/RC-e 129335 E, Pedro João Ricardo dos Anjos
Santos, BA1.

2CAB OPSAS RV/RC-e 129342 H, Pedro Filipe dos Santos Gonçalves,
BA5.

d) MMA:

2CAB MMA RV/RC-e 129273 A, Bruno Miguel Barbosa Mota, BA6.
2CAB MMA RV/RC-e 129250 B, Filipe Miguel de Oliveira Ribeiro,

BA6.
2CAB MMA RV/RC-e 129285 E, José Augusto Pina Ramos, BA6.
2CAB MMA RV/RC-e 129527 G, Albino Filipe Oliveira Santos, BA5.
2CAB MMA RV/RC-e 129307 K, Luís Manuel Fernandes Maia, BA6.

2CAB MMA RV/RC-e 129554 D, Carlos Liberato da Silva, AT1.
2CAB MMA RV/RC-e 129264 B, Neri Silvera Matos, AT1.
2CAB MMA RV/RC-e 129462 J, Artur José Sebastião Duarte, BA5.
2CAB MMA RV/RC-e 129301 L, Daniel dos Santos Coimbra, BA5.
2CAB MMA RV/RC-e 129337 A, Joel Gaspar, BA5.
2CAB MMA RV/RC-e 129275 H, Carlos Miguel Gomes Ribeiro,

BA11.
2CAB MMA RV/RC-e 129248 L, Pedro Miguel Silva Morais, BA11.
2CAB MMA RV/RC-e 129268 E, Ivan Rolando Adam Teixeira Car-

doso, BA11.
2CAB MMA RV/RC-e 129332 L, Carlos Manuel Henriques de Sousa,

BA4.
2CAB MMA RV/RC-e 129305 C, Diogo de Barros Gomes da Cruz,

BA4.
2CAB MMA RV/RC-e 129453 K, Sérgio Paulo Azinheira Martins,

BA4.
2CAB MMA RV/RC-e 129467 K, Mickael Dias Pinto, BA11.
2CAB MMA RV/RC-e 129503 K, Paulo Alexandre Chaveiro Ramos,

BA4.

e) MMT:

2CAB MMt RV/RC-e 129457 B, Mário Rui Alves Chora Barroso,
BA6.

2CAB MMt RV/RC-e 129325 H, Osvaldo António Duarte, BA1.
2CAB MMt RV/RC-e 129327 D, Sérgio Daniel da Costa Pereira,

BA6.
2CAB MMt RV/RC-e 129300 B, Gonçalo José Figueiredo Peixoto,

BA4.
2CAB MMt RV/RC-e 129302 J, Bruno Xavier Gonçalves Rodrigues,

BA11.

f) MELECT:

2CAB MELECT RV/RC-e 129523 D, Rui Filipe da Silva Afonso,
BA11.

2CAB MELECT RV/RC-e 129545 E, João Carlos Castro Fraga, BA4.
2CAB MELECT RV/RC-e 129542 L, Nuno Miguel Lopes Neves,

BA4.
2CAB MELECT RV/RC-e 129541 B, Tiago Miguel Marques Nunes,

GAEMFA.
2CAB MELECT RV/RC-e 129540 D, Rui Fernando de Oliveira San-

tos, BA11.
2CAB MELECT RV/RC-e 129539 L, Mário Filipe Cristo Paulino

Duro, CFMTFA.

g) MARME:

2CAB MARME RV/RC-e 129504 H, João Filipe Domingues Lopes,
BA5.

2CAB MARME RV/RC-e 129521 H, António Miguel Atanásio Sara-
mago, BA6.

2CAB MARME RV/RC-e 129512 J, Carla Patrícia Francisco Rocha,
BA5.

2CAB MARME RV/RC-e 129497 A, Filipe Daniel Rocha Vivas,
BA11.

2CAB MARME RV/RC-e 129522 F, Sofia Bárbara Pereira de Pina,
BA11.

2CAB MARME RV/RC-e 129543 J, Miguel Anjelo Marques Ribeiro,
BA1.

2CAB MARME RV/RC-e 129483 A, Nuno Miguel Lopes Diogo,
AFA.

h) ABST:

2CAB ABST RV/RC-e 129293 F, Ana Sofia Romão Teixeira,
DGMFA.

2CAB ABST RV/RC-e 129333 J, Marco Paulo Martins Barbosa, BA5.
2CAB ABST RV/RC-e 129549 H, Tânia Marisa de Sousa Viana,

DGMFA.
2CAB ABST RV/RC-e 129474 B, Gonçalo Miguel Felício da Con-

ceição, BA1.
2CAB ABST RV/RC-e 129294 D, Rui Pedro Martins Farinha, CTA.
2CAB ABST RV/RC-e 129303 G, Rafael Gomes Loureiro, IAEFA.
2CAB ABST RV/RC-e 129525 L, Bruno José Alves dos Santos,

CFMTFA.
2CAB ABST RV/RC-e 129306 A, Tânia Alexandra Ferreira Afonso

Redinha, BA1.
2CAB ABST RV/RC-e 129499 H, Hugo Manuel Marques Traguedo,

AFA.

i) CMI:

2CAB CMI RV/RC-e 129516 A, Paulo Sérgio Ribeiro Martins,
GEAFA.

2CAB CMI RV/RC-e 129484 K, António Manuel Neves Caldeira
Fialho, GEAFA.
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2CAB CMI RV/RC-e 129515 C, David Jorge Batista Rifana, GEAFA.
2CAB CMI RV/RC-e 129513 G, Rui Ricardo Curado Fernandes,

GEAFA.

j) SS:

2CAB SS RV/RC-e 129258 H, Fátima Vera da Silva, HFA.
2CAB SS RV/RC-e 129284 G, Vítor Miguel Ribeiro Duarte, BA5.
2CAB SS RV/RC-e 129270 G, Cátia Marlene Almeida Soares, HFA.
2CAB SS RV/RC-e 129296 L, Sérgio Eduardo Moutinho da Silva

Candeias, HFA.
2CAB SS RV/RC-e 129260 K, Maria Clara Pimenta dos Santos, BA4
2CAB SS RV/RC-e 129279 L, Sónia Marina Rodrigues Joaquim, CTA.
2CAB SS RV/RC-e 129298 G, Jorge Manuel da Silva Portela, CMA.
2CAB SS RV/RC-e 129263 D, Susete de Jesus Marques Cabral, BA6.
2CAB SS RV/RC-e 129262 F, Teresa Raquel Cristina Neto, HFA.
2CAB SS RV/RC-e 129299 E, Vera Lúcia da Silva Fernandes,

CFMTFA.
2CAB SS RV/RC-e 129283 J, Sérgio Gandarela de Sousa, CMA.
2CAB SS RV/RC-e 129317 G, Carla Sofia Barbosa Monteiro, HFA.
2CAB SS RV/RC-e 129257 K, Miguel Augusto Gomes Pereira do

Amaral Martins, HFA.
2CAB SS RV/RC-e 129316 J, Maria Fernanda Ferreira André, HFA.
2CAB SS RV/RC-e 129288 K, Luís Carlos Carvalho Rijo, CMA.

k) PA:

2CAB PA RV/RC-e 129295 B, Augusto Alexandre Bayan Nazaré,
GAEMFA.

2CAB PA RV/RC-e 129493 J, Rui Filipe Pacheco da Silva Carvalho,
BA5.

2CAB PA RV/RC-e 129489 L, Marta Catarina Dias Sintra, AT1.
2CAB PA RV/RC-e 129460 B, Pedro Miguel Domingos Ferreira

Matoso, CFMTFA.
2CAB PA RV/RC-e 129458 L, Franque Cardoso Marques, COFA.
2CAB PA RV/RC-e 129530 G, António Agostinho Batista Ferreira,

AT1.
2CAB PA RV/RC-e 129524 B, Ricardo Jorge Furtado Nobre, COFA.
2CAB PA RV/RC-e 129328 B, Fernando Lemos dos Santos, BA1.
2CAB PA RV/RC-e 129450 E, Valery Currito Canhoto, COFA.
2CAB PA RV/RC-e 129322 C, Daniel Borges Filipe, COFA.
2CAB PA RV/RC-e 129291 K, Flávio Leonardo Moniz Ferreira, BA4.
2CAB PA RV/RC-e 129528 E, Filipe Miguel Fonseca Macieira,

DGMFA.
2CAB PA RV/RC-e 129321 E, Tiago André Ribeiro da Cunha Aze-

vedo, BA1.
2CAB PA RV/RC-e 129456 D, Patrícia Alexandra Laurentino Car-

doso, BA4.
2CAB PA RV/RC-e 129501 C, Hélder Filipe Oliveira Mota, BA1.
2CAB PA RV/RC-e 129286 C, Anabela Maria Abreu Pimenta,

BALUM.
2CAB PA RV/RC-e 129544 G, Hugo Miguel da Costa Carvalho,

BALUM.
2CAB PA RV/RC-e 129336 C, Marco André Alves Resende, BA5.
2CAB PA RV/RC-e 129334 G, Fernando Carlos Mendes Miranda,

BA1.
2CAB PA RV/RC-e 129548 K, Ricardo Jorge Lopes Marques, BA5.
2CAB PA RV/RC-e 129451 C, Aliu Sany, BA11.
2CAB PA RV/RC-e 129485 H, Bruno Alexandre Cardoso Leitão,

BA5.
2CAB PA RV/RC-e 129461 L, Filipe Miguel Ferreira Matos, BA4.
2CAB PA RV/RC-e 129330 D, Paulo Alexandre Martins Barbosa,

BA5.
2CAB PA RV/RC-e 129272 C, Mário André Montes Coelho, COAA.
2CAB PA RV/RC-e 129455 F, Carina Isabel Laurentino Cardoso,

BA4.
2CAB PA RV/RC-e 129326 F, Jorge Alexandre Alves Esteves, BA6.
2CAB PA RV/RC-e 129547 A, Ana Isabel Legoinha Reboredo, BA1.
2CAB PA RV/RC-e 129494 G, Carlos André Simão Vieira, BA6.
2CAB PA RV/RC-e 129319 C, Rui Manuel da Cunha Guerreiro,

CTA.
2CAB PA RV/RC-e 129341 K, Adélio José Perreira Borralho, BA6.
2CAB PA RV/RC-e 129491 B, Luís Filipe Martins Carrilho, BA6.

l) SAS:

2CAB SAS RV/RC-e 129276 F, Carla Maria Coelho dos Santos Saco,
BALUM.

2CAB SAS RV/RC-e 129266 J, Flávio Alexandre de Melo Araújo,
COAA.

2CAB SAS RV/RC-e 129271 E, Ana Cristina Torres Gonçalves,
GAEMFA.

2CAB SAS RV/RC-e 129344 D, António Roberto Teixeira Oliveira,
DP.

2CAB SAS RV/RC-e 129259 F, Vera Liliana Seixeiro Rocha, DF.

2CAB SAS RV/RC-e 129278 B, Mário Jorge Barbosa Azevedo, DA.
2CAB SAS RV/RC-e 129256 A, Marco Rafael Borralho Dias, BA6.
2CAB SAS RV/RC-e 129324 K, Sérgio Bruno de Jesus Salvaterra,

BA4.
2CAB SAS RV/RC-e 129313 D, Bruno Miguel Mendes Ramalhais,

DS.
2CAB SAS RV/RC-e 129454 H, Nuno Miguel da Silva Lopes, CRM.
2CAB SAS RV/RC-e 129312 F, Sandra Manuela Azevedo Mirra, DF.
2CAB SAS RV/RC-e 129287 A, Paula Martins da Silva, AT1.
2CAB SAS RV/RC-e 129339 H, Jorge Miguel Duarte dos Santos,

BA1.
2CAB SAS RV/RC-e 129448 C, Sérgio Miguel Pires da Silva, BA6.
2CAB SAS RV/RC-e 129281 B, Liliana Maria Cardoso Rocha, SDFA.
2CAB SAS RV/RC-e 129459 J, Saul Noel Gaspar Rodrigues, BLU-

MADI.
2CAB SAS RV/RC-e 129508 L, Carla Marisa Marques Constantino,

SA-CLAFA.
2CAB SAS RV/RC-e 129475 L, Telmo Ruben Ermida Alves,

DGMFA.
2CAB SAS RV/RC-e 129318 E, Vanessa Susana Pereira Fernandes

de Sousa, CFMTFA.
2CAB SAS RV/RC-e 129265 L, Cátia Andreia Pardal Martins da

Silva, DF.

m) MUS:

2CAB MUS RV/RC-e 129538 B, Mário Frederico Henriques Vieira
Martinho, BANDMUS.

2CAB MUS RV/RC-e 129469 F, Sílvia Maria Fernandes Correia,
BANDMUS.

2CAB MUS RV/RC-e 129471 H, Nuno Miguel Canoa Pereira,
BANDMUS.

2CAB MUS RV/RC-e 129473 D, Sílvia Maria Afreixo Pires, BAND-
MUS.

2CAB MUS RV/RC-e 129481 E, Carlos José Sobral dos Santos,
BANDMUS.

2CAB MUS RV/RC-e 129529 C, Pedro Nuno Contente Martins,
BANDMUS.

2CAB MUS RV/RC-e 129472 F, Pedro Miguel Coelho Pirralha da
Venda, BANDMUS.

2CAB MUS RV/RC-e 129470 K, Carlos Vaz Fernandes, AFA.

n) CAUT:

2CAB CAUT RV/RC-e 129510 B, Francisco Daniel Monteiro Inácio,
GAEMFA.

2CAB CAUT RV/RC-e 129496 C, Luís Miguel Raminhos Ratão,
BA11.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Junho
de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

25 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 18 006/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
seja promovido ao posto do 1CAB por reunir as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do
EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e
nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB MMA RC-e (127705-H) Hugo Miguel Simões Garcia, BA 6.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 2CAB MMA (129279-A) Bruno Miguel Barbosa Mota, da BA 6.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Junho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

25 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.
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MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 785/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, alterado
pela Lei n.o 131/99, de 28 de Agosto, e na sequência da alienação,
em hasta pública, dos imóveis do Estado afectos ao Ministério da
Defesa Nacional, denominados por PM 68/Lisboa, Quartel de Cam-
polide, Aquartelamento do Gravato, e PM 163/Lisboa, Quartel do
Forte da Ameixoeira, importa nesta fase decidir qual o destino a
dar ao produto das alienações realizadas no ano transacto, na parte
que cabe ao Ministério da Defesa Nacional.

De acordo com o referido preceito legal, as receitas pecuniárias
do Ministério da Defesa Nacional provenientes da alienação de imó-
veis devem ser aplicadas na constituição do capital inicial do Fundo
de Pensões dos Militares das Forças Armadas, em despesas com a
construção e manutenção de infra-estruturas afectas ao Ministério
da Defesa Nacional e para aquisição de equipamentos e bens neces-
sários à modernização e operacionalidade das Forças Armadas.

Conquanto estejam ainda em curso os trabalhos tendentes ao apu-
ramento do montante necessário à constituição do capital inicial do
Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas e existam indi-
cadores que apontam para a necessidade de reforçar aquele capital,
estão, por outro lado, levantadas as necessidades das Forças Armadas,
designadamente no que tange à aquisição de equipamentos e bens
necessários à sua modernização e operacionalidade, a satisfazer no
decurso do corrente ano económico.

Nestas circunstâncias, cerca de 60 % do produto das receitas do
Ministério da Defesa Nacional obtidas com a alienação dos imóveis
acima mencionados é destinado à constituição do capital inicial do
Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas e o remanescente,
no montante de cerca de 3 milhões de contos, reverterá a favor dos
ramos das Forças Armadas para a finalidade prevista na lei.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, alterado por apreciação parlamentar
através da Lei n.o 131/99, de 28 de Agosto, determina-se que o produto
das alienações supra-identificadas, no montante de 7 432 666 contos,
inscrito no capítulo 01, divisão 01, subdivisão 99, «Despesas com com-
pensação em receita com transição de saldos», sob a r. c. e.,
«04.02.01.A — Transferências — Fundo de Pensões dos Militares das
Forças Armadas», seja aplicado como segue:

a) Para o Fundo de Pensões dos Militares das Forças Armadas,
o montante de 4 422 436 contos;

b) Para os ramos das Forças Armadas, e a distribuir subsequen-
temente para as restantes finalidades previstas no n.o 2 do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, o
montante de 3 010 230 contos.

6 de Agosto de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo Rodri-
gues Pena.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 18 007/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea a) do n.o 2 do artigo 69.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro, nomeio, por urgente conveniência de serviço
e após autorização do Secretário de Estado da Administrativa Edu-
cativa, o licenciado Francisco José Lopes, professor do QND
(grupo 10.o A) da Escola C+S de Alfândega da Fé, para desempenhar
funções de subdelegado da Comissão Nacional Especializada de Fogos
Florestais, para as regiões de Trás-os-Montes, Alto Douro e Entre
Douro e Minho, sendo para o efeito requisitado àquele estabele-
cimento escolar.

A presente nomeação é feita pelo período de dois anos escolares,
ou seja, até 31 de Agosto de 2003, prorrogáveis, produzindo efeitos
desde 30 de Abril de 2001, embora seja revogável a todo o tempo.

30 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 18 008/2001 (2.a série). — As delegações distritais
de protecção civil são fulcrais no desempenho cabal das atribuições
cometidas ao Serviço Nacional de Protecção Civil, a nível distrital.

Encontrando-se o cargo de chefe de divisão da Delegação Distrital
de Protecção Civil de Évora vago e prevendo-se que o desenvolvimento
do respectivo processo de concurso a decorrer ultrapasse seguramente
o prazo de 60 dias a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, importa assegurar, transitoriamente, em
regime de substituição, o exercício das funções correspondentes ao
referido cargo.

Considerando que, para esse efeito, o Serviço Nacional de Protecção
Civil propôs um professor do quadro da Escola EB 2/3 do Alandroal,
que, estando integrado na carreira docente, fica sujeito ao regime
especial previsto no Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro (altera
o Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores
dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril);

Assim, no uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 52/2001, de 18 de Dezembro de 2000, do Ministro da Administração
Interna, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de
Janeiro de 2001:

1 — Nomeio o licenciado Manuel Dinis Passinhas Cabeça, em
comissão de serviço, para o exercício das funções de chefe da Dele-
gação Distrital de Protecção Civil de Évora, equiparado a chefe de
divisão, em regime de substituição e até à conclusão do concurso,
nos termos das disposições conjugadas do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, e ainda do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de
Janeiro.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde o dia 5 de Junho
de 2001.

30 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 663/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Julho
de 2001 do Secretário de Estado da Administração Interna:

1 — São rescindidos, a partir de 31 de Julho de 2001, os contratos
dos seguintes técnicos:

Licenciada Ana Mafalda dos Santos Brites Moita.
Licenciado Celestino José Fernandes da Silva.
Licenciado David José Celorico da Cunha Catana.
Licenciada Margarida Julieta de S. Lobo de Almeida.
Licenciada Maria Patrícia Pinto César de Faria.
Licenciado Pedro Miguel O. Brigham Gomes.
Licenciada Sandra Isabel Albano Dias Craveiro.
Alexandra Bárbara Martins Selas.
Nuno Miguel Correia de Almeida.

2 — É prorrogado o prazo constante do n.o 2 do despacho
n.o 11 017/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121,
de 25 de Maio de 2001, até 30 de Setembro de 2001 para os técnicos
nomeados ao abrigo do mesmo despacho:

Licenciada Anabela da Silva Marques Diogo.
Licenciado Carlos Manuel Pereira Relha.
Licenciada Helena Vanessa Girão Nave Valente.
Licenciada Isabel Cristina Pereira Pires.
Licenciado Pedro Sim-Sim de Abreu.
Licenciada Susana Alexandra Lopes da Costa Santos.
Artur Jorge Costa dos Santos — nomeado pelo despacho

n.o 13 742/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 152,
de 3 de Julho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos, Carlos Palma.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Gabinete de Deontologia e Disciplina

Aviso (extracto) n.o 10 664/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

Eduardo José Alves Lucas, de 42 anos de idade, casado, filho de
José Francisco Lucas e de Lucília Alves Lucas, natural de Moçam-
bique, agente principal M/131087, do Comando Metropolitano de
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Lisboa da PSP — aplicada a pena de aposentação compulsiva. Esta
declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regulamento
Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

4 de Julho de 2001. — O Director do Gabinete, Joaquim Mendeiros
Pedro.

Aviso (extracto) n.o 10 665/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Administração Interna de 15 de Maio
de 2001:

José Manuel Henriques Lopes, de 50 anos de idade, casado, filho
de Manuel Lopes Vitorino e de Guilhermina de Jesus Henriques,
natural da freguesia de Seiça, concelho de Vila Nova de Ourém,
agente M/126287, do Comando Metropolitano de Lisboa da
PSP — aplicada a pena de aposentação compulsiva. Esta declaração
é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regulamento Disciplinar
da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

10 de Julho de 2001. — O Director do Gabinete, Joaquim Mendeiros
Pedro.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 18 009/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
30 de Julho de 2001:

Lista n.o 50/2000

Concedidos os estatutos geral de igualdade e o especial de direitos
políticos, previstos na Convenção assinada em Brasília a 7 de
Setembro de 1971 e regulados no Decreto-Lei n.o 126/72, de
22 de Abril, aos cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Rafael Sviatopolk Mirsky Raimundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-2-77
Luiz Felipe Rodrigues Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-12-72
Alex Ribeiro e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-11-73
Fernando Damásio Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-10-70
Marcionila Gomes Borba Cacioli . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-8-63
Ellen Gomes Borba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-8-67
Milton Cacioli Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-5-63

3 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Despacho (extracto) n.o 18 010/2001 (2.a série). — Delegação
e subdelegação de competências. — 1 — Ao abrigo do disposto no
artigo 35.o e no n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 252/2000,
de 16 de Outubro, e no despacho n.o 16 143/2001, do director-ge-
ral-adjunto do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 2001, delego
e subdelego no subdirector regional inspector licenciado Carlos
Alberto Matos Moreira, com faculdade de subdelegação, as seguintes
competências:

a) Dirigir e coordenar a actuação do Departamento Regional
de Emissão de Documentos;

b) Dirigir e coordenar a actuação dos postos de fronteira e das
delegações regionais compreendidos na área de jurisdição da
Direcção Regional do Centro, na parte relativa à emissão
de documentos;

c) Garantir o cumprimento dos procedimentos inerentes ao con-
trolo de fronteira;

d) Assegurar o registo das recusas de entrada em território
nacional;

e) Garantir a instrução dos processos de contra-ordenação ins-
taurados na área da Direcção Regional do Centro e aplicar
as coimas previstas no Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto,
com excepção das previstas no artigo 144.o do mesmo diploma;

f) Emitir pareceres sobre pedidos de concessão de vistos
consulares;

g) Decidir e mandar executar os processos de readmissão activa
e passiva por via terrestre e marítima instaurados na área
da Direcção Regional do Centro;

h) Decidir sobre a concessão de autorização de residência com
dispensa de visto nos termos do artigo 87.o do Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto, com excepção das previstas nas
alíneas f) e h), ambas do n.o 1;

i) Decidir sobre a concessão e renovação de autorizações de
residência nos termos dos artigos 83.o e 84.o e decidir sobre
a renovação da autorização de residência concedida nos ter-

mos do artigo 88.o, todos do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de
Agosto;

j) Decidir sobre o cancelamento das autorizações de residência,
nos termos do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de
Agosto;

k) Decidir sobre a prorrogação de permanência de estrangeiros
em território nacional, nos termos dos artigos 52.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto;

l) Decidir sobre a concessão e renovação de autorização de
permanência, nos termos do artigo 55.o do Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto;

m) Decidir sobre os pedidos de reagrupamento familiar formu-
lados nos termos do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 244/98,
de 8 de Agosto;

n) Decidir sobre a emissão, a renovação e o cancelamento dos
títulos de residência a que se refere no artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 60/93, de 3 de Março;

o) Decidir sobre a isenção ou redução de taxas, nos termos do
artigo 139.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto;

p) Conceder salvo-condutos a favor de estrangeiros, nos termos
do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto;

q) Visar os passaportes emitidos pelas representações diplomá-
ticas estrangeiras em Portugal;

r) Assinar a correspondência e o expediente necessários à ins-
trução dos processos que corram na Direcção Regional.

2 — Ratifico todos os actos que até à data da publicação do presente
despacho tenham sido praticados pelo subdirector regional Carlos
Alberto Matos Moreira e se enquadrem nos poderes que ora delego.

3 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Jorge Portas.

Despacho n.o 18 011/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
31 de Julho de 2001:

Lista n.o 52/2001

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Maria de Lourdes Sampaio de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 22-5-55
Marcos Tadeu Mota Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-11-56
Carlos Alberto Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-82
Vivian Kruger . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-8-75
Wesley Guimarães Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-2-71
Leandro Gomes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-7-65
Vivian Mahle Toller . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-75
Irene Mahle Toller . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-4-54
Simone Mahle Toller . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-12-76
Alexia Mahle Toller . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-2-82
Angela Maria de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-5-57
Lidia Marina Alves Siqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-5-48
Carlos Alberto de Menezes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-12-39
Carlos Alberto Machado Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-7-77
Leonardo Pena Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-6-80
Anne Elizabeth Silva do Prado Valladares . . . . . . . . . . . . . . 30-5-61
Maria Aparecida de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-10-63

3 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Despacho n.o 18 012/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
30 de Julho de 2001:

Lista n.o 53/2001

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Dione Rodrigues de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-2-76
Paulo Roberto de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-7-46
Paula Rodrigues de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-7-72
Airton Martins da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-9-60
Sheila Kroff da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-4-73
Silvia Carla Eller Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-82
Patricia Conceição Rímulo Morais Rocha . . . . . . . . . . . . . . 8-12-64
Sidel Castro Nunes Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-1-83
Olivia Ferreira Benencase . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-6-79
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William Roger Lai Kuan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-83
Marcelo Gonçalves Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-10-69
Nadia Castro Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-9-59
Marinalva da Purificação Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-9-63
Elizabeth Pereira da Silva Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-3-72
Paulo Renato Carneiro de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-9-77
Marco Alexandre Carneiro de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-79
José Francisco Pons . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-8-55
Maria Lindinete Santos Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-8-52
Cleuzeli Lucia Pagno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-74
Danilo Tavares de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-8-79
Alan Osório da Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-9-79
Vanesca Cavalcante de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-2-80

3 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Despacho n.o 18 013/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
31 de Julho de 2001:

Lista n.o 51/2001

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Julio da Silva Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-73
Lucia de Fátima Peixoto Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-10-63
Nelson Albano Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-8-61
Patricia Carneiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-3-73
Simone Queiroz de Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-11-72
Izabel Amatto Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-7-58
Mario António da Silva Pereira Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-2-67
Paulo Afonso Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-9-62
Renato António Machado Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-1-36
Marisa Ferreira Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-1-47
José Lavigne Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-67
Donizete Carlos Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-2-58
Maria Eunice Pena Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-1-58
Beatriz Walther de Almeida Botura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-7-62
Carlos Henrique Botura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-61
Luiz Fernando Moretto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-71
António José Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-3-56
Mariluci Castro Assumpção Colin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-8-48
Aline Sampaio de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-10-81

3 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Despacho (extracto) n.o 18 014/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2001 do director-geral do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras:

Francisco Maria Gil Serrasqueiro, subchefe principal da PSP
n.o 2/191 229 — dada por finda a situação de requisição no Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001.(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 18 015/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2001 do director-geral do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras:

Horácio Correia Pais Melro, subchefe principal da PSP
n.o 16/192192 — dada por finda a situação de requisição no Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001.(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 18 016/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2001 do director-geral do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras:

Firmino Joaquim Caldeira, subchefe principal da PSP n.o NM/121567 —
dada por finda a situação de requisição no Serviço de Estrangeiros

e Fronteiras, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.(Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 18 017/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2001 do director-geral do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, foi a técnica de informática de grau 2 Maria
Paulina Malta Ferreira designada, pelo período de dois anos reno-
váveis, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, para o cargo de coordenador técnico para a área
de apoio aos utilizadores. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 18 018/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e nos
termos das delegações de competências constantes da alínea a) da
acta do concelho de direcção dos Serviços Sociais de 12 de Março
de 2001 e do despacho de 2 de Abril de 2001 do presidente do conselho
de direcção, publicados no Diário da República, 2.a série, respecti-
vamente, nos n.os 92, de 19 de Abril de 2001, e 101, de 2 de Maio
de 2001, subdelego, para o período entre 13 e 17 de Agosto, no
chefe da Repartição Administrativa e Financeira, major AM Victor
Manuel C. G. dos Reis Casal, e, para o período entre 20 e 31 de
Agosto, no chefe da Secção de Prestações Pecuniárias, major de infan-
taria Manuel António Oliveira Pinto, as competências relativas aos
seguintes actos de administração, gestão orçamental e de realização
de despesas:

1) Despachar o expediente geral relativo aos serviços;
2) Despachar os processos relativos às prestações acerca de sub-

sídios, com excepção dos da competência exclusiva do con-
selho de direcção, mútuos, com excepção dos extraordinários,
e demais modalidades de prestação social previstas no
artigo 44.o do Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda Nacio-
nal Republicana, bem como mandar instruir, analisar e des-
pachar todos os requerimentos, reclamações e outras situações
de contencioso administrativo relacionadas com as compe-
tências ora subdelegadas;

3) Autorizar as despesas correntes de funcionamento dos ser-
viços.

Este despacho produz efeitos entre as datas acima referidas, con-
siderando-se ratificados os actos previstos ne presente subdelegação
de competências, praticados entre aquelas datas, até à publicação
deste despacho no Diário da República.

7 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João Amorim Esteves,
coronel de infantaria.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 019/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 5.o e 17.o da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e respectivas alterações, e tendo
em conta o disposto na Lei Orgânica do Ministério das Finanças,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, determino
o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado do Orçamento, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, com a faculdade de subdelegar,
as competências que me são legalmente conferidas:

1.1 — De natureza geral, no que diz respeito aos actos a praticar
em matéria de gestão de recursos humanos, de gestão orçamental
e de realização de despesas no âmbito do Instituto de Informática
(II), da Direcção-Geral de Estudos e Previsão (DGEP), da Direc-
ção-Geral do Orçamento (DGO), da Direcção-Geral da Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE)
e dos Serviços Sociais do Ministério das Finanças (SOFE);

1.2 — De natureza específica, no que diz respeito aos actos de orien-
tação bem como à decisão dos assuntos no âmbito do II, da DGEP,
da DGO, da ADSE e dos SOFE;



N.o 199 — 28 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 589

1.3 — No âmbito da Caixa Geral de Aposentações (CGA) e do
Instituto Nacional de Intervenção Agrícola (INGA), bem como as
competências que me foram conferidas no âmbito do Sistema de Acção
Social Complementar pelo Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de Maio,
com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 212/96, de 20 de
Novembro;

1.4 — No âmbito do Conselho de Directores-Gerais, para presidir
à secção especializada para a reforma financeira do Estado;

1.5 — No âmbito das reuniões de secretários de Estado, para asse-
gurar a representação do Ministério das Finanças, salvo decisão minha
em contrário;

1.6 — No âmbito da articulação do Ministério das Finanças com
a Administração Pública e com a função pública, para acompanha-
mento permanente, designadamente em matéria de negociação com
os parceiros sociais, bem como o acompanhamento do sector público
administrativo, fundos e serviços autónomos e segurança social.

2 — Autorizo a subdelegação nos directores-gerais ou equiparados,
nos subdirectores-gerais ou equiparados e nos directores de serviço
ou equiparados dos serviços referidos nos n.os 1.1 e 1.2 das com-
petências por mim delegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos a 4 de Julho de 2001,
ficando, por esta forma, ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde aquela data
pelo Secretário de Estado do Orçamento.

26 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 18 020/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 5.o e 17.o da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e respectivas alterações, e tendo
em conta o disposto na Lei Orgânica do Ministério das Finanças,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, determino
o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado do Tesouro e Finanças,
Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador, com a faculdade
de subdelegar, as competências que me são legalmente conferidas:

1.1 — De natureza geral, no que diz respeito aos actos a praticar
em matéria de gestão de recursos humanos, de gestão orçamental
e de realização de despesas no âmbito da Direcção-Geral do Tesouro
(DGT) e da Direcção-Geral do Património (DGP);

1.2 — De natureza específica, no que diz respeito aos actos de orien-
tação, autorização para a realização de despesas, bem como à decisão
dos assuntos referentes à DGT e à DGP, bem como à respectiva
área de actuação.

2 — Delego ainda no Secretário de Estado do Tesouro e Finanças
as competências que me são legalmente conferidas, no âmbito dos:

2.1 — Instituto de Gestão do Crédito Público (IGCP);
2.2 — Fundo de Regularização da Dívida Pública (FRDP);
2.3 — Instituto de Seguros de Portugal (ISP);
2.4 — Mercado de Valores Mobiliários, do Conselho Nacional do

Mercado de Valores Mobiliários e das suas secções especializadas
e da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários;

2.5 — Conselho de Garantias Financeiras;
2.6 — Instituto Português de Santo António (IPSA), em Roma,

e da Fundação Ricardo Espírito Santo Silva (FRESS);
2.7 — Instituto Nacional de Habitação (INH);
2.8 — Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional

do Estado (IGAPHE);
2.9 — Instituto Financeiro de Apoio ao Desenvolvimento da Agri-

cultura e Pescas (IFADAP);
2.10 — Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao

Investimento (IAPMEI);
2.11 — Fundo Extraordinário de Apoio à Reconstrução do Chiado

(FEARC);
2.12 — Inspecção-Geral de Finanças, na parte relativa ao exercício

das funções previstas no número seguinte;
2.13 — O exercício de poderes de tutela das entidades públicas

empresariais e da função accionista do Estado, de acordo com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, nos seguintes
termos:

a) Em todas as vertentes, nas empresas em que o exercício dos
poderes de tutela e o exercício efectivo da função accionista
caibam, unicamente, ao Ministério das Finanças;

b) Na vertente exclusivamente financeira, nas restantes empresas
do sector empresarial do Estado, com excepção do
IPE — Investimentos e Participações Empresariais, S. A.;

2.14 — Processos de privatização, ao abrigo das Leis n.os 71/88,
de 24 de Maio, e 11/90, de 5 de Abril;

2.15 — No âmbito das competências que me são legalmente con-
feridas pelo artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 127/96, de 10 de Agosto,
e pelos artigos 3.o e 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

2.16 — No âmbito da competência para despachar os assuntos rela-
tivos a contratos de viabilização e acordos de assistência financeira
a empresas;

2.17 — No âmbito das competências previstas nos n.os 3 e 4 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 453/88, de 13 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 324/90, de 19 de Outubro, pelo
Decreto-Lei n.o 236/93, de 3 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 2/95,
de 14 de Janeiro;

2.18 — No âmbito das competências decorrentes da aplicação das
alíneas b) e d) do n.o 1 do artigo 16.o da Lei n.o 11/90, de 5 de
Abril;

2.19 — No âmbito das competências resultantes do Decreto-Lei
n.o 495/88, de 30 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 318/94, de 24 de Dezembro;

2.20 — No âmbito da competência que me é atribuída na legislação
orçamental, relativamente às operações de reprevatização e alienação
de participações sociais do Estado, no que se refere à contratação
das empresas pré-qualificadas a que alude o artigo 5.o da Lei n.o 11/90,
de 5 de Abril, e ainda a competência para autorizar as despesas decor-
rentes da montagem das operações de alienação e subscrição de
acções, tomada firme, locação e demais operações associadas;

2.21 — Relativamente a instituições de crédito, sociedades finan-
ceiras, empresas de seguro e demais instituições financeiras, com
excepção das relações com o Banco de Portugal;

2.22 — Relativamente à aprovação dos contratos de fixação de câm-
bio, a celebrar no âmbito do Decreto-Lei n.o 84/91, de 23 de Fevereiro,
sempre que o contravalor em escudos da operação não ultrapasse
os 10 milhões de contos;

2.23 — Relativamente às indemnizações previstas na Lei n.o 80/77,
de 26 de Outubro, e legislação complementar;

2.24 — Relativamente à celebração, em representação do Estado,
de convenções de arbitragem com súbditos britânicos, eventualmente
lesados em explorações agrícolas da zona da reforma agrária, nos
termos da legislação aplicável;

2.25 — Relativamente à aplicação de coimas e sanções acessórias
em matéria de contra-ordenações cambiais, nos termos do Decreto-Lei
n.o 13/90, de 8 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 64/91, de 8 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 170/93,
de 11 de Maio;

2.26 — Relativamente aos ajustamentos dos valores das várias
modalidades de empréstimos internos, nos termos previstos na legis-
lação orçamental;

2.27 — Relativamente à concessão de empréstimos e realização de
outras operações activas, bem como a renegociação das condições
contratuais de empréstimos anteriores que não se incluam no âmbito
da cooperação financeira;

2.28 — No âmbito do n.o 2 do artigo 5.o da lei quadro da dívida
pública (Lei n.o 7/98, de 3 de Fevereiro);

2.29 — No âmbito do Crédito Agrícola de Emergência, nomeada-
mente a competência atribuída pelo n.o 4 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 28/93, de 12 de Fevereiro;

2.30 — No âmbito de alienação de crédito, no contexto de acções
de reestruturação de dívida;

2.31 — No âmbito da mobilização de activos de recuperação de
créditos, aquisição de activos, assunção de passivos e regularização
de situações do passado, previstas nas leis orçamentais;

2.32 — No âmbito das competências que me são conferidas para
presidir às secções especializadas do Conselho de Directores-Gerais
para os Assuntos de Crédito e da Dívida e para a Função Estatística.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 4 de Julho
de 2001, ficando, por esta forma, ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes delegados, tenham sido praticados desde aquela
data pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finanças.

26 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 18 021/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos
artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo, e tendo
ainda presente o artigo 15.o da Lei Orgânica do Ministério das Finan-
ças e o artigo 3.o da Lei Orgânica da Direcção-Geral de Assuntos
Europeus e Relações Internacionais (DGAERI), aprovadas, respec-
tivamente, pelo Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, e pelo
Decreto-Lei n.o 27/98, de 11 de Fevereiro, delego no director-geral
de Assuntos Europeus e Relações Internacionais, licenciado Mário
Manuel Pinto Lobo, as competências que me estão legalmente con-
feridas para a prática dos actos a seguir mencionados:

a) Negociar a concessão de empréstimos e a realização de outras
operações financeiras no âmbito da cooperação bilateral e
renegociar as condições contratuais de empréstimos anterio-
res, no mesmo âmbito, incluindo a troca da moeda de crédito;

b) Aprovar projectos decorrentes de acordos celebrados no
âmbito da cooperação financeira internacional;
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c) Aprovar projectos e respectivos financiamentos, decorrentes
de acordos de cooperação e assistência técnica celebrados
pelo Ministério das Finanças com as instituições financeiras
internacionais e os países lusófonos africanos;

d) Aprovar as minutas dos contratos de empréstimo, dos con-
tratos de cessão de créditos, de reescalonamento de dívidas
e de doações a celebrar no âmbito da cooperação interna-
cional, cujas condições se encontrem aprovadas por despacho,
bem como a outorga nos mesmos em nome e representação
do Estado Português;

e) Assegurar a emissão de votos no âmbito do conselho de gover-
nadores das instituições financeiras internacionais de que Por-
tugal é membro, salvo quanto à deliberação dos aumentos
de recursos que impliquem alteração da quota de Portugal
naquelas instituições financeiras internacionais, ou quando
estejam em causa situações eventualmente conflituosas, sob
qualquer forma, com a posição de Portugal na comunidade
internacional;

f) Autorizar pagamentos decorrentes da execução de contratos,
acordos e outros compromissos assumidos pelo Estado e em
vigor no âmbito da cooperação bilateral e multilateral;

g) Transferir verbas dentro da rubrica orçamental 04.00.00
(«Transferências correntes») da DGAERI inscritas no capí-
tulo 60 do Ministério das Finanças;

h) Nomear, em comissão de serviço, os directores de serviços
e os chefes de divisão, bem como autorizar o seu exercício
em regime de substituição, nos termos dos artigos 18.o e 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem como nomear em
lugar de chefia e autorizar o seu exercício em regime de
substituição, nos termos dos artigos 8.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Conferir posse ao pessoal dirigente ou equiparado;
j) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos

termos do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho, bem como autorizar a celebração
de contratos a termo certo, nos termos do n.o 1 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho;

k) Autorizar a realização de despesas relativas à celebração de
contratos de seguro de viagem até ao montante de 90 000$,
nos termos dos artigos 19.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

l) Autorizar, bem como confirmar, a ultrapassagem dos limites
fixados para a prestação de trabalho extraordinário, prevista
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

m) Autorizar os funcionários a exercer, em regime de acumu-
lação, funções públicas, nos termos do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

n) Conceder aos funcionários licenças sem vencimento por um
ano e licenças de longa duração, bem como autorizar o res-
pectivo regresso à actividade, de acordo com o disposto nos
artigos 76.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

o) Autorizar a inscrição e participação em cursos de formação,
estágios, congressos, seminários, colóquios, ou outros eventos
semelhantes, que ocorram fora do território nacional, nos
termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 371/79,
de 31 de Dezembro;

p) Autorizar a equiparação a bolseiro, nos termos do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto.

2 — Autorizo a subdelegação nos subdirectores-gerais das compe-
tências por mim delegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 3 de Julho
de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 18 022/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de
Setembro, e sem prejuízo das incumbências genéricas previstas na
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no inspector-geral de Finanças,
licenciado José Martins de Sá, os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

a) Ordenar a realização de inspecções e de outras diligências
em conformidade com o estabelecido no plano anual de acti-
vidades ministerialmente aprovado;

b) Decidir os processos de inspecção às direcções de finanças
e repartições de finanças em que não haja divergência entre

as posições da Inspecção-Geral de Finanças (IGF) e os pare-
ceres da Direcção-Geral dos Impostos ou das direcções de
finanças e ainda os processos em que as divergências existentes
hajam sido previamente resolvidas por despacho ministerial;

c) Decidir os processos de inspecção e balanço às tesourarias
da Fazenda Pública, desde que apenas apresentem meras fal-
tas susceptíveis de serem sanadas nos termos regulamentares
e não constatem irregularidades graves e, ouvida a Direc-
ção-Geral dos Impostos, não suscitem discordâncias entre os
pareceres desta e os emitidos pela IGF;

d) Decidir os processos de simples balanço aos cofres públicos
cujas operações não indiciem ou denunciem irregularidades
ou somente apresentem leves faltas, com a condição de estas
serem imediatamente sanáveis nos termos da regulamentação
aplicável;

e) Decidir sobre os relatórios e processos instaurados a autar-
quias locais, desde que não consubstanciem divergências entre
as posições firmadas pela IGF e as emitidas pelo órgão exe-
cutivo da autarquia local e decidir ainda os processos em
que sobre a matéria ou os factos em divergência tenha recaído
despacho ministerial;

f) Proferir despachos sobre os processos de apreciação de par-
ticipações e denúncias concernentes aos órgãos e serviços
autárquicos que não envolvam a realização de acções ins-
pectivas;

g) Determinar a notificação dos titulares dos órgãos autárquicos,
quando estiverem em causa situações susceptíveis de funda-
mentar a dissolução de órgãos autárquicos ou de outras enti-
dades legalmente equiparadas, bem como a perda de man-
dato, nos termos e para os efeitos mencionados no n.o 4 do
artigo 6.o da Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto, bem como para
a solicitação do parecer a que se refere o n.o 5 do mesmo
artigo;

h) Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas e
com a locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 30 000 contos, desde que devidamente discriminadas,
incluídas em planos de actividade que sejam objecto de apro-
vação ministerial;

i) Conceder licenças sem vencimento até 90 dias;
j) Conceder licenças sem vencimento pelo período de um ano

e autorizar o regresso ao serviço;
k) Conceder licenças sem vencimento para acompanhamento do

cônjuge colocado no estrangeiro e autorizar o regresso à
actividade;

l) Reconhecer o estatuto de trabalhador-estudante, verificados
os requisitos legais;

m) Conceder a equiparação a bolseiro no País e no estrangeiro,
respeitadas as condições legais;

n) Autorizar a acumulação de funções públicas ou privadas, nos
termos da lei;

o) Autorizar a prestação de horas extraordinárias por parte do
pessoal não pertencente à carreira de inspecção, observados
os condicionalismos legais;

p) Autorizar o regime especial de trabalho a tempo parcial e
o regime de prestação de trabalho da semana de quatro dias
e o regresso ao regime de tempo completo;

q) Reconhecer situações excepcionais de alojamento por motivo
de serviço público em território nacional;

r) Reconhecer casos excepcionais de representação por deslo-
cações ao estrangeiro e no estrangeiro.

2 — Autorizo a subdelegação nos subinspectores-gerais de finanças
das competências por mim delegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 18 023/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e de harmonia
com as disposições legais abaixo mencionadas, delego no presidente
da Comissão Nacional do Euro, criada pela resolução n.o 60/2000
(2.a série), de 29 de Maio, engenheiro José Manuel da Costa Monteiro
Consiglieri Pedroso, a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, diurno e
nocturno, em dias de descanso semanal, de descanso complementar
e feriados, nos termos dos artigos 26.o, 32.o e 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, incluindo o trabalho prestado por pessoal
dirigente ou de chefia, bem como a realização da respectiva despesa;

1.2 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
ao abrigo do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril,
bem como a condução das viaturas oficiais, por motivos de serviço,
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por elementos que não exerçam a actividade de motorista, nos termos
do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

1.3 — Autorizar a inscrição e a participação em congressos, semi-
nários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de formação e outras mis-
sões no estrangeiro;

1.4 — Autorizar as deslocações em serviço, qualquer que seja o
meio de transporte, incluindo a utilização de avião, nos termos do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, bem como
o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte ou ajudas de custo, ante-
cipadas ou não;

1.5 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
e serviços nos termos do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até ao limite de 40 000 contos, nos termos do n.o 2
do mesmo artigo até ao limite de 60 000 contos e nos termos do
n.o 3 do mesmo artigo até ao limite de 100 000 contos, bem como
aprovar as respectivas minutas dos contratos;

1.6 — Autorizar, dentro dos limites legais, a subdelegação, no todo
ou em parte, das competências que são delegadas pelo presente
despacho.

2 — As competências delegadas pelo presente despacho são exer-
cidas com respeito pelas competências próprias dos serviços e orga-
nismos do Ministério das Finanças, em particular dos que prestam
apoio técnico ou logístico à Comissão Nacional do Euro e em estreita
colaboração com os mesmos serviços e organismos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 18 024/2001 (2.a série). — I — Nos termos dos
artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo, do
artigo 27.o, conjugado com o artigo 2.o, n.o 3, da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, dos artigos 4.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, bem como do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 353/98, de
12 de Novembro, e dos artigos 25.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 158/96,
de 3 de Setembro, delego no Secretário-Geral do Ministério das Finan-
ças, licenciado Fernando José Martins da Palma, a competência para
a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da Secretaria-Geral:
1.1 — De gestão geral:
1.1.1 — Despachar os processos de restituição dos serviços autó-

nomos;
1.1.2 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pela Secretaria-Geral, nos termos previstos no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

1.2 — De gestão de recursos humanos:
1.2.1 — As competências relativas ao procedimento de concurso,

nos termos do n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
1.2.2 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que

se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.3 — Nomear pessoal dirigente em comissão de serviço, bem
como em regime de substituição, nos termos dos artigos 18.o e 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar por findas as respectivas
situações nos termos do n.o 4 daquele último artigo;

1.2.4 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado
com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2.5 — Autorizar, sem a faculdade de subdelegar, a celebração
e prorrogação de contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do n.o 7
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.6 — Autorizar a equiparação a bolseiro, nos termos do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.7 — Autorizar os funcionários da Secretaria-Geral a acumular
funções ou cargos públicos remunerados, nos casos previstos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, bem como não remunerados, nos termos do n.o 6
daquele artigo;

1.2.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras acções de idêntica natureza no estrangeiro, nos termos
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de
Dezembro;

1.2.9 — Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano e de longa duração, bem como o respectivo regresso à actividade,
ao abrigo do disposto nos artigos 76.o, 78.o e 82.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.2.10 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal dirigente e

de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.2.11 — Autorizar a ultrapassagem dos limites fixados à prestação
de trabalho extraordinário pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.2.12 — Autorizar a aquisição de fardamentos na situação prevista
no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 373/84, de 28 de Novembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 172/89, de 26 de Maio;

1.2.13 — Nomear os instrutores e inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito, ordenados ao abrigo do n.o 5 do artigo 85.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

1.2.14 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

1.2.15 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o
n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar,
bem como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do mesmo
Estatuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo processo;

1.2.16 — Autorizar a equiparação à escala indiciária da função
pública, para efeitos de atribuição de ajudas de custo e despesas de
transporte, dos não funcionários ou agentes aquando de deslocações
em serviço, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril;

1.2.17 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
ao abrigo do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.2.18 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.2.19 — Autorizar, em situações excepcionais, devidamente justi-
ficadas, o alojamento em estabelecimento hoteleiro superior a 3 estre-
las, sem prejuízo da atribuição de 70 % da ajuda de custo diária,
nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28
de Julho;

1.2.20 — Qualificar casos excepcionais de representação e autorizar
a satisfação dos encargos com o alojamento e alimentação inerentes
a deslocações em serviço público, quer ao estrangeiro e no estrangeiro,
quer em território nacional, contra documentos comprovativos das
despesas efectuadas, nos termos, respectivamente, do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho, e do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.2.21 — Autorizar previamente a realização de despesas com segu-
ros de viagem, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.2.22 — Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial,
nos termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, para deslocações ao estrangeiro.

1.3 — De gestão orçamental e de realização de despesas:
1.3.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-

viços até 60 000 contos, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.3.2 — Autorizar alterações orçamentais efectuadas ao abrigo das
alíneas a), b) e d) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 71/95,
de 15 de Abril, no âmbito dos serviços próprios, dos encargos gerais
do Ministério e do PIDDAC;

1.3.3 — Autorizar a antecipação de duodécimos, total ou parcial-
mente, para além da competência atribuída aos dirigentes dos serviços
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no âmbito dos serviços próprios
e dos encargos gerais do Ministério;

1.3.4 — Autorizar a utilização de verbas cativas no âmbito dos ser-
viços próprios, dos encargos gerais do Ministério e do PIDDAC;

1.3.5 — Autorizar as transferências de verbas entre os orçamentos
dos órgãos e serviços incluídos no capítulo 01, bem como dos órgãos
e serviços do capítulo 02 do Ministério das Finanças.

2 — No âmbito do meu Gabinete:
2.1 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição e locação

de bens e serviços até 20 000 contos, nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com seguros de viagem,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.3 — Autorizar alterações orçamentais, nos termos do Decreto-Lei
n.o 71/95, de 15 de Abril, incluindo as efectuadas ao abrigo das alí-
neas a) e d) do n.o 2 do seu artigo 3.o;

2.4 — Autorizar a antecipação de duodécimos, total ou parcial-
mente, para além da competência atribuída aos dirigentes dos serviços
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.5 — Autorizar a utilização de verbas cativas;
2.6 — Autorizar a constituição de fundo de maneio até ao montante

máximo correspondente a um duodécimo da dotação orçamental, bem
como a sua reconstituição e liquidação, nos termos do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.
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3 — No âmbito do Conselho Superior de Finanças, bem como do
Defensor do Contribuinte:

3.1 — De gestão de recursos humanos:
3.1.1 — Autorizar, sem a faculdade de subdelegar, a celebração

e prorrogação de contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do n.o 7
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

3.1.2 — Autorizar a inscrição e participação em congressos, semi-
nários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de formação e outras
acções de idêntica natureza no estrangeiro, nos termos da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de Dezembro;

3.1.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, diurno
e nocturno e trabalho em dias de descanso semanal, descanso com-
plementar e feriados, nos termos dos artigos 26.o, 32.o e 33.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como a realização da respectiva
despesa;

3.1.4 — Autorizar a ultrapassagem dos limites fixados à prestação
de trabalho extraordinário pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

3.1.5 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

3.1.6 — Autorizar a equiparação à escala indiciária da função
pública, para efeitos de atribuição de ajudas de custo e despesas de
transporte, dos não funcionários ou agentes aquando de deslocações
em serviço;

3.1.7 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serivço oficial,
ao abrigo do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

3.1.8 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

3.1.9 — Autorizar, em situações excepcionais, devidamente justi-
ficadas, o alojamento em estabelecimento hoteleiro superior a 3 estre-
las, sem prejuízo da atribuição de 70 % da ajuda de custo diária,
nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28
de Julho;

3.1.10 — Qualificar casos excepcionais de representação e autorizar
a satisfação dos encargos com o alojamento e alimentação inerentes
a deslocações em serviço público, quer ao estrangeiro e no estrangeiro,
quer em território nacional, contra documentos comprovativos das
despesas efectuadas, nos termos, respectivamente, do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho, e do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

3.1.11 — Autorizar previamente a realização de despesas com segu-
ros de viagem, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

3.1.12 — Autorizar a requisição de passaportes de serivço oficial,
nos termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, para deslocações ao estrangeiro.

3.2 — De gestão orçamental e de realização de despesas:
3.2.1 — Autorizar alterações orçamentais, nos termos do Decre-

to-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, incluindo as efectuadas ao abrigo
das alíneas a), b) e d) do n.o 2 do seu artigo 3.o;

3.2.2 — Autorizar a antecipação de duodécimos, total ou parcial-
mente, para além da competência atribuída aos dirigentes dos serviços
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

3.2.3 — Autorizar a utilização de verbas cativas no âmbito dos orça-
mentos de funcionamento e do PIDDAC;

3.2.4 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços até 60 000 contos, nos termos da alínea c) do
n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3.2.5 — Autorizar a constituição, reconstituição e liquidação de
fundo de maneiro, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho.

4 — No âmbito da Comissão Nacional do Euro:
4.1 — De gestão orçamental e realização de despesas:
4.1.1 — Autorizar alterações orçamentais, nos termos do Decre-

to-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, incluindo as efectuadas ao abrigo
das alíneas a), b) e d) do n.o 2 do seu artigo 3.o;

4.1.2 — Autorizar a antecipação de duodécimos, total ou parcial-
mente, para além da competência atribuída aos dirigentes dos serviços
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

II — Autorizo a subdelegação nos adjuntos do Secretário-Geral e
nos directores de serviços das competências por mim delegadas.

III — O presente despacho produz efeitos desde o dia 3 de Julho
de 2001, ficando, por esta forma, ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes delegados, tenham sido praticados pelo Secre-
tário-Geral, licenciado Fernando José Martins da Palma.

26 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 18 025/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, licenciado Rui Manuel Boleto Grilo, a com-
petência para praticar os seguintes actos:

1.1 — De gestão de recursos humanos:
1.1.1 — Autorizar, sem a faculdade de subdelegar, a celebração

e prorrogação de contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do n.o 7
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, e de
outros contratos de prestação de serviços, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com a redacção dada pela
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho;

1.1.2 — Autorizar a inscrição e participação de elementos do meu
Gabinete em congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios,
cursos de formação e outras acções da mesma natureza no estrangeiro,
nos termos do n.o 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 371/79,
de 31 de Dezembro;

1.1.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, diurno
e nocturno e trabalho em dias de descanso semanal, descanso com-
plementar e feriados, ao pessoal do meu Gabinete, nos termos dos
artigos 26.o, 27.o, 32.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto, bem como a realização da respectiva despesa;

1.1.4 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, nos termos do n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.1.5 — Autorizar a equiparação à escala indiciária da função
pública, para efeitos de atribuição de ajudas de custo e despesas de
transporte, dos não funcionários ou agentes aquando de deslocações
em serviço, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril;

1.1.6 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial
ao abrigo do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.1.7 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.1.8 — Qualificar casos excepcionais de representação e autorizar
a satisfação dos encargos com o alojamento e alimentação inerentes
a deslocações em serviço público, quer ao estrangeiro e no estrangeiro
quer em território nacional, contra documentos comprovativos das
despesas efectuadas, nos termos, respectivamente, do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho, e do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.1.9 — Autorizar, em situações excepcionais, devidamente justi-
ficadas, o alojamento em estabelecimento hoteleiro superior a 3 estre-
las, sem prejuízo da atribuição de 70 % da ajuda de custo diária,
nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28
de Julho;

1.1.10 — Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial,
nos termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades por mim designadas
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a 3 de Julho de 2001,
ficando, por esta forma, ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde aquela data
pelo chefe do meu Gabinete.

26 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 18 026/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos arti-
gos 3.o e 18.o, n.os 1 e 6, alínea b), ambos da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, é nomeada subdirectora-geral do Património a licenciada
Maria Isabel Brazão Garcia Courinha, cujo currículo profissional
(súmula) se anexa, do quadro dirigente da Inspecção-Geral de Finan-
ças, efectuado o reconhecimento previsto e para efeitos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 19.o do referido diploma legal.

30 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Currículo

Nome: Maria Isabel Brazão Garcia Courinha.
Morada: Rua do Conde de Almoster, 118, 3.o, B, 1500 Lisboa.
Estado civil: casada (um filho).
Habilitações académicas — licenciatura em Direito pela Universi-

dade Clássica de Lisboa em 1974.
Actividade profissional (funções e cargos):

Funções:

Advocacia (Direito Administrativo, Financeiro, Económico, Civil
e Penal);
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Assessoria no Gabinete do Ministro das Finanças;
Funções de inspecção financeira na Inspecção-Geral de Finanças

(inspectora-directora desde 1978 e inspectora superior prin-
cipal desde 1981);

Participação na Comissão Europeia em Bruxelas nos trabalhos
de adesão de Portugal à CEE (dossier «Direito das socieda-
des»), Planos Oficiais de Contas e Contas Consolidadas (1981)
e nas Conferências Internacionais sobre Protecção Jurídica
dos Interesses Financeiros da Comunidade (1992);

Permanência em Paris, através da OCDE, no Ministério das
Finanças e em diversos organismos públicos, nas áreas fiscal
(TVA), do financiamento comunitário e do controlo financeiro
dos sectores público e privado;

Permanência em Bruxelas na Comissão Europeia, nos Serviços
Jurídicos, com incidência em todas as áreas do Direito
Comunitário;

Acompanhamento, através da Comissão Europeia, no Tribunal
de Justiça (CEE) no Luxemburgo, de processos em fase de
julgamento;

Assessoria no Gabinete do Ministro das Finanças, consultoria
jurídica no âmbito da Administração Pública e Sector Público
Empresarial e acompanhamento de concursos, v. g. interna-
cionais de pré-qualificação e de privatização de empresas;

Participação na elaboração de inúmera legislação diversa (v. g.
Código das Sociedades Comerciais, Código do Procedimento
Administrativo, Código Penal, leis orgânicas/estatutos, legis-
lação dos revisores oficiais de contas, legislação quadro do
sector público empresarial);

Cooperação com os países de África no âmbito do Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, tendo em vista
a estruturação e a implementação de novos serviços e a ela-
boração de legislação na área do controlo financeiro;

Membro da Comissão de Reforma do Património (1997/1999);
Controller financeiro do Ministério da Administração Interna

(2000-2001);

Cargos:

Inspectora de finanças da Inspecção-Geral de Finanças (1974),
inspectora-directora da IGF (desde 1978), inspectora de finan-
ças principal da IGF, inspectora de finanças superior da IGF,
inspectora de finanças superior principal da IGF (1981);

Vice-presidente da Prevenção Rodoviária Portuguesa;
Membro de órgãos sociais/presidente de comissões nas seguintes

empresas: ANOP, E. P., SETENAVE — Estaleiros Navais de
Setúbal, S. A., Estaleiros Navais de Viana do Castelo, S. A.,
PARTEST — Participações do Estado, S. A., DOCAPESCA,
S. A., INDEP — Indústrias e Participações de Defesa, S. A.,
UBINDÚSTRIA, S. A., SILOPOR — Silos Portuários, S. A.,
DRAGAPOR — Dragagens de Portugal, S. A., Mar-
gueira — Sociedade Gestora de Fundos Imobiliários;

Subdirectora-geral do Património (1996-1999);
Assessora do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-

nistração Interna, adjunta do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, adjunta do Ministro da Administração
Interna.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 10 666/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de
competências do chefe de Serviço de Finanças de Feira 1, nos seus
adjuntos tal como se indicam:

1 — Chefia das Secções:

1.a Secção — Tributação do Património — adjunto Joaquim
António Mendes da Silva;

2.a Secção — Tributação do Rendimento/Despesa — adjunto
Manuel Licínio Lima Oliveira;

3.a Secção — Justiça Tributária — adjunto Sérgio Manuel de Oli-
veira Pinho.

2 — Atribuição de competências — aos chefes das secções, sem pre-
juízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe do serviço ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob a minha orientação
e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Assinar e distribuir documentos que tenham a natureza de
expediente diário;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

c) Providenciar para que sejam prestadas com rapidez todas as
respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

d) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com prontidão e com qualidade;

e) Proceder ao despacho, distribuição e registo de certidões que
lhe couberem, excepto os casos em que haja lugar a inde-
ferimento;

f) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida aos Ser-
viços Centrais da Direcção-Geral dos Impostos, direcções de
finanças, representantes da Fazenda Pública nos tribunais tri-
butários, juízes e agentes do Ministério Público;

g) Assinar os mandatos de notificação e as notificações a efectuar
por via postal;

h) Verificação do andamento e controlo de todos os serviços
a cargo da secção, incluindo os não delegados, tendo em vista
a sua perfeita e atempada execução;

i) Instrução e informação de quaisquer petições, exposições e
recursos hierárquicos;

j) Requisição de conhecimentos à tesouraria da Fazenda Pública
e sua assinatura para efeitos de elaboração das relações,
modelo n.o 27.

k) Responsabilização pela organização e conservação do arquivo
dos documentos respeitantes aos serviços adstritos à secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros, respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo a assegurar a sua remessa atempada às
entidades destinatárias.

2.2 — De carácter específico:
2.2.1 — No adjunto Joaquim António Mendes da Silva:
Tributação do património:

a) Despachar todas as reclamações administrativas, nomeada-
mente as apresentadas nos termos do artigo 32.o do Código
da Contribuição Autárquica e dos artigos 269.o e 279.o do
Código da Contribuição Predial, excepto os casos em que
haja lugar a indeferimento;

b) Reconhecer oficiosamente isenções, incluindo restituições de
sisa, nos termos do artigo 14.o do Código do Imposto Muni-
cipal de Sisa e Impostos sobre as Sucessões e Doações, excepto
os casos em que haja lugar a indeferimento;

c) Condução e assinatura das avaliações, incluindo segundas ava-
liações, à excepção dos actos relativos à posse, nomeação
e ou substituição de louvados ou peritos, bem como a assi-
natura dos mapas resumo e folhas de despesa e propostas
por remuneração de dias de trabalho;

d) Controlar o serviço de identificações, alterações e inscrições
matriciais;

e) Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras enti-
dades, como câmaras, notários, serviços de finanças, etc.;

f) Controlar o serviço de informática da contribuição autárquica,
incluindo a assinatura das notas dos modelos n.os 3 e 8;

g) Despacho, distribuição e registo de segundas vias de cader-
netas prediais e respectiva assinatura;

h) Imposto municipal de sisa:

Assinar os termos de liquidação de sisa;
Promover a extracção de cópias de termos de sisa e assinar

requisições de serviços à fiscalização para efeitos de pedi-
dos de autorização para avaliação, nos termos do
artigo 57.o do Código;

Idem para efeitos de discriminação do valor patrimonial,
nos termos do artigo 54.o do Código;

Fiscalizar e controlar internamente o respectivo serviço,
nomeadamente a extracção do modelo n.o 17-A e res-
pectivos averbamentos na matriz, conferências de rela-
ções dos notários, etc.;

i) Imposto sobre as sucessões e doações:

Conferência e assinatura nas liquidações e mapas da divisão
do imposto em anuidades e prestações com excepção
daqueles cujo valor tenha de ser submetido à conferência
pela Direcção de Finanças;

Promover a extracção de cópias para a avaliação de prédios
ou terrenos para construção omissos ou inscritos sem
valor patrimonial;

Despacho de junção aos processos de documentos com
eles relacionados;

Despachos nos pedidos formulados ao abrigo do § 3.o do
artigo 67.o do Código;

j) Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas de cadastro
e seus aumentos e abatimentos;
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k) Promover o registo cadastral de material, sua distribuição
pelo pessoal e sua utilização de forma racional;

l) Controlo dos bens prescritos e abandonados;
m) Controlo dos mapas do plano de actividades;
n) Promover requisições de impressos e organizar arquivo;
o) Controlo de todo o serviço respeitante ao pessoal, excluíndo

justificação de faltas e concessão de férias;
p) Controlo da circulação de documentos entre a Repartição

e o serviço de fiscalização e vice-versa;
q) Controlo da respectiva cobrança e emolumentos pessoais;

2.2.3 — No adjunto Manuel Licínio Lima Oliveira:
Tributação da despesa:

a) Orientação, controlo e fiscalização de todo o serviço rela-
cionado com o IRS, IRC, IVA, imposto do selo e cadastro
do número de identificação fiscal;

b) Controlar as liquidações da competência deste serviço de
finanças, bem como as remetidas pelo SAIVA (Los, Las, PF);

c) Controlar as notas de apuramento de modelos n.os 382 e
383, promovendo a organização dos respectivos processos;

d) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos após as notificações efectua-
das face à fixação ou alteração do rendimento colectável e
promover a sua remessa célere à DDF;

e) Proferir despachar nos pedidos de isenção do imposto muni-
cipal sobre veículos e de circulação e camionagem, com excep-
ção daqueles em que haja lugar a indeferimento, coordenar
e controlar todo o serviço respeitante a estes impostos ou
com eles relacionados;

f) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo;

g) Elaboração da contabilidade mensal e ou anual;

2.2.4 — No adjunto Sérgio Manuel de Oliveira Pinho:
Justiça fiscal:

a) Assinar despachos de registo, autuação e junção de docu-
mentos aos processos de reclamação graciosa, promover a
instauração dos mesmos, praticando todos os actos com eles
relacionados com vista à sua decisão superior;

b) Praticar todos actos relacionados com os processos de impug-
nação judicial, oposição, embargos de terceiro, reclamações
de créditos e recursos contenciosos, incluindo o seu envio
ao tribunal tributário;

c) Passar e assinar requisições de serviço à fiscalização, emitidas
em cumprimento de despacho anterior;

d) Controlar e fiscalizar o andamento dos processos e a sua
conferência com os respectivos mapas;

e) Controlar toda a informação dos processos;
f) Assinar guias de pagamento;
g) Ordenar todas as diligências necessárias à tramitação dos pro-

cessos, incluindo os de circulação de mercadorias, instaurados
nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro,
até:

À proposta de decisão, nos de reclamação graciosa;
À fixação da coima, nos de contra-ordenação e circulação

de mercadorias;

h) Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar por
via postal;

i) Decidir todos os processos de execução fiscal que se encon-
trem em condições de serem extintos por pagamento volun-
tário, anulação da dívida exequenda, declaração em falhas,
à excepção dos pedidos de suspensão de processos, pedidos
de pagamento em prestações, pedidos de apreciação de garan-
tias, marcação de vendas, abertura de propostas, fixação de
valores de venda e nomeação de negociadores particulares;

j) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução dos mesmos e praticar todos os actos
com eles relacionados;

k) Substituição do chefe da Repartição nos seus impedimentos
legais;

l) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedidos de emissão de cheques para
reembolso de impostos.

3 — Cada adjunto deve ainda:

Controlar a execução e produção da sua secção de forma que
sejam alcançados os parâmetros previstos no plano de acti-
vidades;

Nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 500/79, de 22 de
Dezembro, e da alínea g) do artigo 187.o do Código de Processo
Tributário, é atribuída ainda competência para levantamento
de autos de notícia;

Tomar as providências adequadas à substituição de funcionários
nos seus impedimentos e, bem assim, os reforços que se mos-
trarem necessários por aumentos anormais de serviço e ou
campanhas;

Propor ao chefe da Repartição, sempre que se mostre necessário
e ou conveniente, as rotações de serviço dos respectivos
funcionários.

4 — Esta delegação de competências produz efeitos desde 4 de
Junho de 2001, ficando por este meio ratificados todos os despachos
entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de delegação de
competências.

22 de Junho de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de Santa
Maria da Feira 1, Gabriel Alves dos Santos.

Aviso n.o 10 667/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos do artigo 62.o da Lei Geral Tributária e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 2 de Abril, delego nos chefes
de finanças-adjuntos as seguintes competências:

I — Chefia das Secções:

1.a Secção de Tributação (Rendimento e Despesa) — chefe de
finanças-adjunta, em regime de substituição, Maria Teresa San-
tos Barbosa Magalhães;

2.a Secção Tributação (Património) — chefe de finanças-ad-
junto — João Manuel Miranda Esteves;

3.a Secção de Justiça Tributária — chefe de finanças-ad-
junta — Rosa Maria Moreira Alves.

II — Competências gerais — aos chefes das secções, sem prejuízo
das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas pelo chefe
deste serviço local de finanças ou seus superiores hierárquicos, bem
como da competência que lhes atribui o artigo 93.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 42/83, de 30 de Maio, que é assegurar, sob minha orien-
tação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a adequada
acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários, compete:

1 — Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos
de certidão a emitir pelos funcionários da respectiva secção, englo-
bando as referidas no artigo 37.o do Código do Procedimento e Pro-
cesso Tributário, excluindo todos os casos de indeferimento, os quais,
mediante informação e parecer, serão por mim decididos, controlando
a correcção das contas de emolumentos, quando devidos e a fisca-
lização das isenções dos mesmos, quando mencionados.

2 — Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos funcionários,
exceptuando o acto de visar o plano anual de férias.

3 — Providenciar pela prontidão e elevada qualidade no atendi-
mento dos clientes dos serviços.

4 — Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a instâncias hierarquicamente superiores e a outras entidades estra-
nhas à Direcção-Geral de nível institucional relevante e, bem assim,
distribuir os documentos que tenham a natureza de expediente diário.

5 — Verificar e controlar os serviços, por forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente, quer pelas instituições
superiores.

6 — Assinar os mandatos de notificação e as notificações a efectuar
pela via postal e edital.

7 — Decidir pedidos de pagamento das coimas com redução, nos
termos do artigo 29.o do Regime Geral das Infracções Tributárias.

8 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior.

9 — Instruir e informar os recursos hierárquicos.
10 — Levantar autos de notícia, atento o disposto na alínea i) do

artigo 59.o do RGIT e no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 500/79, de
22 de Dezembro.

11 — Assinar as requisições de conhecimentos de cobrança ao
tesoureiro de finanças para anulação e as competentes relações FP,
modelo n.o 27, e, bem assim, controlar os averbamentos das relações
índice e de descarga.

12 — Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria.

13 — Promover a organização e conservação em boa ordem do
arquivo dos documentos e ficheiros respeitantes aos serviços adstritos
à secção.

14 — Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, nela
se englobando relações, tabelas, mapas contabilísticos e outros, asse-
gurando a sua remessa atempada às entidades destinatárias.

15 — Providenciar para que sejam prestadas todas as informações
pedidas pelas diversas entidades.

16 — Assegurar que o equipamento informático seja gerido de
forma eficaz, quer a nível de informação quer a nível de segurança.

III — Competências específicas:
1.a Secção — à CFA-1, em regime de substituição, Maria Teresa

Santos Barbosa Magalhães, compete:
1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto

sobre o valor acrescentado, promover todos os procedimentos e pra-
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ticar todos os actos necessários à execução do serviço referente ao
citado imposto, bem como à fiscalização do mesmo, incluindo a recolha
de toda a informação para o sistema informático do IVA, englobando
o módulo «Actividade» do cadastro único, quando o mesmo for imple-
mentado neste serviço local de finanças.

2 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares e ao imposto sobre o ren-
dimento das pessoas colectivas, e promover todos os procedimentos
e praticar os actos necessários à execução do serviço referente aos
indicados impostos e fiscalização dos mesmos, compreendendo o pré-
-registo e a digitação das declarações e relações, cujo procedimento
esteja atribuído ao serviço local de finanças, por determinação
superior.

3 — Orientar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
centro de recolha de dados da Direcção de Finanças ou outros serviços
das restantes declarações e relações apresentadas pelos sujeitos
passivos.

4 — Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos após as notificações efectuadas face à
alteração ou fixação do rendimento colectável/imposto e promover
a sua remessa célere à Direcção de Finanças, nos termos e prazos
legalmente estabelecidos.

5 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com ele rela-
cionados, incluindo as liquidações efectuadas pelo serviço local de
finanças, prestando especial atenção às contas-correntes do selo de
recibo, abolido em 1 de Outubro de 1998 e, bem assim, à organização
dos processos individuais referidos no artigo 28.o do Código do
Imposto do Selo.

6 — Mandar instaurar e controlar os processos administrativos de
liquidação dos impostos integrados na secção, quando a competência
pertencer a este serviço local de finanças, com base nas declarações
dos contribuintes ou oficiosamente, na falta ou vício destas, e praticar
todos os actos a eles respeitantes.

7 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao módulo
«Identificação» do cadastro único, quando implementado neste serviço
local de finanças.

8 — Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado e, bem assim, aos declarados judicialmente
perdidos a favor do mesmo, nomeadamente a coordenação e controlo
de todo o serviço de depósito de valores abandonados e a elaboração
das respectivas relações e mapas.

9 — Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos espe-
ciais e de isenção do imposto municipal sobre veículos e dos impostos
de circulação e camionagem e coordenar e controlar todo o serviço
respeitante a estes impostos ou com ele relacionados, fiscalizando
e controlando as isenções concedidas.

10 — Serviço de pessoal/administração geral:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal,
designadamente promover a elaboração do plano anual de
férias, faltas e licenças dos funcionários, pedidos de verificação
domiciliária de doença e pedidos de apresentação à junta
médica, exceptuando a justificação de faltas e concessão ou
autorização de férias;

b) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

c) Coordenar e controlar todo o serviço de entradas, correio
e telecomunicações;

d) Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções e toda a organização e funcionalidade da
biblioteca;

e) Promover o registo cadastral do material e sua distribuição
e correcta utilização.

11 — Contabilidade e operações de tesouraria;

a) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes ao
plano de actividades e coordenar e controlar todo o serviço;

b) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação do pedido de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro, promovendo o seu arquivo sequencial anual, agre-
gando as relações posteriores de emissão e pagamentos (com
anotação respectiva dos números dos cheques emitidos e
pagos) devolvidas ao serviço local de finanças por aquela
Direcção-Geral, elaborando igualmente os cadernos de anu-
lação respectivos;

c) Promover a necessária recuperação da conferência de toda
a receita eventual e seu tratamento informático;

d) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da com-
petência da Direcção-Geral dos Impostos.

2.a Secção — ao CFA-1, João Manuel Miranda Esteves, compete:
1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto

municipal de sisa e praticar todos os actos com o mesmo relacionados,
nomeadamente a conferência e assinatura dos termos de liquidação,

respectivos averbamentos e extracção do modelo n.o 17-A, bem como
os despachos, mandados e termos de avaliação e demais actos a pra-
ticar nos processos do artigo 109.o do Código, com excepção da auto-
rização para rectificação dos termos de declaração e ou substituição
de louvados e peritos, e, bem assim, da assinatura dos mapas resumo
e folhas de despesa.

2 — Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liquidação
do imposto sobre as sucessões e as doações ou com ele relacionados,
incluindo a extracção do modelo n.o 17-A, quando devida, com excep-
ção dos referentes à apreciação de garantias para assegurar o paga-
mento do imposto.

3 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contribuição
autárquica ou com ela relacionado, incluindo a apreciação e decisão
de reclamações administrativas apresentadas nos termos do Código
da Contribuição Autárquica e do Código da Contribuição Predial
e do Imposto sobre a Indústria Agrícola sobre matrizes prediais, pedi-
dos de discriminação, rectificação e verificação de áreas de prédios
urbanos ou rústicos, promovendo todos os procedimentos e praticando
todos os actos necessários para o efeito, com excepção da orientação
dos trabalhos das comissões de avaliação.

4 — Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica, incluindo o indeferimento, bem como os
relativos aos pedidos de não sujeição, compreendendo os averbamen-
tos das isenções concedidas e sua fiscalização e recolha para o sistema
informático.

5 — Praticar todos os actos respeitantes ao processo de liquidação
da contribuição especial ou com ele relacionados.

6 — Praticar todos os actos respeitantes a avaliação, nos termos
dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e Imposto Sobre as Suces-
sões e as Doações, da Contribuição Predial e do Imposto sobre a
Indústria Agrícola e a discriminação de valores patrimoniais.

7 — Mandar autuar os processos de avaliação, nos termos da lei
do inquilinato e do artigo 36.o do Regime de Arrendamento Urbano
e praticar todos os actos a eles respeitantes.

8 — Instaurar os processos administrativos e liquidação de impos-
tos, quando a competência pertença ao serviço local de finanças, com
base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente, na falta ou
vício destas, e praticar todos os actos a eles respeitantes.

9 — Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património de bens do Estado, designadamente identificações, ava-
liações, registos na Conservatória do Registo Predial, devoluções, ces-
sões, registo no livro modelo n.o 26 e elaboração dos mapas anuais
e a coordenação e controlo de todo o serviço, com excepção das
funções que, por força de credencial, sejam da exclusiva competência
do chefe do serviço local de finanças.

10 — Despachar os pedidos de segundas vias de cadernetas prediais
e proceder à sua assinatura.

11 — Elaborar as folhas de salários e documentação relacionada
com transporte de louvados.

12 — Promover a elaboração de todo o expediente respeitante à
aquisição de material de secretaria, de limpeza e telefone.

3.a Secção — Justiça Tributária — ao CFA-1, Rosa Maria Moreira
Alves, compete:

1 — Assinar despachos de registo e autuação de processos de recla-
mação graciosa e promover a instrução dos mesmos, praticando todos
os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados.

2 — Elaborar proposta de decisão, devidamente fundamentada, nos
processos de reclamação graciosa que, por competência própria,
devam ser por mim decididos, nas situações previstas nas alíneas a)
e f) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro,
de entre outros.

3 — Promover a remessa ao Tribunal Tributário de 1.a Instância
das petições de impugnação apresentadas neste serviço e organizar
os processos administrativos relativos às mesmas, praticando todos
os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados, providenciando
a sua remessa dentro do prazo previsto no n.o 1 do artigo 111.o do
CPPT.

4 — Assinar os mandatos de citação e as citações a efectuar por
via postal.

5 — Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar todos
os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados, incluindo a
execução das decisões proferidas, com excepção da aplicação de coi-
mas, afastamento excepcional das mesmas e inquirição de teste-
munhas.

6 — Mandar registar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro.

7 — Mandar registar, autuar e proferir despachos, para instrução
dos processos de execução fiscal e praticar todos os actos ou termos
que, por lei, sejam da competência ou atribuição do chefe do serviço
local, incluindo a extinção por pagamento, declaração em falhas ou
anulação, com excepção de:

Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da penhora
nos casos em que os bens penhorados se encontrem sujeitos
a registo;
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Declaração em falhas de processos de valor igual ou superior
a E 2500;

Despachos para venda de bens por qualquer das formas previstas;
Aceitação de propostas e decisão sobre a venda de bens em

processos de execução fiscal por qualquer das modalidades
prevista nos artigos 248.o e 252.o do CPPT;

Todos os restantes actos formais relacionados com a venda de
bens que sejam da competência do chefe do serviço local de
finanças;

Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações, bem
como apreciação e fixação de garantias.

8 — Mandar autuar os incidentes da oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiros e praticar todos os actos a eles respeitantes
ou com eles relacionados.

9 — Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais.
10 — Elaborar a nota mensal demonstrativa dos movimentos a

débito e a crédito da(s) conta(s) bancária(s) do serviço na Caixa Geral
de Depósitos, coordenar a sua movimentação e manter permanen-
temente informação actualizada sobre a proveniência do saldo
existente.

11 — Programar e controlar o serviço externo relacionado com a
justiça tributária e as notificações pessoais.

IV — Substituições — na minha ausência substituir-me-á o chefe
de finanças-adjunto João Manuel Miranda Esteves. Na falta ou impe-
dimento de cada um dos delegados, este será substituído pelo fun-
cionário mais qualificado, na altura, ao serviço na respectiva secção.

V — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-
gação de competências, o delegante conserva, nomeadamente, os
seguintes poderes:

Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da
tarefa de resolução de assunto que entender conveniente, sem
que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do presente
despacho; e

Modificação ou revogação dos actos praticados pelos delegados;
Em todos os actos praticados por delegação de competências,

o delegado fará menção expressa da qualidade em que actua,
utilizando a expressão «Por delegação do Chefe do Serviço
de Finanças, despacho de 12 de Julho de 2001.».

VI — Produção de efeitos — Este despacho produz efeitos desde
a data da sua publicação, ficando por este meio ratificados todos
os despachos entretanto proferidos sobre as matérias objecto da pre-
sente delegação de competências.

12 de Julho de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de Vila
Nova de Gaia 1, Gabriel Torres Bezerra.

Aviso (extracto) n.o 10 668/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 3 de Agosto de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Sandra Maria Mucha Carvalho Laiginhas, técnica profissional de
2.a classe do quadro da Direcção-Geral dos Impostos, colocada
na Direcção de Finanças do Porto, na área de apoio administra-
tivo — autorizada a passar à situação de licença sem vencimento
de longa duração, com efeitos a partir de 13 de Agosto de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 10 669/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Agosto de 2001, por delegação de competências do director-geral
dos Impostos, são nomeados na categoria de tesoureiro de finanças
de nível I, no desempenho dos inerentes cargos de chefia das tesou-
rarias de finanças, os candidatos aprovados no concurso interno de
acesso limitado aberto pelo aviso n.o 4675/99, no Diário da República,
2.a série, de 10 de Março de 1999, e cuja lista final de classificação
foi homologada por despacho do director-geral dos Impostos datado
de 19 de Dezembro de 2000, ficando a ocupar lugares do quadro
nos serviços abaixo indicados:

Classifi-
cação Nome Colocação

1 José Maria Correia do Monte . . . . Póvoa de Varzim.
2 Teresa Manuel Traquina Alves

Belo Cardoso.
Lisboa 14.

3 Luís Manuel Marques Viegas . . . . Matosinhos 1.
4 Manuel Augusto da Silva Correia Vila Nova de Famali-

cão 2.
5 Isabel Maria Pereira de Castro . . . Lisboa 3.

Classifi-
cação Nome Colocação

6 Luís Marcelino Lopes . . . . . . . . . . . Mirandela.
7 António José da Silva Pires . . . . . . Alenquer.
8 Avelino Novais Freitas . . . . . . . . . . Fafe.
9 António Edmundo Freire Ribeiro Guarda.

10 João António Dias . . . . . . . . . . . . . Loures 1.
11 Maria Filomena Raposo Morais

Rebelo Sampaio de Carvalho.
Ponta Delgada.

12 Afonso Manuel Vaz de Oliveira . . . Espinho.
13 Isolina Manuela Baioneta Rivas . . . Almada 3.
14 Eduardo Francisco Agudo Carva-

lho.
Seixal 1.

15 João Gonçalves Afonso . . . . . . . . . Porto, Loja Cidadão.
16 Mário Luís Temudo Costa Mon-

teiro.
Torres Vedras 1.

17 Maria Cândida Abreu Teixeira . . . Valongo 1.
18 Fernando Marcelo Pereira Ribeiro Oliveira de Azeméis 1.
19 José Luís Matos Oliveira Guerreiro Setúbal 1.
20 Maria Olinda de Bastos Valente . . . Feira 2.
21 António Jesus Ferreira Marques . . . Almada 2.
22 António Gomes Ferreira Amaral Mangualde.
23 José Fernando Amanso Lagem . . . Vila Real de Santo

António.
24 Sílvio Manuel Macedo de Castro Pombal 2.
25 José Manuel Gonçalves Pereira . . . Amadora 3.
26 José Farinha Nunes . . . . . . . . . . . . Fundão.
27 Martinho Oliveira de Almeida . . . Oliveira de Azeméis 3.
28 Manuela Balbina Barata Ferro

Graça da Silva.
Tomar.

29 Eduardo de Almeida . . . . . . . . . . . Maia 1.
30 Rosa Maria Antunes Alves . . . . . . Figueira da Foz 2.
31 Teresa Maria de Castro Rebelo

Ferreira.
Loures 4.

32 Rosalina Gertrudes Ferreira Lopes
Martins.

Nazaré.

33 Maria de Lurdes Ferreira de Melo
Fernandes.

Braga 1.

34 Fernando Carlos Oliveira Almeida Palmela.
35 Olímpio Gil Doroana de Almeida Lisboa 6.
36 Vítor Manuel Reis Agnelo . . . . . . . Coimbra 2.
37 Maria Odete Almeida do Marco

Pereira.
Porto 7.

38 António José Coimbra Mateus . . . Barreiro.
39 Manuel Costa Lázaro . . . . . . . . . . . Marco de Canaveses.
40 José Manuel Rosa Dias . . . . . . . . . Oeiras 1.
41 Maria da Conceição Martins Men-

des Peres.
Figueira da Foz 1.

42 Manuel Fernandes dos Santos . . . . Ponte de Lima.
43 Maria Isolete Marques Figueiredo

da Silva Vitorino.
Alcobaça.

44 Domingos dos Santos Palma . . . . . Lisboa 2.
45 João Carlos Vintém Laranjo . . . . . Portalegre.
46 Artur José Isidro Passos Pereira . . . Entroncamento.
47 António José Teixeira da Silva . . . Lisboa, Loja Cidadão.
48 Amélia Maria Rodrigues de Oli-

veira.
Odivelas.

49 Maria Regina Marques Pereira
Matos de Abreu.

Marinha Grande.

51 Adriano José Mira . . . . . . . . . . . . . Moita.
52 Maria Helena da Cruz Lopes Lou-

renço.
Lisboa 10.

53 Elmano Manuel Medina Betten-
court Dores.

Vila Praia da Vitória.

55 Manuel Paulo Ribeiro . . . . . . . . . . Vizela.
56 Carolino Augusto Gomes . . . . . . . Felgueiras 2.
57 Artur Marques Silva . . . . . . . . . . . . Paredes.
58 Maria Dulce dos Santos Teixeira Feira 1.
59 António Manuel Lopes Machado

Ávila.
Madalena.

60 Luís Filipe Rodrigues Costa . . . . . Torres Vedras 2.
61 João Álvaro dos Santos Ferreira

Jorge.
Montemor-o-Velho.

62 Maria Deolinda Pedreira Nicolau
Domingos.

Cartaxo.

64 Rui José Gomes Camacho Teixeira Câmara de Lobos.
65 Sara Maria Fonseca Cunha Fel-

gueiras.
Felgueiras 1.

66 Carlos Alberto Ferreira Rocha . . . Anadia.
67 José Rodrigues Mestre Gomes . . . Lisboa 9.
68 Cândido Maria Carvalho . . . . . . . . Trofa.
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Classifi-
cação Nome Colocação

69 José Maria Costa Leitão Graça . . . Pombal 1.
70 Maria Clara Garcia Cunha Alves

Mendes.
Évora.

71 Ana Moreira de Oliveira Teixeira
Ferreira.

Penafiel.

72 João Alberto Vieira Goulart . . . . . Porto 6.
73 Joaquim Miguel Filipe Ferreira . . . Castelo Branco 1.

9 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 10 670/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 20 de Julho de 2001:

Maria Beatriz Sanches Faxelha, técnica de administração tributária-
-adjunta estagiária, a exercer funções no Serviço de Finanças de
Sintra 4 — rescindido, a seu pedido, o contrato administrativo de
provimento que havia celebrado com esta DGCI, com efeitos a
10 de Julho de 2001.

14 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 027/2001 (2.a série). — Delegação
de competências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação
de competências do chefe do Serviço de Finanças de Oliveira de
Azeméis 1 nos seus adjuntos tal como se indicam:

A — Carácter específico:
1 — No adjunto António Alves Rodrigues, que chefia a 1.a Secção

de Tributação:
1.1 — Impostos sobre o rendimento (IRS/IRC):
1.1.1 — Fiscalização e controlo interno;
1.1.2 — Orientação e controlo da recepção, visualização, registo

prévio das diversas declarações, promovendo a sua recolha através
do sistema informático ou a sua remessa à Direcção de Finanças,
assegurando o adequado cumprimento dos prazos de liquidação por
parte dos Serviços Centrais da DGCI;

1.1.3 — Estatísticas e mapas;
1.2 — Imposto sobre o valor acrescentado — IVA:
1.2.1 — Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com este

imposto;
1.3 — Imposto do selo:
1.3.1 — Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com este

imposto;
1.4 — Imposto municipal sobre veículos, imposto de circulação e

imposto de camionagem:
1.4.1 — Apreciar e decidir os pedidos de isenção;
1.4.2 — Fiscalização e controlo interno;
1.5 — Bens do Estado:
1.5.1 — Promover o cumprimento de todas as solicitações relacio-

nadas com o património do Estado;
1.5.2 — Controlo dos bens prescritos e abandonados;
1.6 — Cadastro único:
1.6.1 — Controlo de todo o serviço, designadamente a introdução

no sistema informático das declarações de início, de alterações e de
cessação, bem como do número de identificação fiscal;

1.7 — Contabilidade:
1.7.1 — Assinar documentos de cobrança;
1.7.2 — Fiscalizar a conformidade dos elementos contabilísticos,

nomeadamente a conferência entre os registos dos documentos e os
lotes remetidos pela tesouraria de finanças; e

1.7.3 — Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedido de emissão de cheques do Tesouro
para reembolso de impostos, a que se refere o n.o II do ofício-circular
D-1/94, de 13 de Janeiro;

1.8 — Serviços de pessoal/administração geral:
1.8.1 — Controlo de todo o serviço respeitante a pessoal, excluindo

justificação de faltas e concessão de férias; e
1.8.2 — Promover requisições de impressos, distribuição de edições

e instruções e organização e funcionalidade do arquivo e biblioteca.
2 — Na adjunta Emília Rosa Moreira da Silva Marques, que chefia

a 2.a Secção de Tributação:
2.1 — Contribuição autárquica:
2.1.1 — Apreciar e decidir os processos de isenção, bem como o

reconhecimento oficioso de isenções cuja competência pertença ao
chefe da repartição, com excepção dos de indeferimento;

2.1.2 — Despachar todas as reclamações administrativas, nomea-
damente as apresentadas nos termos do artigo 32.o do Código da
Contribuição Autárquica e dos artigos 269.o e 279.o do Código da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola, com
excepção dos de indeferimento;

2.1.3 — Fiscalizar o serviço de avaliação, incluindo segundas ava-
liações e processos de discriminação e verificação de áreas, desig-
nadamente quanto à escrituração das cadernetas e respectivos mapas
resumo;

2.1.4 — Fiscalizar o serviço de conservação das matrizes, nomea-
damente as alterações e inscrições matriciais;

2.1.5 — Fiscalizar e controlar as liquidações de anos anteriores;
2.1.6 — Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras enti-

dades, nomeadamente de câmaras municipais, cartórios notariais e
serviços de finanças; e

2.1.7 — Controlar todo o serviço de informática da contribuição
autárquica;

2.2 — Imposto sobre as sucessões e doações e imposto municipal
de sisa:

2.2.1 — Assinar todos os elementos necessários à instrução e con-
clusão do processo de liquidação, incluindo requisições de serviço
à fiscalização, conferir os cálculos efectuados nos mesmos, e apreciar
e decidir sobre os pedidos de prorrogação do prazo para apresentação
de relações de bens;

2.2.2 — Promover a extracção de cópias para a avaliação de bens
imóveis omissos ou inscritos sem valor patrimonial;

2.2.3 — Assinar os termos de declaração e conhecimentos de liqui-
dação do imposto municipal de sisa;

2.2.4 — Promover a extracção de cópias de termos de declaração
de imposto municipal de sisa para avaliação de bens omissos ou ins-
critos sem valor patrimonial;

2.2.5 — Promover a extracção de cópias de termos de declaração
de imposto municipal de sisa e assinar requisições de serviço à fis-
calização para efeitos de pedido de autorização para avaliação de
bens, nos termos do artigo 57.o do Código de 24 de Novembro de
1958;

2.2.6 — Idem, para efeitos de discriminação do valor patrimonial,
nos termos do artigo 54.o do Código citado;

2.2.7 — Assinar e conferir os diversos actos processuais relacionados
com os n.os 2.2.4 a 2.2.6; e

2.2.8 — Fiscalizar e controlar o respectivo serviço, nomeadamente
as relações de óbito, verbetes de usufrutuários, relações dos notários,
extracção de verbetes modelo n.o 17-A e respectivos averbamentos
matriciais, etc.

3 — No adjunto José Fernandes Bernardes, que chefia a Secção
de Justiça Tributária:

3.1 — Justiça fiscal:
3.1.1 — Ordenar a instauração de todos os processos de reclamação

graciosa, de contra-ordenação fiscal e de execução fiscal, promovendo
todas as diligências inerentes à sua tramitação normal até:

3.1.1.1 — Ao parecer, nos processos de reclamação graciosa;
3.1.1.2 — À fixação da coima nos processos de contra-ordenação; e
3.1.1.3 — À penhora, nos processos de execução fiscal, com exclusão

de qualquer incidente, que, a surgir, será por mim decidido. Esta
delegação também não inclui a apreciação e decisão sobre pedidos
de suspensão de processos ou de pagamento em prestações;

3.1.2 — Decidir todos os processos de execução fiscal que se encon-
trem em condições de ser extintos por cobrança voluntária ou por
anulação da dívida exequenda, com excepção daqueles em que houve
penhora;

3.1.3 — Controlar toda a informatização dos processos de recla-
mação graciosa, de contra-ordenação fiscal e de execução fiscal; e

3.1.4 — Controlar o adequado cumprimento do disposto no
artigo 103.o, n.o 3, do Código de Procedimento e de Processo
Tributário.

B — De carácter genérico:
1 — Em qualquer dos adjuntos atrás referidos:
1.1 — Despacho, distribuição e registo de certidões de cadernetas

prediais e controlo da respectiva cobrança de emolumentos e controlo
da atempada remessa das certidões requeridas pelas instâncias judi-
ciais. Exceptuam-se desta delegação os casos em que haja motivo
para indeferimento;

1.2 — Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos funcionários
da respectiva secção;

1.3 — Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza
de expediente diário;

1.4 — Verificar e controlar os serviços, de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente, quer pelas instâncias
superiores;

1.5 — Providenciar para que, em tempo útil, seja dada resposta
às informações solicitadas pelos diversos serviços;

1.6 — Providenciar para que os utentes dos serviços sejam atendidos
com a necessária prontidão e qualidade; e

1.7 — Assinar a correspondência da sua secção que tenha carácter
de mero expediente, incluindo as notificações, excepto a correspon-
dência dirigida às instâncias superiores.

C — Observações:
1 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-

gação de competências, o delegante conserva, nomeadamente, os
seguintes poderes:

1.1 — Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assunto que entender conveniente, sem
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que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do presente
despacho;

1.2 — Modificação ou revogação dos actos praticados pelos dele-
gados.

2 — Em todos os actos praticados no exercício da presente dele-
gação de competências, o delegado deverá fazer menção expressa
dessa competência delegada utilizando a seguinte expressão: «Por
delegação do Chefe do Serviço de Finanças, o Adjunto».

9 de Julho de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de Oliveira
de Azeméis, Rui Manuel Santos Abreu.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 10 671/2001 (2.a série). — Por despacho do subinspec-
tor-geral de Finanças, em substituição, de 3 de Agosto de 2001:

Maria Cristina Aguiar da Cunha Matos Laranjeira e Isabel de Fátima
Montenegro Bessa Monteiro — nomeadas, precedendo concurso,
inspectoras de finanças chefe do quadro do pessoal dirigente da
Inspecção-Geral de Finanças. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Subinspector-Geral, António Baia
Engana.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 18 028/2001 (2.a série). — O estabelecimento da
ligação ferroviária através da Ponte de 25 de Abril abre novas pers-
pectivas ao serviço ferroviário entre Lisboa e o sul do País, permitindo
também a ligação por comboio sem descontinuidades entre o Norte
e o Sul, via Lisboa.

O projecto de ligação ferroviária entre Lisboa e Faro pretende
assim prosseguir a valorização dos padrões oferecidos nos principais
eixos da rede ferroviária nacional, reduzindo os tempos de percurso
através do aumento de velocidade de circulação e aumentando o con-
forto do passageiro, aliados ao aumento de segurança e de fiabilidade
da circulação ferroviária.

Pelo despacho n.o 4026/2001 (2.a série), de 18 de Janeiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 2001,
foi declarada a utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação de determinados bens imóveis e direitos a eles inerentes con-
siderados necessários para a construção da passagem inferior ao qui-
lómetro 20,550 e respectivos restabelecimentos na linha do Alentejo.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar este projecto, veri-
fica-se que o despacho acima referido terá de ser igualmente rec-
tificado devido à introdução de novas parcelas e à dispensa de outras,
cuja expropriação foi declarada de utilidade pública pelo despacho
acima citado.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a rectificação, com carácter de urgência, da decla-
ração de utilidade pública constante do referido despacho
n.o 4026/2001 (2.a série), de 18 de Janeiro, na medida das alterações
agora introduzidas no mapa de áreas, cuja publicação se promove
em anexo, considerando-se igualmente alterado o antigo desenho
n.o 07251 nas partes correspondentes pelo desenho n.o 07506, que
se publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar a posse admi-
nistrativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do
mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

12 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Despacho n.o 18 029/2001 (2.a série). — No seguimento da apro-
vação pelo Governo do projecto de execução da construção da estação
de Queluz-Belas e a quadruplicação da via entre os quilómetros 10,800
e 11,741, da integração paisagística da zona envolvente do Aqueduto
de Carenque e dos arruamentos envolventes das PI da Avenida do
General Humberto Delgado e de Carenque, foi, pelo despacho de
16 de Janeiro de 1997, do Secretário de Estado das Obras Públicas,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 1997, rectificado pelo despacho n.o 14 514/98 (2.a série), de 17
de Julho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 190, de 19
de Agosto de 1998, declarada a utilidade pública, com carácter de
urgência e autorização para tomar posse administrativa, da expro-
priação dos bens imóveis necessários para a execução das obras do
projecto acima referido.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar o projecto, verifica-se
que os despachos citados terão de ser igualmente rectificados devido
à alteração de algumas áreas e à dispensa de outras, cuja expropriação
foi declarada de utilidade pública pelos despachos acima referidos.

Considerando o interesse de que se reveste a construção da referida
estação ferroviária e das respectivas obras complementares, nos termos
e ao abrigo da delegação de competências constante do despacho
n.o 7437/2001 (2.a série), de 14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.,
considerando que para a materialização da referida obra é indispen-

sável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o,
n.o 1, alínea a), e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado
pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuidade
dos trabalhos e a finalização dos processos de expropriação em curso,
declaro a renovação e a rectificação, com carácter de urgência, da
declaração de utilidade pública constante dos referidos despachos,
publicados no Diário da República, 2.a série, respectivamente n.os 17,
de 21 de Janeiro de 1997, e 190, de 19 de Agosto de 1998, na medida
das alterações agora introduzidas nos mapas de áreas, cuja publicação
se promove em anexo, considerando-se igualmente alterados os antigos
desenhos n.os 13 217, 18 301, 18 303, 18 304, 18 305, 18 306 e 18 307,
nas partes correspondentes que se publicam igualmente em anexo,
aproveitando-se, no entanto, todos os actos até ao momento pra-
ticados, nomeadamente as vistorias ad perpetuam rei memoriam.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar a posse admi-
nistrativa das parcelas de terreno anteriormente referidas, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

17 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Mapa de áreas — Expropriações

Estação ferroviária de Queluz-Belas — Troço n.o 1

Parcela Proprietários Moradas
Área

(metros
quadrados)

Matriz Descrição

1 Jaime Gomes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Engénio Castro Rodrigues, 1, 7.o, 1900
Lisboa.

1 181 4.o-A
Venteira

00427/
091190

2 GERALNOVA — Compra, Venda e Explo-
ração de Imóveis, S. A.

Rua de António Sardinha, 4, 2.o, direito, 2700
Amadora.

321 2.o-I
Mina

2213

2/1 GERALNOVA — Compra, Venda e Explo-
ração de Imóveis, S. A.

Rua de António Sardinha, 4, 2.o, direito, 2700
Amadora.

1 982 2.o-I
Mina

2213

2/2 GERALNOVA — Compra, Venda e Explo-
ração de Imóveis, S. A.

Rua de António Sardinha, 4, 2.o, direito, 2700
Amadora.

4 000 2.o-I
Mina

2213
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2.1 Herdeiros de José da Costa Ferreira e
Manuel Lopes.

Rua de Angra do Heroísmo, 39, 1675 Pontinha 115 1.o-I
Mina

00777/
090890

2.1/1 Herdeiros de José da Costa Ferreira e
Manuel Lopes.

Rua de Angra do Heroísmo, 39, 1675 Pontinha 7 720
2 427

Sobrante

1.o-I
Mina

00777/
090890

3 Mário Fernando da Silva Costa e outros . . . . Rua do Portal das Terras, 14, 3.o, B, 2995-552
Carnaxide.

68 3.o-A
Venteira

5077

4 Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 265 5.o-E
Queluz

4/1 Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 1 556 5.o-E
Queluz

4-A Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 884 5.o-E
Queluz

4-B Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 263 5.o-E
Queluz

4-C Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 16 5.o-E
Queluz

4-D IGAPHE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de 5 de Outubro, 153, 1050 Lisboa . . . . 664 5.o-E
Queluz

4-D/1 IGAPHE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de 5 de Outubro, 153, 1050 Lisboa . . . . 543 5.o-E
Queluz

4-D/2 IGAPHE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de 5 de Outubro, 153, 1050 Lisboa . . . . 171 5.o-E
Queluz

4-D/3 IGAPHE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de 5 de Outubro, 153, 1050 Lisboa . . . . 657 5.o-E
Queluz

4-D/4 IGAPHE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de 5 de Outubro, 153, 1050 Lisboa . . . . 54 5.o-E
Queluz

4-D/5 IGAPHE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de 5 de Outubro, 153, 1050 Lisboa . . . . 52 5.o-E
Queluz

4-E IGAPHE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de 5 de Outubro, 153, 1050 Lisboa . . . . 1 848 5.o-E
Queluz

5 Aurélio Jorge da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . Rua de Fernando Namora, 3, rés-do-chão, loja 2,
2675 Póvoa de Santo Adrião.

47 1.o-A
Venteira

01075/
050897

7 Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 47 2.o-A
Venteira

9 Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 18 1.o-A
Venteira

11 Jaime Gomes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Eugénio Castro Rodrigues, 1, 7.o, 1900
Lisboa.

1 140 11.o-A
Venteira

00426/
081190

11/1 Jaime Gomes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Eugénio Castro Rodrigues, 1, 7.o, 1900
Lisboa.

2 702 11.o-A
Venteira

00426/
081190

11/2 Jaime Gomes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Eugénio Castro Rodrigues, 1, 7.o, 1900
Lisboa.

108 11.o-A
Venteira

00426/
081190

11/3 Câmara Municipal da Amadora . . . . . . . . . . . Avenida do Movimento das Forças Armadas, 1,
2700 Amadora.

270

11/4 Câmara Municipal da Amadora . . . . . . . . . . . Avenida do Movimento das Forças Armadas, 1,
2700 Amadora.

170

13 Câmara Municipal da Amadora . . . . . . . . . . . Avenida do Movimento das Forças Armadas, 1,
2700 Amadora.

302 Urbano
Omisso

Venteira
13-A José António Veríssimo Francisco . . . . . . . . . Praceta do Major Cabrita, 7, 1.o, direito, 2700

Amadora.
193 Urbano

1268
Venteira

00309

13-B José António Veríssimo Francisco . . . . . . . . . Praceta do Major Cabrita, 7, 1.o, direito, 2700
Amadora.

103 Urbano
1266

Venteira

00307
Venteira

13-C José António Veríssimo Francisco . . . . . . . . . Praceta do Major Cabrita, 7, 1.o, direito, 2700
Amadora.

109 Urbano
1267

Venteira

00308
Venteira

13-D Câmara Municipal da Amadora . . . . . . . . . . . Rua de Alice Leite, 9, 2.o, direito, 2700 Amadora 808 Urbano
1267

Venteira

00308
Venteira

13/1 José António Veríssimo Francisco . . . . . . . . . Praceta do Major Cabrita, 7, 1.o, direito, 2700
Amadora.

537 Urbano
1265

Venteira

00054
Venteira

13/1.1 José António Veríssimo Francisco . . . . . . . . . Praceta do Major Cabrita, 7, 1.o, direito, 2700
Amadora.

35 Urbano
1265

Venteira

00054
Venteira

13/1.2 José António Veríssimo Francisco . . . . . . . . . Praceta do Major Cabrita, 7, 1.o, direito, 2700
Amadora.

26 Urbano
1265

Venteira

00054
Venteira

13/1-A José António Veríssimo Francisco . . . . . . . . . Praceta do Major Cabrita, 7, 1.o, direito, 2700
Amadora.

274 Urbano
1265

Venteira

00054
Venteira

13/2 António Filipe Carreira e Silva . . . . . . . . . . . . Rua do Monte de Baixo, 60, Pardilhó, Estarreja 68 Urbano
1605

Venteira

01078/
020997
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13/2-A António Filipe Carreira e Silva . . . . . . . . . . . . Rua do Monte de Baixo, 60, Pardilhó, Estarreja 183 Urbano
1604

Venteira

01108/
160498

13/3 Joaquim Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de António Feijó, 6, rés-do-chão, direito,
2745 Massamá.

162 Urbano
1766
Mina

01271/
080193

13/4 Câmara Municipal da Amadora . . . . . . . . . . . Avenida do Movimento das Forças Armadas, 1,
2700 Amadora.

77 —

13/5 Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 237 —
13/6 IPPAR — Aqueduto das Águas Livres . . . . . — 18
13/7 Câmara Municipal da Amadora . . . . . . . . . . . Avenida do Movimento das Forças Armadas, 1,

2700 Amadora.
149 Rústico

12-A
Venteira

13/7-A Câmara Municipal da Amadora . . . . . . . . . . . Avenida do Movimento das Forças Armadas, 1,
2700 Amadora.

1 204 Rústico
12-A

Venteira
13/8-A Maria Helena Fonseca da Cruz Lisboa e

outros.
Pátio de Carenque, 3, Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . 102 Urbano

1632
Venteira

01129/
091198

13/9 Câmara Municipal da Amadora . . . . . . . . . . . Avenida do Movimento das Forças Armadas, 1,
2700 Amadora.

8 Urbano
Omisso

Venteira
15 Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 492 7.o-E

Queluz
15/1 Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 309 7.o-E

Queluz
15-A Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 252 7.o-E

Queluz
15-B Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 941 7.o-E

Queluz
16 INAG (ribeira de Carenque) . . . . . . . . . . . . . — 1 321

16/1 Virgílio Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Chã de Sá (vale do Soito), 3510 Viseu . . . . . 2 541 4176-U
Belas

02367/
940408

16/2 Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 4 232 5.o-E
Queluz

16/3 Paulo Guilherme & Veríssimo, L.da . . . . . . . . Rua de Elias Garcia, 231, 7.o, 2700 Amadora 319 5.o-E
Queluz

20 Sociedade Casal de Vila Chã . . . . . . . . . . . . . Rua da Misericórdia, 8, 1200 Lisboa . . . . . . . . . . 626 17.o-G
Mina

20/1 Sociedade Casal de Vila Chã . . . . . . . . . . . . . Rua da Misericórdia, 8, 1200 Lisboa . . . . . . . . . . 272 17.o-G
Mina

20/2 Sociedade Casal de Vila Chã . . . . . . . . . . . . . Rua da Misericórdia, 8, 1200 Lisboa . . . . . . . . . . 1 119 17.o-G
Mina

21 Joaquim Ângelo Resina . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de 29 de Agosto, 25, 2710 Sintra . . . . . . 192 Urbano
814

03237/
960219

21/1 GERALNOVA — Compra, Venda e Explo-
ração de Imóveis, S. A.

Rua de António Sardinha, 4, 2.o, direito, 2700
Amadora.

577 18.o-G
Mina

00941

21/2 GERALNOVA — Compra, Venda e Explo-
ração de Imóveis, S. A.

Rua de António Sardinha, 4, 2.o, direito, 2700
Amadora.

64 18.o-G
Mina

00941

22 Jaques Asser Romano e outros . . . . . . . . . . . Rua de Rodrigues Sampaio, 78, 2.o, 1150 Lisboa 793 22.o-G
Mina

23 GERALNOVA — Compra, Venda e Explo-
ração de Imóveis, S. A.

Rua de António Sardinha, 4, 2.o, direito, 2700
Amadora.

368 22.o-G
Mina

00943

24 Sociedade Casal de Vila Chã . . . . . . . . . . . . . Rua da Misericórdia, 1700 Lisboa . . . . . . . . . . . . 120 3.o-I
Mina

24/1 GERALNOVA — Compra, Venda e Explo-
ração de Imóveis, S. A.

Rua de António Sardinha, 4, 2.o, direito, 2700
Amadora.

586 40.o-G
Mina

01140

24/2 INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 499 —
25 IPPAR — Aqueduto das Águas Livres . . . . . — 800 —
26 Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . Largo do Dr. Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . . . 7 969 —
27 Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . Largo do Dr. Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . . . 2 752 —
28 Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . Largo do Dr. Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . . . 1 439 —
29 Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . Largo do Dr. Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . . . 1 257 —
30 Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . Largo do Dr. Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . . . 3 127 —
31 Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . Largo do Dr. Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . . . 516 5.o-E

Queluz
32 Câmara Municipal de Sintra . . . . . . . . . . . . . . Largo do Dr. Virgílio Horta, 2710 Sintra . . . . . . . 145 5.o-E

Queluz
33 Câmara Municipal da Amadora . . . . . . . . . . . Avenida do Movimento das Forças Armadas, 1,

2700 Amadora.
1 229 —

33/1 Câmara Municipal da Amadora . . . . . . . . . . . Avenida do Movimento das Forças Armadas, 1,
2700 Amadora.

410 —

33/2 Câmara Municipal da Amadora . . . . . . . . . . . Avenida do Movimento das Forças Armadas, 1,
2700 Amadora.

652 —
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Despacho n.o 18 030/2001 (2.a série). — O estabelecimento da
ligação ferroviária através da Ponte 25 de Abril abre novas perspectivas
ao serviço ferroviário entre Lisboa e o Sul do País, permitindo também
a ligação por comboio sem descontinuidades entre o Norte e o Sul,
via Lisboa.

O projecto de ligação ferroviária entre Lisboa e Faro pretende,
assim, prosseguir a valorização dos padrões oferecidos nos principais
eixos da rede ferroviária nacional, reduzindo os tempos de percurso,
através do aumento de velocidade de circulação e aumentando o con-
forto do passageiro, aliados ao aumento de segurança e de fiabilidade
da circulação ferroviária.

Inserido neste projecto, e tendo em vista a modernização da linha
do Sul, torna-se necessário proceder a alguns trabalhos, na via férrea,
no troço Funcheira-Santa Clara, subtroço quilómetro 233,500-Santa
Clara.

Considerando o exposto e sendo a realização da referida obra de
manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização das referidas obras é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
da respectiva obra, declaro a utilidade pública, com carácter de urgên-
cia, das expropriações dos bens imóveis, e direitos a eles inerentes,
constantes nas plantas anexas, com os n.os 8086 a 8110, e respectivos
mapas de identificação e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

17 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.

ANEXO

Mapa de áreas a expropriar

Linha do Sul

Funcheira-Santa Clara-Sabóia

Subtroço entre o quilómetro 233,500 e Santa Clara-Sabóia Distrito: Beja.
Concelho: Odemira.

Maio de 2001. Freguesia: Relíquias.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial

A
expropriar

De
ocupação

temporária

Sob. event.
a

expropriar

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

2/27 1 Portucel Florestal — Empresa de Desenvolvi-
mento Agro-Florestal, Rua de Joaquim Antó-
nio de Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

57
Secção Q

– – 60

2/27 1.1 Portucel Florestal — Empresa de Desenvolvi-
mento Agro-Florestal, Rua de Joaquim Antó-
nio de Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

57
Secção Q

– – 733
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2/27 1.2 Portucel Florestal — Empresa de Desenvolvi-
mento Agro-Florestal, Rua de Joaquim Antó-
nio de Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

57
Secção Q

– – 321

2/27 1.3 Portucel Florestal — Empresa de Desenvolvi-
mento Agro-Florestal, Rua de Joaquim Antó-
nio de Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

57
Secção Q

– – 164

2/27 1.4 Portucel Florestal — Empresa de Desenvolvi-
mento Agro-Florestal, Rua de Joaquim Antó-
nio de Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

57
Secção Q

– – 70

2/27 1.5 Portucel Florestal — Empresa de Desenvolvi-
mento Agro-Florestal, Rua de Joaquim Antó-
nio de Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

57
Secção Q

– – 454

2/27 1.6 Portucel Florestal — Empresa de Desenvolvi-
mento Agro-Florestal, Rua de Joaquim Antó-
nio de Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

57
Secção Q

– – 220

2/27 1.7 Portucel Florestal — Empresa de Desenvolvi-
mento Agro-Florestal, Rua de Joaquim Antó-
nio de Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

57
Secção Q

– – 213

3/27 1.8 Portucel Florestal — Empresa de Desenvolvi-
mento Agro-Florestal, Rua de Joaquim Antó-
nio de Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

57
Secção Q

– – 342

3/27 1.9 Portucel Florestal — Empresa de Desenvolvi-
mento Agro-Florestal, Rua de Joaquim Antó-
nio de Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

57
Secção Q

– – 242

3/27 2 Josefa Oliveira Campos Costa da Silva Graça,
Avenida do Coronel Eduardo Galhardo, 2, 5.o,
esquerdo, 1170 Lisboa e José Manuel de Cam-
pos da Silva Graça, Rua de Jorge Castilho, 14,
7.o, esquerdo, 1900 Lisboa.

58
Secção Q

604
605
606

14 879
fl. 117 v.o
livro B-42

102

3/27 2.1 Josefa Oliveira Campos Costa da Silva Graça,
Aldeia da Freguesia de São Luís, 7360 Odemira
e José Manuel de Campos da Silva Graça, Ave-
nida de Mouzinho Albuquerque, bloco B-2, 4.o,
direito, 1170 Lisboa.

58
Secção Q

604
605
606

14 879
fl. 117 v.o
livro B-42

329

3/27 2.2 Josefa Oliveira Campos Costa da Silva Graça,
Aldeia da Freguesia de São Luís, 7360 Odemira
e José Manuel de Campos da Silva Graça, Ave-
nida de Mouzinho Albuquerque, bloco B-2, 4.o,
direito, 1170 Lisboa.

58
Secção Q

604
605
606

14 879
fl. 117 v.o
livro B-42

117

3/27 2.3 Josefa Oliveira Campos Costa da Silva Graça,
Aldeia da Freguesia de São Luís, 7360 Odemira
e José Manuel de Campos da Silva Graça, Ave-
nida de Mouzinho Albuquerque, bloco B-2, 4.o,
direito, 1170 Lisboa.

58
Secção Q

604
605
606

14 879
fl. 117 v.o
livro B-42

21

3/27 3 José Francisco Pereira, Avenida de Gago Cou-
tinho, 7, 7630 Odemira; José Pereira da Silva,
Alcaria, Luzianes-Gare, 7665 Luzianes; Adelino
Maria Manuel, Rua da Igreja, 7630 São Mar-
tinho das Amoreiras; Humberto José Pereira,
Bairro Municipal, lote 1, 7665 Santa Clara-a-
-Velha; Manuel Joaquim José, Aldeia das Amo-
reiras, 7630 São Martinho das Amoreiras; José
Joaquim, Ribeira de Baixo, Algoz, 8300 Silves;
Maria Joaquina, Monte do Gavião, 7630 São
Martinho das Amoreiras; Celeste Maria
Manuel, 8670 Odeceixe; Joaquim Maria
Manuel, Rua do Dr. Francisco Sá Carneiro, 2,
Foros de Amora, 2840 Seixal; Silvina Mariana
Pereira, Avenida dos Capitães de Abril,
bloco A/D, 13, Pinhal Novo; Otília Maria
Pereira, Avenida dos Capitães de Abril,
bloco A/C, 8, Pinhal Novo; Maria Pereira da
Conceição Loução, Avenida dos Capitães de
Abril, bloco A/C, 8, Pinhal Novo; Natércia
Pereira da Conceição Loução, Avenida dos
Capitães de Abril, bloco A/C, 8, Pinhal Novo;
Joaquim Pereira, Taliscos, Santa Maria,
7630 Odemira; Mariana José Pereira, Rua da
Igreja, 5, 7630 Relíquias; Mariana de Jesus
Pereira, Rua das Telecomunicações, 1.o,
esquerdo, 8200 Albufeira; António Francisco
Pereira, Rua do Ribatejo, 1, Baixa da Banheira;
Arménio José Pereira, Bairro da Sociedade
Agrícola, 18, Quarteira; Manuel Francisco
Pereira, Bairro da Sociedade Agrícola, 18,
Quarteira, e José Francisco Pereira, Largo de
Santo André, 44, 1.o, 2350 Torres Novas.

33
Secção Q

607 12 758
fl. 164

livro B-36

41
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3/27 3.1 José Francisco Pereira, Avenida de Gago Cou-
tinho, 7, 7630 Odemira; José Pereira da Silva,
Alcaria, Luzianes-Gare, 7665 Luzianes; Adelino
Maria Manuel, Rua da Igreja, 7630 São Mar-
tinho das Amoreiras; Humberto José Pereira,
Bairro Municipal, lote 1, 7665 Santa Clara-a-
-Velha; Manuel Joaquim José, Aldeia das Amo-
reiras, 7630 São Martinho das Amoreiras; José
Joaquim, Ribeira de Baixo, Algoz, 8300 Silves;
Maria Joaquina, Monte do Gavião, 7630 São
Martinho das Amoreiras; Celeste Maria
Manuel, 8670 Odeceixe; Joaquim Maria
Manuel, Rua do Dr. Francisco Sá Carneiro, 2,
Foros de Amora, 2840 Seixal; Silvina Mariana
Pereira, Avenida dos Capitães de Abril,
bloco A/D, 13, Pinhal Novo; Otília Maria
Pereira, Avenida dos Capitães de Abril,
bloco A/C, 8, Pinhal Novo; Maria Pereira da
Conceição Loução, Avenida dos Capitães de
Abril, bloco A/C, 8, Pinhal Novo; Natércia
Pereira da Conceição Loução, Avenida dos
Capitães de Abril, bloco A/C, 8, Pinhal Novo;
Joaquim Pereira, Taliscos, Santa Maria,
7630 Odemira; Mariana José Pereira, Rua da
Igreja, 5, 7630 Relíquias; Mariana de Jesus
Pereira, Rua das Telecomunicações, 1.o,
esquerdo, 8200 Albufeira; António Francisco
Pereira, Rua do Ribatejo, 1, Baixa da Banheira;
Arménio José Pereira, Bairro da Sociedade
Agrícola, 18, Quarteira; Manuel Francisco
Pereira, Bairro da Sociedade Agrícola, 18,
Quarteira, e José Francisco Pereira, Largo de
Santo André, 44, 1.o, 2350 Torres Novas.

33
Secção Q

607 12 758
fl. 164

livro B-36

124

3/27 3.2 José Francisco Pereira, Avenida de Gago Cou-
tinho, 7, 7630 Odemira; José Pereira da Silva,
Alcaria, Luzianes-Gare, 7665 Luzianes; Adelino
Maria Manuel, Rua da Igreja, 7630 São Mar-
tinho das Amoreiras; Humberto José Pereira,
Bairro Municipal, lote 1, 7665 Santa Clara-a-
-Velha; Manuel Joaquim José, Aldeia das Amo-
reiras, 7630 São Martinho das Amoreiras; José
Joaquim, Ribeira de Baixo, Algoz, 8300 Silves;
Maria Joaquina, Monte do Gavião, 7630 São
Martinho das Amoreiras; Celeste Maria
Manuel, 8670 Odeceixe; Joaquim Maria
Manuel, Rua do Dr. Francisco Sá Carneiro, 2,
Foros de Amora, 2840 Seixal; Silvina Mariana
Pereira, Avenida dos Capitães de Abril,
bloco A/D, 13, Pinhal Novo; Álvaro Pereira Soa-
res, Avenida dos Capitães de Abril, bloco A/D,
13, Pinhal Novo; Otília Maria Pereira, Avenida
dos Capitães de Abril, bloco A/C, 8, Pinhal
Novo; Maria Pereira da Conceição Loução,
Avenida dos Capitães de Abril, bloco A/C, 8,
Pinhal Novo; Natércia Pereira da Conceição
Loução, Avenida dos Capitães de Abril, bloco
A/C, 8, Pinhal Novo; Joaquim Pereira, Taliscos,
Santa Maria, 7630 Odemira; Mariana José
Pereira, Rua da Igreja, 5, 7630 Relíquias;
Mariana de Jesus Pereira, Rua das Telecomu-
nicações, 1.o, esquerdo, 8200 Albufeira; Antó-
nio Francisco Pereira, Rua do Ribatejo, 1, Baixa
da Banheira; Arménio José Pereira, Bairro da
Sociedade Agrícola, 18, Quarteira; Manuel
Francisco Pereira, Bairro da Sociedade Agrí-
cola, 18, Quarteira, e José Francisco Pereira,
Largo de Santo André, 44, 1.o, 2350 Torres
Novas.

33
Secção Q

607 12 758
fl. 164

livro B-36

135

4/27 4 Evaristo José de Oliveira e mulher Maria de
Fátima da Silva Oliveira, Barranco do Toteni-
que, Luzianes, 7630 Relíquias.

34
Secção Q

– 582/Relíquias 106
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4/27 5 José Francisco Pereira, Avenida de Gago Cou-
tinho, 7, 7630 Odemira; Adelino Maria Manuel,
Rua da Igreja, 7630 São Martinho das Amo-
reiras; Humberto José Pereira, Bairro Muni-
cipal, lote 1, 7665 Santa Clara-a-Velha; Manuel
Joaquim José, Aldeia das Amoreiras, 7630 São
Martinho das Amoreiras; José Joaquim, Ribeira
de Baixo, Algoz, 8300 Silves; Maria Joaquina,
Monte do Gavião, 7630 São Martinho das Amo-
reiras; Celeste Maria Manuel, 8670 Odeceixe;
Joaquim Maria Manuel, Rua do Dr. Francisco
Sá Carneiro, 2, Foros de Amora, 2840 Seixal;
Silvina Mariana Pereira, Avenida dos Capitães
de Abril, bloco A/D, 13, Pinhal Novo; Álvaro
Pereira Soares, Avenida dos Capitães de Abril,
bloco A/D, 13, Pinhal Novo; Otília Maria
Pereira, Avenida dos Capitães de Abril,
bloco A/C, 8, Pinhal Novo; Maria Pereira da
Conceição Loução, Avenida dos Capitães de
Abril, bloco A/C, 8, Pinhal Novo; Natércia
Pereira da Conceição Loução, Avenida dos
Capitães de Abril, bloco A/C, 8, Pinhal Novo;
Joaquim Pereira, Taliscos, Santa Maria, 7630
Odemira; Mariana José Pereira, Rua da Igreja,
5, 7630 Relíquias; Mariana de Jesus Pereira,
Rua das Telecomunicações, 1.o, esquerdo, 8200
Albufeira; António Francisco Pereira, Rua do
Ribatejo, 1, Baixa da Banheira; Arménio José
Pereira, Bairro da Sociedade Agrícola, 18,
Quarteira; Manuel Francisco Pereira, Bairro da
Sociedade Agrícola, 18, Quarteira, e José Fran-
cisco Pereira, Largo de Santo André, 44, 1.o,
2350 Torres Novas.

35
Secção Q

– – 107

4/27 6 Evaristo José de Oliveira e mulher Maria de
Fátima da Silva Oliveira, Barranco do Toteni-
que, Luzianes, 7630 Relíquias, e Manuel Antó-
nio Inácio, Santa Clara-a-Velha, 7630 Odemira.

31
Secção Q

– – 32

4/27 7 Dieter Engen Sedlacek, Burniqueira, 7630 Relí-
quias.

27
Secção Q

617
772

524/Relíquias 248

4/27 8 BCP — Leasing, S. A., Rua de Eugénio de Castro,
352, 4100-225 Porto.

Interessados: António Manuel da Silva Ferreira
e mulher Carla Cristina da Silva Marques Fer-
reira, Praceta de Cesário Verde, 6, cave,
esquerda, 2745-091 Massamá e José Fernando
da Silva Ferreira e mulher Maria Júlia Neves
Pereira, Rua da Bela Vista, 11, 4.o, C, Casal
do Cotão, 2735 Cacém.

39
Secção Q

449/Relíquias 170

4/27 9 Ilídio Costa de Jesus, Canejinhas, Santa Maria,
7630 Odemira.

19
Secção Q

620 136/Relíquias 126

4/27 9.1 Ilídio Costa de Jesus, Canejinhas, Santa Maria,
7630 Odemira.

19
Secção Q

620 136/Relíquias 63

4/27 9.2 Ilídio Costa de Jesus, Canejinhas, Santa Maria,
7630 Odemira.

19
Secção Q

620 136/Relíquias 221

5/27 10 Manuel Joaquim Cristina, 7670 Ourique . . . . . . . . 18
Secção Q

– – 112

5/27 10.1 Manuel Joaquim Cristina, 7670 Ourique . . . . . . . . 18
Secção Q

– – (771+
+80)

5/27 10.2 Manuel Joaquim Cristina, 7670 Ourique . . . . . . . . 18
Secção Q

– – 49

5/27 10.3 Manuel Joaquim Cristina, 7670 Ourique . . . . . . . . 18
Secção Q

– – 101

5/27 10.4 Manuel Joaquim Cristina, 7670 Ourique . . . . . . . . 18
Secção Q

– – 317

5/27 11 Manuel António Vieira e mulher Justina Maria
Alves, Chainça de Vale Bispo, Nave Redonda,
7665 Sabóia.

6
Secção S

623 242/Relíquias 136

5/27 11.1 Manuel António Vieira e mulher Justina Maria
Alves, Chainça de Vale Bispo, Nave Redonda,
7665 Sabóia.

6
Secção S

623 242/Relíquias 72

5/27
e 6/27

11.2 Manuel António Vieira e mulher Justina Maria
Alves, Chainça de Vale Bispo, Nave Redonda,
7665 Sabóia.

6
Secção S

623 242/Relíquias 612
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6/27 12 Maria de São José Batista Afonso Louro, Calçada
de São Vicente, 8, 3.o, 1100-569 Lisboa, e Ana
Cristina Baptista Afonso Louro Ramos Cravo
e marido Joaquim António Ramos Cravo, Ave-
nida de 5 de Outubro, lote 24, 8000-076 Faro.

10
Secção S

624-626-
-627

63/Relíquias 225

6/27 12.1 Maria de São José Batista Afonso Louro, Calçada
de São Vicente, 8, 3.o, 1100-569 Lisboa, e Ana
Cristina Baptista Afonso Louro Ramos Cravo
e marido Joaquim António Ramos Cravo, Ave-
nida de 5 de Outubro, lote 24, 8000-076 Faro.

10
Secção S

624-626-
-627

63/Relíquias 142

7/27 12.2 Maria de São José Batista Afonso Louro, Calçada
de São Vicente, 8, 3.o, 1100-569 Lisboa, e Ana
Cristina Baptista Afonso Louro Ramos Cravo
e marido Joaquim António Ramos Cravo, Ave-
nida de 5 de Outubro, lote 24, 8000-076 Faro.

10
Secção S

624-626-
-627

63/Relíquias 6 327

7/27 12.3 Maria de São José Batista Afonso Louro, Calçada
de São Vicente, 8, 3.o, 1100-569 Lisboa, e Ana
Crisitna Baptista Afonso Louro Ramos Cravo
e marido Joaquim António Ramos Cravo, Ave-
nida de 5 de Outubro, lote 24, 8000-076 Faro.

10
Secção S

624-626-
-627

63/Relíquias 374

7/27 12.4 Maria de São José Batista Afonso Louro, Calçada
de São Vicente, 8, 3.o, 1100-569 Lisboa, e Ana
Crisitna Baptista Afonso Louro Ramos Cravo
e marido Joaquim António Ramos Cravo, Ave-
nida de 5 de Outubro, lote 24, 8000-076 Faro.

10
Secção S

624-626-
-627

63/Relíquias 117

8/27 13 Manuel Brito Viegas, Luzianes-Gare, 7665-891
Luzianes-Gare, e Manuel Barbosa Rodrigues
Soares e mulher Lourdes Trindade de Brito,
Luzianes-Gare, 7665-891 Luzianes-Gare.

17
Secção U

767 286/Relíquias 188

8/27 13.1 Manuel Brito Viegas, Luzianes-Gare, 7665-891
Luzianes-Gare, e Manuel Barbosa Rodrigues
Soares e mulher Lourdes Trindade de Brito,
Luzianes-Gare, 7665-891 Luzianes-Gare.

17
Secção U

767 286/Relíquias 71

8/27 13.2 Manuel Brito Viegas, Luzianes-Gare, 7665-891
Luzianes-Gare, e Manuel Barbosa Rodrigues
Soares e mulher Lourdes Trindade de Brito,
Luzianes-Gare, 7665-891 Luzianes-Gare.

17
Secção U

767 286/Relíquias 262

8/27 14 José Francisco Lancinha Piteira e mulher Maria
Ausenda Ventura Guerreiro Piteira, lote 47, 1.o,
esquerdo, 2675 Odivelas.

7
Secção T

652 130/Relíquias 47

9/27 14.1 José Francisco Lancinha Piteira e mulher Maria
Ausenda Ventura Guerreiro Piteira, lote 47, 1.o,
esquerdo, 2675 Odivelas.

7
Secção T

652 130/Relíquias 124

9/27 14.2 José Francisco Lancinha Piteira e mulher Maria
Ausenda Ventura Guerreiro Piteira, lote 47, 1.o,
esquerdo, 2675 Odivelas.

7
Secção T

652 130/Relíquias 374

8/27 15 Leonilde Maria Loução, Santa Clara-a-Velha,
Odemira, José Manuel Loução de Góis
Semedo, Santa Clara-a-Velha, 7665-880 Santa
Clara-a-Velha, e Manuel Loução de Góis
Semedo e mulher Maria Rosa da Silva de Góis
Semedo, Res. Ferragial da Corredoura, lote 6,
7630 Odemira.

17
Secção T

653 410/Relíquias 426

9/27 16 Fernando da Rosa Pacheco Rodrigues e mulher
Maria Ivone Rodrigues Pacheco, Res. Aldeia
Nova do Concelho, Aljezur, 8670 Odeceixe.

Interessados: Carlota Maria Fernandes Garcia de
Oliveira e marido Hélder Manuel Ramos de
Oliveira, Res. Aldeia Nova do Concelho, Alje-
zur, 8670 Odeceixe.

10
Secção T

737 497/Relíquias 232

10/27 17 Gustavo Aníbal Alves da Silva Martins Caiado
e Francisco Marcos Alves da Silva Martins
Caiado, Rua de Visconde de Atouguia, 3,
Cascais.

8
Secção T

644 7 580
fl. 115

livro B-22

68

10/27 18 João Paulo Graça Bernardino e Ana Graça Ber-
nardino, Rua de Julieta Ferrão, lote R/S,
apartamento, 1600-131 Lisboa.

20
Secção T

643 283/Relíquias 117
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11/27 19 Maria Manuela Charrua Graça, Rua de Julieta
F e r r ã o , l o t e R / S , a p a r t a m e n t o 2 0 2 ,
1600-131 Lisboa.

6
Secção E

– – 156

11/27 20 João da Conceição Nobre e mulher Encarnação
Pereira Valério Nobre, Avenida da Liberdade,
lote 49, 1.o, 2955-141 Pinhal Novo.

5
Secção E

1161 344/Sabóia 197

11/27 21 Luís Ventura Mendonça, Res. Luzianes-Gare,
Sabóia, 7665-891 Odemira.

20
Secção E

– 11 519
fl. 88

livro B-33

230

12/27 21.1 Luís Ventura Mendonça, Res. Luzianes-Gare,
Sabóia, 7665-891 Odemira.

20
Secção E

– 11 519
fl. 88

livro B-33

152

11/27 22 António Nobre Guerreiro e mulher Lina Isabel
do Rosário Silva Guerreiro, Rua do Professor
Manuel Cavaleiro, torre K3, 4.o, B, 1600 Lisboa.

4
Secção E

752 15 227
fl. 112

livro B-43

29

12/27 23 António Valério Cortês, Luzianes-Gare, 7630
Odemira.

51
Secção E

757 7 215
fl. 113

livro B-21

87

12/27 24 Alexandre Baltazar Duarte e mulher Maria da
Silva Guerreiro Duarte, Rua do Dr. José de
Mascarenhas, 14, 1.o, esquerdo, 2800 Amadora.

51
Secção E

757 7 215
fl. 113

livro B-21

87

13/27 25 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 1 257

14/27 25.1 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 798

14/27 25.2 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 260

15/27 25.3 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 1 081

15/27 25.4 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 68
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15/27 25.5 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 285

15/27 25.6 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 784

16/27 25.7 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 236

16/27 25.8 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 87

16/27 25.9 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 108

16/27 25.10 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 667

16/27 25.11 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 102

16/27 26 Manuel Maria Sebastião e mulher Maria dos San-
tos, Res. Consulta, Sabóia, 7765-891 Luzianes.

7
Secção F

1119 20 339
fl. 107

livro B-58

128
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16/27 27 Fernando Mendonça da Silva e mulher Maria da
Silva Vieira Coelho, Res. Rua do Club Des-
portivo e Cultural do Casal do Marco, 19, 1.o,
esquerdo, 2840 Seixal, e Elvira Josefa Men-
donça, Luzianes-Gare, 7665 Odemira.

11
Secção F

1016 463/Sabóia 116

17/27 27.1 Fernando Mendonça da Silva e mulher Maria da
Silva Vieira Coelho, Res. Rua do Club Des-
portivo e Cultural do Casal do Marco, 19, 1.o,
esquerdo, 2840 Seixal, e Elvira Josefa Men-
donça, Luzianes-Gare, 7665 Odemira.

11
Secção F

1016 463/Sabóia 39

17/27 27.2 Fernando Mendonça da Silva e mulher Maria da
Silva Vieira Coelho, Res. Rua do Club Des-
portivo e Cultural do Casal do Marco, 19, 1.o,
esquerdo, 2840 Seixal, e Elvira Josefa Men-
donça, Luzianes-Gare, 7665 Odemira.

11
Secção F

1016 463/Sabóia 139

17/27 28 Marilda Pereira Lourenço, Calçada de Santa Cata-
r ina, 3, rés-do-chão, Cruz Quebrada,
1495-705 Dafundo.

12
Secção F

– – 106

18/27 29 Maria do Carmo Santos Sebastião e marido José
Pedro Bernardino, Consulta, Sabóia, 7665-891
Luzianes, e José da Silva Pereira e mulher Maria
José Santos Oliveira, Amorosa, São Bartolomeu
de Messines.

10
Secção F

684 822/Sabóia 996

18/27 29.1 Maria do Carmo Santos Sebastião e marido José
Pedro Bernardino, Consulta, Sabóia, 7665-891
Luzianes, e José da Silva Pereira e mulher Maria
José Santos Oliveira, Amorosa, São Bartolomeu
de Messines.

10
Secção F

684 822/Sabóia 254

18/27 25.12 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 5

18/27
e 19/27

25.13 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 324

19/27 25.14 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

6
Secção F

– – 171

19/27 30 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

2
Secção I

631 611/Sabóia 405

19/27 30.1 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

2
Secção I

631 611/Sabóia 1 501



N.o 199 — 28 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 613

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial

A
expropriar

De
ocupação

temporária

Sob. event.
a

expropriar

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

19/27 30.2 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

2
Secção I

631 611/Sabóia 504

19/27 30.3 Bárbara Nobre da Silva Ramos, Rua de D. Vasco
da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600 Lagos; Maria
Bárbara de Távora e Silva Ramos, Rua de
D. Vasco da Gama, 43, 3.o, esquerdo, 8600
Lagos; Maria do Carmo de Távora e Silva
Ramos Paz Monteiro, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores, 1495 Algés,
e Fernanda Isabel de Távora e Silva Ramos
Moreira de Andrade, Avenida de Norton de
Matos, 4, 9.o, direito, Miraflores 1495 Algés.

2
Secção I

631 611/Sabóia 87

19/27
e 20/27

31 António Luís Bárbara Ramos, Padrona de Baixo,
Sabóia, 7630 Odemira; Maria Bárbara Ramos
e marido José Domingos Coelho, Foz dos Cla-
ros, Santa Clara-a-Velha 7630 Odemira, e Ma-
nuel Bárbara Ramos e mulher Alice Pereira
Dias, Rua da Lagoa da Palha, 79, Pinhal Novo.

Usufrutuária: Dulce Maria da Conceição Ramos,
Padrona de Baixo, Sabóia, 7630 Odemira.

21
Secção I

– 273/Sabóia 2 526

19/27
e 20/27

31.1 António Luís Bárbara Ramos, Padrona de Baixo,
Sabóia, 7630 Odemira; Maria Bárbara Ramos
e marido José Domingos Coelho, Foz dos Cla-
ros, Santa Clara-a-Velha 7630 Odemira, e Ma-
nuel Bárbara Ramos e mulher Alice Pereira
Dias, Rua da Lagoa da Palha, 79, Pinhal Novo.

Usufrutuária: Dulce Maria da Conceição Ramos,
Padrona de Baixo, Sabóia, 7630 Odemira.

21
Secção I

– 273/Sabóia 577

20/27 32 João André da Conceição Ramos, Padrona de
Baixo, 7665-880 Santa Clara-a-Velha.

22
Secção I

– – 43

20/27 33 Hermenegildo Luís Bárbara Ramos e mulher
Maria Fernanda da Conceição António, Ave-
n i d a d e S o e i r o P e r e i r a G o m e s , 8 1 ,
2910-680 Setúbal.

33
Secção I

– – 43

20/27 33.1 Hermenegildo Luís Bárbara Ramos e mulher
Maria Fernanda da Conceição António, Ave-
n i d a d e S o e i r o P e r e i r a G o m e s , 8 1 ,
2910-680 Setúbal.

33
Secção I

– – 333

20/27 34 Hermenegildo Luís Bárbara Ramos e mulher
Maria Fernanda da Conceição António, Ave-
n i d a d e S o e i r o P e r e i r a G o m e s , 8 1 ,
2910-680 Setúbal.

34
Secção I

– – 447

21/27 35 Hermenegildo Luís Bárbara Ramos e mulher
Maria Fernanda da Conceição António, Ave-
n i d a d e S o e i r o P e r e i r a G o m e s , 8 1 ,
2910-680 Setúbal.

25
Secção I

– 859/Sabóia 543

21/27 36 Maria Alice Santos Coelho da Silva, Rua de
M a n u e l d e A l m e i d a B e a t r i z , 3 , 1 .o ,
7665-880 Santa Clara-a-Velha, e Maria da Pie-
dade da Silva Costa, Rua de Manuel de Almeida
Beatriz, 3, 1.o, 7665-880 Santa Clara-a-Velha.

5
Secção J

616 663/Sabóia 490

24/27 36.1 Maria Alice Santos Coelho da Silva, Rua de
M a n u e l d e A l m e i d a B e a t r i z , 3 , 1 .o ,
7665-880 Santa Clara-a-Velha, e Maria da Pie-
dade da Silva Costa, Rua de Manuel de Almeida
Beatriz, 3, 1.o, 7665-880 Santa Clara-a-Velha.

5
Secção J

616 663/Sabóia 250

24/27 36.2 Maria Alice Santos Coelho da Silva, Rua de
M a n u e l d e A l m e i d a B e a t r i z , 3 , 1 .o ,
7665-880 Santa Clara-a-Velha, e Maria da Pie-
dade da Silva Costa, Rua de Manuel de Almeida
Beatriz, 3, 1.o, 7665-880 Santa Clara-a-Velha.

5
Secção J

616 663/Sabóia 523

24/27 36.3 Maria Alice Santos Coelho da Silva, Rua de
M a n u e l d e A l m e i d a B e a t r i z , 3 , 1 .o ,
7665-880 Santa Clara-a-Velha, e Maria da Pie-
dade da Silva Costa, Rua de Manuel de Almeida
Beatriz, 3, 1.o, 7665-880 Santa Clara-a-Velha.

5
Secção J

616 663/Sabóia 265
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22/47 37 Manuel dos Santos Ramos, Santa Clara-a-Velha,
7665-880 Santa Clara-a-Velha.

14
Secção J

– 928/Sabóia 314

22/47 37.1 Manuel dos Santos Ramos, Santa Clara-a-Velha,
7665-880 Santa Clara-a-Velha.

14
Secção J

– 928/Sabóia 577

22/47 37.2 Manuel dos Santos Ramos, Santa Clara-a-Velha,
7665-880 Santa Clara-a-Velha.

14
Secção J

– 928/Sabóia 360

23/47 37.3 Manuel dos Santos Ramos, Santa Clara-a-Velha,
7665-880 Santa Clara-a-Velha.

14
Secção J

– 928/Sabóia 146

23/47 37.4 Manuel dos Santos Ramos, Santa Clara-a-Velha,
7665-880 Santa Clara-a-Velha.

14
Secção J

– 928/Sabóia 56

Freguesia: Santa Clara-a-Velha.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz
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23/47 38 Rogério Manuel Vieira da Silva, Portela da Igreja,
7665-880 Santa Clara-a-Velha.

74
Secção DD

– 13 660
fl. 59

livro B-39

105

23/47 39 Arménio Candeias Pereira e mulher Adília Fer-
nandes da Silva Pedras, Rua do General Car-
mona, 12, 7665-880 Santa Clara-a-Velha.

71
Secção DD

– 13 642
fl. 49 v.o

livro B-39

106

23/47
e 24/47

40 Alberto Fernando da Silva Jaques Pedras e mulher
Zulmira Maria da Luz, Rua de Olivença, 8,
7665-880 Santa Clara-a-Velha, Arménio Can-
deias Pereira e mulher Adília Fernandes da
Silva Pedras e Alice Fernandes da Silva Pedras,
todos residentes em Santa Clara-a-Velha,
7665-880 Santa Clara-a-Velha.

72
Secção DD

– 670/Santa
Clara-a-Velha

184

24/27 41 Zulmira Inácia Mercês, Vale de França, 8500 Por-
timão.

64
Secção DD

– – 78

24/27 42 Electa Antónia da Silva Martins Cunha e marido
Francisco Bárbara Cunha, Santa Clara-a-Velha,
7665 Odemira.

65
Secção DD

947 36/Santa
Clara-a-Velha

49

Freguesia: Sabóia.

Referências Áreas (metros quadrados)
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24/27 43 Rui António Gonçalves e mulher, Rua do Coman-
dante Sacadura Cabral, lote 32, 1.o, esquerdo,
2675-800 Ramada, Odivelas; Virgílio António
Gonçalves e mulher, Rua da Serração, 1, Brejos
de Azeitão; Victor António Gonçalves, Rua dos
Moinhos, Vale Picassino, 11, 2430 Marinha
Grande; José Gonçalves Rapazinho e mulher,
Rua de Bento de Jesus Caraça, 23, 1.o,
esquerdo, 8200 Albufeira; Joaquim Miguel
Gonçalves, Rua de Bento de Jesus Caraça, 23,
1.o, esquerdo, 8200 Albufeira, e Laurindo Joa-
quim Miguel, Santa Clara-a-Velha, 7630 Ode-
mira.

66
Secção DD

816 1050/Sabóia 2

25/27 44 Joaquim da Silva Guerreiro e mulher Maria Guer-
reiro Salvador, Rua do Engenheiro Duarte
Pacheco, Sabóia, 7665 Odemira.

100
Secção GG

– 10/Sabóia 752

26/27 44.1 Joaquim da Silva Guerreiro, Sabóia, 7665 Ode-
mira.

100
Secção GG

– 10/Sabóia 124

25/27 45 Portucel Florestal — Empresa de Desenvolvi-
mento Agro-Florestal, Rua de Joaquim Antó-
nio de Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

99
Secção GG

609 42/Sabóia 495
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Freguesia: Santa Clara-a-Velha.

Referências Áreas (metros quadrados)
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26/27 46 António Simões Vaz de Mascarenhas, Rua dos
Plátanos, 3, Malheiro, 8500-331 Portimão; Hen-
rique José Simões Vaz de Mascarenhas, Ala-
meda do Alto da Barra, 36, 6.o, direito,
2780 Oeiras; Maria do Carmo Simões Vaz de
Mascarenhas Almada Guerra, Avenida de Álva-
res Cabral, 28, 2.o, esquerdo, 1250 Lisboa, e
Maria da Conceição Simões Vaz Mascarenhas,
Avenida de Álvares Cabral, 28, 2.o, equerdo,
1250 Lisboa.

1
Secção CC

– – 283
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Instituto de Navegabilidade do Douro

Despacho (extracto) n.o 18 031/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Agosto de 2001, foi autorizada a celebração de
um contrato administrativo de provimento, para efeitos de estágio
de ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, com:

Josefina Ester Gonçalves Ribeiro Maia.
Carla Maria Coelho Fonseca.
Teresa Sofia Claro Gonçalves.
Maria Gisela Miranda Pires.

Esta situação produz efeitos após publicação do presente extracto
no Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Directora, Adriana Angelina Granate
Costa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.o 18 032/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça:

Licenciada Maria Adelaide de Jesus Domingos, juíza de direito da
1.a Secção do 1.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Lis-
boa — nomeada, após audição do Conselho Pedagógico do Centro
de Estudos Judiciários e obtida a autorização do Conselho Superior
da Magistratura, em comissão de serviço, pelo período de três anos,
docente do Centro de Estudos Judiciários, nos termos do artigo 81.o
da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril.

17 de Agosto de 2001. — O Director, em regime de substituição,
Francisco Teodósio Jacinto.

Despacho n.o 18 033/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça:

Licenciado José Norberto Ferreira Martins, procurador da Repú-
blica — nomeado, após audição do Conselho Pedagógico do Centro
de Estudos Judiciários e obtida a autorização do Conselho Superior
do Ministério Público, em comissão de serviço, pelo período de
três anos, docente do Centro de Estudos Judiciários, nos termos
do artigo 81.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril.

17 de Agosto de 2001. — O Director, em regime de substituição,
Francisco Teodósio Jacinto.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 18 034/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Julho de 2001, por delegação do director-geral
(Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Elsa Cristina Lourenço dos Santos — nomeada provisoriamente, pre-
cedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe, área de arquivo,
no quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Alcobaça, a
auferir pelo escalão 1, índice 191.

João José Leal Ferreira — nomeado provisoriamente, precedendo
concurso, técnico profissional de 2.a classe, área de arquivo, no
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
de Leiria, a auferir pelo escalão 1, índice 191.

António Augusto Silva Portela — nomeado provisoriamente, prece-
dendo concurso, técnico profissional de 2.a classe, área de arquivo,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
e do Tribunal de Família e de Menores de Vila Franca de Xira,
a auferir pelo escalão 1, índice 191.

Leonor Freitas de Sousa Vitorino — nomeada provisoriamente, pre-
cedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe, área de arquivo,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
e do Tribunal de Família e de Menores de Cascais, a auferir pelo
escalão 1, índice 191.

Andreia Sofia Figueiredo Padilha da Silva Baião — nomeada pro-
visoriamente, precedendo concurso, técnica profissional de
2.a classe, área de arquivo, no quadro de pessoal da Secretaria-Geral

das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância
Criminal de Lisboa, a auferir pelo escalão 1, índice 191.

André Rodrigues Capricho — nomeado provisoriamente, precedendo
concurso, técnico profissional de 2.a classe, área de arquivo, no
quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos de Pequena Ins-
tância Cível de Lisboa, a auferir pelo escalão 1, índice 191.

Vítor Paulo Polónio Correia — nomeado provisoriamente, prece-
dendo concurso, técnico profissional de 2.a classe, área de arquivo,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral das Varas Criminais de
Lisboa, a auferir pelo escalão 1, índice 191.

Leonor Isabel Robalo Júdice da Costa — nomeada provisoriamente,
precedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe, área de
arquivo, no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal
Central de Instrução Criminal e do Tribunal de Instrução Criminal
de Lisboa, a auferir pelo escalão 1, índice 191.

Verónica de Fátima Simões Gonçalves do Sul — nomeada proviso-
riamente, precedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe,
área de arquivo, no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tri-
bunal do Trabalho de Lisboa, a auferir pelo escalão 1, índice 191.

Susana Maria Ribeiro Monteiro Gonçalves — nomeada provisoria-
mente, precedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe, área
de arquivo, no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal
de Família e de Menores de Lisboa, a auferir pelo escalão 1,
índice 191.

Anabela da Conceição Lopes Brito da Costa — nomeada proviso-
riamente, precedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe,
área de arquivo, no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tri-
bunal da Comarca de Oeiras, a auferir pelo escalão 1, índice 191.

Rui Dinis Correia Mendes — nomeado provisoriamente, precedendo
concurso, técnico profissional de 2.a classe, área de arquivo, no
quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Évora, a auferir
pelo escalão 1, índice 191.

Marina Isabel dos Santos Serrão — nomeada provisoriamente, pre-
cedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe, área de arquivo,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
de Santarém, a auferir pelo escalão 1, índice 191.

Paula Alexandra Firmo Panóias — nomeada provisoriamente, prece-
dendo concurso, técnica profissional de 2.a classe, área de arquivo,
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
e do Tribunal de Família e de Menores do Seixal, a auferir pelo
escalão 1, índice 191.

João Paulo Alves Borralho — nomeado provisoriamente, precedendo
concurso, técnico profissional de 2.a classe, área de arquivo, no
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
e do Tribunal de Família e de Menores do Barreiro, a auferir
pelo escalão 1, índice 191.

Natália Lourenço da Silva Pereira, auxiliar de segurança de nomeação
definitiva do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos
Cíveis de Coimbra, remunerada pelo escalão 3, índice 137 —
nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, técnica
profissional de 2.a classe, área de arquivo, no quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca de Anadia, passando a auferir pelo esca-
lão 1, índice 191.

Sandra Cristina Simões Roque, telefonista de nomeação definitiva
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis de Coim-
bra, a auferir pelo escalão 3, índice 144 — nomeada, em comissão
de serviço, precedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe,
área de arquivo, no quadro de pessoal do Tribunal da Comarca
da Figueira da Foz, passando a auferir pelo escalão 1, índice 191.

Maria do Rosário Barreira Soares, auxiliar de acção educativa, em
regime de contrato administrativo de provimento, na Escola C+S
da Guia, a auferir pelo escalão 1, índice 134 — nomeada provi-
soriamente, precedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe,
área de arquivo, no quadro de pessoal do Tribunal da Comarca
de Pombal, a auferir pelo escalão 1, índice 191.

Cláudia Susana Guedes da Silva Ferreira Hortênsio, assistente admi-
nistrativa de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Hospital
de Nossa Senhora da Assunção — Seia, a auferir pelo escalão 1,
índice 191 — nomeada, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, técnica profissional de 2.a classe, área de arquivo, no quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca de Seia, a auferir pelo mesmo
escalão e índice.

Carla Alberto da Mota Machado, técnica profissional de biblioteca
e documentação de 2.a classe, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal da Câmara Municipal da Moita, a auferir pelo escalão 1,
índice 191 — nomeada, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, técnica profissional de 2.a classe, área de arquivo, no quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Setúbal,
a auferir pelo mesmo escalão e índice.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.
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Despacho (extracto) n.o 18 035/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Julho de 2001, no uso da delegação de competências
conferida pelo director-geral da Administração da Justiça em 3 de
Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001):

Susana Isabel Rodrigues Ferreira — nomeada provisoriamente, pre-
cedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe, área de arquivo,
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca
de Aveiro, passando a auferir pelo escalão 1, índice 191.

Carlos Miguel Mendes Esteves — nomeado provisoriamente, prece-
dendo concurso, técnico profissional de 2.a classe, área de arquivo,
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal de Família
e de Menores de Portimão, passando a auferir pelo escalão 1,
índice 191.

Carlos Manuel Navalho Isidro, assistente administrativo, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Câmara Municipal do Sardoal,
remunerado pelo escalão 1, índice 191 — nomeado, em comissão
de serviço, precedendo concurso, técnico profissional de 2.a classe,
área de arquivo, do quadro de pessoal do Tribunal da Comarca
de Tomar, continuando a auferir pelo escalão 1, índice 191.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 18 036/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Julho de 2001:

Rui Jorge Martins Garcia Saraiva, auxiliar administrativo do quadro
de pessoal do Instituto Português da Droga e da Toxicodepen-
dência — transferido com a mesma categoria para o quadro de
pessoal desta Direcção-Geral (em lugar criado a extinguir quando
vagar), com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 18 037/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Junho de 2001 do director-geral:

Carla Alexandra Martins Andrade e Maria Marisa Pinto Massi Real
Figueiredo — contratadas, com efeitos a 1 de Agosto de 2001, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
seis meses, com direito à remuneração mensal correspondente ao
1.o escalão do índice relativo à categoria de assistente adminis-
trativo, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 18 038/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Agosto de 2001 do director-geral:

Licenciada Lurdes Diana da Silva Reis, conservadora do registo civil
da Horta, a exercer em regime de requisição nos serviços centrais
desta Direcção-Geral (Loja do Cidadão de Lisboa) — nomeada
para o lugar de conservadora do registo civil de Portimão e exo-
nerada à data da posse no novo lugar. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 18 039/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Agosto de 2001 da subdirectora-geral:

Anabela Correia Rodrigues Monteiro, escriturária da Conservatória
do Registo Civil de Oeiras — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 11 de Agosto de 2001, a nomeação provisória nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Carla Cristina Pinto Martins, escriturária da 10.a Conservatória do
Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 21 de Agosto de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Dora Maria da Silva Cosme Medeiros Ramos, escriturária da 10.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 21 de Agosto de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Helena Cristina Duarte Ramos Bandarra, escriturária da 10.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 21 de Agosto de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 18 040/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho de 2001 do director-geral:

Ana Cecília Lopes Duarte Ferreira, António Manuel Marques da
Silva, Francisca Manuel Marques de Azevedo Leal de Loureiro,
Ana Maria Alves Marques, Goreti Augusta Ferreira da Fonseca,
Anabela Correia Monteiro, Marta Eunice Neto Pessoa dos Santos
Gomes, Sandra Maria Correia dos Santos Neves, Alda Maria
Nogueira da Cruz, António Armando Simões Machado, Cristina
Isabel Marques Neves, Sandra Maria da Cunha Santos, Cristina
Maria Coelho Ferreira, Clara Cristina Correia Loureiro Martins
Albuquerque, João Paulo Rei, Verónica Manuela Cabaço da Silva,
Sandra Marisa Pecurto dos Santos Martinho, Luís de Jesus Aparício,
Catarina Alexandra Nunes de Jesus Lemos, Maria Celeste da Silva
Ribeiro, Lúcia Maria Martins da Silva Santos, Célia Maria Fer-
nandes Lopes, Luís Manuel Pires da Cruz Morais, Maria Adélia
Cardoso de Almeida, Maria da Graça Martins Mendes, Marta Cata-
rina Carvalho Santos, Mónica Sofia Pinto Pereira Cecílio, Cristina
Maria Guedes Morais Frias e José Luís Canudo Linguiça, con-
tratados com efeitos a 28 de Setembro de 2000 — autorizada a
renovação dos contratos de trabalho a termo certo, pelo período
de um ano e até ao limite de dois, para exercerem funções em
serviços dos Registos e do Notariado de Viseu, nos termos da alí-
nea e) do n.o 2 do artigo 18.o e dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 18 041/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Agosto de 2001 da subdirectora-geral:

Alcina Manuela da Silva Alves, escriturária da 6.a Conservatória do
Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 20 de Outubro de 2001, a nomeação provisória, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Carla Maria da Costa Sá, escriturária da 6.a Conservatória do Registo
Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 26 de Outubro de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Dinarte Teixeira Brum Correia, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Angra do Heroísmo — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 7 de Setembro de 2001, a nomeação em
comissão de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

Maria Manuela da Silva Mateus, escriturária da 6.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efei-
tos a partir de 26 de Outubro de 2001, a nomeação em comissão
de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Despacho n.o 18 042/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor da Delegação de Lisboa do Instituto Nacional de Medicina Legal:

Rosa Maria Rodrigues Moinhos Espinheira — provida definitiva-
mente na categoria de assessora da carreira de especialista superior
de medicina legal, escalão 1, índice 400, para ocupar um lugar
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criado no quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de
Lisboa, constante da Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho, a extinguir
quando vagar.

7 de Agosto de 2001. — O Director da Delegação, Jorge Soares.

Rectificação n.o 1921/2001. — Faz-se público que, no aviso
n.o 8425/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 149, de 29 de Junho de 2001, a p. 10 738, onde se lê «Por despacho
do presidente do Instituto Nacional de Medicina Legal de 4 de Junho
de 2001» deve ler-se «Por deliberação do conselho directivo do Ins-
tituto Nacional de Medicina Legal de 4 de Junho de 2001».

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Duarte Nuno Vieira.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 18 043/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciado António Miguel Coelho Viana, técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
de pessoal deste Instituto — nomeado, em comissão de serviço,
na sequência de concurso, no cargo de subdirector do Centro Edu-
cativo de Santo António. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 18 044/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria Paula Cardoso Lapa Barreiros, técnica superior de
2.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social do
quadro deste Instituto — nomeada, em comissão de serviço, pelo
prazo de dois anos, coordenadora da Equipa Técnica e Residêncial
do Centro Educativo Padre António de Oliveira, com efeitos a
partir de 1 de Julho p. p. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 18 045/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Licenciada Olga Maria Oliveira Sá, técnica superior principal da car-
reira técnica superior de reinserção social do quadro de pessoal
deste Instituto — designada coordenadora da Equipa de Família
do Porto, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, sem
prejuízo da manutenção do exercício de funções como presidente
da comissão instaladora da Escola Profissional Infante D. Henrique.

Licenciada Maria Aura Afonso Gil, técnica superior principal da car-
reira técnica superior de reinserção social do quadro de pessoal
deste Instituto — designada coordenadora da Equipa de Família
do Porto, em regime de substituição, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2001.

Licenciada Maria Leopoldina Moura dos Santos, técnica superior prin-
cipal da carreira técnica superior de reinserção social do quadro
de pessoal deste Instituto — designada coordenadora da Equipa
de Menores do Porto Oriental, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro, sem prejuízo da manutenção do exercício de funções, em regime
de substituição, como chefe da Divisão de Coordenação e Apoio
Técnico do Núcleo de Extensão do Porto.

Licenciada Ana Marina Ribeiro e Silva Monteiro da Costa, técnica
superior principal da carreira técnica superior de reinserção social
do quadro de pessoal deste Instituto — designada coordenadora
da Equipa de Menores do Porto Oriental, em regime de substituição,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

Licenciado Salomão Coelho Abreu, técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior de reinserção social do quadro de pessoal
deste Instituto — designado coordenador da Equipa de Menores
do Porto Ocidental, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho n.o 18 046/2001 (2.a série):

Maria de Lurdes Gonçalves Afonso, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários
do Ministério dos Negócios Estrangeiros — transferida a partir de
1 de Setembro de 2001, após prévia anuência do director-geral
dos Assuntos Comunitários, para idêntica categoria, área funcional
de concorrência e preços, do quadro de pessoal da ex-Direcção-
-Geral de Concorrência e Preços, ao abrigo do artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção do Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, em substituição da
Directora-Geral, Azeem Bangy.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Aviso n.o 10 672/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 30 de Maio de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para chefe de divisão do Gabinete Jurídico
do quadro de pessoal desta Direcção Regional, aprovado pela Portaria
n.o 443/99, de 18 de Junho, e alterada pela Portaria n.o 103/2000,
de 24 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
a contar da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração n.o 13/99, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — o exercício das competências fixadas no
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que, até ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam
cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considera-se preferencial a licen-
ciatura em Direito e experiência na respectiva área de actuação.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — na Direcção
Regional do Norte do Ministério da Economia, Rua Direita do Viso,
120, 4269-002 Porto, sendo o vencimento fixado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do despacho conjunto n.o 625/99,
de 3 de Julho, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido à directora regional do Norte do Ministério da Economia,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal e Expediente
da Direcção Regional do Norte, acompanhado de duplicado ou foto-
cópia, que servirá de recibo, ou remetido pelo correio com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Direcção
Regional do Norte, sita na Rua Direita do Viso, 120, 4269-002 Porto.

7.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e validade, residência código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados do curriculum
vitae, datado e assinado, donde constem, nomeadamente, as funções
que tem exercido e respectivos períodos de duração, bem como a
formação profissional que possui, juntando fotocópias dos respectivos
certificados.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de afirmações e ou situações
por eles referidas que possam relevar para apreciação do seu mérito.
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7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
as habilitações académicas, a formação profissional e a experiência
profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos de acordo com o disposto no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selec-
ção, sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter
um índice de ponderação superior a qualquer dos métodos de selecção.

8.4 — No sistema de classificação aplica-se ainda o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Composição do júri — após a realização do sorteio a que
se refere o n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a composição do júri, constante da acta n.o 256/2001, da Comissão
de Observação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Dr.a Teresa Maria Peres Ribeiro do Rosário, admi-
nistradora da Comissão de Coordenação da Região do Norte.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro José Alberto Lopes Ferreira, chefe da Divi-
são de Combustíveis da DRE — Norte, que substituirá
o presidente, nas suas faltas e impedimentos.

2.o Engenheira Ana Cristina Moreira da Silva Pinto Falcão
Ferreira, chefe da Divisão de Metrologia da
DRE — Norte;

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Luís Manuel Vilela Pinto, director de Ser-
viços de Energia da DRE — Norte.

2.o Dr. Joaquim Rodrigues Carvalho Lopes, director de Ser-
viços de Gestão da DRE — Lisboa e Vale do Tejo.

27 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 10 673/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de operário principal. — 1 — Faz-se público que,
autorizado por despacho de 12 de Junho de 2001 do presidente do
conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso limitado para provimento de um lugar na
categoria de operário principal da carreira de operário qualificado,
com dotação global, do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial, aprovado pela Portaria
n.o 592-B/93, de 15 de Junho, com distribuição pelas seguintes áreas
e com as seguintes quotas:

Quota a preencher por funcionários do INETI, (área de elec-
tricista), referência A/A — um lugar;

Quota a preencher por funcionários pertencentes a outro orga-
nismo, (área de electricista) referência A/B — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares acima indicados, caducando com o respectivo preenchi-
mento, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo acima citado Decreto-Lei n.o 404-A/98;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — os lugares a preencher correspondem
a funções de natureza executiva de carácter manual ou mecânico,
com graus de complexidade variáveis, enquadradas em instruções
gerais bem definidas, exigindo formação específica num ofício ou pro-
fissão e implicando normalmente esforço físico.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as funções exercidas em Lisboa, onde
se situam as unidades orgânicas do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — sendo o concurso
interno de acesso misto, podem ser opositores ao presente concurso
os candidatos que:

a) Preencham os requisitos gerais constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Preencham os requisitos especiais constantes do n.o 2 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:
seja operários com, pelo menos, seis anos na categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, será a avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com o conteúdo funcional do lugar para
o qual o concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas das reuniões dos júris
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — A classificação final resultará da classificação obtida no
método de selecção avaliação curricular e será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
apresentadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número do bilhete
de identidade, serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, se a esta sujeito, residência, código postal e telefone);

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Indicação da categoria e unidade orgânica do INETI a que
pertence;

d) Identificação do concurso e da referência a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só poderão ser tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa de todos os documentos apresentados em
anexo ao requerimento.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, obrigatoriamente, dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional, detalhado e devidamente assinado;
b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem do candidato, da qual constem, de forma inequí-
voca, a natureza do vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço nos
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anos relevantes para efeitos do presente concurso, e ainda
a especificação das funções, tarefas e responsabilidades come-
tidas ao candidato.

8.2 — Nos termos do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os funcionários do INETI estão dispensados da apre-
sentação de todos os documentos necessários ao presente concurso,
desde que se encontrem arquivados no respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente declarado no requerimento de
admissão a concurso.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

8.6 — Os candidatos deverão remeter os requerimentos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para entrega das candidaturas, com referência ao
processo RH/C-02/01, acompanhados dos documentos indicados e
outros que entendam apresentar, à Direcção dos Serviços de Gestão
Administrativa do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, Repartição de Administração de Pessoal, Estrada do Paço
do Lumiar, 1649-038 Lisboa, ou deles fazer entrega pessoalmente
na referida Direcção.

9 — Publicitação das listas — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos
do artigo 33.o, n.o 2, e do artigo 40.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas, para consulta, na sede
do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, edi-
fício A, em Lisboa.

10 — O júri do concurso foi nomeado por despacho do presidente
do conselho directivo do INETI de 12 de Junho de 2001 e tem a
seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Luís Gonzaga Alves Pereira, assessor
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Enge-
nharia Industrial.

Vogais efectivos:

Engenheiro Daniel Oliveira Pires Ferreira, técnico espe-
cialista principal do quadro de pessoal do Instituto Nacio-
nal de Engenharia Industrial, que substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

Adérito Almada, técnico especialista principal do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia Industrial.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria Lopes Ferreira, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Enge-
nharia Industrial.

Berta Maria Marques Maio da Conceição, chefe de secção
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
Industrial.

7 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1449/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Vila Pouca de Aguiar
é constituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Nélson Teixeira Machado.
Maximiano Fernando Paços Gonçalves.

Representantes dos agricultores:

Abílio Ribeiro da Costa.
Guilherme Chaves Carocha.

Representante das associações de defesa do ambiente:

Levi Manuel Gonçalves Roçadas Pires.

Autarca de freguesia:

Rui Sousa.

Representante da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

Maria Arlete dos Prazeres.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

José Manuel Figueiredo Duarte Nascimento.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-ser representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1450/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Abrantes é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

José António Marques Agostinho.
Abílio António Ferro Faria.

Representantes dos agricultores:

Luís Fernando Velho Bairrão.
Luís Miguel Antunes Damas.

Representante das associações de defesa do ambiente:

José António das Neves Gaspar.

Autarca de freguesia:

Joaquim Fernando Oliveira Lopes.

Representante da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste:

Rita Maria Mendonça Esteves Gonçalves.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciando pela organização que representa.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1451/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.
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Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Castro Verde é cons-
tituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

António João Fernandes Colaço.
António José da Luz Paulino.

Representantes dos agricultores:

António Lopes Inácio.
Jacinto Manuel Palma Mestre.

Representante das associações de defesa do ambiente:

Luís Miguel dos Santos Soares.

Autarca de freguesia:

Manuel António Emília Domingos.

Representante da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo:

João Alegre Baltazar.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Pedro Nuno Azenha Rocha.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciando pela organização que representa.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 047/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 166/2000, de 5 de Agosto,
e considerando o meu despacho n.o 9777/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, de 10 de Maio de 2001, nomeio como membro
efectivo do plenário do Conselho Nacional de Agricultura e do Desen-
volvimento Rural (CNADR), em representação da Região Autónoma
dos Açores, António Vieira Ventura, que substitui Paulo Alexandre
da Silva Araújo Caetano Ferreira.

31 de Julho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 18 048/2001 (2.a série). — A Portaria
n.o 1056/2000, de 20 de Outubro, fixou, para o continente, as regras
complementares de aplicação do artigo 4.o do Regulamento (CE)
n.o 1493/99, do Conselho, de 17 de Maio, relativamente à transferência
de direitos de replantação entre viticultores.

Foi, assim, definido um quadro normativo orientado para favorecer
uma plena utilização do potencial vitícola nacional e, consequente-
mente, facilitar o acesso aos novos instrumentos de apoio financeiro
à renovação e reconversão das vinhas, permitindo a instalação de
vinhas novas a partir de direitos cujos titulares não os pretendiam
utilizar.

As novas regras, compatíveis com a nova OCM, ao simplificarem
os procedimentos administrativos vêm de encontro à dinâmica cres-
cente do sector e procuram dar resposta positiva a uma vontade gene-
ralizada de investimento na viticultura.

Teve o Governo a preocupação simultânea de salvaguardar uma
necessária estabilidade do mercado, que passa pelo equilíbrio entre
a oferta da produção e a procura, e uma prudente adaptação das
várias regiões vitivinícolas às tendências de evolução do mercado.

Para o efeito, foi considerada a experiência da primeira campanha
de aplicação da referida Portaria n.o 1056/2000 e, nessa perspectiva,
interpretadas as tendências de evolução das diferentes regiões viti-
vinícolas.

Assim, nos termos das alíneas a) e b) do parágrafo 1.o do n.o 11
da Portaria n.o 1056/2000, de 30 de Outubro, são fixados, para a
campanha de 2001-2002, os seguintes limiares percentuais, de sinal

positivo ou negativo, para as transferências de direitos de replantação
que impliquem transferência entre regiões vitivinícolas:

a) Região vitivinícola do Minho — 0,5 %;
b) Região vitivinícola de Trás-os-Montes, apenas para a Região

Demarcada do Douro — 0,5 %;
c) Região vitivinícola do Alentejo — 0,5 %.

1 de Agosto de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 18 049/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto no artigo 50.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962, que regulamenta a Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
determino que Maria Lucília Gomes Fernandes Guerreiro, com o
número de contribuinte 10033189, fica autorizada a instalar numa
parcela de terreno, de que é proprietária, sita no lugar da Boalhosa,
freguesia de Insalde, concelho de Paredes de Coura, uma piscicultura
de estabulação, denominada «Truticultura Casa do Xisto — Parque
de Pesca», destinada à estabulação de trutas de cerca de 200 g por
unidade (Onchorynchus mikiss e Salmo truta fario L.), numa quantidade
de 5 t por ano, de acordo com o projecto elaborado no âmbito do
estabelecido na Portaria n.o 747/86, de 16 de Dezembro, e mediante
cumprimento das condições seguintes:

1 — Só podem ser mantidos e comercializados nesta piscicultura
exemplares das espécies referidas de dimensões iguais ou superiores
às determinadas na legislação em vigor.

2 — Todos os exemplares saídos da piscicultura devem obrigato-
riamente ser acompanhados de guia de transporte numerada, na qual
deve constar, nomeadamente, a identificação da piscicultura, o
número, o peso total e a dimensão média dos exemplares a transportar,
o nome e morada do destinatário, a marca e a matrícula da viatura.

3 — Das guias referidas na alínea anterior devem os duplicados
ser remetidos trimestralmente à Direcção-Geral das Florestas, os tri-
plicados permanecerem na posse da piscicultura durante cinco anos
e serem facultados à fiscalização, sempre que forem exigidos.

4 — Informar a Direcção-Geral das Florestas, para fins estatísticos,
até ao último dia do mês de Março de cada ano, dos totais comer-
cializados no ano anterior, por mês, bem como da respectiva
proveniência.

5 — Quaisquer casos de doenças ou epizootias que ocorram terão
de ser comunicados de imediato à Autoridade Sanitária Nacional e
à Direcção-Geral das Florestas.

6 — O titular obriga-se a assegurar os encargos financeiros refe-
rentes às análises físico-químicas e biológicas da água utilizada na
piscicultura e do respectivo efluente que vierem a ser efectuadas perio-
dicamente por determinação da Direcção-Geral das Florestas.

7 — O projecto a implementar tem de obedecer rigorosamente ao
que foi apresentado e aprovado e não pode ser alterado sem prévia
autorização da Direcção-Geral das Florestas.

8 — Em caso de cedência ou transmissão dos direitos e obrigações
decorrentes da presente autorização, o cedente ou transmitente fica
obrigado a comunicar por escrito o facto à Direcção-Geral das Flo-
restas, no prazo de 30 dias.

9 — O não cumprimento de qualquer das obrigações mencionadas
nos números anteriores constitui causa de revogação da presente auto-
rização e consequente encerramento das instalações.

10 — As instalações e funcionamento desta unidade de estabulação
ficam sujeitos à fiscalização da Direcção-Geral das Florestas.

11 — A utilização do domínio hídrico fica sujeita à prévia licença
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Norte, nos termos do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de
Fevereiro.

12 — A presente autorização não dispensa o cumprimento de outras
disposições legais em vigor.

13 — Esta autorização caduca se, decorridos cinco anos, o projecto
não tiver sido executado.

13 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 18 050/2001 (2.a série). — Atendendo a que o
novo modelo institucional criado para a Região Demarcada do Douro
já foi testado ao longo dos cerca de seis anos da sua existência, desig-
nadamente através do funcionamento da Comissão Interprofissional
da Região Demarcada do Douro, a experiência veio demonstrar que
haverá que proceder à sua revisão por forma que, mediante alguns
ajustamentos àquele modelo, seja conferida maior flexibilidade e liber-
dade de funcionamento para uma resposta mais eficaz à conciliação
dos interesses da produção e do comércio, cuja convergência é cada
vez mais desejável em prol da defesa da qualidade do vinho produzido
na mais antiga região demarcada.

Assim, determina-se:
1 — É nomeado o Dr. Luciano Augusto Bastos Vilhena Pereira

para levar a cabo as diligências que repute necessárias para a reforma
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ou ajustamento institucional da Região Demarcada do Douro,
podendo, para o efeito, pedir pareceres, constituir grupos de trabalho
e ouvir as entidades que considere de interesse para a tarefa de que
é incumbido através deste despacho.

2 — Até 31 de Dezembro de 2001 será apresentado um relatório
final com as respectivas conclusões e as propostas de ajustamento
ao modelo institucional da Região Demarcada do Douro que se mos-
trem necessárias ser implementadas.

14 de Agosto de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 18 051/2001 (2.a série). — No período de Inverno
a actividade com a arte de xávega torna-se praticamente impossível
face às condições do mar e como as embarcações de xávega têm
características muito específicas, dispondo de licença apenas para esta
arte, ficam as companhas dela dependentes com poucas alternativas
durante tal época do ano.

Considerando esta situação, a Portaria n.o 1102-H/2000, de 22 de
Novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 386/2001,
de 14 de Abril, prevê a utilização de majoeiras, no período com-
preendido entre 1 de Outubro e 30 de Abril, aos pescadores que
têm vindo a fazer parte das companhas de xávega.

Tendo em conta que é necessária uma atitude precaucionária na
atribuição de licenças de pesca de majoeiras, foi fixado em 100 o
número de licenças para o uso desta arte, a distribuir pelo conjunto
das Capitanias dos Portos do Douro, de Aveiro, da Figueira da Foz
e da Nazaré.

Contudo, este contingente não permite a atribuição de licenças
a todos os indivíduos que operam com arte de xávega, pelo que se
tornou necessário definir critérios suplementares para a atribuição
das respectivas licenças, tendo em conta uma distribuição justa das
mesmas e dando prioridade aos inscritos marítimos economicamente
mais carenciados.

Considerou-se igualmente adequado caracterizar esta actividade
como marcadamente sazonal, estabelecendo prazos e procedimentos
administrativos diferentes dos fixados para as actividades anuais.

Em Março de 2001 foram emitidas, a título provisório, licenças
para a pesca com majoeira, em 2001, face às condicionantes de natu-
reza legislativa previstas na Portaria n.o 1102-H/2000, de 22 de Novem-
bro. Com a nova redacção deste normativo, dada pela Portaria
n.o 386/2001, de 14 de Abril, foram criadas condições para definir
critérios de licenciamento mais ajustados e novas regras administra-
tivas, pelo que se irá proceder a novo licenciamento para a safra
que se inicia a 1 de Outubro e termina a 30 de Abril.

Assim, as licenças provisórias emitidas que não tenham enquadra-
mento nos critérios agora estabelecidos poderão manter-se, excep-
cionalmente, até final do ano de 2001, como excedente do contingente
fixado.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no artigo 74.o-A e no n.o 7
do artigo 75.o do Decreto Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Julho,
na redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de
Maio, determino que:

1 — As licenças para a pesca com majoeiras, actividade marca-
damente sazonal, são válidas para o período de 1 de Outubro de
um ano a 30 de Abril do ano seguinte.

2 — Os pedidos de licenciamento são efectuados em formulário
próprio, disponível na Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura
(DGPA) ou suas direcções regionais e nas capitanias de porto da
área onde se encontra registada a embarcação de xávega onde o pes-
cador opera, acompanhados dos documentos previstos neste despacho.

3 — O pedido de licença terá de ser efectuado até 8 de Setembro
do ano em que se inicia a safra.

4 — A licença terá de ser levantada até 1 de Outubro na capitania
da área onde se encontra registada a embarcação de xávega onde
o pescador opera.

5 — O não levantamento da licença dentro do prazo estabelecido
implica o cancelamento da mesma.

6 — O contingente de 100 licenças será distribuído equitativamente
pelas Capitanias dos Portos do Douro, Aveiro Figueira da Foz e
Nazaré, cabendo a cada uma 25 licenças.

7 — Para a safra de 2001-2002 só serão atribuídas licenças de
majoeira aos pescadores que tenham feito parte de, pelo menos, duas
companhas de xávega entre 1999, 2000 e 2001, comprovando esta
actividade através de rol de matrícula ou declaração da autoridade
marítima.

8 — Em cada capitania os requerentes serão ordenados de acordo
com a aplicação sequencial dos seguintes critérios de prioridade:

a) Ser inscrito marítimo e comprovar esta qualidade através de
cópia da cédula marítima actualizada;

b) Apresentar menores rendimentos per capita comprovados
através de cópia da declaração do IRS entregue na respectiva
repartição de finanças e referente ao ano de 2000;

c) Ordem cronológica da entrada do pedido na DGPA.

9 — Após o prazo para o levantamento das licenças, o remanescente
do contingente de licenças não levantadas será repartido pelos inte-
ressados, segundo os critérios definidos no número anterior, inde-
pendentemente da capitania a que pertençam.

10 — Só serão considerados os pedidos de licença que dêem entrada
na DGPA devidamente preenchidos e acompanhados dos compro-
vativos referidos no n.o 8.

11 — As licenças provisórias concedidas para o ano de 2001 man-
ter-se-ão válidas, a título excepcional, até final do ano de 2001, inde-
pendentemente de excederem o contingente estabelecido.

7 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 10 674/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 8 de Agosto de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de um lugar de técnico superior de
1.a classe, da carreira técnica superior, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, cons-
tante no mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio.

Área funcional: área de biblioteca, documentação e catalogação
(referência n.o 200/DSA/2001).

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdades de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar posto a concurso.

3 — Requisitos especiais de admissão — poderão candidatar-se os
funcionários que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas, sejam detentores da categoria de técnico superior
de 2.a classe, da carreira técnica superior, com pelo menos três anos
na categoria classificados de Bom.

4 — Factor preferencial — formação adequada à área funcional
posta concurso e conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

5 — Local de trabalho — em Lisboa.
6 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular.
6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, onde deverá ser indi-
cada a referência constante do n.o 1, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98, 1050
Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data de validade
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferencial legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata.

7.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado;
b) Declaração de vínculo;
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c) Fotocópia do certificado relativo às habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de for-

mação profissional e respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constam dos respectivos processos indi-
viduais, devendo esta situação ser declarada expressamente.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.5 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 6 do presente aviso, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Filomena Correia Sardinha da Silva
Potes, directora de serviço.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Isabel Maria de Salles Guerra Jonet de Almeida
Peneda, assessora principal da carreira técnica superior,
que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Maria Olímpia Coelho Pelica, assessora da carreira
técnica superior.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Carlos Manuel Travessa Pimpão, assessor
principal da carreira de engenheiro.

2.o Engenheira Ana Cristina Gaspar da Conceição Borges
Marques, técnica superior de 1.a classe da carreira de
engenheiro.

8 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador do
bilhete de identidade n.o. . ., emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . ., contribuinte fiscal n.o . . ., residente em . . ., . . . (código postal),
telefone . . ., . . . (habilitações literárias), . . . (tipo de vínculo),
. . . (organismo a que pertence), vem solicitar a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para o preenchimento de
. . . vagas na categoria . . ., da carreira de . . ., conforme o aviso
n.o. . . /2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . .
de . . . de 2001.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 10 675/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para provimento em comissão de serviço do cargo de chefe
de divisão de Coordenação do Corpo Nacional da Guarda Florestal,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Florestas, constante do
mapa I anexo à Portaria n.o 559/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar e cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico, definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, compete ao chefe de divisão de Coordenação do
Corpo Nacional da Guarda Florestal, de acordo com o disposto no
Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, e no Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, assegurar a coordenação nacional das acções
de fiscalização nos domínios florestal, cinegético, aquícola nas águas
interiores e de outros recursos silvestres, através do corpo nacional
da guarda florestal, definir as normas funcionais de gestão e ope-
racionalidade relativas à actividade deste corpo, assegurar as neces-
sidades de recrutamento e formação específica do pessoal da carreira
de guarda florestal e a sua distribuição e colocação no âmbito dos
serviços operativos competentes das direcções regionais de agricultura,
desenvolver e coordenar as actividades relacionadas com o cumpri-
mento da legislação florestal e outros recursos associados, manter
um fluxo permanente de informação com as unidades orgânicas a
nível regional e sub-regional das direcções regionais de agricultura
que asseguram as acções de fiscalização nos domínios florestal, cine-
gético, aquícola nas águas interiores e de outros recursos silvestres
e encaminhá-la para os serviços competentes da DGF.

5 — Local de trabalho — o local posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Direcção-Geral das Florestas, na Avenida de João Cri-
sóstomo, 26-28, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao cargo de chefe de divisão, determinado de acordo com o
estabelecido no artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em
conjugação com o disposto no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

7 — Requisitos legais — podem ser opositores ao concurso os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

7.1 — Habilitação adequada — para efeitos do disposto na alínea a)
do referido número, artigo e diploma mencionado no parágrafo ante-
rior, bem como as orientações emanadas da secretaria-geral do
MADRP, consideram-se habilitação adequada para o cargo a prover
as licenciaturas e cursos superiores nas áreas de agricultura, recursos
naturais, ensino militar e policial.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Licenciatura em Engenharia da Produção Florestal, Enge-

nharia Florestal, Silvícola ou Ciências Policiais;
8.2 — Experiência comprovada na área de actuação a que se refere

o n.o 4 do presente aviso.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os da avaliação curricular e o da entrevista em que a classificação
final será a resultante da seguinte fórmula:

CF=AC+E
2

9.1 — Na avaliação curricular serão ponderadas a habilitação aca-
démica, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional relativamente às áreas de acti-
vidades expressas no conteúdo funcional, de acordo com a seguinte
fórmula, arredondando por excesso para a casa decimal imediatamente
superior os valores obtidos em centésimas iguais ou superiores a 0,05;
e para a imediatamente inferior, por defeito, as restantes:

AC= HA+3EPG+5EPE+FP
10

em que são os seguintes os critérios e tabelas para o factor «habi-
litações académicas»:

Critério — nível/grau de habilitação possuída, de acordo com os
parâmetros académicos usualmente utilizados. Tabela:

Doutoramento — 20 valores;
Mestrado — 19 valores;
Pós-graduação — 18 valores;
Licenciatura — 17 valores;
Curso superior — 16 valores.

Nos critérios e tabelas a aplicar ao factor «experiência profissional
geral» estabelecer-se-á a distinção do tipo de experiência segundo
graus de relevância, apoiado como medida no factor «tempo», contado
em anos completos, com tabela própria para cada uma das três cate-
goria a considerar: relevante, semi-relevante e pouco relevante.

Por «experiência profissional relevante» entender-se-á a que cor-
responder ao exercício de funções técnicas ou directivas desenvolvido
em estreita ligação com conteúdos funcionais idênticos ou afins aos
das carreiras técnica superior e ou técnica em áreas relacionadas com
o cumprimento da legislação florestal e outros recursos associados
nos domínios florestal, cinegético, aquícola nas águas interiores e de
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outros recursos silvestres, à qual se atribuem 17 valores do total de
20 valores, como máximo possível, de acordo com a seguinte tabela:

Três anos de exercício — 14 valores;
Entre quatro e seis anos — 15 valores;
Entre sete e nove anos — 16 valores;
Dez ou mais anos — 17 valores.

Por «experiência profissional semi-relevante» entender-se-á a que
corresponder ao exercício de funções técnicas desenvolvidas em áreas
funcionais sem especial ligação com os conteúdos próprios das car-
reiras técnica superior e ou técnica em áreas relacionadas com o
cumprimento da legislação florestal e outros recursos associados nos
domínios florestal, cinegético, aquícola nas águas interiores e de outros
recursos silvestres a que se atribuem dois valores como máximo pos-
sível, de acordo com a seguinte tabela:

Até cinco anos de exercício — 1 valor;
Entre 6 e 10 — 1,5 valores;
Onze ou mais anos — 2 valores.

Por «experiência profissional pouco relevante» entender-se-á a que
corresponder ao exercício de quaisquer outras funções, valorizada
de acordo com a seguinte tabela:

Até cinco anos — 0,5 valores;
Seis ou mais anos — 1 valor.

Nos critérios e tabelas a aplicar ao factor «experiência profissional
específica» considerar-se-á, basicamente o carácter qualitativo ou
natureza das funções exercidas, distinguindo tarefas especiais pela
sua natureza ou grau de responsabilidade. Atribuir-se-ão 12 valores
ao exercício de funções técnicas ou directivas na área da coordenação
das acções de fiscalização nos domínios florestal, cinegético, aquícola
nas águas interiores e de outros recursos silvestres dos serviços flo-
restais, considerando nesta categoria a execução de tarefas no estrito
cumprimento das exigências funcionais; até 6 valores ao exercício
de funções de acrescida responsabilidade, por nomeação ou indigi-
tação, no âmbito dos serviços florestais, considerando o exercício de
funções de coordenador de equipa; até 2 valores, como pontuação
máxima, ao exercício de tarefas especiais que o júri considera serem
aquelas que, embora não directamente ligadas à função, podem valo-
rizar o desempenho do seu titular, seja pelo acréscimo de competência
técnica, seja pela autovalorização pessoal. Pela sua essência, exigem
especial preparação ou conhecimentos específicos e qualificam o seu
autor em determinadas áreas de intervenção. Considerar-se-ão nesta
categoria a monitorização ou dissertação pública, as publicações, a
orientação de estágios, a participação em grupos de trabalho e outras
acções que impliquem especial preparação/formação (especialização).

No critério e nas tabelas a aplicar ao factor «formação profissional»
considerar-se-á todo o tipo de formação complementar (não integrante
da formação académica de base), independentemente da sua natureza,
duração, e conteúdo, uma vez que a intervenção dos técnicos supe-
riores e técnicos exige uma actuação sistemática e adaptada caso a
caso, fazendo apelo a um variado leque de conhecimentos quer no
tocante ao diagnóstico das situações concretas quer ao seu acom-
panhamento/evolução. Tabela do número de acções de formação esca-
lonadas como se segue:

Até 2 acções — 10 valores;
De 3 a 5 acções — 12 valores;
De 6 a 10 acções — 14 valores;
De 11 a 15 acções — 16 valores;
De 16 a 20 acções — 18 valores;
21 ou mais acções — 20 valores.

9.2 — Na fase da entrevista profissional de selecção a classificação
resulta da média aritmética simples na escala de 0 a 20 valores dos
seguintes itens:

Sentido crítico — o júri considerará, através das intervenções
oportunas e interesse pelas situações, o sentido de prioridade
nas respostas, o aprofundamento lógico ou fuga na abordagem
dos problemas, bem como considerará as opções tomadas e
respectiva fundamentação e a argumentação perante uma
situação-problema;

Motivação — o júri considerará as motivações profissionais e
outras dos candidatos, face às exigências do cargo a que se
candidatam, a capacidade de ultrapassar os seus próprios pro-
blemas para se dedicar a uma tarefa, bem como considerará
a responsabilidade do cargo que exerce, manifestada pelo sen-
tido de disponibilidade, capacidade de julgar, de coordenar
e de disciplinar.

Expressão e fluência verbais — o júri analisará e ponderará a
sequência lógica do raciocínio e a fluência e riqueza da expres-
são verbal;

Qualidade e experiência profissionais — o júri considerará e pon-
derará o nível de desenvolvimento e variedade de conheci-

mentos profissionais apreendidos no exercício efectivo das fun-
ções desempenhadas em actividades anteriores ao concurso
e a sua utilidade para o exercício do cargo a que concorre.

10 — Classificação final — no sistema de classificação final é ainda
aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento redigido em papel normalizado,
branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao director-geral
das Florestas e entregue em mão na Repartição de Administração-
-Geral da Direcção-Geral das Florestas, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido pelo correio com
aviso de recepção para a Direcção-Geral das Florestas, Avenida de
João Crisóstomo, 26-28, 1069-040 Lisboa, desde que expedido até
ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

12 — Do requerimento de admissão a concurso devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso, a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

14 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado do qual constem a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata (se possível, referenciando
o período de tempo em que exerceu essas funções) e quaisquer
outros elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento passado pelo serviço de origem que comprove
a qualidade de funcionário, o tempo de serviço na carreira
e função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo do curso ou dos cursos de formação

que possui (se for caso disso), sob pena de os mesmos não
serem considerados.

14.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
das Florestas, ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b) e c) do n.o 14, desde que estes já constem
dos respectivos processos individuais, e aqueles declarem, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente à situação a que alude cada uma das alíneas.

14.2 — São excluídos os candidatos que não entregarem, junta-
mente com o requerimento, os documentos referidos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 14, salvo o previsto no n.o 14.1 do presente aviso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação dos elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização

da entrevista através de ofício registado com aviso de recepção.
18 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-

belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

20 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Julho de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento de Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 371/2000 desta Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Teresa Alves da Silva, subdi-
rectora-geral das Florestas.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Pedro Marques Alves L. Sirvoicar, director de ser-
viços de Administração da Direcção-Geral das Florestas.

2.o Engenheiro Amândio Oliveira Torres, subdirector regio-
nal da Agricultura da Beira Litoral.
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Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António Jorge Cosme, director de serviços
Florestais da Direcção Regional de Agricultura de
Trás-os-Montes.

2.o Dr. João Carlos Vaz Portugal, director de serviços de
Administração da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Litoral.

1 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, Carlos Morais.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Aviso n.o 10 676/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 14 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso para o cargo de chefe de divisão da Produção Agrícola,
constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 40.o do Decreto
Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal desta
Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Produção Agrícola, cujas
funções se encontram descritas no artigo 17.o do Decreto Regula-
mentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso, de entre funcionários que reúnam, cumulativamente, os
requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura na área
da agricultura.

Condições preferenciais:

Habilitacionais — licenciatura em Engenharia Agrícola ou Agro-
nómica;

A nível de experiência — experiência no desempenho de funções
relacionadas com as competências atribuídas à Divisão de Pro-
dução Agrícola, conforme o artigo 17.o do Decreto Regula-
mentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

8 — Local de trabalho — Quinta do Valongo, 5370-347 Mirandela.
9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou por constituírem preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri, se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso;

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, especificadamente, as tarefas e funções que
exerce e as que desempenhou anteriormente e respectivos
períodos de exercício, experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a habilitação académica e a formação pro-
fissional. De todos os elementos, deverá ser feita a respectiva
prova, sob pena de não serem considerados pelo júri.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
com aviso de recepção e expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

11.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133, 5370-347
Mirandela, e remetidos por ofício registado aos candidatos externos
a este serviço.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 14 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 112/2000 e 88/2001 (restrita ao sorteio do pre-
sidente do júri do concurso, em virtude do presidente anteriormente
sorteado ter cessado funções como dirigente em 24 de Setembro de
2000) da COA, sendo composto pelos seguintes membros:

Presidente — Engenheira Maria Antónia de Freitas Gomes Mar-
tins da Cruz, directora de serviços da Direcção Regional de
Agricultura de Trás-os-Montes.

Vogais efectivos:

Engenheiro Afonso Henriques da Costa, director de serviços
da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

Emgenheira Maria Henrique Serejo Pinheiro, directora de
serviços da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior.
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Vogais suplentes:

Engenheiro José Maria Rosendo, director de serviços da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve.

Dr.a Maria Helena Cardoso Ary Portocarrero de Almada
Lemos Mendonça, directora de serviços da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Agosto de 2001. — O Director, António M. S. R Graça.

Despacho n.o 18 052/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Maria José Pereira da Silva Carvalho — contratada, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, para exercer funções na Direc-
ção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes com a categoria
de trabalhador rural, tendo início em 5 de Julho de 2001, válido
até 31 de Dezembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Aviso n.o 10 677/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo. — 1 — Autorizado por despacho de 2 de
Agosto de 2001 do presidente do Instituto de Hidráulica, Engenharia
Rural e Ambiente, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para preenchimento de sete vagas
na categoria de assistente administrativo principal da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal do IHERA, constante do
mapa anexo à Portaria n.o 224/99, de 1 de Abril, com as modificações
resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril, de acordo com as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao IHERA — seis lugares;
b) Para funcionários não pertencentes ao IHERA — um lugar.

2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa
ou nas localidades onde o IHERA desenvolve actividade.

3 — Área funcional — o recrutamento abrange todas as áreas de
actividade administrativa do IHERA.

Para candidatos não pertencentes ao IHERA, o recrutamento efec-
tua-se para a área de contabilidade.

4 — Prazo de validade — visa o preenchimento das vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu provimento.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários integrados na carreira de assistente adminis-
trativo, categoria de assistente administrativo, que, até ao termo do
prazo fixado para apresentação de candidaturas, reúnam as condições
previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
bem como as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IHERA e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na sede do IHERA, Avenida de Afonso Costa,
3, 3.o, em Lisboa, na Divisão de Formação e Gestão dos Recursos
Humanos, ou para aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção,
até ao final do prazo indicado no n.o 1, atendendo-se neste último
caso à data do registo.

7.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional;

e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão ao concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior,
bem como fotocópias das fichas de notação autenticadas
reportadas aos anos relevantes para efeitos de promoção;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao IHERA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, desde que aí constem, bem como os documentos referidos
nas alíneas a) e b) do n.o 7.2.

7.5 — Os documentos emitidos pelos serviços devem ser autênticos
ou autenticados.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida no referido método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação final inferior a 9,5 valores.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto na lei, sendo o local de afixação da relação de candidatos
e da lista de classificação final o placard do 3.o andar do edifício
sede do IHERA.

11 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Clotilde Damas Nunes Ferreira de
Jesus, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Isabel Vasconcelos Nogueira Dias Cabral
Marques, técnica superior principal.

2.o Dr. Nataniel Nonato Jesus Rodrigues, assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuela Nascimento Oliveira Soares, chefe de
repartição.

2.o Dr. José Manuel Martins Lança, técnico superior de
1.a classe.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

27 de Julho de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.
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Despacho (extracto) n.o 18 053/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2001:

José Nunes Magro Fernandes, Rosa Miranda Aldeia, Mariana Carlota
Penão Costa Viana da Costa, Maria de Lurdes Martins Mendes,
Joaquina Maria Moura Lopes, Fernanda Vitória Gervásio Bastos,
Carlos Alberto Silva, Isabel Maria Pratas Simões, Maria Luísa Noro-
nha Wolfango da Silva Frazão, Maria José Barros Gertrudes Leal,
Daniel José Alves Fernandes, Eurico Faria Silvestre Matias, Idalina
Bárbara Mendes Carreto Ramos, Maria Arminda Pereira Ferreira
Leite Silva, Judite Maria Silva Fino Faria, José Manuel Sorribas
Oliveira e Silva, Maria de Jesus Conceição Carvalhais de Matos,
Sérgio Silva Sarabando, Maria Antonieta Nunes Conceição Santos
Gonçalves, Maria Clara Nunes Ramos, João Luís Carvalho Lou-
reiro, Sandra Maria da Costa Oliveira Fialho, Ana Maria Neto
Pelouro e Maria Astrid do Rosário Afonso, assistentes adminis-
trativos da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal deste Instituto — nomeados, precedendo concurso, assistentes
administrativos principais da mesma carreira, considerando-se auto-
maticamente exonerados do lugar de origem a partir da data de
aceitação. A nomeação produz efeitos a 14 de Março de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 18 054/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2001:

Ana Sofia do Rosário Cabrita da Graça, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
deste Instituto — autorizado o regresso antecipado da licença sem
vencimento pelo período de um ano, nos termos do n.o 3 do
artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos
a 1 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 10 678/2001 (2.a série):

Carlos Alberto Lagôa Timóteo, tratador de animais do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Veterinária — autorizado o regresso
de licença sem vencimento de longa duração, por despacho de
6 de Agosto de 2001 do vice-presidente do INIA, transitando para
o quadro de pessoal deste Instituto, para a mesma categoria e
carreira, dada a inexistência de vagas naquela Direcção-Geral, e
obtida a autorização necessária por parte do Secretário de Estado
da Agricultura em 21 de Março de 2001.

10 de Agosto de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão e
Administração, José Manuel Sousa Pereira.

Aviso n.o 10 679/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Agosto de 2001 do vice-presidente do INIA, foi considerado deserto
o concurso interno de acesso geral para o preenchimento de uma
vaga na categoria de chefe da Secção Financeira e Patrimonial, para
a ENMP, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 2001.

14 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do INIA, Vitor Manuel
Sanches Lucas, Chefe de Divisão de Organização e Recursos Huma-
nos.

Despacho (extracto) n.o 18 055/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2001 do vice-presidente do INIA:

Ramiro dos Santos Moreno Oliveira e Odete Maria Louro Morgado
Romero Monteiro, técnicos principais da carreira de engenheiro
técnico — promovidos, precedendo concurso, a técnicos especia-
listas da referida carreira, considerando-se exonerados das funções
anteriores a partir da data da aceitação dos lugares. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José M. Pereira.

Despacho (extracto) n.o 18 056/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Regional de Ordenamento Agrário
e do vice-presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária,
respectivamente de 29 de Junho e de 13 de Agosto de 2001:

Maria Armandina das Neves Andrade Leite Rosas, do quadro do
Instituto Regional de Ordenamento Agrário, de Ponta Del-

gada — transferida para o quadro de pessoal do INIA, com a cate-
goria de técnica de informática do grau 1, nível 3, escalão 1,
índice 420, para exercer funções na Estação Agronómica Nacional,
com efeitos a 3 de Setembro de 2001, considerando-se exonerada
das funções anteriores a partir da data da aceitação do lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente, o Chefe de Divisão de
Organização e Recursos Humanos, Vítor Manuel Sanches Lucas.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 057/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 5 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro,
determino:

1 — É homologado o protocolo de cooperação celebrado entre a
Associação dos Municípios do Vale do Lima, o Instituto Politécnico
de Viana do Castelo e a Associação dos Municípios de Santo Antão
(República de Cabo Verde), cujo texto é o constante do anexo ao
presente despacho.

2 — Os requerimentos de matrícula e inscrição no ensino superior
formulados pelos candidatos abrangidos pelo referido protocolo
regem-se pelo disposto nos artigos 14.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 393-A/99, de 2 de Outubro, bem como pelo Regulmento dos Regi-
mes Especiais de Acesso ao Ensino Superior, aprovado pela Portaria
n.o 854-B/99, de 4 de Outubro.

3 — Os requerimentos a que se refere o número anterior devem
ser apresentados nos serviços de acesso ao ensino superior no prazo
fixado no calendário aprovado pelo despacho do director-geral do
Ensino Superior, previsto no n.o 2 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 393-A/99.

4 — Incumbe às instituições signatárias do protocolo, através da
respectiva comissão de coordenação, definir o modo e as condições
de acolhimento e de alojamento dos estudantes matriculados, não
podendo daí advir qualquer acréstimo de encargos para o Ministério
da Educação ou para o Estado Português.

31 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel
Gonçalves Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior.

Protocolo de cooperação entre a VALIMA — Associação de
Municípios do Vale do Lima, a Associação de Municípios de
Santo Antão e o Instituto Politécnico de Viana do Castelo.

A VALIMA — Associação de Municípios do Vale do Lima, no
âmbito da cooperação que tem vindo a desenvolver com a Associação
de Municípios de Santo Antão e estando consciente de que o desen-
volvimento regional em muito depende da formação de quadros téc-
nicos especializados, o Instituto Politécnico de Viana do Castelo
(IPVC), estabelecimento público de ensino superior, tendo como uma
das suas missões a formação humanista, científica e técnica, orientada
por princípios de rigor e qualidade, e a Associação de Municípios
de Santo Antão, interessada no progresso dos municípios que a incor-
poram e ciente que tal é fruto da qualidade do ensino ministrado
aos recursos humanos envolvidos no processo, assinam o presente
protocolo, unidos pelo desiderato de realização daquela que consi-
deram ser uma prioritária, meritória e urgente tarefa.

Assim, a VALIMA, o IPVC e a Associação de Municípios de Santo
Antão comprometem-se a desenvolver esforços partilhados visando
a formação universitária de estudantes oriundos da ilha de Santo
Antão que se decidam a trabalhar para o desenvolvimento de Cabo
Verde nas áreas geográficas em que estão radicados.

A VALIMA compromete-se a conceder quatro bolsas de estudo
anuais destinadas à frequência do ensino superior por quatro estu-
dantes em cursos leccionados pelas escolas superiores que integram
o IPVC.

Ao IPVC cumpre aceitar a matrícula daqueles alunos, desde que
as respectivas vagas sejam superiormente autorizadas.

A Associação de Municípios de Santo Antão será responsável pela
selecção dos candidatos, garantindo, por um lado, qualidade e capa-
cidade dos bolseiros seleccionados e, por outro, a firme decisão destes
em regressar ao seu país de origem assim que a formação termine.

A formação decorrerá, no imediato, nas instalações do IPVC, mais
propriamente na Escola Superior de Educação, na Escola Superior
Agrária, na Escola Superior de Tecnologia e Gestão e na Escola
Superior de Enfermagem. Tal não exclui a hipótese de, no futuro,
se virem a realizar acções de formação na ilha de Santo Antão.

Este protocolo é dinamizado concretizado e organizado por uma
comissão de coordenação constituída por um representante de cada
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uma das instituições signatárias, a qual poderá criar as comissões
ad hoc que considerar relevantes para a prossecução dos objectivos
propostos.

A comissão de coordenação é constituída pelo engenheiro Ruy
Guerreiro, administrador-delegado, em representação da VALIMA,
pelo engenheiro Mário Augusto Tavares Russo, vice-presidente, em
representação do IPVC, e pelo engenheiro Orlando Delgado, coor-
denador do Gabinete Técnico Intermunicipal, em representação da
Associação de Municípios de Santo Antão.

A cada uma das partes reserva-se o direito de a si associar outros
elementos considerados fundamentais para uma mais eficaz coorde-
nação e dinamização do processo.

Tudo será decidido na base do diálogo e em mútuo acordo.
O desenvolvimento do projecto ditará os necessários acrescentos

a este protocolo, o qual será ratificado pelas três partes através dos
seus representantes e com conhecimento às mesmas.

Santo Antão, 19 de Junho de 2001. — O Presidente da Associação
de Municípios de Santo Antão, Américo Tomás Melicio da Silva. — O
Presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Abílio Lima
de Carvalho. — O Vice-Presidente da VALIMA, António Cabral de
Oliveira. — O Vogal do Conselho de Administração da VALIMA,
Daniel Rosas Campelo. — O Presidente da Assembleia Intermunicipal
da VALIMA, Defensor de Oliveira Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 18 058/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, considerando o seu aprofundado conhecimento do sistema de
ensino superior e a sua valiosa experiência nesta área, bem como
as suas elevadas qualidades de trabalho, nomeio a Prof.a Doutora
Maria Luís Rocha Pinto, professora auxiliar da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, requisitada pela
Universidade de Aveiro, para prestar colaboração do meu Gabinete
nos termos seguintes:

a) Pelo exercício das respectivas funções é atribuída a remu-
neração mensal de 818 900$, acrescida de subsídios de férias,
de Natal e de refeição;

b) A nomeada fica autorizada a desempenhar actividades docen-
tes no ensino superior, nos termos da alínea a) do n.o 2 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Despacho n.o 18 059/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo a Prof.a Doutora Maria Luís Rocha Pinto para substituir
o chefe do Gabinete, mestre Hélder Orlando Cardoso Pereira, na
ausência deste por motivo de férias, no período de 23 a 27 de Julho
de 2001.

19 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 18 060/2001 (2.a série). — Natural de Ponte de
Sor, João Alves Pimenta é médico ginecologista/obstetra há mais de
40 anos. Prestou cuidados de saúde na região de Ponte de Sor, colo-
cando o seu consultório disponível a toda a população.

A sua esfera de influência foi-se alargando vindo a tornar-se res-
ponsável pela especialização de médicos ginecologistas e obstetras
em Évora e formação de algumas centenas de enfermeiras. Ministrou
durante cerca de 30 anos a cadeira de Obstetrícia e Ginecologia na
Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus.

Pelo exposto é justa a proposta da comissão executiva do Agru-
pamento de Escolas Básicas do 1.o Ciclo com Jardins-de-Infância de
Ponte de Sor que obteve a concordância da Câmara Municipal no
sentido da atribuição do nome Dr. João Alves Pimenta àquele
Agrupamento.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

O Agrupamento de Escolas Básicas do 1.o Ciclo com Jardins-de-
-Infância de Ponte de Sor passa a denominar-se Agrupamento de
Escolas Básicas do 1.o Ciclo com Jardim-de-Infância Dr. João Alves
Pimenta, Ponte de Sor.

30 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Admnistração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Rectificação n.o 1922/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 141,
de 20 de Junho de 2001, rectifica-se que, no despacho conjunto
n.o 548-A/2001, dos Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e da Administração Educativa, onde se lê:

« 6 . 2 — S ã o r e v o g a d o s o d e s p a c h o c o n j u n t o
n.o 112/SERE/SEEBS/93, de 17 de Junho, e o despacho n.o 22/SED/95,
de 24 de Julho, com excepção dos n.os 2.3.1, 2.3.2 e 2.3.3, para os
cursos previstos no Decreto-Lei n.o 286/89.»

deve ler-se:
« 6 . 2 — S ã o r e v o g a d o s o d e s p a c h o c o n j u n t o

n.o 112/SERE/SEEBS/93, de 17 de Junho, e o despacho
n.o 22/SEED/95, de 24 de Julho, com excepção dos n.os 1, 2.1.1, 2.3.1,
2.3.2 e 2.3.3, para os cursos previstos no Decreto-Lei n.o 286/89, de
29 de Agosto.»

1 de Agosto de 2001. — O Chefe do Gabinete, José Manuel
Conceição.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 10 680/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino
secundário a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o

do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

José Belchior das Dores Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

9 de Agosto de 2001. — A Directora-Adjunta, Elvira Alfaiate Reste
Rodrigues Florindo.

Aviso n.o 10 681/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o

do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Isabel Maria Ramos Raminhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7

9 de Agosto de 2001. — A Directora-Adjunta, Elvira Alfaiate Reste
Florindo.



N.o 199 — 28 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 641

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 10 682/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado Carlos Manuel
Fernandes de Oliveira, professor do 5.o grupo do quadro de nomeação
definitiva do ensino secundário da Escola EB 2,3 de Tadim, concelho
de Braga, com última morada conhecida na Rua do Matadouro Velho,
45, 2.o, direito, Sé, 4700-035 Braga, de que contra ele se encontra
pendente um processo disciplinar (DRN-154/00-DIS), a correr os seus
trâmites na citada Escola (sita no lugar de Trigal, 4700-890 Tadim),
sendo igualmente por esta via citado para apresentar a sua defesa
no prazo de 30 dias úteis contados a partir da data de publicação
do presente aviso, podendo durante o referido período consultar o
processo no local atrás indicado às horas normais de expediente.

6 de Agosto de 2001. — Pela Inspectora-Geral, o Director de Ser-
viços, Valdemar C. Almeida.

Aviso n.o 10 683/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Julho
de 2001 do Secretário de Estado da Administração Educativa:

Ana Maria Loureiro Barreto, assistente administrativa principal da
Escola Secundária de Sines — aplicada a pena de aposentação com-
pulsiva, prevista na alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, na sequência do processo disciplinar n.o 1/00 que lhe foi
instaurado.

6 de Agosto de 2001. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 786/2001. — 1 — Nos termos da Lei
Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, dos artigos 35.o a 37.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e, bem assim, do disposto
na Resolução do Conselho de Ministros n.o 77/2000, de 8 de Junho,
é delegada no encarregado de missão da Agência Nacional para os
programas comunitários «Sócrates» e «Leonardo da Vinci», licenciado
Amável Francisco dos Santos, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

1.1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:

a) Afectar pessoal à estrutura de apoio técnico em função dos
objectivos e prioridades fixados, nomeadamente celebrar os
contratos de trabalho a termo certo, submetidos à lei geral
do trabalho previstos no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e contratos de tarefa e avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, em dia de
descanso semanal, de descanso complementar e feriado, bem
como fixar o horário de trabalho mais adequado;

c) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por motivo de interesse público e licença de longa duração,
bem como autorizar o regresso à actividade;

d) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, do exercício de funções em situação que
dê lugar a reversão do vencimento de exercício, bem como
o respectivo processamento;

e) Autorizar as deslocações de pessoal, quando incumbido de
missões de representação, controlo, acompanhamento, infor-
mação, divulgação e recolha de elementos de estudo junto
das entidades relacionadas com as suas funções;

f) Autorizar deslocações ao estrangeiro dos funcionários e agen-
tes da Agência, e o respectivo abono de ajudas de custo,
antecipadas ou não, com vista à representação nacional em
reuniões, congressos, colóquios, seminários, estágios, acções
de formação ou outras missões, desde que integradas nas
suas competências e inseridas no plano de actividade supe-
riormente aprovado;

g) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários tenham direito;

1.2 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de
despesas:

a) Celebrar convenções/contratos com a Comissão Europeia e
proceder à respectiva implementação;

b) Praticar os actos necessários à regular e plena execução dos
programas comunitários «Sócrates», «Leonardo da Vinci»,
«Tempus III» e «Europass — Formação»;

c) Aprovar as candidaturas às acções dos programas;
d) Celebrar contratos com os promotores;
e) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, na impos-

sibilidade de utilização de outras formas de transporte, nos
termos do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de
28 de Março;

f) Autorizar a utilização de avião nas deslocações no continente
com carácter excepcional, dos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

g) Autorizar os seguros de viaturas, de material e de pessoal
não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer
outro regime de previdência social, bem como o seguro de
pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação interna-
cional, se desloquem a Portugal enquanto estiverem em ter-
ritório nacional, se e na medida em que tal decorra dos refe-
ridos acordos;

h) Relevar a falta de passagem de requisições de transporte ou
a sua não justificação por motivo urgente, desde que devi-
damente justificado;

i) Autorizar, nos termos legais, as deslocações de individuali-
dades não afectas à Agência, com possibilidade de utilização
de viatura própria ou de via aérea, efectuadas por conta do
orçamento da Agência.

2 — Em conformidade com as disposições legais respectivas, o
encarregado de missão fixa autorizado a subdelegar as competências
que lhe são conferidas pelo presente despacho, com excepção daquelas
que, por força da lei, estão excluídas do âmbito de exercício dessa
faculdade.

3 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 3 de Julho
de 2001 pelo encarregado de missão, em conformidade com o disposto
nos números anteriores.

19 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros, Secretário de
Estado do Trabalho e Formação.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 061/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo como
substituta da minha chefe de gabinete nas suas ausências e impe-
dimentos a adjunta Maria Teresa Lourenço de Melo Campelo Bairrão
Oleiro.

30 de Julho de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 18 062/2001 (2.a série). — Por me encontrar
ausente entre os dias 6 e 10 de Agosto próximos, designo o Dr. Fran-
cisco Ventura Ramos, Secretário de Estado da Sáude, para me subs-
tituir no exercício das minhas funções durante a minha ausência.

3 de Agosto de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
do Ministro da Saúde

Despacho n.o 18 063/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o adjunto do meu Gabinete Vítor Manuel Borges Ramos para subs-
tituir o chefe do meu Gabinete nas suas ausências e impedimentos.

1 de Agosto de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do Ministro
da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.
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Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 18 064/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo como
substituta da minha chefe de gabinete nas suas ausências e impe-
dimentos a adjunta Aida Maria Gonçalves.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Francisco
Ventura Ramos.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 10 684/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
n.o 5096/2001 (2.a série), concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de vagas na categoria de enfermeiro especialista da carreira
de enfermagem, referência A, enfermagem na área de saúde materna
e obstétrica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001, de p. 5923 a p. 5924, que
vai ser afixada na sede da Sub-Região de Portalegre, Avenida do
Frei Amador Arrais, lote 2, 7300 Portalegre:

Margarida Rita Amaro Romão Demérito — 14,80 valores.

Do acto de homologação proferido pelo coordenador da Sub-Re-
gião de Saúde de Portalegre em 7 de Agosto de 2001, no uso de
competências delegadas, cabe recurso para o Ministro da Saúde no
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, nos termos conjugados no n.o 1 do artigo 39.o e do n.o 3 do
artigo 33.o, ambos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 de Agosto de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Celeste Sal-
gueiro de Matos Lobato.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 18 065/2001 (2.a série). — Por deli-
beração de 17 de Julho de 2001 do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Centro:

Cláudia Maria Vilela de Azevedo e Anabela Sérgio Resende, enfer-
meiras graduadas — autorizada equiparação parcial a bolseiro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Diamantino
Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Rectificação n.o 1923/2001. — Concurso interno geral de ingresso
para provimento de lugares da categoria de enfermeiro da carreira de
enfermagem. — Por ter saído com inexactidão, no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2001, o aviso n.o 7809/2001 (2.a série)
rectifica-se que onde se lê «Margarida Manuela Santos Rocha» deve
ler-se «Margarida Manuela Santos Rodrigues».

17 de Julho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Leonor da
Cruz Reigota Tomás Borralho.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 10 685/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro do nível 1 da carreira de enfer-
magem. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
por despacho de 8 de Junho de 2001 do coordenador sub-regional
de Saúde de Leiria no âmbito de competências delegadas pelo pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Centro, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de

13 lugares de enfermeiro do nível 1 da carreira de enfermagem do
quadro de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, para os Centros de Saúde
a seguir indicados:

Centro de Saúde de Alcobaça — três lugares,
Centro de Saúde de Alvaiázere — um lugar;
Centro de Saúde do Bombarral — dois lugares;
Centro de Saúde das Caldas da Rainha — dois lugares;
Centro de Saúde de Leiria Dr. Gorjão Henriques — dois lugares;
Centro de Saúde da Marinha Grande — um lugar;
Centro de Saúde da Nazaré — um lugar;
Centro de Saúde de Pombal — um lugar.

2 — Validade do concurso — este concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos no antecedente n.o 1.

3 — Local de trabalho — Centros de Saúde ou suas extensões men-
cionadas no n.o 1.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 437/91, de 8 de Novembro, que
aprovou a carreira de enfermagem, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de
15 de Outubro, bem como as disposições aplicáveis do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Remuneração — a remuneração mensal a atribuir é a corres-
pondente aos escalão e índice fixados na tabela I anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro. As condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente aos luga-
res a prover é o previsto no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que reúnam cumulativamente os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

7.2 — Requisitos especiais — os requisitos constantes da alínea a)
do artigo 10.o Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
redacção introduzida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

8 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,
com a seguinte fórmula:

CF=(NC×8)+(EP×4)+(EP×8)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota do curso;
FP=formação profissional;
EP=entrevista profissional.

8.1 — Nota do curso — nota do curso superior de Enfermagem ou
equivalente legal.

8.2 — Formação profissional:

a) Sem formação profissional — 10 pontos;
b) Ao valor acima indicado acresce 1 ponto por cada seis horas

de formação feita a partir de 1 de Janeiro de 1999(*).

(*) Não podem em circunstância alguma exceder o valor máximo
de 20 pontos.

8.3 — Experiência profissional:

a) Com um ano de experiência profissional — 10 pontos;
b) Ao valor acima indicado acresce 1 ponto por cada mês de

serviço no estabelecimento que abre o concurso e 0,25 pontos
por cada mês de serviço fora do estabelecimento que abre
o concurso (*).

(*) Não pode em circunstância alguma exceder o valor máximo
de 20 pontos.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento solicitando a admissão ao con-
curso dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Leiria,
a entregar pessoalmente na Secretaria durante as horas normais de
expediente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
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a Avenida dos Heróis de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, considerando-se,
neste caso, apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

9.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que per-

tence, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do

concurso, especificando o número e a data do Diário da Repú-
blica em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Especificação de outros elementos ou circunstâncias que os
candidatos entendam susceptíveis de influir na apreciação do
seu mérito;

f) Menção dos documentos que anexa.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence
comprovativa da existência e natureza do vínculo, da categoria
que detém e do tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública, contado em anos, meses e dias,
e respectiva classificação de serviço;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — O documento mencionado na alínea b) do n.o 9.2 é dispensado
aos candidatos que pertençam à Sub-Região de Saúde de Leiria, desde
que constem nos respectivos processos individuais.

11 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Leal Couto Cordeiro, enfermeira-chefe do
Centro de Saúde de Pombal.

Vogais efectivos:

Emília Gonçalves Figueiredo Miroto, enfermeira-chefe do
Centro de Saúde de Alcobaça.

Maria Adriana Silva Carreira Rosa Tavares Melo, enfer-
meira graduada do Centro de Saúde de Alcobaça.

Vogais suplentes:

Maria Antonieta Revez Pereira Coucelo, enfermeira espe-
cialista de saúde pública.

Arminda Amélia Quelho Batoréu T. P. Carvalho, enfermeira
especialista de saúde materna.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será feita de acordo com o artigo 38.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

31 de Julho de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 18 066/2001 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 26 de Julho de 2001,
no uso de competência subdelegada, é autorizada a equiparação a
bolseiro à enfermeira Josélia Cabrita Martins Tomé Barradas, do
Centro de Saúde do Barreiro, com a duração catorze horas semanais,
excepto no período de férias escolares, para frequentar o curso de
Complemento de Formação em Enfermagem da Escola Superior de
Enfermagem de Artur Ravara, em Lisboa, de 30 de Maio de 2001
a 30 de Maio de 2002, com efeitos reportados à data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia.)

6 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 10 686/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam notificados
os candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para a carreira
de assistente administrativo com vista ao provimento de um lugar vago
do quadro e para constituição de reserva de recrutamento para o posterior
provimento de cinco lugares do mesmo quadro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001, aviso n.o 5099/2001,
referência ARSN/EXT/4/ADM/2001, de que as provas de conhecimentos
gerais e específicos terão lugar no dia 19 de Setembro do corrente ano,
das 10 às 13 horas e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos,
respectivamente.

As provas realizar-se-ão na Escola Superior de Enfermagem de
Santa Maria, sita na Travessa de Antero Quental, 167, 4049-024 Porto.

Será permitida a consulta da legislação mencionada nos n.os 10.1.1
e 10.1.2 do aviso supracitado.

Os candidatos deverão fazer-se acompanhar de documento iden-
tificativo.

A lista dos candidatos admitidos será afixada nesta Administração
Regional de Saúde do Norte, sita na Rua de Santa Catarina, 1288,
4000-447 Porto, a partir da publicação do presente aviso.

Candidatos admitidos:

Adelaide Maria Rodrigues Lopes.
Alda Fátima dos Santos Ribeiro.
Alda Susana Martinho Martinho.
Alexandra Manuela da Rocha Piedade de Sousa.
Alexandra Maria Sengo da Costa.
Alice Rosa Mendes Magalhães.
Amadis Marques Caldas.
Ana Antónia Amaral da Silva Martins.
Ana Conceição Larinhato Jorge Canizes.
Ana Isabel da Costa Candeias Simões.
Ana Isabela Lopes da Silva Barros.
Ana Luísa dos Santos Rocha.
Ana Maria de Pinho Santos Freitas.
Ana Maria Oliveira Moreira Ramos.
Ana Paula Ferreira da Silva Pinto Gomes.
Ana Paula Ribeiro Servo.
Anabela Alves Monteiro Gonçalves.
Angelina Maria Soares Leite da Silva.
António Adriano Couto Ferreira.
António Luís Ribeiro Gonçalves.
Arminda Joana Fontes de Sá.
Bruno Filipe Ribeiro Fernandes.
Cândida Mireille dos Santos Amaral.
Carla Alexandra de Brito Tavares.
Carla Alexandra Rodrigues Esteves.
Carla Fernanda da Costa Maia.
Carla Isabel Magalhães de Oliveira.
Carla Nilza Paço Monteiro.
Carla Susana Ferreira da Rocha.
Carla Teresa da Costa Pinto Vieira.
Carlos Manuel Janeiro Rato Pinto Pacheco.
Casimira Conceição Lopes Duarte Vieira.
Celeste Paula Sousa Moreira.
Célia Maria Dias Ribeiro.
Cláudia Gomes de Castro Gama de Almeida Saraiva.
Cláudia Margarida Pereira Pardal.
Cláudia Maria Miranda da Silva.
Cristina Alexandra Dias Teixeira Trindade Correia.
Cristina Luz Sousa Leite.
Cristina da Silva Marques.
Cristina Maria Dias Fraga.
Cristina Maria Ribeiro Cardoso Barbosa.
Daniela Matos Passos.
Diana Maria de Magalhães Correia Tavares.
Domingos Neves de Sousa.
Elisa Beatriz Carvalho Pereira.
Elisabete Paula Oliveira de Freitas.
Elsa Fernanda Meireles Vieira Cabral.
Ercília Isabel da Silva Filipa Lima.
Esmeralda Cristina Parreira Bernarda Carvalhal.
Eulália Silva Fernandes Ramos.
Eunice Maria Sousa Ferreira.
Eva Rosário Braga Barros da Fonseca.
Fátima Jesus Seixas Cordeiro Amaro.
Fernanda Céu Figueiredo Vilares.
Fernanda Maria da Costa Marques.
Fernando Paulo Pereira de Sequeira.
Francisca Maria Teixeira da Mota.
Frederico Guilherme de Sousa Barata Feio de Oliveira.
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Hugo José Silveira da Silva Pereira.
Ilda Maria Correia de Magalhães.
Isabel Cristina Almeida Dias.
Isabel Maria Correia Barbosa de Castro.
Isabel Maria da Silva Nogueira Pinto.
Isabel Maria Pinto Montalvão Machado.
Joana Alexandra Santos Gonçalves.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Paulo Teixeira Braz.
José Ernesto Pereira de Carvalho.
Licínia Maria da Conceição Sá Alves.
Licínio Alberto Couto de Almeida Pinto.
Lisete Ribeiro Duarte.
Lúcia Maria Gomes Teixeira.
Luís Filipe Cardoso das Neves.
Luísa Maria Horta Botelho Lopes.
Mafalda Marques Moreira Soeiro.
Magda Cecília de Sousa Ferreira.
Manuel António Castro Azevedo Maia.
Manuela Cristina Guedes Monteiro.
Marco Aurélio da Silva Gonçalves Padrão.
Margarida Isabel dos Santos Reis Martinez Freitas.
Margarida Maria de Jesus Marta Azevedo.
Maria Céu Guimarães Pinheiro da Silva.
Maria Alexandra dos Santos Leitão Ribeiro Gomes.
Maria Amélia das Neves Zink Vaio Lérias.
Maria Angélica Alves da Cunha.
Maria Benilde Gabriel de Almeida.
Maria Cristina Miranda Gomes.
Maria Fátima Baptista Martins Ramos.
Maria Fátima da Mota Magalhães.
Maria Fátima dos Santos Magalhães.
Maria Lurdes Matos Salvador.
Maria Lurdes Pombo Teixeira.
Maria Emília Gomes da Rocha.
Maria Fernanda da Fonte Gonçalves.
Maria Inês Dias dos Santos.
Maria João de Sousa Aires.
Maria José da Silva Augusto.
Maria José dos Santos Fontes.
Maria Josefina dos Santos Ribeiro da Silva.
Maria Manuela da Cunha Matos.
Maria Manuela Ferreira Guimarães.
Maria Rosa Silva Marinho Fontes.
Maria Zulmira Miranda Nogueira.
Marina Cristina da Rocha Barbosa.
Marta Folhadela Lemos Cunha.
Miguel Ângelo Barbosa de Araújo Rebelo.
Mónica Isabel Pereira Mano Campos.
Noel Ricardo Rodrigues Gonçalves.
Nuno Daniel Silva Fonseca.
Olga Maria Marques Fernandes.
Olga Maria Vieira Soares.
Patrícia Raquel Santos Silva.
Paula Carmo Esteves Coelho de Brito.
Paula Cecília Andrade Rodrigues.
Paula Conceição Vieira Gomes de Oliveira.
Paula Cristina Grade Lopes.
Paula Cristina Oliveira Nogueira.
Paula Cristina Santos Romano Silva.
Paula Assunção Carvalho.
Paula Fernanda Rodrigues de Moura.
Paula Maria Pimentel Correia.
Paula Maria Veiga Tavares.
Paulo Rafael Gomes Alão.
Pedro Alexandre Ribeiro Silva Pereira.
Pedro Manuel Mendes Ribeiro.
Raquel Alexandra Calheiros Paupério Fernandes.
Ricardo Manuel da Silva Oliveira.
Rosa Maria de Jesus Ferreira da Costa.
Rosa Maria Fernandes Coelho.
Rosa Maria Martins Araújo.
Rute Marlene Moreira Pinheiro.
Sandra Carla Teixeira de Melo Vieira.
Sandra Cristina Barbosa de Araújo Rebelo.
Sandra Cristina Castro Fernandes.
Sandra Cristina Gomes Barreira.
Sérgio Manuel Pinto de Sá.
Sofia Bacelar Bezerra de Carvalho Cerqueira.
Sofia Manuela Freitas Antunes Queirós.
Sónia Margarida Barbosa Pereira.
Sónia Marisa Gomes Pinto.
Susana Alexandra Pinto Soares.
Susana Catarina Alves Carvalho.

Susana Cristina Santos Ferreira.
Susana Margarida Fernandes Soares.
Susete Jesus Madeira Matos.
Tiago Alexandre Cardoso Rodrigues.
Vera Cristiana Ramos Santos.
Victória Maria Ramos Bernardes.
Vítor José Leite Carvalho Pinto.

7 de Agosto de 2001. — A Presidente do Júri, Cecília de Pinho
Ribeiro.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 18 067/2001 (2.a série). — No uso do poder con-
ferido pela deliberação de 13 de Março de 2000 do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte, pelo despacho
de 13 de Março de 2000 do presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Norte e ao abrigo dos arti-
gos 35.o e seguintes do CPA, altero o n.o 5 do meu despacho de 7
de Setembro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 223,
de 26 de Setembro de 2000, ficando com a seguinte redacção:

«5 — Estas competências são conferidas aos licenciados Maria Elisa
Ferreirinha da Silva Nata, directora de serviços de Administração
Geral, Maria Virgínia Silva Lobo Teixeira Vale, directora de serviços
de saúde, António Américo Ventura Pinto Coelho, chefe da Divisão
de Apoio Técnico, Maria Leonor Baptista de Sousa Eirado, chefe
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, e Olívia Silva Casal
Ribeiro Magalhães, chefe da Divisão de Gestão Financeira, que ficam
também autorizados a subdelegar, em todos os níveis de pessoal diri-
gente, as competências ora delegadas.»

Este despacho produz efeitos imediatos, ficando por este meio rati-
ficados todos os actos que no âmbito dos poderes ora subdelegados
tenham sido praticados.

3 de Agosto de 2001. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Centro de Histocompatibilidade do Sul

Aviso n.o 10 687/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se
que está afixada no Centro de Histocompatibilidade do Sul a lista
de classificação final, homologada em 3 de Agosto de 2001 pelo direc-
tor do Centro de Histocompatibilidade do Sul, dos candidatos ao
concurso interno geral de acesso para dois lugares de auxiliar de
acção médica do quadro de pessoal do Centro de Histocompatibilidade
do Sul, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 135, de 11 de Junho de 2001.

7 de Junho de 2001. — O Director, Hélder Fernando Branco
Trindade.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 10 688/2001 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento de um lugar de assistente de anestesiologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, na sequência
da deliberação do conselho de administração da ARS Centro de 8
de Junho de 2001 e do despacho de 19 de Julho de 2001 do conselho
de administração deste Centro Hospitalar, se encontra aberto concurso
interno de provimento para o preenchimento de um lugar de assistente
de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
médico deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 541/96,
de 3 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e exclusivamente válido para o preenchimento da vaga
posta a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só neste
Centro Hospitalar mas também em outras instituições com as quais
este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.
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4 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:
5.2.1 — A posse do grau de assistente da especialidade a que se

candidata ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e noutros diplomas
legais.

5.2.2 — A experiência em técnicas loco-regionais e analgesia de
parto.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha, 2500 Caldas da Rainha,
e entregue no Serviço de Pessoal do referido Centro Hospitalar, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que seja expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), e), f) e g) do
n.o 8 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

8.2 — A falta de documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
ou de certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão dos candidatos.

8.3 — A apresentação dos exemplares do curriculum vitae previstos
da alínea c) poderão ser apresentados até 10 dias úteis após o termo
do prazo de candidaturas, conforme previsto no n.o 19.1 da secção IV
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso são os mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

10 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Celeste dos Santos Oliveira, chefe de serviço
de anestesiologia do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Dr.a Marinela Rodrigues Aniceto Branco, assistente gra-
duada de anestesiologia do Centro Hospitalar das Caldas
da Rainha.

Dr.a Maria João Marques Paixão Manso Perestrelo Seixas,
assistente graduada de anestesiologia do Centro Hospi-
talar das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Dr.a Dália Maria Gomes Saramago, assistente graduada de
anestesiologia do Centro Hospitalar das Caldas da Rai-
nha.

Dr.a Marla Luísa Botelho Chaves de Godinho Gomes, assis-
tente de anestesiologia do Centro Hospitalar das Caldas
da Rainha.

11 — O presidente do júri pode ser substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Vasco Rui Rodrigues de Noronha Trancoso.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 10 689/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para constituição de reserva de recrutamento para a categoria
de técnico especialista — área funcional de radiologia, da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por
despacho de 20 de Abril de 2001 da administradora-delegada do Hos-
pital de D. Estefânia, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para constituição de reserva de recrutamento para o provimento
de um lugar na categoria de técnico especialista, área funcional de
radiologia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado por Portaria n.o 598/93,
de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento do lugar em referência, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 3.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro — prova púbica de discussão curricular.

4.1 — Na prova pública de discussão curricular são avaliados os
seguintes factores, nos termos do artigo 4.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro:

a) Apreciação do currículo, tendo em conta o percurso pro-
fissional do candidato, nomeadamente a experiência técni-
co-científica e as actividades mais relevantes;

b) Forma de apresentação, onde se inclui a utilização dos supor-
tes de comunicação, a sequência e a coerência na apresen-
tação, a criatividade e o controlo do tempo;

c) Apresentação oral do currículo, onde se incluem, nomeada-
mente, os temas discutidos referentes às respectivas compe-
tências profissionais e científicas;

d) Capacidade de argumentação onde se incluem, nomeada-
mente, a pertinência, o rigor e a clareza.

4.2 — Na prova pública de discussão curricular é utilizada a ficha
a que se refere o anexo IV da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4.3 — Cada um dos factores da discussão curricular é classificado
por cada um dos elementos do júri, numa escala de 1 a 5 pontos,
e a respectiva média aritmética constitui a pontuação do factor.

4.4 — A classificação final da discussão curricular resulta da soma
das pontuações atribuídas aos factores.

4.5 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 4.3
deve constar de acta prévia.

5 — Local de trabalho — Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa.

6 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

7 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
c) Código do Procedimento Administrativo.
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9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de
técnico especialista faz-se mediante concurso de provas públicas de
discussão curricular, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional, de entre os técnicos principais com, pelo menos,
três anos de exercício de funções na categoria e avaliação de desem-
penho de Satisfaz.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso publicado no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de D. Estefânia, feito em papel de formato A4,
solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento e docu-
mentos que o devem acompanhar ser entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Hospital de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, relevando no caso de remessa pelo correio a data
de expedição constante do aviso de recepção.

11 — No requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, filiação, natu-
ralidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitação académicas e profissionais, categoria e serviço
ou organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
data e página do Diário da República onde se publica o aviso
de abertura;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui os requisitos gerais referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação de endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Certificados ou outros documentos idóneos comprovativos das

habilitações académicas e profissionais;
d) Declaração emitida pelos respectivos serviços, da qual cons-

tem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

12.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) determina a exclusão do candidato.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa
dos factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito, fixando-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

13 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documento falso implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e pessoal, conforme os
casos.

14 — A relação dos candidatos admitidos, bem como a lista de
classificação final, serão publicitadas nos termos dos artigos 59.o e
62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas no
placard da Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia.

15 — Composição do júri:

Presidente — Eurico Vito Bugalho, técnico especialista de
1.a classe da área funcional de radiologia do Hospital de Curry
Cabral.

Vogais efectivos:

Manuel Neves Marques, técnico especialista de 1.a classe
da área funcional de radiologia do Hospital de Júlio de
Matos (que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos).

Benícia Teixeira da Conceição Pinto de Carvalho, técnica
especialista da área funcional de radiologia do Hospital
de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Judite Inácia Competente Santo Casimiro, técnica especia-
lista de 1.a classe da área funcional de radiologia do Hos-
pital de Santa Maria.

Fernanda Teixeira da Costa Gonçalves, técnica especialista
de 1.a classe da área funcional de radiologia do Hospital
de Santa Maria.

16 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

3 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Rectificação n.o 1924/2001. — Por despacho do administrador-
-delegado de 3 de Junho de 2001, foi alterado o júri de concurso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro
de 2001, a pp. 3154 e 3155. Assim, de novo se publica:

«9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda de Goulart Brandão Ferreira,
administradora hospitalar do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro.

Vogais efectivos:

Isilda Assunção Rodrigues Galaio, telefonista do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Maria Manuela Rosa Geraldes Pimenta, telefonista do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Gisela Oliveira Bento Graça Pacheco, telefonista do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Lina Maria Pais Rocha Luís, telefonista do Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro.»

27 de Julho de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 10 690/2001 (2.a série). — Informam-se os interessados
de que se encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal deste
Hospital, a partir da data da publicação no Diário da República, a
lista de classificação final do concurso interno geral de acesso para
enfermeiro especialista de saúde mental e psiquiátrica, homologada
em conselho de administração de 1 de Agosto de 2001, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de
Maio de 2001.

Da presente lista cabe recurso nos prazos e termos legais.

3 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Deliberação n.o 1379/2001. — Por deliberação do conselho de
administração de 1 de Agosto de 2001:

Maria José Suarez de Oliveira Casanova, enfermeira graduada do
quadro de pessoal deste Hospital, a qual se encontra de licença
sem vencimento de longa duração — autorizada a regressar ao ser-
viço, com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001.

3 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Deliberação n.o 1380/2001. — Por deliberação do conselho de
administração de 3 de Agosto de 2001, foi homologada a lista de
classificação final do ciclo de estudos especiais de nefrologia pediátrica
das médicas Maria do Sameiro Pinto César de Faria, assistente de
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nefrologia pediátrica, e Teresa Maria Tavares Vieira da Costa Tavares,
assistente eventual de pediatria médica, as quais obtiveram 19,5 valo-
res.

3 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 10 691/2001 (2.a série). — Para cumprimento do esti-
pulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
informam-se os possíveis interessados de que a partir da publicação
deste aviso é afixada neste Hospital Distrital a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso
para assistente administrativo da carreira de pessoal administrativo,
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 6,
de 8 de Janeiro de 2001.

3 de Agosto de 2001. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 10 692/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de Maio
do conselho de administração:

Dr.a Sandra Cristina Martinez Caetano Clemente, interna do internato
complementar de pediatria médica — homologada a classificação
final, tendo sido atribuída a classificação de 19 valores.

Na data da publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço
de Pessoal a lista de classificação final, dispondo a candidata de 10 dias
após a afixação para recorrer da decisão do júri para o Ministro
da Saúde.

Nos termos do n.o 6 do artigo 69.o da Portaria n.o 695/95, de 30
de Junho, o recurso deve ser entregue no Hospital Distrital de Faro.

3 de Agosto de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Deliberação n.o 1381/2001. — Por deliberação do conselho de
administração de 2 de Agosto de 2001, foi homologada a classificação
final do internato complementar, área de pediatria, nos termos da
Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, da médica abaixo mencionada,
conferindo-lhe o grau de especialidade na referida área desde 11
de Julho de 2001 (isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Marisol dos Santos Pinhal Lopes — 18 valores.

6 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 10 693/2001 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de anestesiologia. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 1 de Agosto de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral de provimento de um lugar de assistente de
anestesiologia do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 856/87, de 10 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno, geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento da vaga citado no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de José Joaquim Fernandes — Beja mas também em outras insti-
tuições com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho
será desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as dispo-
sições legais existentes na matéria, nomeadamente o despacho minis-
terial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 27 de Agosto de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo
n.o 11 ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de anes-
tesiologia ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem anunciado, bem como a área profissional a
que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equiparado
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Emanuel Filipe Pires Cavaleiro Ribeiro Almeida,
chefe de serviço de anestesiologia do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

Luísa Maria Costa Elisiário, assistente graduada de anes-
tesiologia do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Maria Virgínia Ferreira Guarda, assistente de anestesiologia
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
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Vogais suplentes:

Arminda Pranto Silva, chefe de serviço de anestesiologia
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

João Filipe Nunes Marques, assistente de anestesiologia do
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Agosto de 2001. — O Director, Joaquim Apolino Salveano de
Almeida.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 10 694/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 1 de Agosto de 2001 a lista de classificação
final do candidato ao concurso interno geral para provimento de um
lugar de chefe de serviço de cardiologia do quadro da carreira do
pessoal médico do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4
de Abril de 2001:

1 — Floriano Lopes Ferreira — 17,50 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço de
Pessoal, Maria Helena Pedroso de Carvalho Larguesa.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 10 695/2001 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração de 30 de Julho de 2001, após cum-
primento do disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classificação
final dos candidatos admitidos no concurso institucional interno geral
para o provimento de um lugar vago de assistente de pediatria da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
pelo aviso n.o 2293/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001:

1.o Paulo Alexandre Reis Teixeira — 18 valores.
2.o Maria Alexandra Oliveira dos Santos Almeida — 18,0 valores.
3.o Maria Fernanda Soares Teixeira — 17,3 valores.

Da homologação cabe recurso no prazo de 10 dias úteis após a
publicação da presente lista no Diário da República, nos termos dos
n.os 35 e 35.1 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — O Chefe de Repartição, Benedito da Cunha
Dantas.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 10 696/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que Rosária Maria Amaro Teixeira, candidata classificada
em 11.o lugar no concurso externo geral de ingresso de provimento
na categoria de enfermeiro do nível 1, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, prescinde de ser
nomeada na referida categoria, sendo abatida à lista de classificação
final.

3 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, Estêvão M. C. Lafuente.

Aviso n.o 10 697/2001 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento para preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente
de cirurgia da carreira médica hospitalar. — Após ter sido dado cum-
primento ao Código do Procedimento Administrativo, a seguir se
indica a lista de classificação final, homologada em 1 de Agosto de
2001 pelo conselho de administração, dos candidatos admitidos ao
concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 105, de 7 de Maio de 2001:

1.o Maria la Salete Couto Ferreira — 17,6 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos dos n.os 35 e 35.1 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, Estêvão M. C. Lafuente.

Aviso n.o 10 698/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento para preenchimento de um lugar vago na categoria de assis-
tente de patologia clínica. — Após ter sido dado cumprimento ao
Código do Procedimento Administrativo, a seguir se indica a lista
de classificação final, homologada em 1 de Agosto de 2001 pelo con-
selho de administração, dos candidatos admitidos ao concurso em
epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 80, de 4 de Abril de 2001:

1.o Maria Margarida Sousa Tomaz — 16,8 valores.
2.o Rui Miguel Ribeiro Barbosa Farinho — 16,7 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos dos n.os 35 e 35.1 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

3 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, Estêvão M. C. Lafuente.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 10 699/2001 (2.a série). — Concurso n.o 12/2001 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para assistente de pedia-
tria. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 20 de Julho
de 2001 e mediante despacho autorizador do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde do Centro de 11 de Maio
de 2001, se encontra aberto concurso institucional e interno geral
de provimento para o preenchimento de quatro lugares de assistente
de pediatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento das vagas
citadas no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins ou em
outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em
horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos ao con-
curso os candidatos que estejam vinculados à função pública e que
até ao termo do prazo fixado neste aviso de abertura para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais.

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) É requisito especial a posse do grau de assistente de pediatria
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-
-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação do reque-
rimento de admissão é de 20 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

6.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, em papel norma-
lizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso, e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;
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c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pediatria ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que os candidatos se encontram
relativamente ao mesmo.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem se apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também
enviada cópia aos candidatos. A lista de classificação final, após homo-
logação, é publicada no Diário da República, 2.a série.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Luísa Morais Bernardino Almeida
Pedro, chefe e directora do serviço de pediatria do Hospital
de Sousa Martins.

Vogais efectivos:

Dr. Jerónimo Gonçalves Santos, chefe de serviço de pedia-
tria do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Dr.a Maria Luísa Pereira Tavares, assistente graduada de
pediatria do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima da Silva Simões, assistente de pediatria
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr.a Maria Cecília Maximino Lopes Figueiredo, assistente
de pediatria do Hospital de São Teotónio — Viseu.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Aviso n.o 10 700/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/2001 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para assistente de radio-
logia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 20 de Julho
de 2001 e mediante despacho autorizador do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde do Centro de 11 de Maio
de 2001, se encontra aberto concurso institucional e interno geral

de provimento para o preenchimento de um lugar de assistente de
radiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga citada
no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins ou em
outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em
horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos ao con-
curso os candidatos que estejam vinculados à função pública e que
até ao termo do prazo fixado neste aviso de abertura para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais.

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) É requisito especial a posse do grau de assistente de radiologia
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-
-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação do reque-
rimento de admissão é de 20 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

6.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, em papel norma-
lizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso, e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
radiologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que os candidatos se encontram
relativamente ao mesmo.
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7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem se apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também
enviada cópia aos candidatos. A lista de classificação final, após homo-
logação, é publicada no Diário da República, 2.a série.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Graça Maria Amaral Nogueira Veloso Esteves
Simões, chefe e directora do serviço de radiologia do Hospital
de Sousa Martins, Guarda.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel Fernandes Pereira Lourenço, assistente
graduada de radiologia do Hospital de Sousa Martins,
Guarda.

Dr. Manuel Esteves Simões, assistente graduado de radio-
logia do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

Vogais suplentes:

Dr. Ilídio José Albuquerque Beirão, chefe de serviço de
radiologia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. Hermínio Fernandes Silva, assistente graduado de radio-
logia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1382/2001. — A Portaria n.o 57/88, de 27 de
Janeiro, estipula no seu n.o 1.o que «as especialidades farmacêuticas
autorizadas à data da publicação deste diploma têm de ser revistas
nos termos do artigo 39.o da Directiva n.o 75/319/CEE, de 20 de
Maio, e do artigo 2.o da Directiva n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro
de 1986». Esta portaria foi revogada pela Portaria n.o 259/91, de 30
de Março, que determina no seu n.o 1.o que «as especialidades far-
macêuticas cuja autorização ou renovação de autorização de intro-
dução no mercado tenha sido obtida em data anterior à publicação
da Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm de ser revistas nos termos
deste diploma». A Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, determina,
também, no n.o 1 do n.o 3.o que «os titulares de registos de espe-
cialidades farmacêuticas devem requerer ao director-geral de Assuntos
Farmacêuticos a revisão dos medicamentos abrangidos por este
diploma, nos prazos previstos no número seguinte, sob pena de cadu-
cidade das respectivas autorizações».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria 259/91, de 30
de Março, que determina a caducidade da autorização, o conselho
de administração do INFARMED delibera anular os respectivos regis-
tos no INFARMED dos medicamentos constantes da lista anexa
(tabela n.o 1) à presente deliberação, que desta faz parte integrante,
devendo os serviços competentes actuar em conformidade com a pre-
sente decisão, praticando os actos conducentes à sua plena con-
cretização.

26 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

TABELA N.o 1

Nome comercial Dosagem Forma farmacêutica

Agarol . . . . . . . . . . . . . . Associação Emulsão oral.
Atropa Lab . . . . . . . . . . 200 mg Comprimido.
Azactam . . . . . . . . . . . . 500 mg/3 ml Pó e solvente para solu-

ção injectável.
Bêdoze Forte 50 . . . . . . . 50 lg/ml Solução injectável.
Bêdoze Gotas . . . . . . . . 15 lg/ml Solução oral.
Bêdoze Normal . . . . . . . 15 lg/ml Solução injectável.
Bekunis Fino . . . . . . . . . Associação Chá medicinal.
Biocloxil . . . . . . . . . . . . . 500 mg Cápsula dura.
Biocloxil . . . . . . . . . . . . . 250 mg Pó e solvente para solu-

ção injectável.
Biocloxil . . . . . . . . . . . . . 500 mg Pó e solvente para solu-

ção injectável.
Bronquitina . . . . . . . . . . Associação Solução injectável.
Catabina . . . . . . . . . . . . 30 mg Comprimido revestido.
Clamoxil . . . . . . . . . . . . 500 mg Comprimido dispersível.
Diluso . . . . . . . . . . . . . . 250 Solução injectável.
Eppy . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg/ml Colírio, solução.
Euhypnos Md . . . . . . . . 10 mg Cápsula dura.
Fenbid Duo . . . . . . . . . . 400 mg+600 mg Comprimido reves-

tido+supositório.
Fenilbutazona (Basi) . . . 10 % Suspensão cutânea.
Ginotestis . . . . . . . . . . . . 10 mg/ml+

1 mg/ml+
10 mg/ml

Solução injectável.

Kelfiprim . . . . . . . . . . . . 8 mg/ml+
10 mg/ml

Xarope.

Loniten . . . . . . . . . . . . . 5 mg Comprimido.
Nifluril . . . . . . . . . . . . . . 30 mg/g+2 mg/g Gel gengival.
Olbetam . . . . . . . . . . . . . 150 mg Cápsula dura.
Pirzon Duo . . . . . . . . . . 300 mg(cápsula)+

425 mg(supositó-
rios)

Cápsula dura+suposi-
tório.

Platistil 10 . . . . . . . . . . . 10 mg/10 ml Pó e solvente para liber-
tação injectável.

Platistil 25 . . . . . . . . . . . 25 mg/25 ml Pó e solvente para liber-
tação injectável.

Platistil 50 . . . . . . . . . . . 50 mg/50 ml Pó e solvente para liber-
tação injectável.

Plausitin . . . . . . . . . . . . . 300 mg Supositório.
Plausitin . . . . . . . . . . . . . 150 mg Supositório.
Plausitin . . . . . . . . . . . . . 75 mg Supositório.
Plausitin . . . . . . . . . . . . . 10 mg/ml Xarope.
Plausitin . . . . . . . . . . . . . 100 mg Comprimido revestido.
Pyrogastrone . . . . . . . . . 20 mg+60 mg Comprimido.
Reupax . . . . . . . . . . . . . . 100 mg+100 mg Comprimido reves-

tido+supositório.
Septrin . . . . . . . . . . . . . . 100 mg+20 mg Comprimido.
Transbronquina . . . . . . 1,5 mg/ml+

25 mg/ml
Solução oral.

Transpulmina . . . . . . . . 30 mg/ml Solução injectável.
Trausan . . . . . . . . . . . . . 200 mg/4 ml Solução injectável.
Trositol Duo 5 . . . . . . . . Comprimido.
Tubetol . . . . . . . . . . . . . 100 mg Comprimido.
Vagopax . . . . . . . . . . . . . 2 mg Supositório.
Venoparil . . . . . . . . . . . . 5 mg Pó e solvente para solu-

ção injectável.
Vitirone . . . . . . . . . . . . . Associação Cápsula dura.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Rectificação n.o 1925/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 27 de Julho
de 2001, o aviso de abertura referente ao concurso para chefe de
divisão de gestão de efectivos e formação profissional, rectifica-se
que onde se lê:

«13 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Rosa Dionísio Guerreiro.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Fátima Campos Sena e Silva Baptista.
Dr.a Maria de Fátima Baptista Pinheiro Nogueira.
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Vogais suplentes:

Dr.a Teresa Manuela Flores Machado Veríssimo.
Dr.a Ana Paula Garcia Borges.»

deve ler-se:
«13 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Rosa Dionísio Guerreiro, director
de serviços de gestão de recursos humanos.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Fátima Campos Sena e Silva Baptista, admi-
nistradora hospitalar.

Dr.a Maria de Fátima Baptista Pinheiro Nogueira, admi-
nistradora hospitalar.

Vogais suplentes:

Dr.a Teresa Manuela Flores Machado Veríssimo, adminis-
tradora hospitalar.

Dr.a Ana Paula Garcia Borges, administradora hospitalar.»

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 10 701/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o e no n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se os candidatos admitidos ao
concurso externo geral de ingresso para o preenchimento de 45 lugares
de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais
do quadro de pessoal do Centro Regional do Porto do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, aberto pelo aviso
n.o 1626/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, e sua rectificação n.o 470/2001,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 21 de Fevereiro
de 2001, de que as respectivas provas de conhecimento gerais se rea-
lizam no dia 14 de Setembro, às 10 horas, com a duração de duas
horas, na Escola Secundária de António Nobre, Rua do Vale de Cima,
128, 4200-105 Porto.

Os candidatos devem estar presentes trinta minutos antes da prova,
para consultar as pautas e estarem presentes à respectiva chamada,
munidos do bilhete de identidade ou documento identificativo.

A lista dos candidatos admitidos e excluídos no referido concurso
encontra-se afixada no placard da Repartição de Pessoal deste
Instituto.

2 de Agosto de 2001. — O Director, Ricardo da Luz.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Deliberação n.o 1383/2001. — Delegação de poderes. — Nos ter-
mos do disposto no n.o 2 artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delegam-se nos directores dos Centros de Atendi-
mento a Toxicodependentes (CAT) e no coordenador do Centro de
Informação e Acolhimento (CIAC) poderes para autorizar/decidir,
no âmbito da respectiva unidade, o seguinte:

1 — O gozo de férias, a marcar em plano, e todas as alterações
posteriores à sua aprovação pela Direcção Regional, bem como as
acumulações de férias para o ano seguinte:

2 — Justificar as seguintes faltas:

Por casamento;
Por maternidade ou paternidade;
Por nascimento;
Para consultas pré-natais e amamentação;
Por adopção;
Por falecimento de familiar;
Para tratamento ambulatório, realização de consultas médicas

e exames complementares de diagnóstico;
Como trabalhador-estudante, cujo estatuto tenha sido previa-

mente autorizado pela Direcção Regional;
Pela doação de sangue ou socorrismo;
Para cumprimento de obrigações legais;
Para prestação de provas em concurso.

3 — Autorizar as deslocações em serviço dos técnicos da unidade
especializada quando sejam convidados por outras instituições para
integrar mesas de encontros, seminários ou outras acções de formação
na área da toxicodependência, desde que sem encargos para os
serviços.

4 — Autorizar os técnicos a integrar júris de concursos de recru-
tamento e selecção de pessoal, a solicitação de outras instituições.

No exercício destes poderes, cada CAT e CIAC deve:
1 — Discriminar, mensalmente, no verbete de assiduidades de cada

funcionário, a remeter à Direcção Regional, as faltas dadas ou as
férias gozadas.

2 — Remeter à Direcção Regional até 31 de Dezembro um mapa
contendo todas as alterações de férias ao mapa inicialmente aprovado
e outro contendo todas as acumulações para o ano seguinte.

Os directores dos CAT e coordenador do CIAC da DRLVT:

CAT das Taipas — Dr. Luís Duarte Baptista Patrício.
CAT do Restelo — Dr. Artur Jorge Neves Marinha de Campos.
CAT de Xabregas — Dr. Rodrigo Maria Pinto de Sousa Cou-

tinho.
CAT da Amadora — Dr.a Teresa Maria Filipe Nunes Vicente.
CAT de Loures — Dr.a Maria Teresa de Oliveira Guterres.
CAT de Oeiras — Dr.a Maria Isabel Alves da Cruz.
CAT da Parede — Dr.a Maria Isabel Alves da Cruz.
CAT de Torres Vedras — Dr.a Maria Manuela Soares Correia.
CAT de Abrantes — Dr.a Ana Maria Costa Sousa Ramos Rama-

lho Ribeiro.
CAT de Santarém — Dr.a Ana Maria Costa Sousa Ramos Rama-

lho Ribeiro.
CAT de Almada — Dr. José Anastásio Xavier de Santana

Godinho.
CAT de Setúbal — Dr. José Anastásio Xavier de Santana

Godinho.
CAT do Litoral Alentejano — Dr. Rui Fernando Pimentel Vala-

das Calado.
CAT de Sintra — Dr. João Frederico Cerveira Pires Tavares.
CAT do Barreiro — Dr. José Anastásio Xavier de Santana

Godinho.
CIAC — Dr. Rui Pedro Ramos da Silva.

O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Maio de 2001.

6 de Agosto de 2001. — Pela Direcção Regional, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1926/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto
de 2001, a p. 13 132, o aviso n.o 9791/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «1.o licenciada Maria Teresa Fernanda Evangelista»
deve ler-se «1.o licenciada Maria Fernanda Evangelista».

14 de Agosto de 2001. — Pelo Secretário-Geral-Adjunto, o Director
de Serviços, Jorge Gouveia.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 18 068/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 13 de Agosto de 2001, no uso das competências delegadas:

Maria do Carmo Leitão Belo Salgueiro, inspectora de 1.a classe do
quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu — provida, mediante concurso, na categoria de ins-
pector principal do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar
que ocupa à data da publicação.

José Manuel Bravo Pereira, inspector de 1.a classe do quadro de
pessoal do Departamento para os Assuntos do Fundo Social Euro-
peu, a exercer o cargo de chefe de divisão, em comissão de serviço,
no Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia — provido,
mediante concurso, na categoria de inspector principal do mesmo
quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa à data da publicação,
mantendo a comissão de serviço.
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Paula Cristina Ribeiro Henriques e Paula Maria Pinto Pereira Dantas,
inspectoras de 1.a classe do quadro de pessoal do Departamento
para os Assuntos do Fundo Social Europeu, a exercerem funções
em regime de requisição no Instituto de Gestão do Fundo Social
Europeu — providas, mediante concurso, na categoria de inspector
principal do mesmo quadro, ficando exoneradas dos lugares que
ocupam à data da publicação, mantendo o regime de requisição.

(Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria João Lou-
renço.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Rectificação n.o 1927/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto
de 2001, a p. 13 133, o aviso n.o 9792/2001, rectifica-se que onde
se lê:

«1 — [. . .] se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para preenchimento de três lugares na categoria de técnico profissional
especialista principal da carreira de biblioteca e documentação [. . . ]

7.2 — Especiais — só podem candidatar-se os funcionários do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento integrados na
carreira de técnico profissional de biblioteca e documentação com
a categoria de técnico profissional especialista que, até ao termo do
prazo fixado para a apresentação de candidaturas, tenham pelo menos
três anos na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco
classificados de Bom.

10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
citação do presente aviso [. . . ]»

deve ler-se:

«1 — [. . .] se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para preenchimento de dois lugares na categoria de técnico profis-
sional especialista principal da carreira de biblioteca e documentação
[. . . ]

7.2 — Especiais — só podem candidatar-se técnicos profissionais
especialistas integrados na carreira de técnico profissional de biblio-
teca e documentação, com a categoria de técnico profissional espe-
cialista que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas, tenham pelo menos três anos na respectiva categoria
classificados de Muito bom ou cinco classificados de Bom.

10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
citação da presente rectificação, sendo válidas as candidaturas já
apresentadas.»

6 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 18 069/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 11 de Julho de 2000, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Teresa Guerra Calado, técnica profissional especialista do qua-
dro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada
da função poública, a seu pedido, com efeitos reportados a 29
de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Despacho n.o 18 070/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 7 do despacho n.o 25 985/SESS/2000, de 5 de Dezembro, compete
ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social proceder anual-
mente à actualização dos subsídios a conceder aos centros de cultura
e desporto (CCD) da segurança social, de acordo com o aumento
dos vencimentos da função pública.

Assim, tendo em consideração a Portaria n.o 80/2001, de 2 de Feve-
reiro, os apoios a conceder aos CCD no corrente ano têm por base
os seguintes montantes:

1.1 — O subsídio anual por funcionário abrangido é de 5 810$;
1.2 — A comparticipação por cada refeição servida a funcionário

activo ou pensionista, nos casos em que não haja intervenção dos
Serviços Sociais, será de 180$;

1.3 — Os CCD, e bem assim a Federação Nacional e a Associação
Nacional dos CCD, poderão ainda beneficiar de uma dotação de
33 810 000$ a conceder segundo as seguintes regras:

a) Até 17 % do total para actividades da Federação;
b) Até 17 % do total para actividades da Associação;
c) Os restantes 66 % para os diversos CCD, a distribuir de forma

proporcional à massa associativa que corresponda exclusiva-
mente a trabalhadores da área da segurança social.

2 — Para efeitos do preceituado no anterior n.o 1.3, os pedidos
dos subsídios deverão ser acompanhados dos planos de actividades
e mapa resumo com a previsão de receitas e despesas para que este
Instituto possa avaliar a respectiva coerência orçamental e decidir
o seu financiamento segundo as disponibilidades orçamentais.

3 — O financiamento ficará também condicionado à apresentação,
em cada ano, das contas do ano anterior donde constem, especi-
ficamente, as despesas efectuadas com os projectos financiados.

27 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Rodrigues Cal.

Rectificação n.o 1928/2001. — Considerando que o despacho
n.o 16 409/2001 (2.a série), que homologou a lista nominativa da Dele-
gação de Vila Real do IGFSS, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, contém incorrecções, rec-
tifica-se que onde se lê:

«Primeira lista nominativa do pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social do Norte, ex-Serviço Sub-Regional de Vila Real,
a transferir para a Delegação de Vila Real do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, elaborada nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho,
e em conformidade com a alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria
n.o 414/2000, de 17 de Julho:»

deve ler-se:

«Por despacho do Secretário de Estado da Solidariedade e Segu-
rança Social de 18 de Julho de 2001, foi homologada a primeira lista
nominativa do pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
do Norte, ex-Serviço Sub-Regional de Vila Real, a transferir, com
efeitos ao primeiro dia útil à homologação, para a Delegação de Vila
Real do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, elaborada
nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a alínea a) do
n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 414/2000, de 17 de Julho:»

9 de Agosto de 2001. — Pelo Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1929/2001. — Considerando que o despacho
n.o 16 408/2001 (2.a série), que homologou a lista nominativa da Dele-
gação de Portalegre e do IGFSS, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, contém incorrecções, rec-
tifica-se que onde se lê:

«Primeira lista nominativa do pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social do Alentejo, Serviço Sub-Regional de Portalegre,
a transferir para a Delegação de Portalegre do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, elaborada nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho,
e em conformidade com a alínea a) do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria
n.o 426/2000, de 17 de Julho:»

deve ler-se:

«Por despacho do Secretário de Estado da Solidariedade e Segu-
rança Social de 18 de Julho de 2001, foi homologada a primeira lista
nominativa do pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
do Alentejo, Serviço Sub-Regional de Portalegre, a transferir, com
efeitos ao primeiro dia útil à homologação, para a Delegação de Por-
talegre do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, ela-
borada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a alínea a)
do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 426/2000, de 17 de Julho:»

10 de Agosto de 2001. — Pelo Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, (Assinatura ilegível.)
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Rectificação n.o 1930/2001. — Considerando que o despacho
n.o 14 140/2001 (2.a série), que homologou a lista nominativa da Dele-
gação de Braga do IGFSS, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 155, de 6 de Julho de 2001, contém incorrecções, rectifica-se que
onde se lê:

«Assistente administrativo principal:

Carlos Anjos Marques Salgado Guimarães.
Luís Alberto Costa Pereira.
Manuel Luís Ferreira.

Assistente administrativo principal:

Delmina Micaela Dias Perpétua.
José Manuel Martins Lourenço.»

deve ler-se:

«Assistente administrativo especialista:

Carlos Anjos Marques Salgado Guimarães.
Luís Alberto Costa Pereira.
Manuel Luís Ferreira.

Assistente administrativo:

Delmina Micaela Dias Perpétua.
José Manuel Martins Lourenço.»

e onde se lê:

«Assistente administrativo especialista:

Abílio Azevedo Oliveira Faria.
Graça Maria Ribeiro.

Assistente administrativo principal:

Fernando Gomes Gil.
Guilhermina Araújo Machado Dias Dias.
Isaura Maria Mendes Varela.
Maria Joaquina Araújo Vilela.

Assistente administrativo:

Maria do Céu Pereira Bastos Fernandes Fernandes.»

deve ler-se:

«Assistente administrativo especialista:
Abílio Oliveira Azevedo Faria.
Graça Maria Silva Passos Costa Ribeiro.

Assistente administrativo principal:

Fernando Gomes Silva Gil.
Guilhermina Araújo Machado Dias.
Isaura Maria Mendes Varela Araújo.
Maria Joaquina Freitas Araújo Vilela.

Assistente administrativo:

Maria do Céu Pereira Bastos Fernandes.»

10 de Agosto de 2001. — Pelo Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Serviço Regional de Fiscalização e Planeamento do Alentejo

Despacho n.o 18 071/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — De acordo com o estabelecido no artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo e no uso da competência que me
foi delegada nos termos da deliberação n.o 1109/2001, de 26 de Julho,
do conselho directivo do Instituto de Solidariedade e Segurança Social,
subdelego na adjunta do administrador-delegado regional do Alentejo
a competência para:

1 — Proceder à contratação de pessoal nos termos da legislação
da função pública aplicável e gerir os recursos humanos da região.

2 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão de nomeação provisória em definitiva e auto-
rizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário
não adquirir outro cargo que exerça em regime precário, bem como
autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas e
comissões de serviço.

3 — Outorgar contratos de trabalho a termo certo ou relativos a
acordos de actividade ocupacional e estágios profissionais.

4 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
no âmbito do regime da função pública, praticando os actos resultantes
da caducidade ou renovação dos mesmos.

5 — Dar posse e assinar termos de aceitação referentes ao pessoal
dirigente da região e ao restante pessoal dos serviços regionais.

6 — Autorizar a mobilidade de pessoal no âmbito da área de inter-
venção regional.

7 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, bem como
adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento
dos serviços, observados os condicionalismos legais.

8 — Conceder licenças por um período superior a 30 dias, com
excepção da licença sem vencimento por um ano por motivo de inte-
resse público e da licença ilimitada, bem como autorizar o regresso
à actividade.

9 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais.

10 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e o
gozo de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

11 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcionários,
nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

12 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar.

13 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias de
descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento.

14 — Autorizar a realização de horas extraordinárias e o respectivo
pagamento, de acordo com o plano aprovado.

15 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de ser-
viço e homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho.

16 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativamente
a funcionários dos serviços regionais, designadamente as referidas
nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

17 — Despachar os pedidos de justificação de faltas.
18 — Autorizar a concessão do Estatuto de Trabalhador-Estudante,

nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro.
19 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o pagamento das despesas deles emergentes, nos termos previstos
na respectiva legislação.

20 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos funcio-
nários, ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

21 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários.

22 — Autorizar a realização de estágios profissionais.
23 — Despachar os processos relativos à licença especial para assis-

tência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação.
24 — Despachar os processos relacionados com dispensa para ama-

mentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
as consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico.

25 — Aprovar os planos de formação profissional da região e auto-
rizar as despesas respeitantes à formação de pessoal, incluindo as
despesas com o transporte e ajudas de custo a que haja lugar.

26 — Autorizar o pagamento de subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei.

27 — Autorizar o pagamento do abono por falhas e o subsídio de
turno, nos termos previstos na respectiva legislação.

28 — Estabelecer a data de cessação de funções dos funcionários
por motivo de aposentação.

29 — Autorizar o uso de automóvel próprio e de automóvel de
aluguer, e os casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/88, de
24 de Abril, e os respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o
do mesmo diploma.

30 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença.

31 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito nos termos da lei.

32 — Autorizar o pagamento de vencimentos dos complementos
de pensão e de sobrevivência, dos reembolsos da ADSE e de outras
remunerações.

33 — Autorizar o pagamento de prestações familiares e do subsídio
por morte.

34 — A realização das despesas a efectuar nos termos da presente
subdelegação de poderes fica condicionada à sua inserção no plano
de acção e orçamento aprovados pelo conselho directivo para cada
região.

35 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados
pela adjunta do administrador-delegado regional, no âmbito do pre-
sente despacho, desde 1 de Janeiro de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Alentejo, José Eliseu Pinto.
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Serviço Regional de Fiscalização e Planeamento do Norte

Despacho n.o 18 072/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — No uso dos poderes que me são conferidos
na alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos do Instituto da
Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, e dos que me foram delegados,
nos termos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do mesmo artigo daqueles
Estatutos, pelo conselho directivo do referido Instituto, nas delibe-
rações n.os 6 e 62, respectivamente, de 11 de Janeiro e 3 de Maio
do corrente ano, delego ou subdelego no adjunto do administrador-
-delegado regional do Norte, licenciado Narciso do Nascimento
Gomes, as seguintes competências:

1 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral:
1.1 — Aprovar os projectos e autorizar a abertura de concursos

para a realização de obras, aquisição de bens ou serviços, ou de pro-
jectos incluídos no PIDDAC, desde que inseridos em plano aprovado
pelo conselho directivo, e autorizar a respectiva adjudicação até ao
limite das competências do conselho directivo.

2 — Em matéria de gestão de pessoal:
2.1 — Proceder à contratação de pessoal nos termos da legislação

da função pública aplicável e gerir os recursos humanos da região;
2.2 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes, determinar a conversão de nomeação provisória e defi-
nitiva, bem como autorizar destacamentos, requisições, transferências
e permutas;

2.3 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
no âmbito do regime da função pública, praticando os actos resultantes
da caducidade ou renovação dos mesmos;

2.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, bem como
adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento
dos serviços, observados os condicionalismos legais;

2.5 — Conceder licenças por um período superior a 30 dias, com
excepção de licença sem vencimento por um ano por motivo de inte-
resse público e de licença ilimitada, bem como autorizar o regresso
à actividade;

2.6 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.7 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

2.8 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito, nos termos da lei;

2.9 — Autorizar o pagamento de vencimento dos complementos
de pensão e sobrevivência, dos reembolsos da ADSE e de outras
remunerações;

2.10 — Autorizar o pagamento de prestações familiares e do sub-
sídio por morte;

3 — A realização das despesas a efectuar nos termos do presente
despacho fica condicionada à sua inserção no plano de acção e orça-
mento aprovados pelo conselho directivo para a região.

4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo ficam ratificados todos os actos praticados pelo meu
adjunto, no âmbito do presente despacho, desde 1 de Janeiro de
2001.

13 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Norte, Manuel António Martins Alves.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 073/2001 (2.a série). — Considerando a impor-
tância da Comissão Nacional Portuguesa das Grandes Barragens, que
tem a seu cargo a representação de Portugal na Comissão Interna-
cional das Grandes Barragens;

Considerando que a composição da Comissão Nacional Portuguesa
das Grandes Barragens resulta do despacho n.o 14 420/98 (2.a série),
da Ministra do Ambiente, de 3 de Agosto de 1998, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 189, de 18 de Agosto de 1998;

Considerando que o representante da Companhia Portuguesa de
Produção de Electricidade, CPPE, S. A., engenheiro Mário Manuel
da Silva Cordeiro, se aposentou desta instituição, tornando-se neces-
sário nomear um novo representante da mesma;

Considerando que a Companhia Portuguesa de Produção de Elec-
tricidade, CPPE, S. A., propôs a nomeação como vogal da Comissão
Nacional Portuguesa das Grandes Barragens do engenheiro Ilídio da
Silva Ferreira, responsável pelo Departamento de Segurança de Bar-
ragens daquela instituição;

Considerando ainda que o ex-presidente do Instituto da Água, enge-
nheiro Pedro Eduardo Passos da Cunha Serra, que cumulou o cargo
de presidente do Instituto da Água com o cargo de presidente da
Comissão Nacional Portuguesa das Grandes Barragens, manifestou
interesse em continuar a pertencer a esta Comissão, ainda que a
título particular e na simples qualidade de vogal:

Nomeio como vogais da Comissão Nacional Portuguesa das Gran-
des Barragens, cuja composição foi determinada pelo despacho da
Ministra do Ambiente n.o 14 420/98, de 3 de Agosto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 189, de 18 de Agosto de 1998,
os engenheiros Pedro Eduardo Passos da Cunha Serra e Ilídio da
Silva Ferreira, este último na qualidade de representante da Com-
panhia Portuguesa de Produção de Electricidade, CPPE, S. A.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

31 de Julho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 18 074/2001 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano de 8 de Agosto de 2001:

Lídia de Fátima Ferreira Pinto, Maria José da Silva, Maria Filomena
Mendes Afonso, Maria Albertina Alves Pereira e Abel Alfredo
Lourenço Baptista Ricardo, assistentes administrativos do quadro
desta Direcção-Geral — nomeados, precedendo concurso, assisten-
tes administrativos principais do mesmo quadro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 10 702/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
18 de Julho de 2001:

Graça Maria Alves Teixeira, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro — nomeada secretária do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro
a partir de 1 de Julho de 2001.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Director, o Subdirector, Armando
Basso.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 18 075/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2001 do presidente do Instituto da Água, proferido por
delegação:

Licenciado Armindo José Guerreiro dos Santos Lopes, técnico supe-
rior de 1.a classe do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos
Recursos Naturais — nomeado chefe da Divisão de Mecânica dos
Solos, das Rochas e Laboratório, do Centro de Estudos de Geologia
e Geotecnia de Santo André (CEGSA), em regime de substituição,
pelo período de seis meses, improrrogáveis. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 10 703/2001 (2.a série). — O Instituto da Conservação
da Natureza pretende admitir, em regime de requisição ou trans-
ferência, um técnico de informática do grau 1, nível 1 (por transição
da anterior categoria de programador-adjunto de 2.a ou 1.a classe
nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março), para desem-
penhar funções na Divisão de Informática, em Lisboa.
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Exige-se:

Que o(a) candidato(a) seja vinculado à Administração Pública;
Que seja possuidor de bons conhecimentos em Oracle (admi-

nistração, linguagem SQL e desenvolvimento de aplicações)
e sistemas operativos Unix e Windows NT.

Outras condições preferenciais:

a) Conhecimentos em Informix;
b) Desenvolvimento de aplicações web;
c) Experiência em apoio ao utilizador.

Formalização de candidaturas — requerimento acompanhado de
curriculum vitae, enviado ao ICN, no prazo de 10 dias, pelos CTT
ou apresentado directamente na sede do serviço, na Rua da Lapa,
73, 1200-701 Lisboa.

18 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Luísa Tomás.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 18 076/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na Prof.a Doutora Ana Isabel Menano Seruya Cardoso Pinto, directora
do Instituto Português de Conservação e Restauro (IPCR), com pos-
sibilidade de subdelegação dentro dos limites previstos na lei, os pode-
res necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo IPCR, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, curso de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados em prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
Prof.a Doutora Ana Isabel Menano Seruya Cardoso Pinto, no âmbito
do número anterior, desde o dia 4 de Julho de 2001 até à data do
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 18 077/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na Prof.a Doutora Miriam Halpern Pereira, directora do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (IAN/TT), com possibilidade
de subdelegação, dentro dos limites previstos na lei, os poderes neces-
sários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a cedência temporária de instalações para fins

culturais e educativos;
1.1.2 — Aceitar depósitos de bens culturais, desde que deles não

resultem encargos nem responsabilidades especiais para o Estado;
1.1.3 — Autorizar fotografar, copiar e reproduzir espécies docu-

mentais à guarda do IAN/TT, fixando as respectivas condições, sem
prejuízo dos regulamentos especiais em vigor ou dos que vierem a
ser aprovados;

1.1.4 — Autorizar a cedência, a título precário, de espécies docu-
mentais à guarda do IAN/TT para exposições no País que sejam orga-
nizadas ou patrocinadas por serviços tutelados pelo Ministro da
Cultura;

1.1.5 — Autorizar que quaisquer espécies de obras sejam exami-
nadas e beneficiadas nos serviços e oficinas de restauro do IAN/TT;

1.1.6 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades
públicas ou privadas, tendo em vista a rentabilização dos espaços
das instalações afectas ao IAN/TT, observados os limites legais para
autorização de despesas;

1.1.7 — Autorizar a consulta, a título excepcional, do Arquivo Mar-
cello Caetano, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 279/91, de 9 de Agosto;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IAN/TT, nos termos previstos no Código do Procedi-
mento Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanente de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
Prof.a Doutora Miriam Halpern Pereira, no âmbito do número ante-
rior, desde o dia 4 de Julho de 2001 até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.
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Despacho n.o 18 078/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no Prof. Doutor João Luís da Costa Campos Vieira Lisboa, director
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas (IPLB), com pos-
sibilidade de subdelegação dentro dos limites previstos na lei, os pode-
res necessários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo IPLB, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo);

1.12 — Autorizar a atribuição de subsídios, até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
Prof. Doutor João Luís da Costa Campos Vieira Lisboa, no âmbito
do presente despacho, desde o dia 4 de Julho de 2001 até à data
do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 18 079/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no Prof. Doutor Carlos António Alves dos Reis, director da Biblioteca
Nacional (BN), com faculdade de subdelegação dentro dos limites
previstos na lei, os poderes necessários para a prática dos seguintes
actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar fotografar, copiar e reproduzir as espécies à

guarda da BN, fixando as respectivas condições, sem prejuízo dos
regulamentos especiais em vigor;

1.1.2 — Aceitar depósitos de bens culturais, para além dos já pre-
vistos em legislação própria, desde que destes não resultem encargos
nem responsabilidades especiais para o Estado;

1.1.3 — Autorizar a cedência, a título precário, de espécies da BN
e serviços seus dependentes para outros serviços dependentes bem
como para exposições no País ou no estrangeiro que sejam organizadas
ou patrocinadas por serviços tutelados pelo Ministro da Cultura;

1.1.4 — Autorizar a cedência temporária de bens à sua guarda para
fins culturais e educativos;

1.1.5 — Autorizar que quaisquer espécies de obras sejam exami-
nadas, bem como benefeciadas, nos serviços e oficinas de restauro
da BN ou em outros institutos, laboratórios ou oficinas;

1.1.6 — Autorizar a realização de edições e a realização de expo-
sições para fins culturais e educativos nas instalações da BN;

1.1.7 — Celebrar contratos com entidades públicas e privadas com
vista à realização daquelas edições ou co-edições e ainda com vista
à rentabilização dos espaços das instalações afectas à BN, observados
os limites legais para autorização de despesas;

1.1.8 — Fixar os montantes a cobrar pelos serviços prestados pela
BN, a que se refere o n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 89/97,
de 19 de Abril;

1.1.9 — Decidir sobre o acesso excepcionalmente gratuito às ins-
talações e serviços prestados pela BN.

1.2 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pela BN, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanente de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
Prof. Doutor Carlos António Alves dos Reis, no âmbito do presente
despacho, desde o dia 4 de Julho de 2001 até à data do presente
despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 18 080/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na licenciada Maria Tereza de Melo Siza Vieira Salgado Fonseca,
directora do Centro Português de Fotografia (CPF), com possibilidade
de subdelegação, dentro dos limites previstos na lei, os poderes neces-
sários para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Aceitar depósitos de bens culturais, desde que deles não

resultem encargos ou responsabilidades para o Estado;
1.1.2 — Autorizar fotografar, filmar, copiar ou reproduzir obras

fotográficas e espécies documentais, fixando as respectivas condições,
sem prejuízo dos regulamentos especiais em vigor ou dos que vierem
a ser aprovados;
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1.1.3 — Autorizar a cedência, a título precário, de espécies de obras
de fotografia para outros serviços dependentes ou para exposições
no País que sejam patrocinadas pelos serviços tutelados pelo Ministério
da Cultura;

1.1.4 — Autorizar que quaisquer espécies de obras sejam exami-
nadas e benefeciadas nos serviços e oficinas de restauro do CPF ou
em outros institutos, laboratórios ou oficinas;

1.1.5 — Autorizar a importação temporária ou definitiva de obras
de fotografia;

1.1.6 — Autorizar a celebração de contratos com entidades públicas
ou privadas tendo em vista a rentabilização dos espaços incluídos
no património à sua guarda, observados os limites legais de autorização
de despesas;

1.1.7 — Autorizar a realização de edições ou co-edições e a rea-
lização de exposições para fins culturais e educativos nas instalações
do CPF;

1.1.8 — Celebrar contratos com entidades públicas e privadas com
vista à realização daquelas edições ou co-edições, observados os limites
legais para autorização de despesas;

1.1.9 — Fixar os montantes a cobrar pelos serviços prestados pelo
CPF, a que se refere o n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 160/97,
de 25 de Junho;

1.1.10 — Decidir sobre o acesso excepcionalmente gratuito às ins-
talações e serviços prestados pelo CPF;

1.1.11 — Autorizar o acesso gratuito ou com descontos especiais
às exposições apresentadas pelo CPF;

1.1.12 — Autorizar a prática dos actos previstos no n.o 2 do
artigo 15.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 13/85,
de 6 de Julho;

1.1.13 — Autorizar a atribuição de subsídios, até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 160/97, de 25 de Junho.

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo CPF, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.3 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.6 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.7 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação a rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.8 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.9 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.10 — Proceder à constituição de fundos permanente de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

1.2.11 — Autorizar despesas dos serviços dependentes que não
tenham director, dentro dos limites consagrados no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
licenciada Maria Tereza de Melo Siza Vieira Salgado Fonseca, no
âmbito do número anterior, desde o dia 4 de Julho de 2001 até à
data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 18 081/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no Prof. Doutor José Manuel da Cruz Fernandes, director do Instituto
de Arte Contemporânea (IAC), com possibilidade de subdelegação
dentro dos limites previstos na lei, os poderes necessários para a
prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a cedência, a título temporário, de obras de arte

contemporânea da colecção do Ministério da Cultura em depósitos
da Fundação de Serralves e do Centro Cultural de Belém para expo-
sições no País e no estrangeiro;

1.1.2 — Autorizar a realização de fotografias, filmes, vídeos ou
outros registos gráficos de obras da colecção de arte contemporânea
do Ministério da Cultura, para fins de divulgação, estabelecendo as
respectivas condições, sem prejuízo dos regulamentos em vigor ou
que venham a ser aprovados;

1.1.3 — Autorizar a celebração de contratos e protocolos destina-
dos, nomeadamente, à rentabilização de espaços e organização de
exposições com outras entidades públicas ou privadas, portuguesas
ou estrangeiras, tendo em vista a realização das atribuições do IAC
previstas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 103/97, de 28 de Abril,
observados os limites legais para a autorização das despesas;

1.1.4 — Fixar os montantes a cobrar pelos serviços prestados pelo
IAC a que se refere o n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 103/97,
de 28 de abril, e da venda das edições, publicações e outros materiais;

1.1.5 — Decidir sobre o acesso gratuito ou com descontos às expo-
sições apresentadas ou patrocinadas pelo IAC;

1.1.6 — Autorizar a atribuição de subsídios, até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 103/97, de 28 de Abril.

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IAC, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
Prof. Doutor José Manuel Cruz Fernandes, no âmbito do número
anterior, desde o dia 4 de Julho de 2001 até à data do presente
despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.
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Despacho n.o 18 082/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego na Prof.a Doutora
Maria Raquel Henriques da Silva, directora do Instituto Português
de Museus (IPM), com possibilidade de subdelegação, dentro dos
limites previstos na lei, os poderes necessários para a prática dos
seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Aceitar depósitos de bens culturais, para além dos já pre-

vistos em legislação própria, desde que deles não resultem encargos
nem responsabilidades para o Estado;

1.1.2 — Autorizar o depósito de espécies dos museus e serviços
dependentes do IPM em outros serviços ou instituições nacionais;

1.1.3 — Autorizar a cedência a título precário de espécies de outros
museus e serviços dependentes do IPM para outros serviços depen-
dentes, bem como para exposições no País;

1.1.4 — Autorizar a cedência temporária de bens à sua guarda para
fins culturais e educativos;

1.1.5 — Autorizar a importação temporária ou definitiva de obras
de arte e a exportação temporária para os países membros da União
Europeia;

1.1.6 — Autorizar a fotografar, copiar e reproduzir espécies à
guarda do IPM, fixando as respectivas condições, sem prejuízo dos
regulamentos especiais em vigor;

1.1.7 — Autorizar que quaisquer espécies de bens culturais sejam
examinadas, bem como beneficiadas, nos serviços e oficinas de restauro
dependentes do IPM;

1.1.8 — Autorizar a realização de edições e de exposições para fins
culturais e educativos nos museus e serviços dependentes do IPM;

1.1.9 — Celebrar contratos com entidades públicas ou privadas com
vista à realização daquelas edições ou co-edições e ainda com vista
à rentabilização dos espaços afectos ao IPM, observados os limites
legais para autorização de despesas;

1.1.10 — Decidir sobre o acesso excepcionalmente gratuito às ins-
talações e serviços prestados pelo IPM;

1.1.11 — Fixar os montantes a cobrar pelos serviços prestados pelo
IPM, museus e serviços dependentes;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IPM, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizadas sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
Prof.a Doutora Maria Raquel Henriques da Silva, no âmbito do
número anterior, desde o dia 4 de Julho de 2001 até à data do presente
despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Conde Rodrigues.

Academia Portuguesa da História

Rectificação n.o 1931/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 25
de Julho de 2001, a p. 12 487, rectifica-se que onde se lê «assistentes
administrativas principais» e «mesmo quadro» deve ler-se «assistentes
administrativas principais, lugares criados a extinguir quando vaga-
rem» e «mesmo quadro, ficando exoneradas do lugar de origem a
partir da aceitação do novo lugar», respectivamente.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente, Joaquim Veríssimo Serrão.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 10 704/2001 (2.a série). — Por despacho
da directora do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo
de 8 de Agosto de 2001:

Maria Filomena de Sequeira Carvalho, técnica profissional principal
da carreira técnico-profissional de arquivo do quadro de pessoal
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — autorizado
o exercício de funções correspondentes à carreira técnica superior,
em comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano,
com a remuneração correspondente ao índice 310, da escala salarial
da referida carreira, com efeitos à data da presente publicação,
tendo em vista a reclassificação profissional em lugar de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do mesmo quadro.

9 de Agosto de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 18 083/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Maio de 2001, por subdelegação:

Nuno Miguel Paço de Almeida — celebrado contrato individual de
trabalho, com início em 1 de Agosto de 2001, nos termos do
artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de motorista
de ligeiros neste Instituto.

13 de Agosto de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 18 084/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Julho de 2001, por delegação:

Maria Margarida Dentinho Inglez do Ó Ramos, técnica profissional
de 1.a classe da carreira de técnico profissional de arquivo do quadro
de pessoal do Arquivo Distrital de Faro — autorizada a prorrogação
de licença especial, até três anos, a partir de 1 de Agosto de 2001,
para assistência a três filhos menores.

14 de Agosto de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho n.o 18 085/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no n.o 2 do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no licenciado Francisco
José Soares Alves, director do Centro Nacional de Arqueologia Náu-
tica e Subaquática, os poderes necessários para a prática dos seguintes
actos:

a) Empossar e assinar os termos de aceitação de nomeação,
bem como a prorrogação dos seus prazos;

b) Autorizar os funcionários a tomar posse, bem como assinar
os termos de aceitação de nomeação fora da sede do serviço;

c) Determinar a apresentação a exame médico do pessoal do
organismo para efeito de aposentação, nos termos do res-
pectivo estatuto;

d) Determinar a submissão a junta médica do pessoal do orga-
nismo que se encontra abrangido pelo disposto no artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela
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Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001,
de 11 de Maio;

e) Autorizar despesas até ao montante de 2 500 000$, de har-
monia com o disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

f) Autorizar o abono de vencimento do exercício perdido por
motivo de doença, de acordo com os critérios em vigor;

g) Aprovar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

h) Proceder à justificação de faltas;
i) Autorizar a inscrição e a participação dos funcionários em

congressos, estágios, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas que decorram em território
nacional e que sejam enquadradas no orçamento do respectivo
serviço;

j) Gerir a manutenção, utilização e conservação dos equipa-
mentos afectos ao respectivo serviço.

Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo licen-
ciado Francisco José Soares Alves, no âmbito dos actos acima men-
cionados, desde o dia 28 de Março de 2001 até à data de assinatura
deste despacho.

4 de Agosto de 2001. — O Director, João Zilhão.

Despacho n.o 18 086/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no n.o 2 do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no arquitecto Fernando
Maia Pinto, director do Parque Arqueológico do Vale do Côa, os
poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

a) Empossar e assinar os termos de aceitação de nomeação,
bem como a prorrogação dos seus prazos;

b) Autorizar os funcionários a tomar posse, bem como assinar
os termos de aceitação de nomeação fora da sede do serviço;

c) Determinar a apresentação a exame médico do pessoal do
organismo para efeito de aposentação, nos termos do res-
pectivo estatuto;

d) Determinar a submissão a junta médica do pessoal do orga-
nismo que se encontra abrangido pelo disposto no artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001,
de 11 de Maio;

e) Autorizar despesas até ao montante de 2 500 000$, de har-
monia com o disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

f) Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido por
motivo de doença, de acordo com os critérios em vigor;

g) Aprovar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

h) Proceder à justificação de faltas;
i) Autorizar a inscrição e a participação dos funcionários em

congressos, estágios, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas que decorram em território
nacional e que sejam enquadradas no orçamento do respectivo
serviço;

j) Gerir a manutenção, utilização e conservação dos equipa-
mentos afectos ao respectivo serviço.

Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo arqui-
tecto Fernando Maia Pinto, no âmbito dos actos acima mencionados
desde o dia 28 de Março de 2001 até à data de assinatura deste
despacho.

4 de Agosto de 2001. — O Director, João Zilhão.

Despacho n.o 18 087/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no n.o 2 do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no licenciado António Mar-
tinho do Carmo Baptista, director do Centro Nacional de Arte Rupes-
tre, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

a) Empossar e assinar os termos de aceitação de nomeação,
bem como a prorrogação dos seus prazos;

b) Autorizar os funcionários a tomar posse, bem como assinar
os termos de aceitação de nomeação fora da sede do serviço;

c) Determinar a apresentação a exame médico do pessoal do
organismo para efeito de aposentação, nos termos do res-
pectivo estatuto;

d) Determinar a submissão a junta médica do pessoal do orga-
nismo que se encontra abrangido pelo disposto no artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001,
de 11 de Maio;

e) Autorizar despesas até ao montante de 2 500 000$, de har-
monia com o disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

f) Autorizar o abono de vencimento do exercício perdido por
motivo de doença, de acordo com os critérios em vigor;

g) Aprovar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

h) Proceder à justificação de faltas;
i) Autorizar a inscrição e a participação dos funcionários em

congressos, estágios, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas que decorram em território
nacional e que sejam enquadradas no orçamento do respectivo
serviço;

j) Gerir a manutenção, utilização e conservação dos equipa-
mentos afectos ao respectivo serviço.

Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo licen-
ciado António Martinho do Carmo Baptista, no âmbito dos actos
acima mencionados, desde o dia 28 de Março de 2001 até à data
de assinatura deste despacho.

4 de Agosto de 2001. — O Director, João Zilhão.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 10 705/2001 (2.a série). — Por ter sido publi-
cado com inexactidão o aviso (extracto) n.o 9795/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de
2001, a p. 13 137, rectifica-se que onde se lê «João António Esteves
Azevedo, operador de lavandaria de 3.a classe do quadro do Hospital
de São José — nomeado, em comissão de serviço, na sequência de
concurso interno geral de ingresso, motorista de ligeiros do quadro
de pessoal do Instituto Português das Artes e do Espectáculo» deve
ler-se «João António Esteves Azevedo, auxiliar de acção médica do
quadro do Hospital de São José — nomeado, em comissão de serviço,
na sequência de concurso interno geral de ingresso, motorista de ligei-
ros do quadro de pessoal do Instituto Português das Artes do Espec-
táculo, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 1 de Agosto
de 2001».

6 de Agosto de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

Instituto Português de Museus

Contrato (extracto) n.o 1793/2001. — Por meu despacho de 20
de Abril de 2001, por delegação:

António Celso Mangucci — celebrado contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de um ano, para exercer funções inerentes à
categoria de técnico superior de 1.a classe, no Museu de Évora
(escalão 1, índice 460, a que corresponde a importância de
278 600$), com efeitos a 14 de Junho de 2001.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Subdirector, a Técnica Superior Prin-
cipal, Maria Antonieta Duarte.

Declaração n.o 258/2001 (2.a série). — Para constar, faz-se
público que o concurso interno de ingresso para provimento de um
lugar de jardineiro da carreira de operário qualificado no quadro
de pessoal do Museu de Cerâmica, aberto pelo aviso n.o 8232/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 25 de Junho
de 2001, ficou deserto por ausência de candidatos.

2 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Manuel Bairrão Oleiro.

Despacho (extracto) n.o 18 088/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Licenciado Joaquim Oliveira Caetano, técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Museu de
Évora — nomeado em comissão de serviço, precedendo concurso,
para o cargo de director do Museu de Évora (equiparado a director
de serviços) do quadro de pessoal do referido Museu. (Isento de
visto ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

Licenciado António José Castanheira Nabais, técnico superior prin-
cipal da carreira de conservador do quadro de pessoal do Instituto
Português de Museus — nomeado, em comissão de serviço, pre-
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cedendo concurso, para o cargo de director do Museu Etnográfico
e Arqueológico do Dr. Joaquim Manso (equiparado a chefe de
divisão) do quadro de pessoal do referido Museu. (Isento de visto
ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Subdirector, Manuel Bairrão Oleiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 18 089/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Agosto de 2001:

Licenciadas Ruth Maria de Sousa Osório, Maria do Carmo Weit-
zembaur de Andrade Fraga Girão de Sousa, Maria de Fátima
Pereira Correia, Isabel Maria Carvalho de Pina Gonçalves e Maria
Madalena Faro de Sousa Pimentel Peixoto Rodrigues, técnicas
superiores principais da carreira técnica superior do quadro de pes-
soal desta Direcção-Geral — nomeadas, precedendo concurso, e
por urgente conveniência de serviço, assessoras da mesma carreira
e quadro.

6 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho n.o 18 090/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas/CAAD de 2
de Agosto de 2001:

Maria de Lurdes Garcia Gomes, assistente administrativa principal
da Câmara Municipal de Lisboa — integrada, por transferência da
referida Câmara, no quadro de pessoal do Complexo de Apoio
às Actividades Desportivas/CAAD, em lugar a acrescer ao referido
quadro, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 10 706/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Nacional do
Desporto:

José Augusto Castanheira Marrocos Barata, assistente administrativo
do quadro de pessoal do Instituto Nacional do Desporto — auto-
rizada licença sem vencimento de longa duração nos termos do
artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com início
em 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional do Ambiente

Gabinete do Secretário Regional

Despacho n.o 3/2001/A (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional do Ambiente de 1 de Junho de 2001, e obtida a anuência
prévia comunicada em 3 de Maio de 2001 pelo subdirector-geral da
Direcção-Geral da Administração Educativa, Ministério da Educação:

Maria Adelaide Agante de Matos Claro, assistente administrativa do
quadro de vinculação de pessoal não docente do distrito de Coimbra,
afecta à Escola Secundária de Cantanhede — transferida para idên-

tica categoria e carreira do quadro de pessoal da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira da Secretaria Regional do Ambiente, a afec-
tar à Secção de Contabilidade e Património, anexo II ao Decreto
Regulamentar Regional n.o 12/2000/A, de 18 de Abril, ao abrigo
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar que vem ocupando à data
da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
por força da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

1 de Junho de 2001. — O Chefe de Gabinete, Rúben Manuel
Machado Menezes.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 18 091/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 4 do artigo 28.o e no n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 279/93, de 11 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.o 195/2001,
de 27 de Junho, nomeio a licenciada em Direito Ana Isabel Azevedo
Pinto Castro Maciel para o cargo de assessora do Provedor de Justiça,
em regime de comissão de serviço, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001, para prestar serviço na Extensão da Provedoria de Justiça
na Região Autónoma dos Açores.

20 de Julho de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 18 092/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 10 de Julho de 2001:

António Alberto Mesquita de Aragão e Pina, técnico principal da
carreira de sonoplasta do quadro de pessoal da mediatização da
Universidade Aberta — nomeado definitivamente técnico especia-
lista da mesma carreira e quadro, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 15 de Julho do corrente ano, com
vencimento correspondente ao escalão 1, índice 460, consideran-
do-se exonerado da categoria anterior. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

14 de Julho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 18 093/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 3 de Agosto de 2001:

Licenciada Ana José Cid da Trindade Martins, técnica superior prin-
cipal da carreira de realizador do quadro de pessoal da área de
mediatização da Universidade Aberta — nomeada chefe da Divisão
de Exploração, em regime de substituição, por um período de seis
meses, com efeitos a partir de 12 de Agosto de 2001. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Reitoria

Despacho n.o 18 094/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e ao abrigo da alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, e do despacho n.o 4220/98, de 11 de
Março, publicado no Diário da República, e nos termos da deliberação
n.o 125 do senado universitário, em sessão de 10 de Fevereiro de
1998, que criou o curso de mestrado em Estudos Ingleses na Uni-
versidade Aberta, adiante designado por mestrado, determino, no que
se refere ao 4.o curso (2002-2004), o seguinte:

1 — O prazo de candidatura e pré-inscrição no mestrado decorrerá
de 10 de Setembro a 15 de Outubro de 2001.

2 — O prazo para a matrícula e inscrição no mestrado decorrerá
de 29 de Novembro a 11 de Dezembro de 2001.

3 — O número de inscrições neste curso de mestrado é fixado em
25.

4 — O número de vagas reservadas a docentes do ensino superior
público é de 3.

5 — As restantes vagas são abertas a candidaturas individuais ou
de outras instituições.

6 — As actividades lectivas terão início em 10 de Janeiro de 2002
e decorrerão nas instalações da Universidade Aberta em Lisboa.

7 — O mestrado é um curso de carácter formal, organizado pelo
sistema de unidades de crédito e leccionado em regime presencial,
às quintas-feiras.
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8 — A duração máxima é de dois anos, ocupando a parte curricular
12 meses e reservando-se os 12 restantes para a preparação, orientação
e apresentação da dissertação.

9 — O montante das propinas para este curso é de E 1 250, assim
distribuído:

Propina de matrícula — E 100;
Propina de inscrição na parte curricular — E 1 000;
Propina de inscrição para dissertação — E 150.

10 — A propina de inscrição na parte curricular pode ser liquidada
de uma só vez, no acto da matrícula e inscrição, ou em duas prestações
iguais, a primeira no acto da matrícula e inscrição e a segunda até
31 de Março de 2002.

11 — É concedida isenção de propinas a três docentes do ensino
superior público de entre os admitidos ao mestrado.

12 — Informações sobre este mestrado poderão ser obtidas junto
dos Serviços Académicos da Universidade Aberta, Secção de Infor-
mações, na Rua da Imprensa Nacional, 100, Lisboa, ou pelo correio
electrónico infosac@univ-ab.pt, pelo fax 213970841, pelo telefone
213916588, pelas linhas azuis 808200215 e 808200216 ou ainda por
correspondência para a Rua da Escola Politécnica, 141, 1269-001 Lis-
boa.

13 — Plano curricular:

Blocos lectivos Horas Créditos

Cultura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 5
História da Inglaterra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 5
Literatura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 5
Teorias Educativas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 3
Métodos e Práticas do Trabalho Científico . . . . . . . 22 1
Escolha de duas opções de entre:

Orientação.
Estudos Canadianos.
Literatura e Cinema.
Creative Writing: Criação de Texto Original. { 32 1

(*) Leccionado à distância.

A cada um dos blocos opcionais corresponde meio crédito (16 horas).

7 de Agosto de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 18 095/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e ao abrigo da alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, e do despacho reitoral n.o 68-R/96,
nos termos da deliberação n.o 95 do senado universitário, em sessão
de 4 de Junho, que instituiu o curso de mestrado interdisciplinar
em Estudos Portugueses, na Universidade Aberta, adiante designado
por mestrado, determino o seguinte para o 7.o curso (2002-2004):

1 — O prazo de candidatura e pré-inscrição no mestrado decorrerá
de 3 a 28 de Setembro de 2001.

2 — O prazo para a matrícula e inscrição no mestrado decorrerá
de 5 a 19 de Novembro de 2001.

3 — O número mínimo de inscrições é de 25 e o máximo é de
30.

4 — O número de vagas reservadas a docentes do ensino superior
público é de 3.

5 — As restantes vagas são abertas a candidaturas individuais.
6 — O mestrado é um curso formal, organiza-se pelo sistema de

unidades de crédito e é leccionado em regime presencial.
7 — A duração máxima é de dois anos, ocupando a parte curricular

um ano e encontrando-se reservado outro ano para a preparação,
orientação e apresentação da dissertação.

8 — As actividades lectivas terão início em 3 de Janeiro de 2002,
nas instalações da Universidade Aberta em Lisboa.

9 — O montante das propinas para este curso é de E 1 500, assim
distribuído:

Propina de matrícula — E 100;
Propina de inscrição na parte curricular — E 1 250;
Propina de inscrição para dissertação — E 150.

10 — O montante referido no n.o 9 pode ser liquidado de uma
só vez, no acto da matrícula e inscrição, ou em quatro prestações.
A primeira, no valor de E 750, deverá ser liquidada no acto da matrí-
cula e inscrição, a segunda, no valor de E 350, de 5 a 12 de Abril
de 2002, a terceira, no valor de E 250, de 2 a 13 de Setembro de
2002 e a quarta, no valor de E 150, de 2 a 15 de Janeiro de 2003.

11 — É concedida isenção de propinas a três docentes do ensino
superior público de entre os admitidos.

12 — Informações sobre este mestrado poderão ser obtidas junto
dos Serviços Académicos da Universidade Aberta, Secção de Infor-
mações, na Rua da Imprensa Nacional, 100, Lisboa, ou pelo correio
electrónico infosac@univ-ab.pt, pelo fax 213970841, pelo telefone
213916588, pelas linhas azuis 808200215 e 808200216 ou ainda por
correspondência para a Rua da Escola Politécnica, 141, 1269-001 Lis-
boa.

13 — Plano curricular:

Disciplinas Créditos Horas

1.o módulo:

Metodologia do Trabalho Científico . . . . . . . . . . . . 5 64
História I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
Literatura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
Análise do Discurso I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48

2.o módulo:

História II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
Literatura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
Análise do Discurso II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48

3.o módulo:

História III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
Literatura III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48
Análise do Discurso III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48

7 de Agosto de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1794/2001. — Por despacho de 3 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Felisbela Costa Brás, contratada a termo certo para exercer funções
correspondentes a assistente administrativa na Universidade do
Algarve — rescinde a seu pedido o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 31 de Agosto de 2001.

7 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 18 096/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências e Tecnologia, proferido por delegação de competências:

Paulo José Relvas de Almeida, professor auxiliar da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País durante o período de 25
a 29 de Setembro de 2001.

6 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 18 097/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, proferido
por delegação de competências:

Doutor Petar Dimitrov Petrov, professor auxiliar da Faculdade de
Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País durante o período
de 5 a 22 de Setembro de 2001.

7 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 18 098/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, proferido
por delegação de competências:
Doutor Petar Dimitrov Petrov, professor auxiliar da Faculdade de

Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País durante o período
de 23 a 30 de Julho de 2001.

7 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Despacho n.o 18 099/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Agosto de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências e Tecnologia do Algarve, proferido por delegação de
competências:

Doutor José António de Sousa Moreira, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País, durante o período
de 31 de Agosto a 8 de Setembro de 2001.

7 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 18 100/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve e nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, são designados
para fazerem parte do júri do concurso de provas públicas para pro-
fessor-coordenador para a área científica de Engenharia Civil, grupo
disciplinar de Tecnologias da Construção, do quadro de pessoal do
ensino politécnico da Universidade do Algarve, aberto por edital publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 13 de Dezembro,
os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Carlos Alberto Ferreira de Sousa Oliveira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando António Batista Branco, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João Afonso Ramalho Sopas Pereira Bento, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Caliço Lopes de Brito, professor asso-
ciado do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Manuel Eduardo da Costa e Almeida Vasques, pro-
fessor-coordenador do Instituto Superior de Engenharia
do Instituto Politécnico de Lisboa.

Doutor António Manuel Dias Cavalheiro, professor-coor-
denador da Escola Superior de Tecnologia do Instituto
Politécnico de Tomar.

7 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Reitoria

Edital n.o 589/2001 (2.a série). — O Doutor Adriano Lopes
Gomes Pimpão, professor catedrático e reitor da Universidade do
Algarve, faz saber, nos termos dos artigos 15.o, 17.o, 20.o e 21.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias, para
o efeito de recrutamento de um professor-adjunto para o provimento
de um lugar na área científica de Engenharia Electrotécnica, grupo
disciplinar de Electrónica e Tecnologias de Informação, do quadro
de pessoal docente do ensino superior politécnico da Universidade
do Algarve, aprovado pela Portaria n.o 367/96, de 19 de Agosto, a
que poderão concorrer licenciados em Engenharia Electrotécnica,
ramo de Telecomunicações e Electrónica, habilitados com o grau de
mestre em Engenharia Electrotécnica e de Computadores, Perfil
Comunicações Digitais, área de especialização em Comunicações
Móveis de Alto Débito, e que estejam nas seguintes condições:

a) Os professores-adjuntos da mesma ou de outra escola superior
politécnica da área científica e grupo disciplinar considerado
pelo conselho científico como afim daquela para que é aberto
o concurso;

b) Os professores-adjuntos da área científica e grupo disciplinar
para que é aberto o concurso de outra escola superior
politécnica;

c) Os assistentes do ensino superior politécnico que estejam
habilitados com o grau de mestre ou equivalente na área
científica e grupo disciplinar acima indicado desde que tenham
pelo menos três anos de bom e efectivo serviço na categoria
e em disciplinas da mesma área científica para que é aberto
o concurso;

d) Os equiparados a professor-adjunto ou a assistente da área
científica e grupo disciplinar para que é aberto o concurso
desta ou de outra escola superior politécnica que satisfaçam
os requisitos de habilitações e de tempo de docência fixados
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

e) Os candidatos referidos no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao reitor
da Universidade do Algarve, deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Naturalidade;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade, bem como o serviço

que o emitiu;
g) Residência e número de telefone;
h) Graus académicos e respectivas classificações finais;
i) Outras referências curriculares que possam servir para a apre-

ciação do mérito dos candidatos.

4 — Com o requerimento deverão ser entregues as certidões de
habilitações (licenciatura e mestrado) ou fotocópias autenticadas e
três exemplares de:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Sumário da dissertação de mestrado e dos trabalhos cien-

tíficos, técnicos ou profissionais mais relevantes, não ultra-
passando cada resumo mais de 15 linhas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Lista completa dos documentos apresentados.

5 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista.
6 — Critérios de selecção — dar-se-á preferência a candidatos com

experiência nos domínios do grupo disciplinar indicado no 1.o pará-
grafo, tendo em conta o grau académico e o mérito do currículo
científico, académico e profissional.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 de Agosto de 2001. — O Reitor, Adriano Lopes Pimpão.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 18 101/2001 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do mestrado em Música, criado na sequência de
deliberação do senado universitário da Universidade de Aveiro de
7 de Março de 2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 161, de 13 de Julho de 2001 [despacho n.o 14 721/2001 (2.a série)],
e de acordo com as normas constantes do despacho n.o 39-R/93 (Diário
da República, 2.a série, n.o 172, de 5 de Julho de 1993) e do respectivo
Regulamento, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161,
de 13 de Julho de 2001, [despacho n.o 14 723/2001 (2.a série)], deter-
mina-se o seguinte:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2001-2002 — 22.
1.2 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funcionamento

do mestrado — 10.
2 — Distribuição de vagas por áreas de especialização:

Composição — 2;
Estudos Teóricos — 10;
Instrumento:

Flauta — 3;
Piano [especialização: a) como solista; b) em música de

câmara] — 3;
Percussão — 2;
Canto — 2.

3 — Habilitações de acesso — as constantes do artigo 5.o do Regu-
lamento do Mestrado em Música, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 2001.

4 — Período de candidaturas — de 1 a 10 de Agosto de 2001.
4.1 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-

datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Música, deverá ser
formalizado em folha de papel normal, branco, de formato A4, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido
no n.o 4, para Departamento de Comunicação e Arte da Universidade
de Aveiro, Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro.
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4.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
identificação (nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone), grau(s) académico(s) e respectiva classi-
ficação final.

4.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

4.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade.
4.3.2 — Fotocópia da certidão de informação final.
4.3.3 — Curriculum vitae detallhado.
4.4 — Lista completa da documentação apresentada.
5 — Provas de admissão — as provas de admissão ao mestrado em

Música compreenderão a realização de:
5.1 — Uma prova geral de análise musical com a duração de três

horas.
5.2 — Uma prova específica para cada área de especialização:
Composição — entrega de duas obras originais.
Estudos Teóricos:

Análise de duas obras de períodos históricos diferentes, uma
das quais do século XX;

Comentário sobre um texto teórico do século XX.

Instrumento:

Canto:

Uma ária de oratório de Bach ou de Handel;
Uma ária de oratória do século XIX;
Uma ária de ópera de Mozart;
Uma ária de ópera italiana do século XIX;
Um ciclo de lied completo do século XIX ou XX.

Flauta — duas peças de entre as seguintes:

«Sequenza», L. Berio;
«Acht Stüke», P. Hindemith;
«Pièce», J. Ibert;
«Sonata appassionata», Karg-Elert;
«Sonata em lá menor», C. Ph. E. Bach;
«Cinq incantations», A. Jolivet.

Percussão — duas obras à escolha do candidato, uma das quais
deverá ser de lâminas e outra de tímpanos ou caixa ou
multipercussão;

Piano (especialização como solista) — um recital a solo de cerca
de quarenta minutos, com pelo menos duas peças contrastantes;

Piano (especialização em música de câmara): um recital de música
de câmara/acompanhamento, com pelo menos duas peças con-
trastantes, de certa de quarenta minutos.

6 — Critérios de selecção — os constantes do artigo 8.o do Regu-
lamento do Mestrado em Música, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 2001.

7 — Período de realização das provas de admissão — de 3 a 5 de
Setembro de 2001.

8 — Período de selecção de candidatos — de 6 a 14 de Setembro
de 2001.

9 — Período de matrícula e inscrição — de 17 a 28 de Setembro
de 2001.

10 — Calendário escolar — o definido pela Universidade de Aveiro
para o ano lectivo de 2001-2002 para os cursos de licenciatura.

11 — Plano de estudos — o constante do anexo ao Regulamento
do Mestrado em Música, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 161, de 13 de Julho de 2001.

1 de Agosto de 2001. — Pelo Vice-Reitor, (Assinatura ilegível.)

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 10 707/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de Julho
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de delegação
de competências (despacho n.o 10 492/98, Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998):

Designados para fazerem parte do júri do concurso de professor asso-
ciado do grupo/subgrupo 10 — Engenharia Electrónica, a que se
refere o edital n.o 232/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de 2001:

Presidente — Reitora, em exercício, da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Pedro Henrique Henriques Guedes de Oliveira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Artur Pimenta Alves, professor catedrático da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Carlos Eduardo do Rego da Costa Salema, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Electrotéc-
nica e de Computadores do Instituto Superior Técnico,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Leitão, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de
Computadores do Instituto Superior Técnico, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Henrique Martins Borges de Almeida, pro-
fessor catedrático do Departamento de Engenharia Elec-
trotécnica e de Computadores do Instituto Superior Téc-
nico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Dinis Gomes de Magalhães dos Santos, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor António Manuel de Brito Ferrari Almeida, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Francisco António Cardoso Vaz, professor catedrá-
tico da Universidade de Aveiro.

Doutor José Carlos da Silva Neves, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Aníbal Manuel de Oliveira Duarte, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

6 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 102/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 14 de Maio e de 24 de Julho de 2001 do vice-reitor da
Universidade de Aveiro, no uso de delegação de competências (des-
pacho n.o 10 492/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142,
de 23 de Junho de 1998), e da Secretária de Estado da Administração
Educativa, respectivamente:

Licenciada Maria Cristina Canelas Lopes Ferreira — contratada como
assistente convidada, em regime de requisição, por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 1 de Setembro de 2001, pelo período
de um ano. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 103/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 1 de Junho de 2001:

Carla Alexandra Figueiredo Patinha — nomeada técnica profissional
de 2.a classe (áreas científicas departamentais, ciências exactas e
naturais) do quadro de pessoal não docente da Universidade de
Aveiro, precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço,
a partir da data do despacho.

De 3 de Junho de 2001:

Licenciada Isabel Rute Leitão de Sá Loureiro — nomeada consultora
jurídica de 1.a classe do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade de Aveiro, precedendo concurso, por conveniência
urgente de serviço, a partir da data do despacho, inclusive, ficando
exonerada do lugar anterior a partir daquela data.

De 27 de Junho de 2001:

Licenciados Ana Cristina Ferreira da Silva, Gilberto Manuel Gomes
Branco Vasco, Aida Maria Laranjeira Ramos de Oliveira, Ana Paula
Figueiredo Esculcas Zhu, Hilário Rodrigues Tavares, Margarida
Maria de Oliveira Gaspar Rodrigues, Mestre Sofia Luís Rodrigues
Serrano Bruckmann, Cristina Maria Ramalho Ferreira Barros,
Manuel Jorge de Araújo Pereira Soares, Mestre Catarina Malarmey
Ribeiro, Dulce Helena Ferreira Martins Gomes Teixeira, Ilda Maria
dos Santos Ferreira Camarneiro, Eugénio Augusto de Sousa Soares,
Margarida Isabel Rodrigues de Almeida Miranda, António José
da Silva Fernandes, Emídio Augusto do Couto Barros Cardoso
e Maria Del Val Hervalejo Vicente — nomeados técnicos superiores
de 1.a classe (áreas de planeamento, auditoria, contabilidade, finan-
ças, economia, gestão, organização e métodos, estatística, relações
internacionais e públicas, engenharias, línguas e secretariado e
outras áreas afins às actividades das unidades e serviços) do quadro
de pessoal não docente da Universidade de Aveiro, precedendo
concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir da data
do despacho, inclusive, ficando exonerados dos lugares anteriores
a partir daquela data.
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Licenciados António Manuel da Silva Vieira, Ricardo Torres Martins,
António de Deus Abrantes Jorge, Filipe António Rodrigues Barreto
Trancho, Paulo Alexandre Génio Freire, Miguel Nuno Pontes
Almeida Guimarães, Nélson Pacheco Monteiro — nomeados defi-
nitivamente especialistas de informática do grau 1, nível 2, do qua-
dro de pessoal não docente da Universidade de Aveiro, precedendo
concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir da data
do despacho, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato admi-
nistrativo de provimento como estagiários da carreira de especialista
de informática, a partir daquela data.

De 2 de Julho de 2001:

Carlos Manuel Ferreira Marques Carreira — nomeado técnico pro-
fissional especialista principal (área de mecanotecnia, mecânica ou
electricidade) do quadro de pessoal não docente da Universidade
de Aveiro, precedendo concurso, por conveniência urgente de ser-
viço, a partir da data do despacho, inclusive, ficando exonerado
do lugar anterior a partir daquela data.

António Domingues Piqueira Salgado e Luís António Abreu da
Costa — nomeados técnicos profissionais especialistas principais
(área de electrónica e electrotecnia) do quadro de pessoal não
docente da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por con-
veniência urgente de serviço, a partir da data do despacho, inclusive,
ficando exonerados dos lugares anteriores a partir daquela data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 104/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 20 de Abril de 2001:

Mestre Paulo Cardoso da Silveira — contratado como assistente con-
vidado, além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por seis meses, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 20 de Abril de 2001, inclusive.

Mestre Carlos Manuel Martins Santos Fonseca — contratado como
assistente convidado, além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por seis meses, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 20 de Abril de 2001, inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 4 de Maio de 2001:

Licenciada Alda Sofia Pires de Dias Marques — contratada como
equiparada a assistente do 1.o triénio TP (50 %), além do quadro
do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um ano, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 7 de Maio de 2001,
inclusive.

Licenciada Anabela Gonçalves Silva — contratada como equiparada
a assistente do 1.o triénio TP (50 %), além do quadro do pessoal
docente da Universidade de Aveiro, por um ano, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 7 de Maio de 2001, inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 18 de Maio de 2001:

Doutor Joseph Alfred Erwin Desa — contratado como professor asso-
ciado visitante, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 11 de
Junho, inclusive, e até 31 de Julho de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 105/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], concedida a renovação do contrato aos seguintes docentes:

Doutor Joaquim Manuel da Graça Sacramento, equiparado a pro-
fessor-adjunto — por um biénio, a partir de 4 de Janeiro de 2002,
inclusive.

Doutor Julian Howard Tice, equiparado a professor-adjunto — por
um biénio, a partir de 1 de Setembro de 2001, inclusive.

Doutor Luís Manuel Pires Martins de Abreu, equiparado a profes-
sor-adjunto — por um biénio, a partir de 15 de Outubro de 2001,
inclusive.

Doutora Luísa Maria Gomes Pereira, equiparada a professor-
-adjunto — por um biénio, a partir de 1 de Setembro de 2001,
inclusive.

Mestre Alexandre José de Sousa da Conceição Pires, equiparado a
professor-adjunto — por um biénio, a partir de 1 de Outubro de
2001, inclusive.

Mestre João Gonçalo Gomes de Paiva Dias, equiparado a profes-
sor-adjunto — por um biénio, a partir de 2 de Dezembro de 2001,
inclusive.

Mestre Silas de Oliveira Granjo, equiparado a professor-ad-
junto — por um biénio, a partir de 1 de Setembro de 2001, inclusive.

Mestre Ana Isabel Pires Beato Alves de Melo, equiparada a assistente
do 2.o triénio — por um biénio, a partir de 16 de Novembro de
2001, inclusive.

Licenciado Marco André Viana Diniz Pimpão, equiparado a assistente
do 2.o triénio — por um biénio, a partir de 22 de Setembro de
2001, inclusive.

7 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 106/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Maio de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro,
foi concedida a renovação do contrato de trabalho a termo certo
à licenciada Anabela Curado Freitas Batista, por um ano, a partir
de 17 de Julho de 2001, inclusive.

7 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 107/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 da reitora, em exercício, da Universidade
de Aveiro, foi concedida a renovação do contrato de trabalho a termo
certo a Esmeralda Rodriguez Vieira Marques, por um ano, a partir
de 1 de Setembro de 2001, inclusive.

7 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 108/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro,
foi concedida a prorrogação do contrato ao mestre António Gabriel
Castro Correia Salgado, assistente, por um biénio, a partir de 28
de Novembro de 2001, inclusive.

7 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 109/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a rescisão do contrato de assistente ao mestre
Ricardo Luís Santos Sal Monteiro, a partir de 3 de Setembro de
2001.

7 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 110/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a licença sabática à Doutora Celeste de Oliveira
Alves Coelho, professora catedrática, para o ano lectivo de 2001-2002.

7 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 111/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a equiparação a bolseiro, no País, aos seguintes
docentes:

Licenciado Carlos Alberto Ferreira Aguiar Pinto, professor auxiliar
convidado — pelo período de um ano, a partir de 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado Francisco Maria Mendes de Seiça da Providência San-
tarém, professor auxiliar convidado — pelo período de um ano,
a partir de 1 de Outubro de 2001.

7 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.
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Despacho (extracto) n.o 18 112/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas, do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], concedida equiparação a bolseiro, fora do
País, aos seguintes docentes:

De 11 de Junho de 2001:

Doutor Kenneth David Callahan, professor associado — no período
de 5 a 18 de Julho de 2001.

Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida, professor auxiliar — no pe-
ríodo de 12 a 17 de Junho de 2001.

Doutora Maria Gracinda Ferreira da Silva, professora auxiliar — no
período de 30 de Junho a 8 de Julho de 2001.

Doutora Maria Teresa Murcho Alegre, professora auxiliar — no pe-
ríodo de 30 de Junho a 7 de Julho de 2001.

Mestre Sara Carvalho Aires Pereira, assistente convidada — no
período de 11 a 15 de Junho de 2001.

De 13 de Junho de 2001:

Doutora Maria Aline Salgueiro Seabra Ferreira, professora asso-
ciada — no período de 21 de Junho a 1 de Julho de 2001.

Licenciada Maria Irene Cordeiro de Moura Soeiro, assistente con-
vidada (ES) — no período de 24 de Junho a 3 de Julho de 2001.

De 18 de Junho de 2001:

Doutor José Artur Ferreira da Silva e Vale Serrano, professor auxi-
liar — no período de 12 a 17 de Junho de 2001.

De 21 de Junho de 2001:

Doutor Mário Guerreiro Silva Ferreira, professor catedrático — no
período de 27 a 29 de Junho de 2001.

Doutora Nancy Louisa Lee Harper, professora associada — no pe-
ríodo de 22 de Junho a 2 de Julho de 2001.

Doutora Isabel Margarida Miranda Salvado, professora auxiliar — no
período de 15 a 24 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Gracinda Ferreira da Silva, professora auxiliar — no pe-
ríodo de 14 a 22 de Setembro de 2001.

De 22 de Junho de 2001:

Doutor Alexandre Manuel Moutela Nunes da Mota, professor asso-
ciado — no período de 25 de Agosto a 8 de Setembro de 2001.

Doutor José Fernando Rocha Pereira, professor associado — no
período de 8 a 20 de Julho de 2001.

Doutor Pedro Nicolau Faria da Fonseca, professor auxiliar — no
período de 22 de Junho a 5 de Julho de 2001.

De 26 de Junho de 2001:

Doutor António Manuel Melo de Sousa Pereira, professor catedrá-
tico — no período de 2 de 8 de Julho de 2001.

Doutora Maria Hermínia Deulonder Correia Amado Laurel, pro-
fessora associada com agregação — no período de 2 a 8 de Julho
de 2001.

De 28 de Junho de 2001:

Doutor Rui Nunes Correia, professor associado — no período de 25
de Junho a 6 de Julho de 2001.
Doutor Paulo Miguel Nepomuceno Pereira Monteiro, professor auxi-

liar — no período de 21 a 31 de Julho de 2001.

De 3 de Julho de 2001:

Doutor José Manuel Neto Vieira, professor auxiliar — no período
de 4 a 6 de Julho de 2001.

Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida, professor auxiliar — no
período de 13 a 16 de Julho de 2001.

De 5 de Julho de 2001:

Doutor José Maria da Fonte Ferreira, professor associado — no
período de 2 a 5 de Julho de 2001.

De 10 de Julho de 2001:

Doutor João Pedro Paiva de Oliveira, professor associado com agre-
gação — no período de 24 a 30 de Julho de 2001.

Doutor Fernando Manuel dos Santos Ramos, professor asso-
ciado — no período de 14 a 31 de Julho de 2001.

Doutor António Joaquim da Silva Teixeira, professor auxiliar — no
período de 1 a 7 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Saraiva de Jesus, professora auxiliar — no período
de 15 a 22 de Setembro de 2001.

Doutor Pedro Nicolau Faria da Fonseca, professor auxiliar — no
período de 11 a 13 de Julho de 2001.

Mestre Ana Margarida Corujo Ferreira Lima Ramos, assistente — no
período de 15 a 23 de Setembro de 2001.

De 11 de Julho de 2001:

Doutora Ana Maria Bastos da Costa Segadães, professora associada
com agregação — no período de 30 de Julho a 31 de Agosto de
2001.

Doutora Lurdes de Castro Moutinho, professora associada — no
período de 23 a 27 de Setembro de 2001.

Doutora Rosa Lídia Torres Couto Coimbra e Silva, professora auxi-
liar — no período de 23 a 27 de Setembro de 2001.

Doutora Urbana Maria Santos Pereira Bendiha, professora auxi-
liar — no período de 23 a 27 de Setembro de 2001.

7 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Relatório n.o 35/2001. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro, aprovou, em reunião de 16 de Maio de
2001, a contratação como professor associado visitante, além do qua-
dro do pessoal docente desta Universidade, do Doutor Joseph Alfred
Erwin Desa, pelo período de 11 de Junho a 31 de Julho de 2001.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Maria Celeste da
Silva do Carmo e Sushil Kumar Mendiratta, ambos professores cate-
dráticos da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Joseph Alfred Erwin Desa, pelo seu cur-
rículo profissional no domínio da física, pela sua preparação técnica
e pela sua acção pedagógica a nível de disciplinas de física, reúne
os requisitos necessários ao exercício da docência como professor
associado visitante.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Celeste de Oliveira Alves
Coelho.

7 de Agosto de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Relatório n.o 36/2001. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro, aprovou, em reunião de 18 de Junho
de 2001, a contratação como professor catedrático visitante, além
do quadro do pessoal docente desta Universidade, do Doutor Clyde
Donald Stoltenber, pelo período de dois meses a partir de 21 de
Junho de 2001.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Terry M. Weidner,
professor associado da University of Missouri, Columbia, e Marilyn
L. Taylor, professora catedrática da University of Missouri, Kansas
City.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Clyde Donald Stoltenber, pelo seu currículo
profissional no domínio do direito comercial internacional e do direito
internacional chinês e pela sua preparação técnica e pela sua acção
pedagógica a nível de licenciatura, mestrado e doutoramento, reúne
os requisitos necessários ao exercício da docência como professor
catedrático visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

7 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho n.o 18 113/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 1 de Agosto de 2001:

Doutor Rogério Manuel dos Santos Simões, professor auxiliar de
nomeação provisória, além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior — nomeado provisoriamente professor
associado do quadro da mesma Universidade, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior a partir da data da posse. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas nos termos do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

1 de Agosto de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 18 114/2001 (2.a série). — Serviços Académicos —
mestrado em Economia e Estratégia Industrial. — Sob proposta da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, e tendo em
conta a deliberação do senado n.o 5/99, de 3 de Fevereiro, determino:

1 — O mestrado em Economia e Estratégia Industrial funcionará
no ano lectivo de 2001-2002 de acordo com o plano curricular esta-
belecido no despacho n.o 8729/99 (Diário da República, 2.a série,
n.o 102, de 3 de Maio de 1999).

2 — O numerus clausus para o curso especializado conducente ao
mestrado em Economia e Estratégia Industrial pela Faculdade de
Economia da Universidade de Coimbra, em cooperação com a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria,
é fixado em 25 lugares, sendo reservadas prioritariamente duas vagas
para dois licenciados de países de expressão oficial portuguesa que
tenham previamente obtido equivalência por uma universidade
portuguesa.

3 — O número de vagas reservadas a docentes do ensino superior
é de cinco.

4 — As candidaturas deverão ser apresentadas no secretariado do
mestrado, na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Leiria, Morro do Lena, Alto Vieiro, 2401 Leiria, e
decorrerão de 18 de Junho a 31 de Julho (1.a fase) e de 5 a 16
de Novembro de 2001 (2.a fase).

5 — O prazo para matrículas e inscrições decorrerá nos oito dias
subsequentes à afixação do resultado da selecção dos candidatos.

6 — Calendário lectivo:

1.o trimestre — decorrerá de Janeiro a Março de 2002;
2.o trimestre — decorrerá de Abril a Junho de 2002;
3.o trimestre — decorrerá de Outubro a Dezembro de 2002.

7 — A elaboração e defesa da dissertação decorrerá durante o
2.o ano.

8 — O montante da propina anual é de 200 000$ (E 997,60),
podendo ser paga de uma só vez ou em duas prestações de 100 000$,
(E 498,80) cada, sendo a 1.a paga no acto da inscrição e a 2.a até
31 de Março de cada ano. É ainda devida uma taxa suplementar
de 250 000$ (E 1246,99) no 1.o ano, a ser paga na Faculdade de
Economia, podendo este pagamento ser efectuado de uma só vez
ou em duas prestações de 125 000$ (E 623,50) cada, sendo a 1.a paga
no acto da inscrição e a 2.a até 31 de Março de 2002.

27 de Julho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 18 115/2001 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — curso pós-graduado em Medicina do Desporto — ano lectivo de
2001-2002. — Sob proposta da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra, determino o seguinte:

1 — As candidaturas ao curso pós-graduado em Medicina do Des-
porto terão lugar nos Serviços Académicos nos 30 dias seguintes à
presente publicação.

2 — São admitidos à candidatura à matrícula os titulares da licen-
ciatura em Medicina.

3 — O curso não funcionará se não atingir o mínimo de 10 inscritos
nem poderá aceitar mais de 20 alunos. Das vagas existentes:

a) Cinco vagas serão reservadas prioritariamente a docentes de
estabelecimentos do ensino superior;

b) Duas vagas serão reservadas a candidatos nacionais de países
africanos de expressão oficial portuguesa que concorram ao
abrigo dos acordos de cooperação firmados pelo Estado
Português.

4 — Os candidatos à matrícula de inscrição serão seriados e selec-
cionados pela aplicação dos seguintes critérios de prioridade:

a) Classificação de licenciatura e de outros graus já obtidos pelo
candidato;

b) Currículo académico, científico e técnico;
c) Experiência profissional.

5 — Os candidatos deverão mencionar em requerimento dirigido
ao reitor da Universidade de Coimbra a documentação comprovativa
das alíneas mencionadas no n.o 4, juntando ainda em anexo a dita
documentação.

6 — A lista provisória dos candidatos seriados de acordo com os
critérios definidos no n.o 4 será afixada nos 14 dias seguintes ao término
do prazo de candidatura. Eventuais reclamações quanto a esta lista
poderão ser apresentadas na Secretaria da Faculdade de Medicina
nos sete dias seguintes à afixação da mesma, após o que a lista se
tornará definitiva.

7 — O valor das propinas pelo curso é de 250 000$ (E 1246,99),
a cumprir em duas prestações de 125 000$ (E 623,50) cada, sendo
a 1.a no acto da matrícula e a 2.a até 31 de Março de 2002.

8 — A abertura do curso pós-graduado será em 12 de Outubro
de 2001.

27 de Julho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 18 116/2001 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — Curso de pós-graduação em Economia e Estratégia Indus-
trial. — Sob proposta da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra, e tendo em conta a deliberação do Senado n.o 6/99,
de 3 de Fevereiro, determino:

1 — No ano lectivo de 2001-2002 o numero clausus para o curso
de pós-graduação em Economia e Estratégia Industrial da Faculdade
de Economia da Universidade de Coimbra, em cooperação com a
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Leiria, é fixado em 10 lugares, sendo reservadas prioritariamente duas
vagas para dois licenciados de países de expressão oficial portuguesa
que tenham previamente obtido equivalência por uma universidade
portuguesa.

2 — As candidaturas deverão ser apresentadas no Secretariado do
Curso, na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Poli-
técnico de Leiria, Morro do Lena, Alto Vieiro, 2401-951 Leiria, e
decorrerão de 18 de Junho a 31 de Julho (1.a fase) e de 5 a 16
de Novembro de 2001 (2.a fase).

3 — O prazo para matrículas e inscrições decorrerá nos oito dias
subsequentes à afixação do resultado da selecção dos candidatos.

4 — Calendário lectivo:

1.o trimestre: decorrerá de Janeiro a Março de 2002;
2.o trimestre: decorrerá de Abril a Junho de 2002;
3.o trimestre: decorrerá de Outubro a Dezembro de 2002.

5 — A propina anual é de 200 000$ (E 997,60), podendo ser paga
de uma só vez ou em duas prestações de 100 000$ (E 498,80) cada,
sendo a primeira paga no acto da inscrição e a segunda até 31 de
Março de 2002. É ainda devida uma taxa suplementar de 250 000$
(E 1246,99), a ser paga na Faculdade de Economia, podendo este
pagamento ser efectuado de uma só vez ou em duas prestações de
125 000$ (E 623,50) cada, sendo a primeira paga no auto da inscrição
e a segunda até 31 de Março de 2002.

27 de Julho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 18 117/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

De 25 de Julho de 2001:

Lígia Maria Simões Ferreira, assistente administrativa principal do
quadro do Arquivo da Universidade de Coimbra — promovida a
assistente administrativa especialista do quadro do mesmo serviço,
com efeitos à data do termo de aceitação de nomeação, consi-
derando-se exonerada do anterior lugar a partir da mesma data.

De 31 de Julho de 2001:

Maria Alice Henriques Ferreira Simões, assistente administrativa prin-
cipal do quadro do Arquivo da Universidade de Coimbra — pro-
movida a assistente administrativa especialista do quadro do mesmo
serviço, com efeitos à data do termo de aceitação de nomeação,
considerando-se exonerada do anterior lugar a partir da mesma
data.
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Maria de Lurdes Cortesão Lobato Peixoto, técnica profissional de
1.a classe do quadro do Arquivo da Universidade de Coim-
bra — promovida a técnica profissional principal de BD do quadro
do mesmo serviço, com efeitos à data do termo de aceitação de
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar a partir
da mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — Pela Chefe de Divisão, a Técnica Superior
de 1.a Classe, Maria Alzira Vaz.

Serviços Académicos

Aviso n.o 10 708/2001 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 3 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Arquitectura, na especialidade de Teoria e His-
tória da Arquitectura, requeridas pelo licenciado Walter Rossa Fer-
reira da Silva:

Presidente — presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, (por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Jorge
dos Santos Veiga, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 115, de 18 de Maio de 2001).

Vogais:

Doutor José Eduardo Horta Correia, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Uni-
versidade do Algarve.

Prof. Arquitecto Alexandre Vieira Pinto Alves Costa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade do Porto.

Doutor António Pedro Machado Gonçalves Dias, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Prof. Arquitecto Mário Júlio Teixeira Kruger, professor
associado, com agregação, do Departamento de Arqui-
tectura da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Paulo Fernando Sequeira Varela Gomes, professor
auxiliar do Departamento de Arquitectura da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Aviso n.o 10 709/2001 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 3 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramente em Letras, na área de Estudos Clássicos, na espe-
cialidade de Literatura Latina Medieval, requeridas pelo licenciado
António Manuel Ribeiro Rebelo:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Aires Augusto do Nascimento, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Arnaldo do Espírito Santo, professor associado da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor José Geraldes Freire, professor catedrático jubilado
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Sebastião Tavares de Pinho, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor José Ribeiro Ferreira, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria de Fátima de Sousa e Silva, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Francisco de São José de Oliveira, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria do Céu Grácio Zambujo Fialho, professora
catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutora Nair de Nazaré de Castro Soares, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Contrato (extracto) n.o 1795/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora 6 de Março de 2001:

Doutor Jorge Manuel Pinheiro Marques Pinto, jubilado — contrato,
prestação de serviço, na Universidade de Évora, com direito ao
abono mensal de 50 % de vencimentos de professor catedrático,
acumulável com a pensão de aposentação pelo período de 1 de
Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 118/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 8 de Março de
1999:

Doutor José Joaquim Figueiredo Marques, contratado como professor
associado convidado a 30 % — reconduzido por um período de
cinco anos com efeitos a 1 de Julho de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 18 119/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 13 de Junho de 2001:

Doutor Francis Georges Edmond Tondeur — renovado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
como professor auxiliar visitante, para o ano lectivo de 2001-2002.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 18 120/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 21 de Junho de 2001:

Mestre Maria João Pires de Bastos Cabrita, assistente de investi-
gação — prorrogado o contrato por mais um biénio. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 121/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 1 de Julho de 2001:

Doutor Rui Manuel de Almeida Brandão, professor auxiliar — con-
cedida licença sabática durante o 2.o semestre do ano lectivo de
2001-2002.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 14 de Fevereiro
de 2001:

Doutora Lucília Maria de Oliveira R. C. Valente, professora asso-
ciada — anulada a licença sabática referente ao período de 1 de
Fevereiro de 2001 a 1 de Fevereiro de 2002, conforme publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 219, de 21 de Setembro de
2000.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 1 de Fevereiro
de 2001:

Doutor João Paulo Tavares de Almeida Fernandes, professor asso-
ciado — anulada a licença sabática referente ao ano lectivo de
2000-2001, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000, e concedida nova licença sabática
pelo período de seis meses.

30 de Julho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 1796/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 24 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor, foi
celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Faculdade
e a Doutora Maria do Rosário Valente Rebelo Pinto Palma Ramalho
para exercer funções de professor auxilar, em regime de tempo inte-
gral, com efeitos a 9 de Março de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Secretário, Luís Waldyr de Menezes Bar-
bosa Vicente.

Despacho (extracto) n.o 18 122/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor de 1 de Julho de 2001:

Isaura Pereira Frade de Almeida Figueiredo, assistente administrativa
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Farmá-
cia — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Direito da Universidade e Lisboa, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a 12 de Julho de 2001, considerando-se
exonerada do lugar de origem a partir daquela data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

17 de Julho de 2001. — O Secretário, Luís Waldyr de Menezes Bar-
bosa Vicente.

Despacho (extracto) n.o 18 123/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor de 1 de Julho de 2001:

Henrique Manuel Jerónimo Cunha, assistente administrativo do
quadro da Escola EB 1 de Santo António dos Cavalei-
ros — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativo principal do quadro de pessoal não docente da
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a 12 de Julho de 2001, con-
siderando-se exonerado do lugar de origem a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2001. — O Secretário, Luís Waldyr de Menezes Bar-
bosa Vicente.

Despacho (extracto) n.o 18 124/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor de 1 de Julho de 2001:

Alice de Nossa Senhora Martins Fernandes, assistente administrativa
do quadro do Hospital de Santa Maria — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, assistente administrativa principal, do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 12
de Julho de 2001, considerando-se exonerada do lugar de origem
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2001. — O Secretário, Luís Waldyr de Menezes Bar-
bosa Vicente.

Despacho (extracto) n.o 18 125/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do conselho directivo da Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa de 27 de Julho de 2001, proferido
por delegação:

Autorizados os pedidos do abono do vencimento de exercício
perdido aos funcionários e agentes desta Faculdade conforme
abaixo se indicam:

Almerinda Rico Santana.
Ana Estela Chagas Marques Leandro.
Branca Pereira dos Santos Delgado.
José Maria da Ascensão Antunes Castilho.
José Pedro Fernandes Homem Cristo.
Manuel do Rosário Agostinho.

Maria Emília de Jesus Martins Rebelo.
Maria de Lurdes Delgado Nunes Teles de Freitas.
Maria Paula Ponta Garça Simão.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

31 de Julho de 2001. — O Secretária, Luís Waldyr de Menezes Bar-
bosa Vicente.

Despacho (extracto) n.o 18 126/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do conselho científico de 6 de Junho de 2001, proferido por
delegação do reitor:

Concedida dispensa de serviço docente, nos termos do artigo 27.o
do ECDU, para o ano lectivo de 2001-2002, aos docentes do
grupo de Ciências Jurídico-Políticas abaixo discriminados:

Mestra Carla Maria Fermento Amado Gomes.
Mestre David José Peixoto Duarte.
Mestre Fernando Manuel Pereira Loureiro Bastos.
Mestre José Alberto de Melo Alexandrino.
Mestra Maria José Reis Rangel de Mesquita.

31 de Julho de 2001. — O Secretário, Luís Waldyr de Menezes Bar-
bosa Vicente.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 10 710/2001 (2.a série). — 1 — Por proposta do con-
selho científico da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa,
faz-se saber que, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, está aberto concurso
documental, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
para provimento de um lugar de assistente estagiário desta Faculdade
para a área de Anatomia Patológica.

2 — O concurso é válido apenas para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Medicina de Lisboa, Avenida
do Professor Egas Moniz, 1649-028 Lisboa, solicitando a admissão
ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Classificação final de licenciatura e indicação da universidade

onde a concluiu;
i) Licenciatura em Medicina.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações;
b) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado, e, faculta-

tivamente, quaisquer outros elementos que o interessado jul-
gue constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

6 — A selecção e ordenação será feita segundo mérito absoluto
dos candidatos, tendo por base o juízo sobre os currículos académicos
e científicos e tomará ainda em conta a entrevista que será efectuada.

7 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação e
comunicados aos candidatos através de ofício registado.

8 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

31 de Julho de 2001. — O Director, J. Martins e Silva.
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Aviso n.o 10 711/2001 (2.a série). — 1 — Por proposta do con-
selho científico da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa,
faz-se saber que, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, está aberto concurso
documental, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
para provimento de um lugar de assistente estagiário desta Faculdade
para a área de Bioquímica.

2 — O concurso é válido apenas para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Medicina de Lisboa, Avenida
do Professor Egas Moniz, 1649-028 Lisboa, solicitando a admissão
ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Classificação final de licenciatura e indicação da universidade

onde a concluiu;
i) Quaisquer elementos susceptíveis de apreciação do mérito

e perfil adequado, sendo indispensável experiência de apoio
pedagógico e ou científico na área de Bioquímica Aplicada
à Medicina;

j) Licenciatura em Engenharia Química, ramo da Biotecnologia.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações;
b) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado, e, faculta-

tivamente, quaisquer outros elementos que o interessado jul-
gue constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

6 — A selecção e ordenação será feita segundo mérito absoluto
dos candidatos, tendo por base o juízo sobre os currículos académicos
e científicos e tomará ainda em conta a entrevista que será efectuada.

7 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação e
comunicados aos candidatos através de ofício registado.

8 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

31 de Julho de 2001. — O Director, J. Martins e Silva.

Contrato (extracto) n.o 1797/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 27 de Julho de 2001, por delegação do reitor:

Henrique Manuel Bicha Castelo, professor associado da Faculdade
de Medicina da Universidade de Lisboa — nomeado provisoria-
mente professor catedrático da mesma Faculdade, com efeitos à
data da publicação no Diário da República. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — O Director, J. Martins e Silva.

Despacho (extracto) n.o 18 127/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director, Prof. Doutor João Alcindo Pereira Martins e Silva,
de 7 de Maio de 2001, mediante autorização prévia do reitor da
Universidade de Lisboa de 16 de Outubro de 2000:

Maria Teresa de Oliveira Machado Ribeiro da Silva — celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea c) do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
jugado com o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setem-
bro, pelo período de um ano, eventualmente renovável, por um
período de três anos, para o apoio técnico ao projecto «Preparação
da Faculdade de Medicina, para o próximo milénio — O médico
do futuro», na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa,
para exercer funções correspondentes às de estagiário da carreira
técnica superior (escalão 1, índice 310), com efeitos a partir de
1 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 18 128/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 27 de Julho de 2001, proferido por
delegação:

Doutor Manuel Clarimundo Manso Preto Emílio, professor associado
desta Faculdade — autorizada a dispensa de serviço, no período
de 29 de Agosto a 2 de Setembro de 2001, nos termos do artigo 80.o
da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

28 de Julho de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 10 712/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado nas Resoluções do Conselho de Ministros n.os 10/86 e 35/86,
respectivamente de 9 de Janeiro e de 10 de Abril, publica-se a lista
de subsídios concedidos pela Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa, durante o ano de 2000,
à Associação de Estudantes:

Subsídio concedido ao abrigo do protocolo relativo à exploração
do bar da Faculdade — 1 702 800$.

Apoio à realização de uma conferência/workshop — 570 000$.
Apoio na área da informática — 2 500 000$.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 18 129/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 25 de Julho de
2001, proferido por delegação de competência:

Licenciado Manuel Nogueira Guimarães, assistente eventual, em
regime de contrato administrativo de provimento, no Instituto Por-
tuguês de Oncologia — nomeado provisoriamente, após aprovação
em concurso, assistente de patologia clínica da carreira médica hos-
pitalar do quadro deste Instituto. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 10 713/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 76/R/2001,
de 1 de Agosto, da vice-reitora da Universidade da Madeira, Prof.a
Doutora Maria Isabel Vieira de Melo Torres, no uso de delegação
de competências (despacho n.o 12 209/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de 2001), é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo edital n.o 248/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de
16 de Abril de 2001, para preenchimento de um lugar de professor
associado na área de Química Analítica e Tecnológica, nas disciplinas
de Métodos Cromatográficos e Controlo da Qualidade da Univer-
sidade da Madeira, nos seguintes termos:

Presidente — Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, professor
catedrático, reitor da Universidade da Madeira.

Vogais efectivos:

Doutor António José Venâncio Ferrer Correia, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Carlos Alberto Nieto de Castro, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Higuinaldo Chaves das Neves, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Maria de Lurdes Taveira Slader Simões Gonçalves,
professora catedrática do Instituto Superior Técnico de
Lisboa.

Doutora Maria Helena Ferreira da Silva Florêncio, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

1 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.
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Senado Universitário

Resolução n.o 100/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, no
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, e no
artigo 21.o, alínea d), do Estatuto da Universidade da Madeira:

O Senado Universitário, em sessão plenária de 22 de Março 2000,
determina o seguinte, submetido a registo nos termos legais
(R/16/2001):

1.o

Objectivo

A presente resolução visa alterar o plano de estudos da licenciatura
em Biologia, ministrado pela Universidade da Madeira e criado pela
Portaria n.o 270/94, de 5 de Maio, cujo plano de estudos foi alterado
pelas resoluções n.os 45/97 e 83/98, por forma a dar uma formação
básica, sólida e mais generalista na área da Biologia. Deste modo,
considera-se que as especializações devem ser obtidas em cursos de
pós-graduação, de acordo com os interesses dos alunos.

O plano de estudos contempla, à semelhança do anterior, um tronco
comum, formado pelas disciplinas dos 1.o e 2.o anos. No 3.o ano os
alunos poderão optar pelo ramo Científico ou pelo ramo de Ensino.

2.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo I a esta resolução.

3.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo II à presente
resolução.

4.o

Funcionamento do curso

No ramo Científico, os alunos terão de frequentar no 1.o semestre
do 4.o ano duas disciplinas de opção. Estas serão escolhidas de uma
lista, fornecida no final de cada ano lectivo, as quais poderão con-
templar também disciplinas propostas pelos alunos. No entanto, a
leccionação das opções escolhidas pelos alunos estará dependente
da capacidade lectiva do departamento.

A opção dos alunos pelo ramo de Ensino estará dependente da
abertura de vagas em cada ano lectivo.

Os alunos que se inscreverem pela 1.a vez no ano do lançamento
desta alteração ficarão sujeitos a este plano e só poderão transitar
para o 3.o ano quando tiverem o tronco comum completo ou possuírem
apenas duas ou três disciplinas em atraso num destes anos.

Os alunos que possuírem duas ou três disciplinas em atraso (do
1.o ou 2.o ano) poderão inscrever-se em quatro ou três disciplinas
do 3.o ano, respectivamente.

Só poderão ser admitidos no estágio os alunos que possuírem o
tronco comum completo ou com uma disciplina em atraso. A apre-
sentação pública do estágio só ocorrerá após aprovação em todas
as disciplinas do plano de estudos.

5.o

Regime de transição

O plano de estudos da licenciatura em Biologia deverá vigorar
a partir do ano lectivo de 2000-2001. Assim, os alunos que se ins-
creveram nos anos lectivos posteriores a 1997-1998 transitarão auto-
maticamente para este plano.

As equivalências serão dadas disciplina a disciplina, pelo que as
equiparações não serão contempladas. Isto significa que as disciplinas
consideradas básicas, fazendo parte da estruturas curricular obriga-
tória, não serão equiparadas àquelas que possam surgir como dis-
ciplinas extracurriculares.

Aos alunos inscritos na UM nos anos lectivos anteriores a 1996-1997,
inclusive, deverá ser concedida a permanência no plano de estudos
do ano de matrícula (plano para os alunos que ingressaram ante-
riormente a 1997-1998). Assim, estes alunos poderão frequentar aque-
las disciplinas que são obrigatórias no plano de estudos ou então
submeter-se-ão a exames naquelas disciplinas que não fazem parte
da estrutura curricular obrigatória no novo plano (2000-2001).

Aqueles alunos que até final do ano lectivo de 2001-2002 perma-
necerem com uma ou mais disciplinas curriculares desse plano por
fazer transitam automaticamente para o plano proposto (plano
2000-2001). Nesta transição não serão contemplados os alunos que,
nessa data, apenas possuam o estágio científico por concluir.

Os alunos que transitarem para o plano proposto (2000-2001) e
que possuam as disciplinas extras da área de Biologia podem solicitar
equivalência de duas delas às disciplinas de opção.

O plano de transição é o constante do anexo III à presente resolução.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Rúben Antunes Capela.

ANEXO I

Ramo Científico

Estrutura curricular

Área científica do curso — Biologia.
Condição necessária à concessão do grau — 120 unidades de crédito.
Duração normal do curso — quatro anos lectivos.
Áreas científicas obrigatórias:

UC

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85,5
Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112

Áreas científicas optativas:
UC

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Ramo de Ensino

Estrutura curricular

Áreas científicas do curso:

Biologia;
Ciências da Educação;
Geologia.

Condições necessárias à concessão do grau:

a) 135 unidades de crédito;
b) Aprovação no estágio pedagógico.

Duração normal do curso — cinco anos lectivos.

Áreas científicas obrigatórias:
UC

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68
C. Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,5
Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135

ANEXO II

Disciplina Área CH T TP P UC

Tronco comum

1.o ano

1.o semestre

Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 3 4
Física Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física . . . . . . . . . . . . . . 6 2 2 2 4
Geologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 4
Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5
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2.o semestre

Anatomia e Organogénese Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5
Embriologia e Histologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5
Matemática Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática . . . . . . . . 5,5 2,5 3 4
Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5

30

2.o ano

1.o semestre

Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática . . . . . . . . 4,5 2 2,5 3,5
Metabolismo Celular I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 7 3 1 3 4,5
Plantas Avasculares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 3 4
Zoologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 1 2 4,5

2.o semestre

Zoologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 1 2 4,5
Metabolismo Celular II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6,5 2,5 1 3 4,5
Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 4,5
Plantas Vasculares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6,5 2,5 1 3 4,5

34,5

Ramo Científico

3.o ano

1.o semestre

Evolução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 1 2 4,5
Fisiologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6,5 2,5 1 3 4,5
Microbiologia e Micologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 3 4
Geologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 4

2.o semestre

Fisiologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 3 4
Biossistemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 3 4
Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 3 4
Biologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5

32,5

4.o ano

1.o semestre

Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 3 4
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 3 4

12 8

Anual

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 15

69,5 23,5 59 120

Ramo de Ensino

3.o ano

1.o semestre

Evolução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 1 2 4
Fisiologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 4
Microbiologia e Micologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 4
Geologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia . . . . . . . . . . . 5 2 3 4
Mineralogia e Petrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia . . . . . . . . . . . 5 2 3 4

2.o semestre

Biossistemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 3 4
Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 3 4
Fisiologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 6 3 3 4
Geomorfologia e Tectónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia . . . . . . . . . . . 6 2 4 4,5

36,5
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4.o ano

1.o semestre

História e Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 4 1 3 3
Teoria e Desenvolvimento Curricular I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Psicologia da Educação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Métodos de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 4 1 3 2

2.o semestre

Psicologia da Educação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Didáctica da Biologia e da Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Organização e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Teoria do Desenvolvimento Curricular II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Paleontologia e Estratigrafia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia . . . . . . . . . . . 6 2 4 4,5

30,5

5.o ano

Seminário temático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 1,5 1,5
Seminário científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . 2 2
Estágio pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola . . . . . . . . . . . . . 3,5

81,5 36,5 74 135

ANEXO III

Plano de transição da licenciatura em Biologia

Plano proposto
(2000-2001)

Plano actual
(posterior a 1997-1998)

Plano antigo
(anterior a 1996-1997)

Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia Celular.
Física Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física Geral ou Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física Geral.
Geologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia Geral.
Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundamentos de Química.
Anatomia Organog. Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . Anatomia Organog. Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . Anatomia Organog. Vegetal.
Embriologia Histolog. Animal . . . . . . . . . . . . . . . Embriologia Histolog. Animal . . . . . . . . . . . . . . Embriologia Histolog. Animal.
Matemática Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática Geral.
Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química Orgânica.
Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bioestatística.
Metabolismo Celular I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundamentos Metab. Celular I . . . . . . . . . . . . . . Bioquímica I.
Plantas Avasculares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Plantas Avasculares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Plantas Avasculares.
Zoologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia Comparada Inverteb. . . . . . . . . . . . . . . Biologia Comparada Inverteb.
Zoologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia Comparada Verteb. . . . . . . . . . . . . . . . Biologia Comparada Verteb.
Metabolismo Celular II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundamentos Metab. Celular II ou Metabo-

lismo Secundário.
Bioquímica II ou Evolução das Vias Meta-

bólicas.
Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Genética.
Plantas Vasculares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Plantas Vasculares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Plantas Vasculares.
Evolução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia das Popul. Evolução . . . . . . . . . . . . . . . Evolução ou Antropologia.
Fisiologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fisiologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fisiologia Vegetal.
Geologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biogeografia.
Microbiologia e Micologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Microbiologia e Micologia . . . . . . . . . . . . . . . . . Microbiologia.
Biologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia Genética Molecular . . . . . . . . . . . . . . . Biologia e Genética Molecular.
Biossistemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biossistemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biossistemática.
Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ecologia Geral.
Fisiologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fisiologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fisiologia Animal.
Opção I.
Opção II.

Disciplinas consideradas extracurriculares, da área da Biologia, que podem dar equivalência às disciplinas de opção:

Antropologia;
Biogeografia;
Biologia dos Peixes;
Biologia Marinha;
Biologia Marinha Geral I;
Biologia Marinha Geral II;
Ecofisiologia;
Entomologia;
Etologia;
Evolução das Vias Metabólicas;
Metabolismo Secundário.
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Resolução n.o 101/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, no
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, e no
artigo 21.o, alínea d), do Estatuto da Universidade da Madeira:

O Senado Universitário, em sessão plenária de 22 de Março de
2000, determina o seguinte, submetido a registo nos termos legais
(R/17/2001):

1.o

Objectivo

A presente resolução visa alterar a estrutura curricular do curso
de licenciatura em Química nos ramos Científico e de Ensino, minis-
trados pela Universidade da Madeira e criados pela Portaria n.o 280/94,
de 10 de Maio, cujos planos de estudos foram alterados pela resolução
n.o 50/97 (2.a série).

2.o

Organização curricular

1 — A licenciatura em Química comporta um tronco comum mais
um dos seguintes ramos de especialização:

a) Científico;
b) Ensino.

2 — O ramo Científico do curso é constituído por três anos de
tronco comum mais um ano de especialização.

3 — O ramo de Ensino é constituído por três anos de tronco comum
mais dois anos de especialização.

4 — No fim do 3.o ano, é concedida ao aluno a possibilidade de
se candidatar a um dos ramos de especialização, que será objecto
de regulamentação a aprovar em senado.

2.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes nos anexos I e II a
esta resolução.

3.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo III à presente
resolução.

4.o

Aplicação

O disposto na presente resolução aplica-se a partir do ano lectivo
de 2000-2001, inclusive, mediante a aplicação do plano de transição
constante do anexo IV.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Rúben Antunes Capela.

ANEXO I

Ramo Científico

Estrutura curricular

Duração normal do curso — quatro anos lectivos.
Condição necessária à concessão do grau — 126,5 unidades de crédito.
Área científica principal do curso — Química;
Áreas científicas obrigatórias: UC

Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88,5
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116,5

Áreas científicas optativas: UC

Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Línguas/Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

ANEXO II

Ramo de Ensino

Estrutura curricular

Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
Condições necessárias à concessão do grau:

a) 133,5 unidades de crédito;
b) Aprovação em estágio pedagógico.

Área científica principal do curso — Química.
Áreas científicas obrigatórias: UC

Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62,5
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,5
Didácticas Específicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120

Áreas científicas optativas: UC

Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Línguas/Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

ANEXO III

Química

Disciplinas Área CH T TP P UC

Tronco comum

1.o ano

1.o semestre

Análise I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática . . . . . . . . 5 3 2 4
Introdução à Álgebra Linear e Geometria Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática . . . . . . . . 5 3 2 4
Física Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física . . . . . . . . . . . . . . 7 2 2 3 4,5
Fundamentos de Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 7,5 3 1,5 3 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,5 11 3,5 10 17,5

2.o semestre

Organização e Segurança de Laboratórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 1 1 1
Análise II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática . . . . . . . . 5 3 2 4
Fundamentos de Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 7,5 3 1,5 3 5
Técnicas Laboratoriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 6 1,5 4,5 3
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Língua/Informática . . . 3,5 2 1,5 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 10,5 3 9,5 16
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Disciplinas Área CH T TP P UC

2.o ano

1.o semestre
Métodos Estatísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática . . . . . . . . 3,5 2 1,5 3
Física Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física . . . . . . . . . . . . . . 7 2 2 3 4,5
Química-Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5 2 1,5 1,5 3,5
Química Inorgânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5 2 3 3
Química Analítica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 10,5 5 10,5 17,5

2.o semestre
Física Geral III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física . . . . . . . . . . . . . . 5 3 2 4
Química Orgânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5
Química Inorgânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5
Química-Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 4 2,5 1,5 3
Química Analítica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,5 13 12,5 17,5

3.o ano

1.o semestre
Bioquímica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5
Química Orgânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5
Química-Física III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 3,5 2 1,5 3
Electroquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,5 12 1,5 12 17

2.o semestre
Espectroscopia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 7 2,5 1,5 3 4,5
Métodos Instrumentais de Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5
Métodos Computacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 2,5 1 1,5 2
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,5 8,5 3 9 13,5

Ramo Científico

4.o ano

1.o semestre
Termodinâmica Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 4 2,5 1,5 3
Documentação e Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 1
Sínteses em Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5
Sínteses em Química Inorgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5
Análise Estrutural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 4 1 1,5 1,5 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,5 8,5 3 9 13,5

2.o semestre
Projecto Científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 14

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Total de créditos da licenciatura=126,5 UC.

Ramo de Ensino

4.o ano

1.o semestre
História e Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 4 1 3 3
Teoria e Desenvolvimento Curricular I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Psicologia da Educação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Métodos de Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 4 1 3 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 8 3 12 14

2.o semestre
Psicologia da Educação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Didáctica da Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física . . . . . . . . . . . . . . 3 1 2 2,5
Didáctica da Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 3 1,5 1,5 2,5
Organização e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Teoria e Desenvolvimento Curricular II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 5 2 3 3
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física . . . . . . . . . . . . . . 5,5 2,5 3 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,5 11 3,5 12 17,5
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Disciplinas Área CH T TP P UC

5.o ano

Seminário temático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. Educação . . . . . . . . 1,5
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . 1,5
Estágio pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total de créditos da licenciatura=133,5 UC+estágio pedagógico.

ANEXO IV

Plano de transição

Química — Ramo Científico

Disciplinas do plano
de 1999-2000

Disciplinas do plano
de 2000-2001

Opção (1.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção I (1.o ano).
Opção I (3.o ano) — Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção II (3.o ano) — Química.
Química de Materiais e Ambiente ou Controlo de Qualidade . . . . . . . . . . Química de Materiais e Ambiente ou Controlo de Qualidade.
Métodos Computacionais em Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Métodos Computacionais.

Química dos Produtos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção III (3.o ano) — Química.
Química dos Produtos Naturais ou Química das Macromoléculas.

Química das Macromoléculas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção III (3.o ano) — Química.
Química dos Produtos Naturais ou Química das Macromoléculas.

Os alunos do curso de Química, Ramo Científico, que, até ao ano de 1999-2000, ficaram aprovados em ambas as disciplinas de Química
dos Produtos Naturais e Química das Macromoléculas estão dispensados de efectuar uma das cadeiras do 4.o ano/1.o semestre (à sua escolha),
para a qual têm equivalência.

Química — Ramo de Ensino

Disciplinas do plano
de 1999-2000

Disciplinas do plano
de 2000-2001

Opção (1.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção I (1.o ano).
Química de Materiais de Ambiente (3.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção II (3.o ano) — Química.
Espectroscopia Molecular (4 UC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espectroscopia Molecular (4,5 UC).
Métodos Computacionais no Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Métodos Computacionais.

Química dos Produtos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção III (3.o ano) — Química.
Química dos Produtos Naturais ou Química das Macromoléculas.

Física Geral IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção IV (4.o ano) — Física.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 18 130/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho académico da Universidade do Minho;

Ouvido o senado universitário, em sessão plenária de 23 de Julho
de 2001;

Ao abrigo do disposto no artigo 17.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e no artigo 17.o, n.o 3, dos Estatutos
da Universidade do Minho:

1) São aprovados os ramos de conhecimento em que a Uni-
versidade do Minho concede o grau de doutor através da
Escola de Ciências da Saúde, conforme anexo ao presente
despacho;

2) O presente despacho entra em vigor na data da sua publicação.

24 de Julho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

Escola da Ciências da Saúde da Universidade do Minho

Ramo de doutoramento Áreas de conhecimento

Ciências da Saúde . . . . . . . . . . . . . Ciências Biológicas e Biomédicas.
Patologia.
Medicina Clínica.
Saúde Comunitária.

Edital n.o 590/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 20 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para o recrutamento de um assistente estagiário
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(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro)
para o grupo disciplinar de Ciências da Comunicação do Departa-
mento de Ciências da Comunicação do Instituto de Ciências Sociais,
nos termos do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação
vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Comunicação Social que tenham obtido a informação final mínima
de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome competo,
a filiação, o estado civil, o número e a data do bilhete de identidade,
o local e a data de nascimento, a residência e o telefone e instruídos
com a seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa, de possuir a robus-

tez física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares;
f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e, bem

assim, dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para o efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo
neste caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos e sua adequação às específicas
funções a exercer como assistente estagiário, com relevo para as clas-
sificações obtidas na licenciatura, constituindo razão preferencial a
formação e experiência em comunicação social.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos atra-
vés de ofício registado e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de seis meses.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4704-553 Braga.

26 de Julho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 591/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para o provimento de dois lugares de pro-
fessor associado do grupo disciplinar de Física (Física dos Materiais)
da Escola de Ciências da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e dos trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;

d) Atestado passado pelo delegado ou subdelegado de saúde
comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação do BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados a partir do termo do prazo do concurso, o despacho de
admissão ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou
na falta de preenchimento por parte daqueles das condições esta-
belecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do Estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

27 de Julho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 592/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para o provimento de um lugar de professor
associado do grupo disciplinar de Física (Óptica Geométrica) da
Escola de Ciências da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e dos trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado passado pelo delegado ou subdelegado de saúde

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação do BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.
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Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados a partir do termo do prazo do concurso, o despacho de
admissão ou não admissão, o qual se baseará no preenchimento ou
na falta de preenchimento por parte daqueles das condições esta-
belecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do Estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

27 de Julho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 593/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para o provimento de dois lugares de pro-
fessor associado do grupo disciplinar de Psicopedagogia e Educação
Especial da Criança do Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e dos trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado passado pelo delegado ou subdelegado de saúde

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação do BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados a partir do termo do prazo do concurso, o despacho de
admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preen-
chimento por parte daqueles das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do Estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

2 de Agosto de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 594/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para o provimento de um lugar de professor
associado do grupo disciplinar de Estudos Sócio-Educativos e Cur-
rículo da Educação Básica do Instituto de Estudos da Criança da
Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e dos trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado passado pelo delegado ou subdelegado de saúde

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação do BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados a partir do termo do prazo do concurso, o despacho de
admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preen-
chimento por parte daqueles das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do Estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

2 de Agosto de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.
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Edital n.o 595/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para o provimento de um lugar de professor
associado do grupo disciplinar de Expressões Artísticas do Instituto
de Estudos da Criança da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e dos trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado passado pelo delegado ou subdelegado de saúde

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação do BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados a partir do termo do prazo do concurso, o despacho de
admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preen-
chimento por parte daqueles das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do Estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

2 de Agosto de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 596/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para o provimento de um lugar de professor
associado do grupo disciplinar de Educação Física do Instituto de
Estudos da Criança da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e dos trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado passado pelo delegado ou subdelegado de saúde

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação do BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados a partir do termo do prazo do concurso, o despacho de
admissão, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preen-
chimento por parte daqueles das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do Estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

2 de Agosto de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 18 131/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade do Minho:

Concedida licença sabática ao docente a seguir mencionado:

De 11 de Março de 2001:

Doutor José Carlos de Oliveira Casulo, professor auxiliar — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro ao docente a seguir men-
cionado:

De 12 de Março de 2001:

Licenciado João Miguel de Amorim Novais da Costa Nóbrega, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro
de 2001.

Concedida licença sabática aos docentes a seguir mencionados:

De 2 de Maio de 2001:

Doutor Manuel José da Rocha Armada, professor catedrático — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Doutor Ernesto Valério Soares de Figueiredo, professor asso-
ciado — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Doutor Carlos José Cabral Cardoso, professor associado — pelo
período de um ano, com início em 1 de Março de 2001.



N.o 199 — 28 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 679

Doutor José Carlos Soares Brandão, professor associado — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Doutora Cândida Manuel Ribeiro Simões Lucas, professora asso-
ciada — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir men-
cionados:

Licenciada Maria Assunção Flores Fernandes, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Alfredo Ferreira de Freitas Lopes Moreira, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciada Maria Custódia Jorge da Rocha, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Luísa Peixoto de Magalhães da Graça Branco Gou-
veia, assistente — pelo período de um ano, com início em 1 de
Outubro de 2001.

Licenciada Maria Helena Sousa Gonçalves, assistente convidada em
regime de colocação especial/requisitada — pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Felisbela Maria Carvalho Lopes, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Joanne Madin Vieira Paisana, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Isabel Cristina da Costa Alves Ermida, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Ana Maria Silva Ribeiro, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Margarida Isabel Esteves da Silva Pereira, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro
de 2001.

Licenciada Maria Emília Pacheco Lopes Pereira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Ana Paula de Carvalho Soares, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Setembro de 2001.

Licenciada Susana Margarida Gonçalves Caires Fernandes, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro
de 2001.

Licenciada Marléne Fernandes da Silva e Silva, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Emília Pinto Vilarinho Rodrigues de Barros Zão,
assistente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciada Angelina da Silva Peixoto Ferreira Rodrigues, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciada Ana Maria Simões de Azevedo Brandão, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Paula de Vilhena Mascarenhas, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Paula Virgínia de Azevedo Bessa, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Inês Martins Jongenelen, assistente — pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Ana Paula Meira Ferreira de Sousa Correia, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciada Carla Cristina Esteves Martins, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Carla Maria de Faria Alves e Pires Antunes, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Março de
2002.

Licenciada Natália Fernandes Soares, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria de Lurdes Dias de Carvalho, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Isabel Maria da Fonseca Rodrigues, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Isabel Maria Estrada Carvalhais, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Ana Paula Vieira Gomes Ferreira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Março de 2002.

Licenciada Carla Maria Freitas da Costa Freire, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Março de 2002.

Licenciada Sílvia Cristina Conduto de Sousa, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Rosa Branca da Silva Vilas-Boas Esteves, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Natália Maria de Sá Pimenta Monteiro, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Manuela do Rosário Francisco, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Patrícia de Oliveira Fernandes, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Carla Angélica da Silva Pinto de Sá, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Delfina Rosa da Rocha Gomes, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Benilde Maria do Nascimento Oliveira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Anabela Martins da Silva, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Carlota Maria Fernandes dos Santos, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Alice Maria Delerue Alvim de Matos, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Emília Rodrigues Araújo, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Helena Cristina Ferreira Machado, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Alexandra de Jesus Lázaro, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria José Boavida Miguel Caldeira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Virgínia Maria Barata Teles, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Anabela Carvalho Alves, assistente — pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Graça de Fátima Moreira de Vasconcelos, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciada Maria Alexandra de Oliveira Cardoso Palma Nobre, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciada Maria Cláudia Freitas de Sousa Mendes, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Isabel da Rocha Ferreira Caiado, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Cláudia Isabel Machado Horta, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Susana Margarida Ferreira de Sá Faria, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Teresa Mesquita da Cunha Machado Malheiro,
assistente — pelo período de um ano, com início em 1 de Março
de 2002.

Licenciada Maria Clara da Cunha Calheiros de Carvalho, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciada Isabel Celeste Monteiro da Fonseca, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Dalila Maria Brito da Cunha Lino, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Sara de Jesus Gomes Pereira, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Alexandra de Oliveira Gomes, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Fernanda Pires da Costa, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Joana da Costa Cruz de Oliveira Torres Ramos,
assistente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciada Maria Teresa Pitta de Lacerda-Arôso, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Sandra Maria Fernandes Carvalho de Alves Marques, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciada Teresa Maria Fernandes Valente, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria do Carmo Pinheiro e Silva Cardoso Mendes, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado Miguel Ângelo dos Reis Portela, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Fernando Ilídio da Silva Ferreira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado José Carlos Bernardino de Carvalho Morgado, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado Jorge Manuel Amaral Silvério, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Francisco Manuel Ferreira de Azevedo Mendes, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado António Joaquim Brito Figueiroa Jardim Costa, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.



14 680 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 199 — 28 de Agosto de 2001

Licenciado Mário Manuel Lima de Matos, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Vítor Manuel Ferreira Ribeiro de Moura, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado José António Martin Moreno Afonso, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Manuel António Ferreira da Silva, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Carlos Alberto Baptista de Sousa Pinto, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado José Filipe de Sá Rodrigues Soares, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Manuel Alcino Pereira da Cunha, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Miguel Francisco de Almeida Pereira da Rocha, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado Cláudio Manuel Martins Alves, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado José Francisco Pereira Moreira, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Paulo Sérgio Lima Pereira Afonso, assistente estagiá-
rio — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro de
2001.

Licenciado Sérgio Dinis Teixeira de Sousa, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Paulo Nuno Maia de Sousa Nossa, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Joaquim Manuel Ferreira de Jesus Silva, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Luís Francisco Gomes Dias de Aguiar Conraria, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado Fernando Manuel de Almeida Alexandre, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado Artur Jorge Pereira Rodrigues, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado João Carlos Cerejeira da Silva, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Francisco Carballo Cruz, assistente — pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Rui Manuel Lopes Sousa de Morais, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Francisco da Silva Costa, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Março de 2002.

Licenciado João Carlos Duarte Paulo, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Guilherme Rego da Silva, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado João Paulo Flores Fernandes, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Paulo Mateus Mendes, assistente — pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado João Pedro Pereira Maia Couto, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Hugo Manuel Ribeiro Dias da Silva, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Rui Pedro Soares de Oliveira, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Luís Filipe Meira Machado, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Jorge Manuel Martins Jorge, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Luís Filipe Barbosa Loureiro Pipa, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Rui Manuel do Nascimento Lima Ramos, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado Gaspar José Brandão Queiroz Azevedo Machado, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado José Pedro Miranda Mourão Patrício, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado João Menelau Paraskeva, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Setembro de 2001.

Licenciado Renato Filipe Faria Henriques, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Março de 2002.

Licenciado Pedro Nuno Miranda de Sousa, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Março de 2001.

Licenciado Carlos Gil Correia Veloso da Veiga, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Nélson Manuel de Pinho Brandão da Costa Areal, assis-
tente — pelo período de seis meses, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado José António de Passos Palmeira, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado José Vítor de Sousa Vingada, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Regina Maria de Oliveira Leite, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Março de 2002.

Licenciada Isabel Maria Macedo de Pinho, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Março de 2002.

Licenciada Florinda Conceição Cerejeira Campos da Silva, assis-
tente — pelo período de seis meses, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciada Ana Maria dos Santos Costa Soares, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 1 de Março de 2002.

Licenciada Ana Cristina de Almeida e Carvalho, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 1 de Março de 2002.

Concedida licença sabática aos docentes a seguir mencionados:

De 10 de Junho de 2001:

Doutora Maria Isabel dos Santos Rosa Caetano Alves, professora
auxiliar — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

De 27 de Junho de 2001:

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, professor cate-
drático — pelo período de seis meses, com início em 1 de Setembro
de 2001.

De 29 de Junho de 2001:

Doutor Manuel Fernandes Ferreira, professor associado — pelo
período de um ano, com início em 1 de Março de 2002.

Doutora Maria Amália de Castro de Sequeira Braga, professora asso-
ciada — pelo período de seis meses, com início em 1 de Março
de 2002.

30 de Julho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 18 132/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa foi
aprovada pelo senado universitário em 21 de Janeiro de 1999 a alte-
ração ao Regulamento do Departamento de Engenharia Civil, com
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março
de 2001, a pp. 4399 e 4400.

Contudo, tendo-se suscitado, ulteriormente à citada aprovação,
interpretações discrepantes relativamente ao disposto no n.o 2 do
artigo 3.o do referido Regulamento, foi o senado universitário, órgão
que, como acima foi referido, aprovou a alteração ao Regulamento,
chamado a pronunciar-se, tendo, em reunião de 2 de Agosto de 2001,
o mesmo deliberado no sentido de que aquele dispositivo legal
somente possibilita aos professores doutorados em regime de tempo
integral a qualidade de membros permanentes do conselho de
departamento.

Assim, na sequência da deliberação do senado de 2 de Agosto
de 2001 sobre a matéria, a seguir se publica o Regulamento do Depar-
tamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciências e Tecnologia,
com redacção clarificadora do artigo 3.o, n.o 2, do Regulamento, que
consagra aquela interpretação.

Regulamento do Departamento de Engenharia Civil

Artigo 1.o

Natureza e objectivos

O Departamento de Engenharia Civil, adiante designado por
Departamento, constitui uma unidade orgânica permanente vocacio-
nada para o ensino graduado e pós-graduado, a investigação científica
e a prestação de serviços nos domínios da engenharia civil e afins.

Artigo 2.o

Estrutura interna

1 — O Departamento é integrado por secções correspondentes a
áreas científicas diferenciadas, sendo cada uma constituída pelos
docentes e investigadores do Departamento cuja actividade académica
seja essencialmente desenvolvida no respectivo domínio.
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2 — As secções poderão ser criadas com um mínimo de três docen-
tes, dos quais, pelo menos, um seja habilitado com o grau de doutor
no domínio especializado associado à secção e exerça actividades no
Departamento em regime de tempo integral ou de exclusividade.

3 — A criação ou a dissolução de uma secção exige votação nesse
sentido por maioria de dois terços dos elementos do conselho de
departamento, em reunião para que a proposta tenha sido agendada.

4 — O Departamento de Engenharia Civil integra as seguintes
Secções:

a) Estruturas;
b) Geologia de Engenharia;
c) Geotecnia;
d) Materiais e Tecnologias da Construção;
e) Planeamento e Transportes.

5 — Cada Secção será coordenada por um doutor em regime de
tempo integral ou de exclusividade, eleito de acordo com regulamento
aprovado pelo conselho de departamento.

6 — Os coordenadores de secção constituem uma comissão con-
sultiva do presidente do Departamento para o aconselhar no processo
de tomada de decisões, reunindo quando o presidente do Depar-
tamento a convoque.

7 — No âmbito do Departamento e sob direcção do presidente
do Departamento, de acordo com o Regulamento específico e com
designações a serem aprovadas pelo conselho de departamento, podem
ser constituídos centros de investigação.

Artigo 3.o

Órgãos

1 — São órgãos do Departamento:

a) O presidente;
b) O conselho de departamento;
c) A comissão executiva;
d) A comissão científica.

2 — O conselho de departamento é constituído pelos doutores,
como membros permanentes, e por membros não permanentes eleitos
de entre os restantes docentes e investigadores, em regime de tempo
integral ou de exclusividade.

Os membros não permanentes serão em número não superior a
um terço do número dos membros permanentes.

3 — O presidente é eleito pelo conselho de departamento de entre
os professores catedráticos, professores associados e professores auxi-
liares com agregação do Departamento.

4 — A comissão executiva integra além do presidente do Depar-
tamento dois membros por ele escolhidos.

5 — A comissão científica é constituída pelos doutores do Depar-
tamento, funcionando para as finalidades contempladas no n.o 3 do
artigo 48.o dos Estatutos da Faculdade de Ciências e Tecnologia.

Artigo 4.o

Eleições

1 — A eleição dos membros não permanentes do conselho de depar-
tamento e dos respectivos suplentes, para faltas e impedimentos, rea-
liza-se duas semanas, pelo menos, antes da eleição do presidente do
Departamento, excepto se esta última for intercalar e tiver decorrido
menos de dois anos de mandato do presidente.

2 — As eleições para presidente do conselho de departamento e
para coordenador de secção realizam-se, em cada triénio, durante
o mês de Junho.

3 — A organização do processo das eleições é da responsabilidade
do presidente do Departamento que fará as convocatórias com uma
antecedência mínima de cinco dias úteis, designará as mesas e assinará
as actas com o registo dos resultados.

4 — No caso de haver necessidade de qualquer eleição intercalar,
será o presidente a promovê-la.

5 — No caso de haver eleição intercalar, considera-se, para efeito
da eleição ordinária seguinte, que o triénio termina no mês de Junho
mais próximo do mês em que se concluíriam ou se concluam três anos
de mandato.

Artigo 5.o

Gestão

1 — Os actos de gestão corrente competem ao presidente, coad-
juvado pela comissão executiva, de acordo com a legislação em vigor,
com as normas gerais da Faculdade e com as decisões e orientações
do conselho de departamento.

2 — Os assuntos de gestão corrente específicos de cada secção serão
tratados pelo coordenador respectivo e por ele enviados ao presidente
do Departamento, de acordo com a descentralização de competências
administrativas decidida pelo conselho.

3 — Em tudo o que este Regulamento seja omisso, aplica-se o dis-
posto na legislação e nos Estatutos da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da UNL.

3 de Agosto de 2001. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Despacho n.o 18 133/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Agosto de 2001 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria Emília Tovar de Lemos Figueira Leite Pereira, técnica pro-
fissional especialista — nomeada, definitivamente, precedida de
concurso, técnica profissional especialista principal do quadro de
pessoal desta Reitoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 18 134/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Julho de 2001 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Cláudia Susana Valadas Urbano e Luísa Alexandra Ramos Franco
Tavares — celebrado contrato de bolsa para investigação, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 437/89, de 19 de Dezembro, pelo período
de 12 meses, com efeitos a 1 de Julho de 2001, renovável por
períodos de tempo a acordar segundo as necessidades do projecto
de investigação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Agosto de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 714/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
2 de Agosto de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte para
o ano lectivo de 2001-2002 relativamente ao curso de mestrado em
História da Arte em Portugal, da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade:

1) O número de estudantes admitidos será de 20;
2) O número mínimo de estudantes necessários para o funcio-

namento do mestrado será de 10;
3) A percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docen-

tes do ensino superior será de 30;
4) A percentagem de vagas reservadas a candidatos de outros

países é de 5;
5) Calendário:

Prazo de candidatura — de 10 de Setembro a 8 de Outubro
de 2001;

Entrevistas com os candidatos — de 22 a 25 de Outubro
de 2001;

Matrículas — de 5 a 8 de Novembro de 2001;
Início do 1.o semestre — 15 de Novembro de 2001.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 10 715/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado,
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos Cursos de
Mestrado da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, publicado,
pelo aviso n.o 9725/2001 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Fundamentos e Aplicações da
Mecânica dos Fluidos, da Faculdade de Engenharia, desta Univer-
sidade, homologado por despacho reitoral de 24 de Julho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Fundamentos
e Aplicações da Mecânica dos Fluidos

(pela Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto)

Artigo único

O Regulamento deste mestrado resulta do disposto no Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de
2 de Agosto de 2001, de p. 13 068 a p. 13 071.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)
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Aviso n.o 10 716/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado,
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos Cursos de
Mestrado da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, publicado,
pelo aviso n.o 9725/2001 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Tecnologia Multimédia, da Facul-
dade de Engenharia, desta Universidade, homologado por despacho
reitoral de 24 de Julho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Tecnologia Multimédia

(pela Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto)

Artigo único

O Regulamento deste mestrado resulta do disposto no Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de
2 de Agosto de 2001, de p. 13 068 a p. 13 071.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 10 717/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado,
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos Cursos de
Mestrado da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, publicado,
pelo aviso n.o 9725/2001 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Design Industrial, da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade, homologado por despacho reitoral
de 24 de Julho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Design Industrial

(pela Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto)

Artigo único

O Regulamento deste mestrado resulta do disposto no Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de
2 de Agosto de 2001, de p. 13 068 a p. 13 071.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 10 718/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado,
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos Cursos de
Mestrado da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, publicado,
pelo aviso n.o 9725/2001 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Automação, Instrumentação e
Controlo, da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, homo-
logado por despacho reitoral de 26 de Julho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Automação,
Instrumentação e Controlo

(pela Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto)

Artigo único

O Regulamento deste mestrado resulta do disposto no Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de
2 de Agosto de 2001, de p. 13 068 a p. 13 071.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 10 719/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado,
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos Cursos de
Mestrado da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, publicado,
pelo aviso n.o 9725/2001 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, seguidamente se publica o Regu-

lamento do Curso de Mestrado em Engenharia Mecânica, da Facul-
dade de Engenharia, desta Universidade, homologado por despacho
reitoral de 26 de Julho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Engenharia Mecânica

(pela Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto)

Artigo único

O Regulamento deste mestrado resulta do disposto no Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de
2 de Agosto de 2001, de p. 13 068 a p. 13 071.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 10 720/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
7 de Agosto de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2001-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Educação Multimédia, da Faculdade de Ciências desta Universidade:

Numerus clausus — 12;
Número mínimo de inscrições para funcionar — 4;
Número de vagas reservadas prioritariamente a:

Docentes do ensino superior — 1;
Candidatos de país da CPLP — 2;

Período de candidaturas — de 18 de Junho a 20 de Julho;
Selecção de candidaturas — até 31 de Julho;
Inscrições — de 17 a 24 de Setembro;
Início do curso — 24 de Setembro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 18 135/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Clara Delgado Pires, técnica superior de informática
de 2.a classe da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada
definitivamente técnica superior de informática de 1.a classe da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data,
transitando para a categoria de especialista de informática do grau 2
por aplicação do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

1 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 136/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Joel Alexandre de Araújo Silva — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnico profissional de 1.a classe
da Reitoria e Serviços Centrais, a fim de prestar serviço no Labo-
ratório de Inteligência Artificial e Ciência de Computadores, desta
Universidade, com efeitos a partir de 25 de Junho de 2001, pelo
período de seis meses, podendo ser renovado por igual período,
até perfazer, no máximo, 18 meses. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 137/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Martin Ulrich de Sampaio Pimentel — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro do Departamento de Engenharia Civil, da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 4 de
Maio de 2001 e durante o período de dispensa do titular do lugar
que beneficia de uma bolsa do PRODEP. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 18 138/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Luísa Pereira Soares — contratada, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, como técnica superior de
2.a classe com 50 % do vencimento da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2001, pelo período de um ano, eventualmente
renovável por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 139/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Amílcar Pires Mansilha Rodrigues de Almeida — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro com 40 % do vencimento da disciplina de
Cirurgia da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos
a partir de 22 de Maio de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 140/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Marta Daniela Brandão Lopes Tavares — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidada, além
do quadro, com 40 % do vencimento, da disciplina de Fisiologia
da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir
de 2 de Maio de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 18 141/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2001 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

António Pedro Soares Ricardo Graça, assistente deste estabelecimento
de ensino — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 26
de Agosto de 2 de Setembro de 2001.

3 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Presidente,
Maria Daniel Vaz de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 18 142/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2001 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Cláudia Isabel Pontes Neves Afonso, técnica superior de 1.a classe
deste estabelecimento de ensino — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País de 26 de Agosto a 2 de Setembro de 2001.

3 de Agosto de 2001. — A Presidente, Maria Daniel Vaz de Almeida.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 10 721/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, no uso de competência delegada por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso com vista ao provimento de um lugar na
categoria de técnico superior de 2.a classe (BD), da carreira técnica
superior de BD, do quadro do pessoal da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto.

2 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

3 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Código do Procedimento
Administrativo.

3.1 — A definição genérica de funções encontra-se especificada no
mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Condições de trabalho e regalias sociais — o local de trabalho
situa-se na Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, sita
na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto, sendo o respectivo
vencimento o fixado para o escalão e categoria correspondentes fixados
no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, conjugado com as alterações
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
e condições de trabalho são as genericamente vigentes para a gene-
ralidade dos trabalhadores da Administração Pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — ser titular de uma das habilitações

seguintes:

Licenciatura, complementada por um dos cursos instituídos pelos
Decretos-Leis n.os 20 478 e 22 014, respectivamente de 6 de
Novembro de 1931 e de 21 de Dezembro de 1932, e pelos
Decretos-Leis n.os 26 029 e 49 009, respectivamente de 7 de
Novembro de 1935 e 16 de Maio de 1969;

Curso de especialização em Ciências Documentais, opção em
Documentação e Biblioteca, criado pelo Decreto-Lei n.o 87/82,
de 13 de Julho, e regulamentado pelas Portarias n.os 448/83
e 449/83, ambas de 19 de Abril, e 852/85, de 9 de Novembro;

Outros cursos de especialização pós-licenciatura na área das ciên-
cias documentais, de duração não inferior a dois anos, minis-
trados em instituições nacionais de ensino universitário;

Cursos ministrados em instituições estrangeiras reconhecidos
como equivalentes aos citados nas alíneas precedentes.

6 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

7 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8 — A prova de conhecimentos será elaborada de acordo com o
programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 17 de Outubro de 1996.

8.1 — A prova de conhecimentos específicos terá a duração, na
sua globalidade, de noventa minutos e a classificação obtida é dada
de 0 a 20 valores.

9 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

10 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

11 — A relação de candidatos e lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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13 — Candidatura — de harmonia com as disposições aplicáveis do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar
pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita à Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto, reque-
rimento, dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

13.1 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação — fotocópia do bilhete de iden-

tidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação;
e) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei
em geral.

17 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Manuel António Cerqueira da Costa
Matos, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Mestra Ana Maria Gomes Gonçalves Azevedo, directora
de serviços da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr.a Margarida de Sousa Cruz Matias Alves, técnica superior
principal da FEUP.

Dr. António Manuel Montenegro Carvalho de Azevedo,
técnico superior de 2.a classe da FEUP.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

2 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 18 143/2001 (2.a série). — Plano de estudos do
curso especializado conducente ao mestrado na especialidade de Ciência
Política (alteração ao anexo II do despacho reitoral publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 262, de 9 de Novembro de 1993). — Lista
das disciplinas e respectivos créditos do curso de mestrado na espe-
cialidade de Ciência Política do Instituto Superior de Ciências Sociais
e Políticas, da Universidade Técnica de Lisboa, para o ano lectivo
de 2001-2002, aprovado por despacho reitoral de 6 de Agosto de
2001, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80,
de 29 de Maio:

Áreas científicas e disciplinas I sem. II sem.

Estrutura e Funções do Estado:

Estado e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . .
Funções Económicas e Sociais do

Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Globalização e Autoridade do Estado

2

2
2

Organização e Gestão da Função Pública:

Teoria da Função Pública . . . . . . . . . . . 2

Áreas científicas e disciplinas I sem. II sem.

Estruturas Sociais e Sistemas de Poder:

Movimentos Sociais e Sistemas de
Poder . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Elites e Sistemas de Poder . . . . . . . . . .
2
2

Organização da Acção Política:

Grupos Políticos e Sociedade Civil . . .
Ideologias e Acção Política . . . . . . . . .

2
2

Seminários:

Espaço Político e Poder Político . . . . .
Função Pública e Poder Político . . . . .

2
2

6 de Agosto de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 18 144/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Agosto de 2001:

Ana Mafalda Silva Pereira da Luz, monitora além do quadro da Facul-
dade de Arquitectura da UTL — rescindido, a seu pedido, o res-
pectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 10 722/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos do ISCTE,
publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de
5 de Setembro de 2000, fica sem efeito o despacho de 10 de Outubro
de 2000 do presidente do ISCTE, publicado pelo aviso n.o 15 855/2000
(2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro
de 2000.

1 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Paquete
de Oliveira.

Aviso n.o 10 723/2001 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto:

De 17 de Julho de 2001:

Rosa Maria Perez, professora auxiliar neste Instituto — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período de um mês,
com início em 8 de Setembro de 2001.

De 19 de Julho de 2001:

Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001, aos seguintes
assistentes neste Instituto:

Helena de Oliveira Isidro.
João Pedro dos Santos Sousa Pereira.
Maria João Martins Ferreira Major.
Sofia Correia Brito Ramos.

Anabela Ribeiro Dias da Costa, assistente neste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no País, pelo período de um ano,
com início em 1 de Outubro de 2001.

De 24 de Julho de 2001:

Maria de Fátima Palmeiro Baptista Ferreiro, assistente neste Ins-
tituto — autorizada a equiparação a bolseiro no País, pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.
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De 26 de Julho de 2001:

Autorizada a equiparação a bolseiro no País, pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001, aos seguintes
assistentes neste Instituto:

Abílio Gaspar de Oliveira.
Bráulio Alexandre Barreira Alturas.

Nuno Manuel Mendes da Cruz David, assistente neste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Paquete
de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Rectificação n.o 1932/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 12 368/2000 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 2000, a p. 10 235, referente
ao contrato administrativo de provimento de Roberto António Piteira
Espenica, rectifica-se que onde se lê «a partir de 18 de Abril de
2000» deve ler-se «a partir de 18 de Maio de 2000».

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Escola Superior Agrária

Listagem n.o 204/2001. — Listagem dos benefícios concedidos a
particulares. — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 1.o e no
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publi-
cam-se os subsídios atribuídos pela Escola Superior Agrária de Castelo
Branco a alunos e à Associação de Estudantes da ESACB, como
apoio a actividades desenvolvidas no âmbito dos cursos que frequen-
tam, no período compreendido entre 1 de Janeiro e 30 de Junho
de 2001:

AEESACB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Brigite Roxo Botequim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Catarina Silva Ideia Rainha Estêvão . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Cipriano Avelino Molongoga . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Maria Eduarda Ribeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Maria Manuela Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Sandra Maria Marçal Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

31 de Julho de 2001. — O Director, José Carlos Dias Duarte
Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 10 724/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 24
de Julho de 2001:

Nuno Miguel Acabado dos Santos Pereira — autorizada, a seu pedido,
a rescisão do contrato individual de trabalho como operador de
caixa nos Serviços de Acção Social deste Instituto, com efeitos a
partir de 28 de Julho de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 10 725/2001 (2.a série). — Foi anulado o aviso relativo
à equiparação a bolseiro fora do País da assistente do 2.o triénio
Ana Maria Simões Nossa de Oliveira, da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico da Guarda, no período de
17 a 20 de Setembro de 2001 (aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 30 de Julho de 2001, a p. 12 862).

6 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 10 726/2001 (2.a série). — Por despachos de 17 de
Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Rosa Maria Marques Reis — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico da
Guarda com a categoria de técnico superior de 2.a classe, ven-
cimento correspondente ao índice 400, actualizável nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, após
ter sido autorizada a dispensa de estágio de ingresso na carreira.

Elsa Nunes dos Santos Couto — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico da
Guarda com a categoria de técnico superior de 2.a classe, ven-
cimento correspondente ao índice 400, actualizável nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, após
ter sido autorizada a dispensa de estágio de ingresso na carreira.

Por despacho de 1 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico da Guarda:

Susana Maria Beça Pereira — autorizado o contrato administrativo
de provimento, para exercer funções no Instituto Politécnico da
Guarda com a categoria de técnico superior de 2.a classe, ven-
cimento correspondente ao índice 400, actualizável, nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, após
ter sido autorizada a dispensa de estágio de ingresso na carreira.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Despacho n.o 18 145/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 7 de Agosto de 2001,
nos termos do n.o 4 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
da Guarda, homologados pelo Despacho Normativo n.o 756/94, de
25 de Novembro, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimentos
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
delego na presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem da Guarda, professora-coordenadora Maria Adelaide
Morgado Ferreira, as seguintes competências:

1 — Autorizar deslocações em serviço dentro do território nacional
com possibilidade de utilização de veículo próprio, bem como o pro-
cessamento dos respectivos abonos legais;

2 — Autorizar a participação de funcionários em congressos, reu-
niões científicas, colóquios ou outras actividades no País que se revis-
tam de interesse para os fins prosseguidos pela respectiva Escola;

3 — Autorizar a apresentação de candidaturas a bolsas por parte
dos docentes da respectiva Escola;

4 — Conceder as licenças e dispensas previstas na lei;
5 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por funcio-

nários e agentes e autorizar as respectivas despesas, desde que obser-
vadas as formalidades legais;

6 — Autorizar a cedência temporária de instalações para fins edu-
cativos e de acção social escolar;

7 — Autorizar as viaturas afectas à respectiva Escola que possam
ser conduzidas, por motivo de serviço, por funcionários que não exer-
çam a actividade de motorista;

8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos existentes
nos arquivos próprios, salvo se a respectiva documentação estiver
classificada;

9 — Autorizar a distribuição gratuita de publicações editadas ou
adquiridas.

a) Esta delegação entende-se feita sem prejuízo de poderes de
avocação e superintendência.

b) Consideram-se ratificados os actos praticados até esta data no
âmbito definido pelo presente despacho.

8 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 18 146/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Agostinho Aires Pereira — autorizada, após concurso documental, a
celebração de contrato administrativo de provimento como assis-
tente do 1.o triénio da área de Gestão e Ciências Sociais da Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design deste Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, válido pelo período
de três anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.
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Despacho (extracto) n.o 18 147/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Maria Irene Costa Guarda Caseiro Lopes — autorizada, após con-
curso, a nomeação em comissão de serviço extraordinária, para
exercer as funções de assistente administrativo principal na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria,
com efeitos a partir da publicação do presente extracto.

Maria José Antunes Carrilho Basso Pereira — autorizada, após con-
curso, a celebração de contrato administrativo de provimento, para
exercer funções de técnico profissional de 1.a classe na área de
apoio ao ensino e investigação da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir
da publicação do presente extracto.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho n.o 18 148/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

João Paulo dos Santos Marques, professor-adjunto de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão do Instituto Politécnico de Leiria — autorizada, ao abrigo
do disposto nos artigos 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
43.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e 9.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, a transferência para o quadro de pessoal da
Escola Superior de Enfermagem deste mesmo Instituto.

8 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 597/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 25 de Junho de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente para a dis-
ciplina de Física Aplicada às Comunicações para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Engenharia Electrónica e Telecomunicações, com clas-
sificação mínima de Bom (14 valores).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverá constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e a respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
conste as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista=0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1×NM+0,1×
×ND, sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatório (CDA)+somatório (CDR)]×R/(2×NDA+

+NDR), em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado [0..1] da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe
R=1);

NM=mestrado na área=20 pontos;
ND=doutoramento na área=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área da disciplina em que é aberto o concurso;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área da disciplina em que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações nas áreas consideradas como rele-

vantes;
Experiência profissional relevante na área da disciplina em que

é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior da área científica da disciplina para que
é aberto o concurso;

Número de disciplinas da área da disciplina para que é aberto
o concurso já leccionadas no ensino superior;

Experiência na leccionação na área da disciplina para que é aberto
o concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a área em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
Edifício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pes-
soalmente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 18 149/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Julho de 2001:

Manuel José Marques Batista — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 2.o triénio, em regime de tempo
integral, com dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Comu-
nicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, pelo período de
três anos e com início a 23 de Novembro de 2001, auferindo a
remuneração mensal ilíquida de 389 800$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Leopoldo Severino Otero.
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Despacho n.o 18 150/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Julho de 2001:

Maria José Pereira da Mata — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 2.o triénio, em regime de tempo
integral, para a Escola Superior de Comunicação Social do Instituto
Politécnico de Lisboa, pelo período de três anos e com início a
23 de Novembro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 259 900$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Leopoldo Severino Otero.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 18 151/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Julho de 2001:

Adélia da Conceição de Oliveira Cabral Seguro Dias — autorizada,
por conveniência urgente de serviço, precedendo concurso, a
nomeação definitiva como técnica de informática de grau 1 do
quadro de pessoal não docente deste Instituto, nos termos do n.o 8
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos reportados à data do despacho do presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa em 19 de Julho de 2001. É colocada no
escalão 1, índice 320. (Conforme o artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, aplicável a estágios pendentes, a tran-
sição para as novas carreiras de informática tem efeitos reportados
a 1 de Abril de 2001.) (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 18 152/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Julho de 2001:

Maria Helena Matos — autorizada, por conveniência urgente de ser-
viço, precedendo concurso, a nomeação definitiva como técnica
de informática de grau 1 do quadro de pessoal não docente deste
Instituto, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos reportados à data do despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa em 19 de Julho
de 2001. É colocada no escalão 1, índice 320. (Conforme o artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, aplicável a estágios
pendentes, a transição para as novas carreiras de informática tem
efeitos reportados a 1 de Abril de 2000.) (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Aviso n.o 10 727/2001 (2.a série). — Concurso documental para
professor-adjunto (edital n.o 282/2001, de 2 de Maio). — Para os devidos
efeitos, faz-se público que, após audiência prévia dos candidatos, em reu-
nião extraordinária do conselho científico de 30 de Julho do ano corrente,
foi homologada a lista de ordenação final dos candidatos ao concurso
documental para professor-adjunto na área de Ciências de Enfermagem,
na vertente de Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica.

A referida lista encontra-se afixada na vitrina desta Escola a partir
do dia da publicação do presente aviso no Diário da República.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Victor Azevedo e Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1798/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Agosto de 2001, por delegação:
Maria Manuela Ramoa da Silva Pereira Cardoso Lima — renovado

o contrato administrativo de provimento como acompanhante do
projecto de formação e acção pedagógica, válido por um ano, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1799/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Agosto de 2001, por delegação:

Fernando Manuel Calheiros Alves — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 18 153/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria Luísa Verdelho Alves, equiparada a professor-adjunto no Ins-
tituto Superior de Contabilidade e Administração — concedida a
renovação de equiparação a bolseiro, por um ano, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2000.

6 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1800/2001:

José Joaquim Roque Teixeira Abrunhosa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria com
efeitos a partir de 12 de Fevereiro e validade até 31 de Dezembro
de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1801/2001:

Luís Augusto Correia Roque — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 13 de Fevereiro de 2001 e validade até 31 de Outubro de 2003.

1 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1802/2001:

Rui Manuel Fernandes Almeida — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(30 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001
e validade até 31 de Outubro de 2003.

1 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1803/2001:

Maria Antónia Monteiro Bento — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001
e validade até 31 de Outubro de 2003.

6 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1804/2001. — Por despacho de 26 de Março de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Victor Manuel Freitas Duarte — contratado como equi-
parado a assistente do 2.o triénio, para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial, 50 %,
por urgente conveniência de serviço, por um semestre, produzindo
efeitos a partir de 28 de Fevereiro até 31 de Agosto de 2001. Ven-
cimento ilíquido de 130 000$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.
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